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Publicamos o número 26 da Revista PROJETAR 3 Projeto e Percepção do Ambiente (v.9, n.2,) sob o 
impacto da tragédia humano-ambiental que atinge o Rio Grande do Sul, e que está intrinsecamente ligada 
à emergência climática planetária. De fato, a intensificação do atual desequilíbrio climático tende a aumentar 
a frequência e gravidade de catástrofes deste tipo, conforme denunciam ativistas como Dominika Lasota, 
Greta Thunberg, Vanessa Nakate e Txai Suruí, dentre outras, e tem sido enfatizado em eventos como a COP1, 
na qual líderes mundiais se reúnem para dialogar sobre questões relacionadas ao clima e para tentar entrar 
em consenso sobre ações comuns.   

Atualmente calor, frio, ventos e chuva excessivos, inundações, deslizamentos de terra, secas, incêndios e 
incontáveis eventos extremos são parte da pauta cotidiana do planeta, gerando certa naturalização que nos 
8insensibiliza9 diante de relatos que se sucedem com frequência. Porém, quando tais situações nos atingem 
diretamente ou se aproximam de nós, fica evidente a dificuldade de lidar com elas, sobretudo quando notamos 
o quanto alguns dos efeitos observados poderiam/deveriam ter sido evitados ou amenizados. Nesse sentido, 
para viabilizar momentos menos sombrios e sofridos é fundamental que o planejamento e a gestão das 
cidades e do território priorizem questões sociais e ambientais, e se atualizem (continuamente) diante das 
novas demandas do meio. É cada vez mais urgente investir em prevenção, uma opção que exige escolhas 
comprometidas com as causas humano-ambientais em detrimento dos interesses de alguns grupos 
econômicos, que clama pela delimitação de metas voltadas para o bem-estar das pessoas e a conservação 
do lugar em que vivemos, e que ressalta a importância de promover atividades regenerativas e geradoras de 
resiliência. 

Sob essa perspectiva, o atual desastre gaúcho assusta e comove a nós todos, mas também gera indignação, 
devido à magnitude da área atingida, à quantidade de pessoas afetadas e ao fato de acontecer apenas alguns 
meses após a região ter enfrentado fenômeno semelhante, embora de menores proporções. Por outro lado, 
a crise também chama a atenção para a força de resistência das comunidades atingidas e para a atitude 
solidária das pessoas, que construíram uma grande rede colaborativa, num esforço coletivo que une o 
país, reduz diferenças, inspira novas ações e mostra que enfrentar nossas vulnerabilidades pode se 
tornar um importante vetor de transformação social.  

Integrando-se a este esforço, cabe à comunidade científica entender as inúmeras facetas desta realidade, 
analisar criticamente suas causas e consequências e apontar modos para enfrentar os impasses que deles 
emergem. Impossível não reconhecer o envolvimento da Arquitetura e do Urbanismo tanto no surgimento e 
consolidação da atual conjuntura, quanto na proposta de alternativas para sua superação (imediata e/ou a 
médio e longo prazos). Impossível não atentar para a necessidade de revermos o modo de planejar nossas 
cidades e de projetar nossas edificações e espaços comuns, levando em consideração o modo como se 
relacionam com as águas: como convivem com elas, as incorporam em suas atividades e as respeitam em 
seus movimentos naturais.  

Diante deste panorama, e assumindo nosso papel de agente de divulgação científica e de fomento ao 
pensamento crítico, nessa 26ª edição, a Revista PROJETAR reúne dezesseis (16) artigos, vinculados às 
sessões CRÍTICA, ENSAIO, ENSINO, TEORIA E CONCEITO, PESQUISA e PRÁXIS.  

A seção CRÍTICA, que abre a edição, traz o artigo escrito por Ricardo Paiva e Beatriz Diógenes, intitulado 
A contribuição de Marrocos Aragão à Arquitetura moderna em Fortaleza . O texto apresenta a 
trajetória do arquiteto no contexto cearense e analisa seus principais projetos, como o Terminal 
Rodoviário Engenheiro João Tomé, em Fortaleza. 



 

Na sessão ENSAIO, encontra-se o texto Espaços como lugares da cidade, de Adilson Macedo, que 
trata da geração de ideias e das questões relativas à formulação de projetos urbanos a partir da iniciativa 
de cidadãos comuns, de profissionais do ramo imobiliário e de representantes de entidades oficiais. 

Na sessão ENSINO, Carolina Miranda e Souza e Flávio Carsalade apresentam o artigo intitulado 
Relações entre aprendizado de projeto, tectônica e tecnologias: uma revisão . Como o título indica, 
trata-se de uma revisão da literatura/publicações científicas acerca do tema da <relação entre o 
desenvolvimento de habilidades em projeto e os conhecimentos sobre tectônica e tecnologia da 
construção=. 

A Sessão TEORIA E CONCEITO contém o artigo Do desenho sustentável ao edifício hospitalar biofílico, 
de Joelmir Marques da Silva e Karoline Lima do Nascimento. Nele os autores fazem uma reflexão acerca dos 
<edifícios hospitalares biofílicos e sua contribuição para o bioclimatismo e sustentabilidade urbana=, 
destacando as obras do arquiteto João Filgueiras Lima, o Lelé, na Rede Sarah. 

Na sessão PESQUISA, as questões socioambientais, a interdisciplinaridade e o uso de multimétodos 
direcionam esta edição, que é composta por nove (9) artigos: os sete (7) primeiros unidos pela valorização 
da percepção das pessoas (usuários/frequentadores) e os dois (2) últimos com o predominancia de aspectos 
técnico/tecnológicos.  

No texto Crianças e pátios escolares: significados, valores e afetividades, Nébora Modler, Rodrigo 
Carvalho e Paulo Afonso Rheingantz  se fundamentaram na teoria sociocultural-histórica do desenvolvimento 
(perspectiva vygotskyana) para analisar práticas de Educação Infantil em uma escola municipal de Ensino 
Fundamental do Rio Grande do Sul. Os dados, coletados por meio de observação participante e jogo da 
memória, permitiram discutir o pátio escolar ao ar livre como local para interação das crianças pequenas com 
os elementos da natureza. Em seguida, Bettieli Barboza da Silveira e Daniela Schneider se aproximaram da 
Ciência da Prevenção para averiguar Relação pessoa-ambiente no sistema de prevenção Communities 
That Care em um distrito de Florianópolis. Abalizada por um sistema que é modelo internacional sobre 
intervenções multiníveis baseadas em evidência, a pesquisa envolveu caminhada pelo local, vestígios 
ambientais e entrevistas semiestruturadas, que fizeram surgir duas categorias de análise: afeto/interações e 
lugar/pertença. Por sua vez, em Hospital Universitário João de Barros Barreto: investigando as 
dimensões material e temporal no pós pandemia, Cybelle Miranda e Paloma Moreira optaram pela teoria 
da Salutogênese para avaliar aspectos físicos da edificação, considerando as relações dos usuários com 
aquele local. Abrangendo pesquisas bibliográfica e documental, incursões a campo, observação empírica, 
registros fotográficos, diálogo com usuários e redesenho de plantas arquitetônicas, a investigação evidenciou 
detalhes da materialidade do HUJBB que dão identidade para a instituição e contribuem para o senso de 
coerência de seus usuários, o que os torna alvo de preservação. 

Na continuidade, Gabriela Silva analisa a Segurança no Parque Olímpico do Rio de Janeiro e seus usos 
no período pós-jogos, para o que valoriza a percepção de diferentes grupos de pessoas, coletada por meio 
de abordagem quali-quanti. A coleta de dados abrangeu questionários com usuários do parque e moradores 
do entorno, e entrevistas estruturadas que, além dos grupos anteriores, envolveram funcionários dos 
equipamentos esportivos e estudantes de colégio ali localizado. Os resultados revelam que a percepção de 
segurança é sustentada por desconhecimento de assaltos e presença de cercamento, e nas grandes áreas 
abertas, é preciso maior supervisão de guardas e mais equipamentos/atividades atratores de uso. Ainda com 
relação às áreas livres urbanas, Henrique Corsi e Eunice Abascal nos trazem Parques urbanos e 
indicadores de sustentabilidade: Parque da Aclimação (SP), cuja metodologia se pauta em um conjunto 
de dez categorias de indicadores derivados de vários campos do conhecimento, os quais possibilitam a 
compreensão da contribuição deste tipo de empreendimento para a sustentabilidade e o incremento da 
qualidade de vida nas cidades. Em outro trabalho nesse campo, Fernando Calvetti, Lilian Santos, Sofia Silva 
e João Vitor Pilati fizeram uma revisão bibliográfica sobre modelos configuracionais e sintaxe, que alicerçou 
sua investigação sobre a Entropia na configuração urbana da área industrial de Lages/SC, visando 
analisar uma malha urbana que originalmente acomodou grandes fábricas e indústrias, e mostrar que uma 
organização muito hierarquizada pode prejudicar a heterogeneidade de usos e gerar segregação de 
oportunidades e de serviços urbanos. Na sequência, o artigo Os impactos nas atividades de geração de 
renda em Habitação Social: um estudo de caso em Uberlândia focaliza a vida cotidiana e as demandas 
dos moradores de dois conjuntos populares enquadrados na Faixa 1 do Programa Minha Casa Minha Vida 
(PMCMV). Nele, Bruna Martins e Simone Villa apresentam os resultados parciais de investigação baseada 
no Design Science Research, e que utilizou observação, Avaliação Pós-Ocupação (APO) e análise 
comparativa para comprovar a baixa resiliência do ambiente construído. 



 

Completando a sessão PESQUISA, encontram-se dois trabalhos com enfoque técnico/tecnológico. 
Inicialmente, Leopoldo Bastos e Aline Marques comentam Retrofit em edificação: decomposição BIM e 
análise ambiental por multicritério, no qual relatam uma experiencia que aplica estratégias de tomada de 
decisão comprometidas com o desempenho ambiental (em especial análise térmica), e salientam a 
parametrização e a modelagem tridimensional como favoráveis ao desenvolvimento do projeto arquitetônico 
de edificações sustentáveis. No último texto da seção, Pré-fabricação: o conceito, sua utilização e alguns 
desacordos na produção científica brasileira, Maurício Lage e Clécio Vale problematizam vários 
entendimentos do termo, destacando os pontos conflitantes em meio à produção analisada e a necessidade 
de ampliar a clareza do conceito a fim de potencializar seu papel, tanto como procedimento construtivo quanto 
para fomentar novas práticas. 

Finalizando essa edição, temos a sessão PRAXIS que reúne três (3) artigos. No primeiro deles, intitulado 
Três conceitos, uma aplicação e algumas lições: o caso da arquitetura tradicional balinesa, Rubenilson 
Teixeira, Jéssica Bezerra e Luísa Lima refletem sobre aquela arquitetura a partir dos conceitos de <arquitetura 
vernacular=, <culturas construtivas= e <inteligências construtivas=, procurando <apreender qual a influência dos 
saberes vernaculares na produção arquitetônica contemporânea daquele país=. O segundo artigo - Juhani 
Pallasmaa e o ato de projetar para os sentidos: ensaio de uma intervenção paisagística na praia do 
Pontal, em Florianópolis (SC) 3 foi escrito por Leonardo Brito, Matheus Rigon, Paula Polli e Maristela 
Almeida. O trabalho investiga estratégias projetuais pautadas na perspectiva do arquiteto finlandês, adotando 
<uma abordagem fenomenológica fundamentada na investigação de características sensoriais do lugar como 
base para uma intervenção paisagística representada pelo projeto arquitetônico de uma passarela de conexão 
entre áreas da praia do Pontal=, Santa Catarina. O terceiro texto da seção, e último desta edição, intitula-se 
Envolver, valorizar, conscientizar, reutilizar: um ecomuseu da água para Natal 3 RN,  e foi escrito por 
Fabrinny Neves e Solange Goulart. As autoras apresentam a proposta de um Ecomuseu da Água para a 
capital norteriograndense, <buscando responder de que forma um museu comunitário pode contribuir para a 
sensibilização da problemática da água e, ainda, como a economia desse recurso pode ser inserida nas 
soluções construtivas adotadas=. Essa temática nos faz regressar ao início deste texto. 

Encerrando esse editorial, queremos nos solidarizar com os amigos e colegas gaúchos a partir da visão, ao 
mesmo tempo assertiva e otimista, de Txai Suruí, jovem ativista indígena brasileira, em sua fala na abertura 
da COP26: 

O futuro é agora (...) A Terra está falando, não temos mais tempo. (...) Acabemos com 
a poluição das palavras ocas e lutemos por um presente e um futuro que possam ser 
vividos. É sempre necessário acreditar que o sonho é possível. Que a nossa utopia 
seja um futuro na Terra.2  

Ao (re)pensar as cidades e os edifícios, e ao projetar com a natureza e com as pessoas, a Arquitetura e o 
Urbanismo têm muito a contribuir para que esse futuro se torne mais amistoso, seguro e promissor.  
Esperamos que o contato com os artigos que hoje publicamos possa inspirar o surgimento de investigações 
e intervenções que nos ajudem a construí-lo.  

Estamos todos com vocês, Rio Grande do Sul! 

 

Natal, maio de 2024. 

 

Maísa Veloso 3 Editora-chefe 

Gleice Azambuja Elali 3 Editora-adjunta 

 

 

Conference of the Parties (Conferência das Partes) - convenção anual criada pela ONU em 1994, atualmente em sua vigésima 
oitava edição (de Berlim/1996 a Dubai/2023), cujo objetivo é debater a mudança climática, buscar modos de reduzir os processos de 
degradação promovido por ela e reduzir intervenções humanas consideradas ameaçadoras à humanidade e ao planeta. 
(https://brasil.un.org/pt-br/205789-cop27-o-que-voc%C3%AA-precisa-saber-sobre-confer%C3%AAncia-do-clima-da-onu). 

2 Discurso disponível na íntegra em  https://www.youtube.com/watch?v=qoOSJ8nwE1Q, Acesso em maio2024. 

https://www.youtube.com/watch?v=qoOSJ8nwE1Q
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O presente trabalho trata da trajetória profissional do arquiteto Marrocos Aragão (1935-2023) no contexto de 
desenvolvimento da arquitetura moderna em Fortaleza. Assim como outros profissionais pioneiros, Marrocos 
compõe a chamada primeira geração de arquitetos de formação notadamente moderna que atuou na capital 
cearense desde a segunda metade da década de 1950 e, principalmente, entre as décadas de 1960 e 1970, 
sendo responsável por projetos de relevante interesse historiográfico e de documentação. Trata-se de um 
legado arquitetônico que merece destaque por sua importância no que diz respeito à prática da arquitetura 
moderna de forma erudita em Fortaleza. 

Pretende-se, com o artigo, investigar o percurso profissional do arquiteto, resgatando sua formação, 
referências projetuais, práticas profissionais, bem como documentar e analisar as obras mais significativas, 
enfatizando sua contribuição à arquitetura moderna na capital cearense. Embora alguns edifícios de sua 
autoria tenham sido objeto de interesse de outros estudos (Lins, 2010; Jucá Neto, Andrade, Duarte Jr., 2013; 
Boaventura, 2014; Cavalcante, 2015), este artigo busca contribuir, por meio de uma abordagem mais 
abrangente da sua trajetória, atentando para a qualidade dos projetos do arquiteto e a necessidade de 
documentação e conservação da sua obra, face às ameaças ao acervo moderno na cidade.  

A investigação se baseia em pesquisas bibliográficas, fontes primárias (iconografia, documentos, etc.), fontes 
secundárias, como escassos escritos sobre o arquiteto e suas obras supracitados. Ainda como aporte 
metodológico, recorreu-se à história oral, por meio de entrevistas com o arquiteto, quando foi possível inferir 
sobre o seu itinerário profissional, formação, influências e referências, constituindo um conjunto de fontes 
utilizadas para compreensão da sua contribuição à arquitetura moderna em Fortaleza. A análise das obras se 
sustenta na realização de visitas, nas consultas aos desenhos, bem como no relato de Marrocos sobre as 
suas posturas projetuais. 

O trabalho faz parte de uma pesquisa mais ampla desenvolvida pelos autores, acerca da produção da 
arquitetura moderna em Fortaleza, sublinhando seus principais protagonistas, com o intuito contribuir para a 
produção recente da história e historiografia da arquitetura moderna no Nordeste e, como consequência, 
refletir sobre os desafios da documentação e conservação desse patrimônio de significativo valor cultural. 

 

Francisco Luciano Marrocos Aragão nasceu em 1935 em Ipu-CE e realizou seus estudos no Colégio 
Franciscano em Tianguá, onde teve formação humanística e artística, o que lhe influenciou na escolha da 
profissão. Ele aponta que os anos de estudo com os frades franciscanos foram fundamentais na sua 
educação, no aprendizado da língua e da cultura alemã. Foi desde esse período que decidiu seguir o curso 
de Arquitetura. Aos 22 anos, partiu para o Rio de Janeiro, onde se formou em 1962 na Faculdade Nacional 
de Arquitetura da Universidade do Brasil, embora tenha cogitado cursar Engenharia em Ouro Preto, Minas 
Gerais. 

Durante o curso, teve contato com grandes mestres e profissionais de prestígio da Arquitetura e Engenharia, 
como os arquitetos Paulo Santos (1904-1988), Roberto Burle Marx (1909-1994), Archimedes Memória (1893-
1960), Saboia Ribeiro (1903-1969), Mara Albano e Afonso Eduardo Reidy (1909-1964), além de engenheiros 
como Aderson Moreira da Rocha (1911-1996) que exerceram decisiva influência em seus projetos 
posteriores.  

No Rio de Janeiro, Marrocos estagiou nos anos de 1960 e 1961 no escritório de Hélio Modesto, tendo 
trabalhado com o próprio arquiteto e Adina Mera1 na elaboração do Plano Diretor de Fortaleza, aprovado em 
1963. Teve também a oportunidade de acompanhar a realização do projeto e a implantação do Parque do 
Flamengo, na equipe de Burle Marx, quando iniciou seu interesse pelas práticas do Paisagismo.  

Em 1963 retornou para Fortaleza, disposto a iniciar sua carreira na terra natal, se enquadrando assim na 
categoria dos <arquitetos peregrinos, nômades e migrantes=, proposta por Segawa (2002). Nessa época, a 
produção de uma arquitetura mais erudita era escassa, e predominava a atuação de leigos, a maioria deles 
desenhistas que trabalhavam quase sempre em parceria com engenheiros civis. Além disso, era também 
comum a elaboração de projetos arquitetônicos por parte de engenheiros, que chegavam à Fortaleza depois 
de diplomados em outras cidades do País. A maioria deles acumulava a função de projetistas, calculistas e 
construtores. 

Diante deste cenário, juntamente com outros jovens arquitetos cearenses, recentemente diplomados no Rio 
de Janeiro ou em Recife, Marrocos Aragão se insere na primeira geração de arquitetos de formação moderna, 
os chamados pioneiros, que começaram a atuar na cidade desde o final da década de 1950, como José 
Liberal de Castro (1926-2022), José Neudson Bandeira Braga (1935), José Armando Farias (1927-1974), 



Roberto Villar de Queiroz, Enéas Botelho, Marcos Studart e Ivan da Silva Brito (1928-2022). Eles deram início 
à prática profissional do arquiteto na Cidade, introduzindo uma nova concepção acerca dos princípios 
estéticos, espaciais e construtivos, característicos do ideário moderno e marcando, com suas contribuições, 
a produção do espaço construído no estado do Ceará. Com a fundação da Escola de Arquitetura da 
Universidade Federal do Ceará, em 1965, consolida-se, assim, a afirmação da produção arquitetônica erudita 
na capital, em substituição àquela de caráter mais prático, anteriormente a cargo de leigos. 

Nessa ocasião, a cidade de Fortaleza conheceu grande incremento na produção de obras 
realizadas de acordo com projetos realizados por arquitetos, iniciando-se uma nova fase na 
arquitetura cearense. Em muitas das obras, tirava-se partido estético do concreto aparente, 
a estrutura apresentando-se como elemento fundamental. (Diógenes, 2010, p. 115). 

A produção desses arquitetos se alinhava aos princípios da arquitetura moderna brasileira, revelados na 
busca da racionalidade construtiva, na adaptação às condicionantes climáticas, no funcionalismo, na 
linguagem abstrata das vanguardas, etc., em consonância com o processo de modernização e 
desenvolvimento verificado na cidade como um todo. 

 

Marrocos iniciou sua trajetória profissional com escritório próprio e realizou então, nas décadas de 1960 e 
1970, obras modernas de grande significado para a cidade, marcando, com suas contribuições, a arquitetura 
moderna em Fortaleza. Figuram como obras relevantes de sua autoria, no período, o Terminal Rodoviário 
Engº João Tomé (1969), o Quartel do Comando da Polícia Militar (primeira metade da década de 1970), o 
Restaurante dos Comerciários (SESC) (1975), o Hotel Amuarama (1977) e o Edifício Magna Santos Dumont 
(1979), que serão analisadas no item a seguir. Além de projetos de arquitetura, Marrocos foi responsável 
também por planos de urbanismo, como o Conjunto Habitacional José Walter (década de 1960).  

O arquiteto foi autor também de diversos projetos de residências unifamiliares nos anos 1960 e 1970, mas, 
segundo ele, praticamente não há registros dessas obras, estando quase todas demolidas. Ocorre que a 
valorização crescente dos terrenos, pautada pela lógica do mercado imobiliário, tem feito desaparecer grande 
parte das residências construídas em áreas nobres da cidade desde as últimas décadas. Esse fato tem 
acarretado a perda de uma arquitetura recente, exemplares modernos de grande valor arquitetônico. 

O arquiteto teve, desde o início, uma predileção pela área de paisagismo, elaborando importantes projetos 
na capital e em outras cidades do interior do estado, como o Projeto de Paisagismo Rodoviário, na duplicação 
da rodovia BR 116 (década de 1970) e o Projeto de paisagismo do SESI Barra do Ceará, entre outros. 

Marrocos atuou como professor em fins da década de 1960, embora por um curto período, na recém-criada 
Escola de Arquitetura e Urbanismo da UFC, a convite do então professor arquiteto José Armando Farias. Foi 
também arquiteto consultor da COHAB-CE e trabalhou ainda na Secretaria de Obras da Prefeitura de 
Fortaleza.  

Desde que chegou à Fortaleza, em 1963, ele teve uma atuação profícua no campo da Arquitetura, Urbanismo 
e Paisagismo. Para o artigo, entretanto, serão selecionadas algumas obras de arquitetura, consideradas de 
relevante interesse no contexto do modernismo arquitetônico2 em Fortaleza, sendo a rodoviária de Fortaleza 
a obra mais emblemática. 

O Terminal Rodoviário Engenheiro João Tomé, em Fortaleza, foi uma encomenda feita ao arquiteto pelo então 
prefeito José Walter Cavalcante em 19693 e inaugurado somente em 1973. De acordo com Marrocos, em 
entrevista aos autores, face ao porte do projeto e importância da incumbência, o arquiteto foi buscar 
referências viajando ao Rio de Janeiro para uma visita técnica ao terminal <Novo Rio= que, à época, era um 
paradigma no que se refere a projetos de terminais rodoviários4. A separação entre as zonas de embarque e 
desembarque nos fluxos do terminal da cidade do Rio de Janeiro foi uma das principais estratégias utilizadas 
no terminal carioca que influenciaram o arquiteto no caso da rodoviária de Fortaleza. 

O dimensionamento do programa e do projeto se valeu ainda de estudos dos fluxos de transportes 
intermunicipais e interestaduais, bem como do levantamento das empresas de transporte rodoviário atuantes. 
A insuficiência de dados dificultou o dimensionamento do empreendimento e a solução preconizou <[...] a 
concepção do futuro terminal para a alternativa de uma arquitetura celular, cujos módulos seriam acrescidos 
indefinidamente aos já construídos, sem solução de continuidade estética, funcional ou mesmo do uso e 
serviços ao terminal= (Aragão, 2021) 5. 



Figura 1: Foto aérea Terminal Rodoviário Engenheiro João Tomé, em Fortaleza e detalhe da área de embarque à época da 
inauguração. 

 
Fonte: Acervo Marrocos Aragão. 

 

Ademais, Marrocos admite que a solução modular adotada no projeto tem raízes na infância vivida no Ipu e 
inspiração na paisagem do vale fértil do riacho Ipuaçaba, uma espécie de oásis em meio ao sertão, para ele, 
<serpenteando sítios, cidades e povoados, deixa(ndo) um imenso cordão verde e perene em suas ribeiras 
ricas de húmus e vida= (Aragão, 2021). Em meio esse contexto, o arquiteto destaca o <salão de mangueiras= 
do sítio do Gagão: 

[...] espaço ensombrado e sem limites, enquanto, colunatas robustas sustentam o teto das 
copas redondas de folhagem verde escuro. Bem do alto o sol invade os espaços das copas 
deixando clareado o chão do <salão=, coberto de folhagens mortas e tênue relvado. Estava aí 
construído pela natureza o espaço que insinuava o novo terminal (Aragão, 2021). 

Assim, segundo o arquiteto, a solução do módulo do paraboloide hiperbólico advém da estilização do 
elemento natural que compunha o bosque, ou seja, a mangueira. Diante do exposto, é possível inferir que a 
solução estrutural, tão cara historicamente em projetos de terminais, constitui o principal elemento gerador do 
complexo para abrigar o programa. O módulo do paraboloide hiperbólico possui a projeção de um quadrado 
de 17,20m de lado, sustentado por um pilar de desenho complexo de seis metros de altura, cuja base maior 
inferior mede 1,50 x 1,50m e a menor superior 0,70 x 0,70m. No plano horizontal, os módulos representados 
pelo quadrado em projeção distam 1,00m entre eles e são vedados por uma coberta translúcida e, no plano 
vertical, 3,50m, favorecendo em grande medida a iluminação e a ventilação naturais. 

Ainda que Marrocos justifique a solução como uma certa <licença poética= e não faça referências ao uso do 
paraboloide hiperbólico em obras modernas que antecederam o seu projeto, esse tipo de solução estrutural 
foi adotada em outros terminais no Brasil, como nas estações projetadas a partir de 1961 pelo arquiteto 
Oswaldo Arthur Bratke (1907-1997) para a Companhia Mogiana de Estradas de Ferro, com obras em Ribeirão 
Preto, Uberlândia e Uberaba. Para Miranda (2013): 

[...] O principal elemento das estações de Bratke são os módulos que formam a imensa 
cobertura, uma estrutura paraboloide hiperbólica, que reunidas e combinadas, conferem um 
caráter formal que é peculiar a todos os projetos e definidora de um marco urbano (Miranda, 
2013, p. 12). 

Essas estruturas foram pensadas no contexto da modernização suscitada pela construção de Brasília e 
integração nacional no interior, nas proximidades do Triângulo Mineiro, em um momento de decadência do 
sistema ferroviário e ascensão do rodoviário, sendo esse tipo estrutura modular ainda bastante adequada 
para os terminais rodoviários. Ainda que os projetos de Bratke tenham sido referências, as soluções adotadas 
por Marrocos apresentam significativa qualidade de implantação espacial, técnica e plástica6. 

O sítio para a construção da Rodoviária de Fortaleza foi estrategicamente escolhido na confluência das 
Avenidas Osvaldo Studart e Borges de Melo, em função da proximidade à BR-116, recém duplicada à época. 
O generoso terreno de 8,9ha possuía ainda como limite o riacho Parreão e o declive em direção ao corpo 
d9água condicionou a implantação do complexo, que possui três níveis principais: o nível térreo, com acesso 
pela Avenida Osvaldo Studart, que abriga o acesso principal de passageiros, os quiosques das empresas de 
ônibus, lojas diversas e os apoios de banheiros; o nível do mezanino, onde se localiza um restaurante em 
uma extremidade e o setor administrativo em outra; e a plataforma dos ônibus a 3,50m abaixo do nível térreo, 
sendo todos os planos conectados por meio de passarelas e circulações verticais. Os dois primeiros são 
cobertos por um arranjo de 5x3 módulos, ao passo que a plataforma é coberta por três conjuntos de 2x3 
células, separados por um espaço de 4,90cm entre as extremidades da coberta (Figura 2 e 3). 



Figura 2: Planta de Situação e Coberta do Terminal Rodoviário Eng° João Tomé 3 redesenho digital elaborado a partir do projeto 
original. 

 
Fonte: Modelagem digital elaborada pelos autores. 

 

Figura 3: Plantas Térreo e Mezanino do Terminal Rodoviário Eng° João Tomé 3 redesenho digital elaborado a partir do projeto original

   
Fonte: Modelagem digital elaborada pelos autores. 

 

O arranjo dos módulos se adequa a esses níveis e à malha estrutural, que sofre variações nos dois níveis 
principais por meio da diferença de altura e pelo deslocamento do módulo que cobre a plataforma, numa 
proporção de metade do lado do quadrado. A transição entre a coberta do nível de acesso e das plataformas 
de ônibus é feita por intermédio da subtração de alguns módulos, que proporciona a criação de generosos 
jardins, colaborando ainda para a maior ventilação e iluminação do complexo (Figura 4 e 5). 



Figura 4: Corte Transversal do Terminal Rodoviário Eng° João Tomé 3 redesenho digital elaborado a partir do projeto original 

 
Fonte: Modelagem digital elaborada pelos autores. 

 

Figura 5: Fotos do Terminal Rodoviário Eng° João Tomé (1973). 

 
Fonte: Fotógrafo Nelson F. Bezerra 

 

O acesso principal do terminal pelos usuários é marcado por uma grande laje de concreto que se projeta para 
além do alinhamento regular da edificação e abriga o fluxo de embarque e desembarque urbano na rodoviária. 
O acesso dos ônibus interestaduais e intermunicipais se realiza nas extremidades longitudinais do terreno, 
setorizando a entrada e a saída dos veículos, sem gerar conflitos. Nas laterais do terreno foram localizados 
os estacionamentos. 

A qualidade espacial do conjunto se expressa na solução da cobertura e dos grandes vãos que 
proporcionaram um sentido de <construir aberto= (Holanda, 1976) e de espaço coletivo, visíveis na 
continuidade entre o ambiente externo do espaço público e o interno do terminal. A autonomia dos módulos 
e a expressividade espacial, estrutural e plástica dos seus arranjos se devem, em grande medida, à 
independência da estrutura, sobretudo da continuidade visual da cobertura em relação aos elementos que 
compõem o programa, como os ambientes de comércio, serviços de transportes e de alimentação, 
desenhados sem tocar no módulo. 

Entretanto, é interessante notar que os módulos estruturais não são totalmente visíveis desde as elevações 
oeste (de acesso) e norte e sul (laterais), uma vez que o arquiteto projetou uma fachada que funciona como 
uma pele, delimitando o contorno da edificação, atuando como elemento de proteção solar e também de 
segurança. Trata-se de uma malha ortogonal vertical ligeiramente inclinada, construída em elementos de 
concreto e alvenaria, conformando alternadamente cheios e vazios, marcada ainda pela aplicação de placas 
de acrílico cromáticas na cor azul e laranja, configurando um imenso elemento vazado. Essa espécie de mural 
fica solto, a 1,00m da extremidade da coberta, reforçando a sua autonomia e proporcionando o sentido de 
horizontalidade e continuidade desde o exterior da edificação (Figura 6). 



Figura 6: Fachadas do Terminal Rodoviário Eng° João Tomé 3 redesenho digital elaborado a partir projeto original

 
Fonte: Modelagem digital elaborada pelos autores. 

 

Na fachada leste, voltada para o riacho, sem a presença de barreiras, a estrutura e os vazios por ela moldados 
se integram francamente e, devido às diferenças de níveis e às passarelas que interligam os pisos, 
possibilitam ainda uma experiência espacial digna de nota. 

Verifica-se, comparando o projeto e a obra, que o desenho do módulo sofreu alterações, justificadas talvez 
em função do cálculo. No projeto, há uma continuidade maior entre o pilar e a paraboloide hiperbólica, ao 
passo que, na obra, esses elementos não são contínuos (Figura 7). Aliás, esse desenho de transição entre a 
base do pilar e seu encontro com a casca da coberta revela, segundo Sampaio Neto (2012), Jucá Neto, 
Andrade, Duarte Jr. (2013), aproximações com o brutalismo paulista. Entretanto, esse caráter, além do uso 
do concreto aparente e da iluminação zenital, não implica necessariamente nesse alinhamento. O próprio 
Marrocos Aragão afirma que não acredita na existência de um <brutalismo cearense= (Duarte Jr., 2018). Em 
contrapartida, Paiva (2018, p. 5), adverte que <uma influência brutalista na produção local não significa 
necessariamente a sua primazia como movimento, sequer como rótulo=. Para ampliar o debate sobre o 
pressuposto de que a Rodoviária de Fortaleza é uma obra alinhada aos princípios do brutalismo paulista, é 
possível inferir que as estações ferroviárias de Bratke não são necessariamente brutalistas, ainda que usem 
o concreto aparente, até porque o próprio arquiteto, que era paulista, rechaçava esse estigma. 

 

Figura 7: Desenho e foto do Terminal Rodoviário Eng° João Tomé (1973). 

  
Fonte: Acervo Marrocos Aragão. 

 



Entretanto, não há como negar que a Rodoviária de Fortaleza se insere em um período em que a cultura 
arquitetônica estava imbuída das ideias do brutalismo, em nível internacional e nacional, em um momento em 
que a circulação de ideias era mais efetiva. 

A obra foi tão eloquente que virou um cartão postal da cidade, compondo ainda publicação <Panorama da 
Arquitetura Cearense 3 Cadernos Brasileiros de Arquitetura= (Ponce de Leon; Neves; Lima Neto, 1982). O 
projeto da Rodoviária de Fortaleza influenciou também o projeto do Terminal Rodoviário de Teresina 
Governador Lucídio Portella (1983) de autoria do Eng° Raimundo Dias (1943-2021). 

 

Além da Rodoviária de Fortaleza, outras obras modernas de autoria de Marrocos são notáveis e foram 
construídas, na sua maioria, na década de 1970. Embora não constitua uma obra edificada, o arquiteto 
projetou um altar giratório efêmero para acolher a visita do Papa João Paulo II à Fortaleza em 1980. A 
instalação foi implantada no Estádio Castelão e contou com a presença de aproximadamente 130 mil fiéis. 

A sede do Quartel do Comando da Polícia Militar de Fortaleza (Década de 1970) se encontra no limite do 
Bairro de Fátima em Fortaleza, nas proximidades do Km 0 da BR-116. O edifício foi construído em um 
generoso terreno nas vizinhanças da Base Aérea de Fortaleza, concomitante ao alargamento da BR 116 e à 
abertura da Avenida Aguanambi (Figura 8), que conecta, até à atualidade, a rodovia à zona central da capital 
cearense. O edifício em formato de pavilhão possui dois pavimentos e está implantado solto em meio ao 
grande terreno destinado ao quartel. Ainda que possua pequenas proporções, o distanciamento em relação 
à via e à Praça João Távora, confere à edificação uma certa monumentalidade, condição requerida pela 
instituição.  

A regularidade estrutural e a modulação se evidenciam nitidamente na forma do edifício, muito embora se 
destaque nesse contexto a marcação do acesso por meio de uma marquise em balanço, bem como um 
parlatório em formato cilíndrico, concebido para amparar as atividades cívicas e militares do quartel.  

Na elevação nordeste, voltada para a via, os ritmos da estrutura e das vedações são bastante expressivos e 
acentuados pelo avanço do plano de esquadria de alumínio e vidro no segundo pavimento, possibilitando no 
térreo a visualização e a autonomia do pilar que, por sua vez, apresenta uma leve inclinação. 

 

Figura 8: Fotos do Quartel do Comando da Polícia Militar de Fortaleza.  

 
Fonte: Acervo Nelson Bezerra 

 

Na elevação sudoeste, francamente mais vulnerável à insolação advinda do poente, o arquiteto empregou 
um conjunto de brises verticais inclinados para a proteção da fachada e recuou as paredes e esquadrias, 
criando uma espécie de <loggia=, conferindo significativa leveza ao conjunto e potencializando o jogo de luz e 
sombra (Figura 9). 

 

 

 



Figura 9: Fotos do Quartel do Comando da Polícia Militar de Fortaleza.  

 

Fonte: Acervo Nelson Bezerra. 

 

Em uma das extremidades do bloco há outro volume cilíndrico que abriga uma circulação vertical, próximo 
ainda de uma passagem coberta para veículos. O uso do concreto aparente é recorrente e há uma 
preocupação em desenhar os pormenores dos elementos estruturais, como as seções das vigas, os encontros 
dos pilares com o vigamento, as platibandas e a distinção entre a estrutura e a vedação. O rigor do desenho 
e do detalhe comparece ainda no volume da caixa d9água. Atualmente, o edifício mantém o mesmo uso e 
encontra-se em excelente estado de conservação. 

O Restaurante dos Comerciários (SESC-Centro), inaugurado em 1975, está situado no centro de Fortaleza, 
na Rua 24 de Maio, nas proximidades da Praça José de Alencar. Tinha originalmente em seu programa 
espaços para a prestação de serviços médico-odontológicos e incluía um restaurante para os associados. 
Implantado sem recuos no lote, o edifício se compõe de dois volumes diferentes: um prisma horizontal, com 
dois pavimentos, suportado por carreira de pilares centrais e uma caixa com grandes vãos frontais, vedação 
em vidro e sheds. 

Toda a estrutura é em concreto aparente e é marcante na fachada, onde surge emoldurando os panos de 
vidro das esquadrias. O grande diferencial do edifício são os sheds abobadados de concreto na cobertura, 
todos fechados com vidro que proporcionam iluminação zenital e ventilação para o interior. No espaço interno, 
na área do restaurante, a estrutura marca o espaço, com vigas e pilares em concreto aparente, com 
acabamento refinado. 

O equipamento teve suas linhas bastante alteradas, modificando seu aspecto original, principalmente no que 
se refere aos elementos da iluminação zenital, que foram encobertos por uma estrutura metálica. Atualmente, 
o prédio funciona apenas como restaurante dos comerciários. 

 

Figura 10: Fotos do Restaurante dos Comerciários (SESC-Centro). 

 
Fonte: Fotógrafo Nelson F. Bezerra 

 



Figura 11: Foto Interna do Restaurante dos Comerciários (SESC-Centro) 

 
Fonte: Fotógrafo Nelson F. Bezerra 

 

O Hotel Amuarama foi inaugurado em 1977 e se localiza na Avenidas Osvaldo Studart, em frente ao Terminal 
Rodoviário Engº João Tomé. A implantação do hotel nessa localização era considerada estratégica, em razão 
da proximidade à rodoviária, à BR-116, mas também à Avenida Luciano Carneiro, via que dava acesso ao 
antigo terminal do Aeroporto Internacional Pinto Martins. Some-se a isso as vantagens de fluxos decorrentes 
da crescente expansão do Bairro de Fátima desde a construção da Avenida Borges de Melo, que permitia a 
acessibilidade à Base Aérea de Fortaleza, além de outras áreas militares, incluindo as vilas residenciais. 

O hotel foi construído inicialmente com 32 apartamentos, articulado a um centro comercial. O bloco do hotel 
propriamente dito foi implantado perpendicular ao alinhamento da via e era composto por três pavimentos, 
sendo o térreo utilizado para as áreas sociais e de serviços e os dois pavimentos superiores abrigavam 16 
unidades habitacionais cada. O bloco das lojas possuía um único pavimento paralelo à avenida e, por conta 
do uso, se integrava mais ao ambiente público.  

O arquiteto propôs uma estrutura que tem como matriz o módulo do apartamento. O conjunto de pilares, vigas 
e coberta em arcos de concreto estabelece uma trama racional que define não somente a distribuição espacial 
e funcional, mas expressa a lógica formal do edifício (Figura 12). Essa ossatura em concreto, constituída por 
quadrados no nível da fachada, delimita o plano de vedação, subdividido, por seu turno, por esquadrias de 
vidro e venezianas concebidos do piso ao teto, de um lado, e um pano de alvenaria do outro. (Figura 13) A 
identidade plástica do hotel é realçada pela cobertura curva, que se projeta em balanço e está presente tanto 
no bloco do hotel, como no centro comercial. 

Ao longo do tempo, o hotel triplicou sua capacidade e os proprietários realizaram várias reformas e 
ampliações, algumas delas ainda de autoria do arquiteto, mas nas últimas duas décadas, a inserção de 
estruturas metálicas e cobertas translúcidas em policarbonato descaracterizaram o caráter original da obra, 
comprometendo a sua linguagem moderna.  

 

Figura 12: Foto do Hotel Amuarama (década de 1980) 

 
Fonte: Acervo Hotel Amuarama 



Figura 13: Fotos do Hotel Amuarama 

 
Fonte: Acervo Margarida Andrade 

 

Único projeto residencial multifamiliar do arquiteto na década de 1970, o Edifício Magna Santos Dumont 
(1975/1979) situa-se na esquina da Avenida Santos Dumont com a rua Joaquim Nabuco, num dos terrenos 
mais valorizados do bairro da Aldeota. Ocupa uma área de 1.800 m², com a fachada principal toda voltada 
para o nascente, ao longo dos 100 metros de extensão do lote. Construída conforme a legislação urbana da 
época (Lei 4486/1975), a edificação compõe-se de subsolo, pilotis e três pavimentos tipo, com quatro 
apartamentos por andar, mais cobertura, com piscina e área de lazer comum, o que, segundo Marrocos, era 
uma referência aos tetos-jardim propostos por Le Corbusier. 

Inicialmente pensado para uso misto, o arquiteto propôs a utilização de parte do pavimento térreo para 
atividades de comércio e serviço. Foram instalados então lojas, consultórios, escritórios e salão de beleza no 
pilotis (Figura 14), mas posteriormente foram eliminados. A concepção original também não previa muros e 
durante décadas permaneceu assim, com grande integração visual com o espaço público. Há alguns anos, 
porém, foi colocado um gradil circundando todo o terreno, eliminando esse contato direto com a rua. 

A plena integração edifício-cidade é proposta neste trabalho, demonstrando a sua pertinência 
em projetos (e terrenos) de menores dimensões. Apenas um jardim gramado intermedeia a 
ligação entre passeio e pilotis, guarnecido por um renque de palmeiras imperiais que 
cadencia o percurso de pedestres. A tipologia edilícia, de barra indentada, também contribui 
no ritmo e surpresas dessa promenade, assistida por uma profusão de varandas que se 
debruçam sobre o jardim e a este dão continuidade com uma cascata de jardineiras, todos 
esses fatores concorrendo para um espaço público de inegável qualidade. (Sampaio Neto, 
2012, p. 267) 

 

Figura 14: Foto atual do Edifício Magna Santos Dumont 

 

Fonte: Igor Ribeiro 



As unidades residenciais, com área de 165,00 m² cada uma, foram agrupadas duas a duas por meio da 
circulação vertical (um elevador e uma escada) (Figura 15). Os ambientes sociais e íntimos estão voltados 
para o leste/sudeste na direção dominante da ventilação e os de serviço estão dispostos na fachada posterior, 
voltada para o poente. Essa fachada possui uma proteção solar eficiente, com a introdução de planos verticais 
de cobogó, afastados do edifício em aproximadamente 1,00m, que cobrem as áreas de serviço e banheiros 
e funcionam ainda como uma eficiente área de exaustão, o que revela a preocupação do arquiteto com o 
conforto ambiental do edifício. 

De modo a minimizar a grande extensão da edificação, no sentido norte-sul, o arquiteto optou por recuar os 
dois apartamentos da ponta em relação aos do meio, conferindo um movimento ao conjunto e um afastamento 
maior nas duas extremidades. O movimento é acentuado pela presença dos pórticos da estrutura e pelas 
varandas corridas com jardineiras chanfradas, em toda a extensão do edifício.  

A estrutura em concreto revela o racionalismo e princípios estéticos próprios da arquitetura moderna 
brasileira, como destaca Marrocos. O partido estrutural, bastante diferenciado com relação aos projetos da 
época, foi concebido a partir de grandes pórticos de concreto dispostos em seção transversal no edifício. 
Entre os pórticos, um grande vão livre, o que confere maior flexibilidade aos espaços internos, tendo como 
elementos fixos apenas as colunas d9água e os banheiros. A solução também favoreceu o espaço do subsolo, 
destinado ao estacionamento (Figura 16). 

 

Figura 15:  Planta pavimento tipo.  

 

Fonte: Fonte: Cavalcante, 2015 

 

Figura 16: Planta Subsolo e Térreo  

 

Fonte: Fonte: Cavalcante, 2015 

 

Esses pórticos de concreto foram deixados aparentes, constituindo elementos de expressão formal marcantes 
na composição da fachada. Ainda com relação à estrutura adotada, 



o edifício [...] tem um projeto estrutural diferenciado para a época. A estrutura, projeto do 
engenheiro Luciano Pamplona Filho, foi idealizada com 11 pórticos espaçados de 9,30m x 
9,30 m. Esses pórticos interligados por vigas a cada andar apoiam lajes planas, de 20 cm, 
diminuindo as interferências estruturais nas plantas dos edifícios. As lajes, mantidas 
aparentes nas áreas sociais e íntimas, proporcionam uma altura de pé-direito maior que os 
usuais. (Cavalcante, 2014, p. 346) 

A localização do edifício, em área bastante valorizada no bairro da Aldeota, desperta o interesse de 
especuladores imobiliários, que já procuraram os proprietários para adquirirem o terreno e, no local, construir 
mais um arranha-céu, condenando o edifício ao desaparecimento, com sua demolição, fato que tem se 
tornado corrente na cidade, que vai perdendo cada vez mais seu valioso acervo de arquitetura moderna.  

Verifica-se que o conjunto de obras aqui analisadas de Marrocos Aragão apresenta princípios fundamentais 
da arquitetura moderna brasileira, além de influências difusas do brutalismo paulista, entretanto, não se 
enquadram em outros atributos sistematizadas por Zein (2005), que caracterizam os atributos da escola 
paulista para além do emprego do concreto aparente, como em relação ao partido, à composição, ao sistema 
construtivo, às texturas e aparência lumínica e às pretensões simbólico-conceituais. 

 

Recentemente falecido, Marrocos esteve até os últimos anos de vida à frente do escritório que leva seu nome 
3 <Marrocos Aragão Arquitetura e Urbanismo=, tendo como parceiros filhos e neta, com formação em 
Arquitetura e Engenharia Civil, além de outros profissionais. O escritório, outro legado do arquiteto, é 
responsável por uma quantidade e diversidade considerável de projetos e obras em Fortaleza e no estado do 
Ceará e atualmente concebe projetos de condomínios de casas, condomínios verticais, projetos de 
paisagismos, além daqueles comerciais e institucionais. 

A trajetória e a dedicação de Marrocos Aragão à arquitetura no Ceará constituem um legado importante para 
o processo de modernização da cidade e da arquitetura, por meio de obras públicas e privadas. Nesse 
contexto, verifica-se que as obras públicas ainda se encontram em bom estado de conservação, ao passo 
que as obras privadas são mais descaracterizadas e estão em constante estado de ameaça. 

O que se tem observado, no caso de Fortaleza, é que, toda uma produção arquitetônica 
moderna, de excelente qualidade, vem se perdendo progressivamente, e de modos distintos, 
como na mudança de usos, nas descaracterizações e ampliações e, sobretudo, na demolição 
de várias edificações, que são substituídas em sua maioria por novas torres residenciais e 
comerciais. O valor dos terrenos e localizações na lógica do mercado imobiliário tem primazia 
sobre a materialidade das edificações, inclusive as de valor patrimonial, condenando-as à 
<morte=. (Paiva, Diógenes, 2018) 

A desvalorização crescente da arquitetura moderna que se assiste atualmente ocorre em decorrência de 
vários aspectos. Por um lado, o não reconhecimento do seu valor cultural, estético e histórico e, por outro, a 
dinâmica imobiliária que prevalece na contemporaneidade, comprometendo esse importante acervo, de 
relevante interesse e valor patrimonial. Vale ressaltar ainda o processo de degradação que atinge essas obras 
que, sem a devida proteção e conservação, se veem muitas vezes descaracterizadas, demolidas ou com 
intervenções indevidas. 

Daí a necessidade de documentação e conservação desse patrimônio. A pesquisa empreendida já há 
algumas décadas sobre esse acervo parte do resgate da produção e atuação dos principais arquitetos que 
atuaram entre as décadas de 1960 e 1980, da análise de seus projetos, da produção do <Guia da Arquitetura 
Moderna de Fortaleza (1960-1982), que abrange os exemplares mais significativos, com fotos e dados de 
cada projeto apresentado, além do emprego, no âmbito da pesquisa, da modelagem digital de alguns desses 
edifícios, tudo isso com o intuito de registrar e documentar toda essa produção que se vê ameaçada.  

O recurso da modelagem digital das obras do modernismo arquitetônico em Fortaleza constitui valiosa 
contribuição nesse processo, uma vez que o redesenho de edifícios emblemáticos, por meio da simulação e 
da documentação digital, possibilita a compreensão dos pressupostos dos projetos e da sua construção, 
potencializando ações de preservação, ao servir como fundamento para produção de instruções de 
tombamento e intervenções de conservação, permitindo também o maior acesso ao conhecimento e 
valorização desse acervo.   

A produção de conhecimento sobre os arquitetos e as obras modernas suscitam a conscientização quanto ao 
valor patrimonial desse legado, com reflexões, estudos, pesquisas e publicações sobre a sua relevância 
histórica e cultural. Por fim, esse trabalho busca contribuir para a documentação e conservação da arquitetura 
moderna em Fortaleza, bem como para a escrita da história da arquitetura, sublinhando a trajetória 



profissional e a obra de Marrocos Aragão que constitui um capítulo importante do modernismo arquitetônico 
no Ceará. 

 

Ao CNPq, que concedeu auxílio financeiro e bolsas PIBIT para a pesquisa "(Re)construção da arquitetura 
moderna em Fortaleza: memória e modelagem digital", ao arquiteto Marrocos Aragão, pelas entrevistas 
concedidas aos autores, ao fotógrafo e arquiteto Igor Ribeiro e a Nelson Figueiredo Bezerra, um dos 
fotógrafos mais importantes da arquitetura moderna no Ceará e que autorizou o uso de imagens utilizadas 
nesse trabalho. 
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Sob o título 8Espaços como lugares da cidade9 mostro não ser necessário dados e planos oficiais do município 
para pensar e propor espaços atrativos para as pessoas. O cidadão interessado pode observar, imaginar, 
pensar, buscar um caminho para realização e pôr em prática a sua ideia preliminar de projeto, seja para um 
lote, uma quadra ou vazio da cidade.  Junto com empreendedores e técnicos fazer acontecer a construção, 
de início alheio às prerrogativas oficiais, para depois cotejar por interesses comuns e ajustes necessários.  A 
boa ideia é o motor do projeto urbano de qualidade e apresentarei esta matéria, através de uma pequena 
teoria e exemplos práticos tirados da experiência própria de olhar lugares. No desenvolvimento do texto vou 
mostrar um projeto com o qual aprendi como profissional - estudo preliminar para campus universitário - 
exemplo de concorrência pública por entidade oficial no Brasil. 

O ensaio se organiza pelos subtítulos:  



1. 8Introdução9, as razões do trabalho de projeto urbano como iniciativa de cidadãos interessados em melhorar 
certo trecho da cidade. A contribuição para um projeto de investimento privado com eventual participação de 
órgão público. A característica do projeto urbano de ter 8começo, meio e fim9, ou seja, se realizar em tempo 
previsto.  

2. 8As partes do tecido da cidade9, sobre a formação do tecido tradicional em São Paulo, tipos de loteamentos 
e o desenvolvimento físico. Projetos resultantes de empreendimentos decorrentes da história da cidade. A 
importância de a área estar bem delimitada para que sejam aplicados os procedimentos de projeto urbano.  

3. 8A disciplina de projeto urbano9, conceitos relativos ao pensar a cidade como o resultado de projetos 
desenvolvidos desde o início de sua construção e como acontecem no presente. Fundamentação dos estudos 
sobre a paisagem urbana. O caso do projeto para a implantação do campus da Universidade Federal de São 
Carlos no município de Sorocaba. 

4. 8Ideias para trechos da cidade9, o referencial teórico para o início de um projeto urbano de qualidade. 

5. 8Espaços para viver e conviver9, exemplos de lugares com destaque para a evolução da ideia do projeto. 
Exemplos do Citycentre em Houston, EUA e da Place d9Arts, em Nimes, França. 

6. <Uma ideia de projeto urbano para o Vale do Anhangabaú, São Paulo9. Sobre a origem da ideia para o 
arquiteto; conceitos precedentes. Pensamento do cidadão-arquiteto. A referência do Bryant Park, New York. 

7. 8Comentários finais9, saliento o proceder com o projeto de arquitetura das edificações, a importância da boa 
interpretação do programa do cliente, a racionalização do conhecimento de projeto e o aprendizado com as 
pessoas, o professor, o colega, o cidadão qualquer.  As ideias que tenho e o tempo de atenção ao trabalho 
até agora. A arquitetura dos edifícios e da cidade, fruto do meu pensamento sobre arquitetura no projeto 
urbano, como o 9urban design9 dos norte-americanos. A importância dos procedimentos de trabalho e o gosto 
por inventar e construir espaços.  

 

2 AS PARTES DO TECIDO DA CIDADE 

As cidades crescem e mostram no tempo as alterações do existente, os prédios se modificam, aparecem 
espaços reurbanizados e novos. As cidades tradicionais refletem a qualidade do projeto de suas partes, do 
traçado aos edifícios. Qualidade que oscila entre muito bom e péssimo, dependendo da maestria dos 
projetistas. Modo geral, engenheiros e técnicos agrimensores para o traçado, engenheiros civis, arquitetos e 
projetistas para as edificações. O município de São Paulo quase todo urbanizado cresceu pelo processo de 
lotear glebas de proprietário único, sem a preocupação de haver continuidade das vias principais para o 
loteamento vizinho. Com o tempo vieram os procedimentos de urbanismo com ênfase no planejamento 
urbano e regional, eles definiram percursos para as linhas de trem, metrô; cursos de água foram retificados e 
definidas as vias que atravessam a cidade. Foram feitas 8cicatrizes9 no traçado antigo, termo empregado por 
urbanistas dramáticos, que execram os tipos que na época foram considerados indispensáveis para a 
remodelação do traçado urbano, de São Paulo pelo menos.  Momentos da história espelham o pensar de 
cidadãos, técnicos ou leigos sobre a trama urbana. Um fato que se tornou notório foi a renovação urbanística 
realizada pelo advogado-prefeito Georges-Eugène Hausmann em Paris, representando o poder público dos 
anos 1860. O prefeito e bom administrador que foi, Hausmann levou a realidade o desejo do imperador 
Napoleão III, para modernizar a trama urbana da cidade através da abertura de largas avenidas, muitas 
cortando na transversal a retícula de quadras existentes, remanejando os grandes parques existentes, 
implantando novos e construindo edifícios suntuosos. Hoje nos encanta a cidade de Paris cheia das 
8cicatrizes9 feitas por responsabilidade dos administradores do século dezenove. Conto esta estória para 
realçar a frequência em que as cidades e intenções de projeto se modificam, as cicatrizes são incorporadas, 
pessoas se conformam e outras se organizam para empreender novos projetos.  

A quadra sofre modificações nos lotes que a compõe devido sua reunião ou a bipartição. Permanece firme 
como parte menor do espaço que resulta dos ajustes do traçado viário. Nos loteamentos antigos são 
frequentes as quadras com dimensão atingindo cem por cem metros (São Paulo), subdivididas em lotes 
vendidos pelo proprietário do loteamento para cidadãos ou empresas. Mais tarde surgiram as quadras 
estreitas e alongadas em curva ou trapézio. Para os lotes de esquina devido aos acertos das vias e a 
perspectiva de venda para edifício de uso misto, é atribuído um espaço maior. A padaria, o boteco, ... Em 
conjunto as ruas e as quadras podem ser consideradas a maneira primeira de se conceber o traçado urbano. 
A história pontua que nos lotes da quadra tradicional às vezes predomina a construção de casas em fileira, 
de empreendedor único.  Bem estreitos ou largos dependendo do público-alvo, os lotes podem ocupar toda a 
face de uma quadra. Os lotes de esquina têm área maior, pensados para abrigar uso diversificado: lojas no 
térreo, apartamentos ou escritórios acima. As diversas configurações e dimensões de um parcelamento da 



gleba em quadras, oferecidas pelos antigos empreendedores se poderia considerar como um projeto urbano 
rudimentar. Pois, a ideia e seu desdobramento tiveram começo, meio, fim e se destaca o papel do cidadão-
empreendedor ou da empresa construtora de pequeno porte. 

Fora os traçados monumentais desenhados para realçar prédios do poder político, da igreja ou museu, 
localizados em geral junto a praças, a cidade tradicional apresenta um desenho de quadras repetitivo que se 
acomoda aos acidentes geográficos.  Isto representa um conjunto de situações representativas do modo de 
construir a cidade; uma maneira conhecida. Penso nos conceitos apresentados pelo arquiteto-professor 
italiano Aldo Rossi, no livro A Arquitetura da Cidade cuja primeira publicação foi em 1966. O arquiteto-
professor prenunciou um modo para entender a cidade: pela configuração de espaços que se repetem e 
outros únicos. ROSSI, 1977. Na Europa daquele tempo se desenvolveram os estudos de morfologia urbana. 
Eu passei algum tempo interessado em estudar os tipos de configuração urbana e enveredei-me pela 
morfologia, observei São Paulo e outras cidades. Escrevi sobre os tipos, mas, a carga de tantos teóricos foi 
pesada demais e após publicar alguma coisa sobre o assunto, reassumi o papel de simples desenhador. 
Voltei mais seguro apoiado em conceitos que aprendi e que tinham a ver com a disciplina de projeto urbano. 
Estudar os tipos é interessante e sobre o assunto é atual o livro da arquiteta-professora da Universidade de 
Utah, Brenda C. Scheer, 8The Evolution of urban form, typology for planners and architects9, onde a autora 
chega ao estudo de tipos recentes além das quadras e edifícios tradicionais (Scheer, 2010)  

 

3 A DISCIPLINA DE PROJETO URBANO

Conheço em um bairro de São Paulo edifício de esquina com três pavimentos, padaria e restaurante no térreo, 
acima dois pavimentos destinados a residências. Prédio bem projetado e construído, tendo dois pavimentos 
acima, talvez, quatro apartamentos com terraços escalonados, convidativos sobre a padaria. Seu nome é 
`Deu Certo9, com certeza alusão ao sucesso do empreendimento maior de um imigrante, ou filho, comerciante 
do bairro, com a experiencia anterior da construção de casas na redondeza; não foi trabalho de um amador. 
A esquina chama atenção porque o prédio é bonito e o nome da padaria sugestivo.  Existem outros 
empreendimentos de pequeno porte como este na cidade, que demonstram a iniciativa dos pequenos 
empreendedores para construir em terreno único ou justapostos, ocupando quadras tradicionais. Somados 
aos prédios que dia a dia se constroem mais altos, a diversidade de usos do solo e o relevo irregular dos 
terrenos, transparece a realidade diversificada da maneira de utilizar a quadra tradicional.  

No Forma Urbis Lab. Universidade de Lisboa, se desenvolve uma pesquisa intensiva sobre os tipos de traçado 
urbano encontrados nesta cidade, daí selecionei a afirmação de um professor associado a esta pesquisa, 

Questionar a forma da cidade que se produz por ações parcelares, encadeadas 
gradualmente no tempo a partir de uma noção de evolução e crescimento, implica reconhecer 
os esquemas matriciais de assentamento e refletir sobre a morfogênese do traçado ou, pelo 
menos, especular teoricamente sobre os elementos geradores e as relações estruturais que 
estão na origem dos traçados urbanos. Desta forma, ao reconstituir conjenturalmente os 
estádios intermédios de um processo de formação, assim como a lógica subjacente ao 
resultado que a cidade construída exprime em um determinado momento, procuram revelar-
se as matrizes elementares de assentamento que condicionam e regulam o processo de 
produção do traçado urbano ao longo do tempo. (Fernandes, 2013, pp. 71-72).   

Em São Paulo, há casos de áreas públicas extensas integradas a trama da cidade, reservadas para habitação 
com o objetivo de contemplar famílias de baixa renda: 8construir um conjunto habitacional9 para abrigar o maior 
número possível de unidades deixando modesta área para equipamentos básicos e vegetação. Um espaço 
onde não há lugar para o projeto, na acepção de projeto urbano envolvendo recursos privados, públicos e o 
gosto por oferecer locais interessantes em distritos afastados e mesmo perto do Centro.  Também acontece 
em localizações centrais onde existem glebas destinadas para ZEIS, zona especial de interesse social. 
Lembro os tantos locais demarcados no mapa de zoneamento da cidade, que parecem esperar por projetos 
bem integrados a trama urbana. A presença do uso misto e as áreas verdes bem distribuídas constitui o 
melhor para se oferecer à cidade. Lugares significativos que incorporem a habitação social. Penso nisto como 
um arquiteto-desenhador, o indivíduo que a partir da compreensão de um programa de necessidades e 
conhecimento do sítio idealiza e desenha espaços para uma saudável vida cotidiana.  

Como se diz nesta grande cidade, o tecido urbano parece uma colcha de retalhos. Doutra parte existe um 
relevante esforço oficial para planejar e elaborar planos, incluindo as ZEIS. Coisa boa, mas os projetos 
urbanos dependem de se tomar decisões criteriosas sobre o que, como construir em determinado lugar, 
entregar a obra realizada, com paisagismo, comunicação visual e mobiliário urbano. Isto dependerá da 
iniciativa, honestidade, perseverança e equilíbrio dos investimentos na parceria privado-público, maiores 
aportes financeiros pelo lado privado e a coordenação por empresa privada (para subsistir à troca de prefeitos 



e consequências). Criada para a finalidade, pode ser uma das empresas parceiras do projeto. Começo-meio-
fim, são às metas para acerto entre as partes e não haverá projeto urbano de êxito sem elas.  Os 
procedimentos para implementação devem ser explícitos e aceitos pelas partes no início dos trabalhos. Por 
diversos caminhos o cidadão, o empreendedor, o arquiteto e a prefeitura podem realizar tal objetivo e até 
trabalharem em conjunto.  

Os procedimentos de projeto começam por uma ideia, o fazer acontecer dependerá do empreendimento 
organizado para tal objetivo. Em glebas grandes, espaços vazios ou renovação, cabe a ação de projeto 
urbano. Vou apresentar exemplos destas situações com destaque para a atuação do arquiteto-desenhador. 
Aquele que procura entender e atender como transformar a estrutura física do lugar onde o projeto irá se 
desenvolver, assunto que tive a oportunidade de verificar pelos escritos do arquiteto-professor Kevin Lynch e 
ouvir dele nas aulas, quando fui seu aluno no MIT Massachussets Institute of Technology, 1976. Retomo o 
conteúdo do livro Site Planning para destacar:   

8O terreno existente, e as finalidades que serão modificadas, situam-se nas duas nascentes 
de onde brota o projeto. Essas duas fontes estão curiosamente inter-relacionadas, de forma 
circular. A finalidade não pode ser declarada até que sejam conhecidas as limitações que o 
site irá impor, e o próprio site não pode ser analisado até que seja definida a finalidade para 
a qual será utilizado. Experiência anterior é necessária para quebrar este círculo: estabelecer 
objetivos realistas antes que um determinado local seja analisado, ou julgar um local antes 
que o objetivo detalhado seja conhecido9 (Lynch, 1962, tradução livre do autor). 

Lynch, desenvolveu este conceito a partir da experiência com alunos de graduação e pós, do curso de 
arquitetura do MIT. Pela evolução de seu trabalho iniciado nas cidades de Cambridge e Boston observou que 
setores de perímetro claramente definido, pertencentes a mais que um proprietário, poderiam se transformar 
em lugares bons para as pessoas Daí, o que Lynch se refere como a arte do 8site planning9, base física de 
referência para a disciplina 8urban design9.  

Naquela época, anos 1970, eu não percebia a diferença do que estava aprendendo nos EUA com o que 
aprendi na FAUUSP, Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da Universidade de São Paulo. Na escola onde 
recebi o diploma de arquiteto e urbanista se ensinava que o arquiteto deveria incorporar os campos das 
ciências econômicas, políticas e sociais; 8 9

8urbanistas9.
arquiteto-professor 

Joaquim Guedes, para a colega Maria Cristina da Silva Leme, publicado pela Revista Pós/ FAUUSP. 

8Acredito que há uma gama muito grande de olhares sobre a cidade, os quais dão 
especializações, aprofundamentos, que têm a cidade como o centro, mas, no fundo, refletem 
preocupações, sensibilidades e possuem objetivo e capacidade operacional inteiramente 
distintos. Às vezes percebo-me discutindo muito isso, mas para demarcar campos e defender 
a necessidade de um aprofundamento de nosso campo, com cada vez menos gente. Por 
exemplo, em uma faculdade de arquitetura, considero hoje uma coisa, digamos assim, 
negativa, qualquer ênfase no conhecimento da numerologia das carências:  falta esgoto, 
porque sempre falta, e esta exige um tão grande número de fatores, que não tem nada a ver 
com a arquitetura, e são preliminares, por exemplo: dinheiro, políticas, concepções de ação... 
muitas vezes envolvendo situações muito particulares, lutas locais que dão ênfase a uma 
coisa e não à outra...  Isso vai da segurança, à falta de asfalto, à falta de escola, à densidade, 
ao congestionamento de tráfego... Tão amplo tudo isso, que qualquer ângulo que você pegue 
acaba estudando muito e sem necessidade. Aí, se a faculdade de arquitetura vai se 
preocupar com tudo isso, ela não faz nada (Leme, 2009). 

Nossa escola continua hoje com arquitetos dedicados ao planejamento urbano e regional e há maior abertura 
para o projeto de arquitetura e da cidade, tecnologia, pesquisas relativas à habitação popular e no prédio da 
FAU funciona o curso de design. Ainda não se abriu espaço para o 8projeto urbano9, entendido como um 
empreendimento privado-público, como aprendi nos EUA. Não só na Escola, como nos órgãos do governo, 
pois no Brasil o poder das decisões está centralizado em gabinetes oficiais, e isto dificulta a real interação 
entre privado e público. Delongas à parte, vou tratar dos procedimentos relativos ao desenho da trama urbana, 
testado e útil para o estudo do espaço construído dos distritos, setores e subsetores de um município. 
Oferecer fundamentos para o projeto de estruturas que se individualizam na cidade, através do conceito de 
8área protegida9 quando possível. Chegar à ideia para um projeto urbano pelo viés do cidadão-arquiteto e 
apontar para os meios de sua implementação (Macedo, 2022). 



Quanto a projetar espaços na expectativa de se tornarem lugares para as pessoas, comentarei sobre um 
projeto datado do ano de 2005, do qual fui responsável. Um exemplo dos modos usuais da época para o 
8poder público9 contratar um projeto urbano; o plano preliminar para a implantação do campus da Universidade 
Federal de São Carlos no município de Sorocaba, estado de São Paulo. Gleba de 70ha, situada 10km do 
centro da cidade. Terreno parcialmente arborizado, com um curso de água estreito e faixas arborizadas nas 
margens, quatro nascentes de água e relevo com declives variados, porém suaves. Um belo terreno, 
acessível por uma rodovia estadual. O programa de necessidades indicava dados parciais para os primeiros 
prédios a serem construídos. O cliente, Escritório Técnico do Campus, demonstrava interesse por 
sustentabilidade, parâmetro em alta da época. O estudo apresentado foi selecionado por concorrência 
pública - currículo e honorários - relativo à fase inicial da implantação do campus. Pelo nosso escritório 
trabalharam, arquitetos, biólogo, paisagista e engenheiro especializado para o sistema viário. Destaco a 
participação do arquiteto Sergio V. Dias Junior, coordenador técnico. Desde 2009 o campus vem sendo 
construído e a nossa empresa chegou a participar de concorrências realizadas para projetos de infraestrutura 
e de arquitetura, os primeiros edifícios do campus. Verificamos não poder competir com os profissionais da 
região em preço, pois eles apareciam associados a empresas construtoras de olho na concorrência pública 
para executar a obra. Perdemos a chance de participar do detalhamento do projeto de urbanização e da 
arquitetura dos edifícios. Ficou a ideia de conceber o campus universitário; continuada por outros, figura 1. 

 

Figura 1: UFSCAR Sorocaba, Campus universitário.

 
Fonte: Desenho do autor, 2005 e Google Earth Pro 2022. 

 

Como estudo inicial entregamos diagramas, croquis e desenhos, uma relação dos critérios para construção e 
para possíveis ampliações. Foi uma boa documentação sobre a matéria, inicial para o detonar do projeto 
urbano. Este processo até estágios em que eu não mais participei, foi descrita e aprofundada criticamente 
pela arquiteta Liliane T. de Oliveira na sua dissertação de mestrado (Oliveira, 2009).  

A continuidade do projeto urbano é possível por profissionais que sejam substituídos ao longo do processo, 
o que é natural. Escolhi este caso como exemplo da minha vivência pessoal e a oportunidade para demonstrar 
a imperfeição do sistema de contratações isoladas, tratando a ideia e o projeto como mercadoria de consumo 
oferecida por diferentes marcas. Indo mais à frente continuarei com os procedimentos que são típicos do 
encaminhamento de um projeto em diferentes contextos. 

 

Figura 2: Circulação de acesso principal e articulação volumétrica das edificações 

 
Fonte: Croquis e diagrama do autor, arquivo,2005. 



 

Fui levado a trabalhar com projetos de edifícios isolados e projeto urbano por oportunidades da prática 
profissional e do professor universitário sem vínculo exclusivo. Peguei o gosto por caminhar e olhar com 
atenção a cidade, os espaços construídos e sua ocupação pelas pessoas. Após anos de profissão usufruo 
da experiência de observar, saber da experiencia de colegas arquitetos, professores e repassar autores com 
os quais muito aprendi. Tenho gosto por visitar uma cidade e o que vejo ao caminhar, tem a ver com os 
propósitos para chegar ao projeto urbano. Desta forma, a minha lembrança do projeto para o campus tem um 
aspecto sofrido. Traz à tona o mecanismo de contratação pelo 8poder público9 de projetos de urbanismo e 
arquitetura, como fossem licitação para compra de equipamentos ou material de consumo; uma completa 
insensibilidade de administradores obrigados por lei para assim proceder, isto em 2005. Nos exemplos adiante 
vou dar atenção maior às razões de cada projeto.  

 

4 A IDEIA PARA TRECHOS DA CIDADE 

Cada projeto deve partir de uma ideia, mesmo quando o objetivo for atender uma necessidade premente, pois 
a ideia terá consistência quando for capaz de responder com criatividade a uma situação concreta. Os 
elementos urbanos básicos em qualquer circunstância são aproximadamente os mesmos e a questão 
principal está em explorar o programa de necessidades, formular propostas criativas e viáveis quanto ao 
arranjo do espaço físico; isto é o que se espera de nós arquitetos. A dimensão da área de intervenção importa 
bastante. Modo geral espaços de até quinze hectares são adequados aos projetos urbanos 8com começo-
meio e fim9.  Ter os elementos urbanos principais concluídos no tempo estimado, umas poucas diretrizes 
futuras, modo geral, relativas à habitação ou a ocupação por algum desenvolvimento de porte médio. Nunca 
deixar algo relativo aos elementos a urbanizar, como as formas de ocupar o território, paisagismo, mobiliário 
urbano e sinalização: estes devem estar prontos no prazo. A parte passível de construção após deverá ser 
ajustada entre os participantes do projeto urbano. Esta maneira de proceder arrisco dizer, vem dos anos 
sessenta do século XXI, proveniente da experiência norte americana que venho acompanhando.  

As ideias que apresento se fundamentam no trabalho do arquiteto-professor da Universidade da Pennsylvania 
Jonathan Barnett publicado em dois livros.  Neles o arquiteto registra a sua experiência obtida como 
coordenador do 8Urban Design Group9 criado em 1967 pelo New York City Planning Departament, por iniciativa 
do prefeito John Lindsay. O prefeito e o arquiteto tiveram papel decisivo para implantar o procedimento de 
8urban design9 nos Estados Unidos; depois experimentado por outras administrações públicas, empresas e 
profissionais; também no Canadá. Até aqui no Brasil, onde não houve continuidade. Os livros são importantes 
por apresentarem os conceitos relativos ao modo de fazer um projeto urbano, há relatos sobre aplicação e 
suas consequências (Barnett, 1974; 1982).  

Na América do Norte desde a década de 1960, cresceram as críticas ao rodoviarismo e, particularmente se 
destaca a distância das famílias para atingir os equipamentos de apoio doméstico (compras, escola etc.) e 
locais de trabalho. Até hoje se reclama o tempo gasto nos traslados e do custo do combustível. Cresceram 
os estudos locacionais na área de planejamento urbano.  Para o que nos interessa agora 3 o procedimento 
do cidadão a partir da ideia para um projeto - importa o Novo Urbanismo, um movimento desde 1980, que 
corroborou com os procedimentos do 8urban design9 quanto as parcerias privado-público.  Espalharam-se as 
oficinas de trabalho conhecidas por charretes para facilitar a concepção e implementação de projetos 
abrangendo múltiplos interesses. A charrete, é uma oficina de trabalho, que reúne grupos pequenos de 
participantes com vistas a obter conclusões parciais de projeto conforme campos de trabalho selecionados 
para cada sessão e seu registro semanal. Representantes dos grupos de interesse, técnicos, cidadãos e 
políticos participam.  As decisões parciais processadas pela coordenação da `charrete9, são passadas para 
todos e assim se prossegue até chegar ao projeto em prazo previsto. A experiencia norte americana é o que 
conheço melhor quanto ao desenvolvimento de projetos, em parte por a ter vivido e acompanhar o seu 
desenvolvimento. Hoje existem diversos textos, relatos de experiencias sobre procedimentos e bons projetos 
para analisar, para um apanhado geral o livro The new civic art. (Duany et al., 2003). Quanto aos 
procedimentos da prática, The smart growth manual (Duany et al., 2010).

Desde a primeira década de 2000 se difundiram os conceitos relativos à valorização dos espaços para 
pedestres, assunto muito importante para o projeto. No Brasil, esta influência veio através de escritos e prática 
do arquiteto norueguês Jan Gehl, talentoso profissional que percorreu alguns países para divulgar suas ideias. 
Nada contra, pois Le Corbusier o fez como uma atividade não só para divulgar ideias e angariar novos clientes. 
Gehl esteve em São Paulo a convite da entidade representativa do poder público, SP Urbanismo e foi 
contratado para um estudo de remodelação do Vale do Anhangabaú. Muito dinheiro gasto e o projeto não 
teve sequência. Isto pelos anos 2015, fato episódico de projeto custoso para a cidade, de onde ressalta a 
questão relativa aos projetos encomendados a empresas internacionais. Da proposta do festejado profissional 



para reorganizar a plataforma existente no Vale, construída sobre as artérias responsáveis pela ligação norte-
sul da cidade e o desejo de criar 8espaços para pessoas9 no centro da cidade, a resposta foi um projeto com 
ênfase no paisagismo, cujo destaque foi um enorme espelho de água, que a pouca gente convenceu. 
Respeitada minha admiração pelo iminente arquiteto estrangeiro e olhando com atenção o projeto, observei 
que o espelho de água poderia servir melhor para os pobres tomarem banho e lavar roupa, do que para 
pessoas mais exigentes passearem tranquilamente por lá. O que agora comento foi discutido em aberto na 
época e o projeto encomendado a Gehl resultou em outro projeto bonito, bem divulgado e não realizado em 
São Paulo. Penso isto ser decorrente de as decisões ficarem com o 8poder público9, que não compartilha o 
comando com empresas privadas; as parcerias são muito difíceis de acontecer. No campo do urbanismo isto 
se demonstra pelos muitos projetos para a cidade não realizados, e deles há exposições promovidas pelo 
Instituto de Arquitetos do Brasil, Departamento de São Paulo. Fato de que não se deve orgulhar e sim chorar, 
o tempo e o dinheiro gastos ... Comento sobre isto pois a questão central deste ensaio é pôr à luz fundamentos 
para projetos urbanos e maneiras de realizar. Vou considerar o Anhangabaú como um exemplo e irei mostrar 
a ideia de que acalento para este espaço se transformar em um lugar da cidade. Apoiado nos exemplos 
exponho a minha opinião sobre o campo de projeto urbano Neste sentido, trago reflexões, algumas de escritos 
anteriores, mas, no fundo digo que você e eu podemos acalentar uma ideia para reurbanizar certo lugar.  

 

5 ESPAÇOS PARA VIVER E CONVIVER

Exponho o que aprendi sobre arquitetura e a trama das cidades. Penso que a ideia de viver e conviver poderia 
ser percebida com maior frequência no Brasil e o 8projeto urbano9 deverá ajudar. Reporto-me a autores e a 
projetos que participei ou acompanhei. Depois de visitar o CityCentre, localizado no município de Houston, 
Texas, sobre a viagem escrevi um relato que submeti a revista online Arquiteturismo - Vitruvius. Foi uma visita 
informal, partiu de amigos que disseram 8é muito interessante o lugar, você vai gostar9. Gostei e vou apresentar 
o que penso ser interessante para o presente ensaio, dedicado à prática de observar a cidade e ter ideias 
sobre suas partes.  

A ideia inicial para o CityCentre foi de uma pessoa, o advogado Jonathan Brisden, CEO da empresa Midway 
Investors, sediada em Houston, com cerca de cinquenta anos de trabalho no mercado imobiliário. O advogado 
apresenta a Midway como uma empresa de investimento, desenvolvimento, locação e administração 
imobiliária focada em reinventar, reimaginar e redefinir lugares com ideias ousadas e inovadoras. Brisden é 
também presidente do comitê executivo do ULI, Urban Land Institute, Texas. São dele estas palavras 8nós 
nunca realizamos um projeto tão grande, com tantas modalidades diferentes de apropriação do solo9 (ULI, 
dezembro 2014). Faço este destaque para situar uma das maneiras de implementar o projeto urbano nos 
EUA e as referências pessoais têm o sentido de valorizar o elevado nível cultural, de agentes atuantes no 
mercado imobiliário. Na plataforma do ULI, Urban Land Institute, há um trecho desenvolvido por Allen Matkins, 
advogado e bom conhecedor do mercado imobiliário, que trata da articulação entre os interessados, os 8actors9 
como dizem os urbanistas norte-americanos e da evolução das fases de desenvolvimento do projeto 
CityCentre. A vista área na figura 3 mostra que o CityCentre está localizado na confluência de vias paralelas, 
auxiliares do viário principal, D1 e D2, com a finalidade de levar o trânsito para as outras duas vias de 
distribuição D3 e D4 que contornam a gleba reurbanizada, figura 3.  

 

Figura 3: CityCentre, vista geral 

 
Fonte: Google Earth, 23.10.22, diagrama do autor. 



O projeto urbano foi desenvolvido por uma empresa privada, partindo de uma ideia e responsabilidade da 
organização do empreendimento até sua total implantação. As boas ideias devagarzinho se acomodam ao 
projeto urbano como uma prática interdisciplinar. Lembro de um texto interessante sobre o fazer lugares, 
publicado pela instituição Placemaking Leadership Council.  

O placemaking inspira as pessoas a reimaginar e reinventar coletivamente os espaços 
públicos como o coração de cada comunidade. Fortalecendo a conexão entre as pessoas e 
os lugares que compartilham, o placemaking refere-se a um processo colaborativo pelo qual 
podemos moldar nosso domínio público para maximizar o valor compartilhado. Mais do que 
apenas promover um melhor desenho urbano, o placemaking facilita padrões criativos de 
uso, prestando atenção especial às identidades físicas, culturais e sociais que definem um 
lugar e apoiam sua evolução contínua. PLC, 2016. 

Adquirida em 2004 a gleba totaliza 18ha e sua propriedade passou a ser de um grupo de empreendedores 
coordenados pela Midway Investors. A ideia dos proprietários foi aproveitar o melhor possível as quadras 
existentes e reforçar o caráter de múltiplo uso que ali existia. Resultaram lugares interessantes, prossegui 
curioso por percorrer os espaços construídos e conhecer melhor o programa para o projeto.  

Segundo uma classificação geral de espaços - município, distrito, subdistrito, setor e subsetor - a gleba do 
CityCentre corresponderia a um subsetor. As fotos da figura 4 ilustram o sentido de espaço como lugar, ou 
seja, é bom percorrer a cidade por lugares agradáveis, encontrar uma área alargada, um pátio, uma calçada 
bonita. Com o objetivo de explorar a ideia de espaços para viver e conviver, se destaca a questão do projeto 
novo em sítios históricos, respeitar o antigo e construir o novo. Faz-me lembrar do ensaio já publicado pela 
8Revista Projetar, projeto e percepção do ambiente9, onde apresento um estudo para o distrito da Mooca, 
cidade de São Paulo, que versa sobre a questão de prédios altos junto a bens históricos (Macedo, 2023).  

 

Figura 4, CityCentre, ambientes urbanos 

 

Fonte: Fotos do autor, setembro 2022 

 

Lembro-me de um projeto de arquitetura localizado em área de interesse histórico, selecionado por concurso 
internacional do qual foi vencedor um escritório da Inglaterra. O objeto da contenda foi a inserção de uma 
Midiateca na cidade de Nimes, na França. A cidade, particularmente o espaço - área central de Nimes - têm 
grande importância não só pela história, mas, pela maneira com que tem sido cuidado e apropriado pelas 
pessoas. Posso dizer que no pedaço que conheci, a reurbanização se fez com base em um ótimo projeto 
urbano.  Pelas fotos inseridas nas figuras que ilustram o texto se pode imaginar tais cuidados, de um prédio 
ao desenho da 8arvoreira9. No sítio relativo ao concurso havia a pré-existência de um edifício datado de trinta 
séculos antes de Cristo e o programa a ser atendido pelos participantes deveria expressar as necessidades 
dos anos mil novecentos e oitenta do século XXI. O sítio físico se define como uma praça, a Place de la 
Maison Carré, cortada por um boulevard, fazendo parte dela um trecho vazio resultante de demolição, terreno 
destinado para a Midiateca de Nimes. O edifício projetado tem quatro pavimentos acima do nível da praça e 



cinco pavimentos abaixo, aproveitando o declive do terreno para trás, em relação a fachada principal voltada 
para o prédio histórico (figura 5). 

Figura 5: O local, com o novo edifício.  

 

Fonte: Diagrama do autor 

 

Saiu vencedor do concurso o escritório Foster & Associates, representado pelo arquiteto Norman Foster. 
Obteve relevância o concurso pelo terreno estar localizado em um sítio histórico dominado visualmente por 
um prédio muito antigo e bem preservado. O prédio da Midiateca serviu para delimitar a praça na medida em 
que se integrou ao alinhamento da via, o Boulevard Victor Hugo e aproveitou o declive leve para trás para 
situar os cinco pavimentos abaixo do boulevard.  O projeto de arquitetura apresenta forte inserção urbana. 

A Carré d'Art (Praça das Artes) demonstra como um espaço pode se tornar um lugar a partir de o projeto 
aflorar da compreensão dos elementos urbanos existentes. Muito diferente do caso relatado antes da 
universidade em Sorocaba onde a busca para o projeto foi feita através dos elementos naturais existentes em 
um sítio desocupado e programa de necessidades ainda embrionário. Em Nimes, o prédio da Midiateca 
inaugurado em 1984, foi erguido em terreno defronte a uma praça onde já existia um prédio construído no 
ano 30AC, período da dominação romana sobre o território francês; um panteão chamado de Maison Carré.  

Entendo a configuração proposta por Foster, ter implantado o edifício da Midiateca no correr do Boulevard 
Victor Hugo e fazer com que as colunas cilíndricas. de pequeno diâmetro constituíssem um contraponto com 
as colunas clássicas da Maison Carré.  Assim se criou um átrio com a mesma altura da Maison contribuindo 
para fortalecer o fechamento visual da Praça das Artes, reforçado devido a continuidade do boulevard. A 
Midiateca com a mesma altura da Maison Carré, distanciada dela de modo que o espaço da praça defronte 
ficasse de formato quase quadrado. Entre a Maison e o correr de prédios geminados atrás dela fica um espaço 
estreito, cuja largura não impede a vista para a Maison. A composição do conjunto está enriquecida pela 
implantação de Foster e soma-se a outros espaços resultantes do projeto urbano de ótima qualidade na 
cidade de Nimes. 

O professor-historiador Gérard Monnier (1935-2017), escreveu um artigo que trata de questões teóricas 
suscitadas pelo projeto dos ingleses. Inicia o tema pela afirmação de haver duas maneiras para se chegar a 
um estudo preliminar de arquitetura. Assunto candente da discussão entre os arquitetos, o primeiro relativo a 
ao programa de necessidades e ao sítio onde o projeto será implantado e o segundo relativo ao conceito de 
projeto como uma proposição fora das injunções do local e necessidades do proprietário, e sim, carregado de 
anseios teóricos no sentido da universalidade. Monnier discorre sobre o assunto no texto 8O olhar do 
estrangeiro, mobilidade dos arquitetos e abordagem do contexto: Norman Foster em Nimes9. Daí destaco um 
trecho que resume o pensamento do professor. 

Em relação ao debate sobre o estatuto do projeto, estas diferenças de estratégia tem uma 
forte atualidade, que opõe, como cada um sabe, os partidários do contexto aos criadores 
do conceito. Lembremos, resumindo, que em nome da autonomia intelectual, o conceito joga 
com a reivindicação narcisista do projeto livre das limitações da encomenda e da sua 
realização 3 o que permite tirar a arquitetura das contingências da vida social e material para 
dispô-la num plano superior, no sistema das belas artes, segundo o velho debate. Ao 
contrário, na abordagem contextual, admite-se a autoridade das determinantes locais e se 
trabalha sobre a pressão do real (a encomenda, as técnicas), propondo-se a dar uma 
resposta relativa. O dado contextual é, desta maneira, o avatar atual da questão, deixada em 



aberto, do realismo na arquitetura (no sentido da relação da arte com a realidade (Monnier, 
1993). 

 

Aproveito tal argumentação e arrisco dizer que por um lado fica o arquiteto finlandês Alvar Aalto e do outro o 
francês Le Corbusier. Basta repassar a obra de cada um destes influenciadores da teoria em arquitetura. 
Vindo para o Brasil, lembro dos arquitetos brasileiros meus professores na USP, Joaquim Guedes e Villanova 
Artigas, que representam os partidários do 8contexto9 e do 8conceito9 segundo a classificação do francês. Esta 
classificação pode ser aplicada aos critérios para se produzir um plano ou projeto urbano. Pensar sobre estes 
conceitos ajuda-me a olhar a cidade com os olhos de um arquiteto-cidadão. 

 

Figura 6: croquis de Monnier e a relação Midiateca/ Boulevard 

 
Fonte: Commons Wikimedia e foto, arquivo do autor, 2022 

 

O boulevard é um passeio agradável para se fazer, se integra com o átrio da Midiateca, observem as fotos.  

 

Figura 7: A Praça das Artes / Careé D9Arts

Fonte: Arquivo, fotos do autor, Setembro 2022. 

 

A questão de fundo colocada pelo edital do concurso foi relacionar o novo com o antigo. Buscava-se um 
projeto representativo de sua época, integrado ao conjunto construído existente e o projeto do escritório de 
Foster preencheu tais requisitos. No croqui da figura 6A Monnier sugere que a Midiateca foi construída na 
praça existente indicada por um ponto de interrogação (Monnier incluiu o lote da Midiateca).  Após a nova 
construção a antiga praça ficou reduzida em área e sua designação por Carré d`Art parece se adequar, pois, 
passa uma via pública defronte a Midiateca e a vegetação do boulevard se interrompe pelo átrio de acesso 
ao novo prédio, figura 7. Em 7A aparece em primeiro plano as colunas da Midiateca e ao fundo a Maison 



Carré, marcada por seu forte volume, em 7B, observar a continuidade visual do átrio com o Boulevard Victor 
Hugo.  

 

6 UMA IDEIA DE PROJETO URBANO PARA O VALE DO ANHAGABAÚ, SÀO PAULO 

Em tópico anterior critiquei a proposta de um importante arquiteto dinamarquês para o Vale do Anhangabaú 
em São Paulo e a maneira de sua contratação. Agora vou expor algumas ideias deste cidadão-arquiteto, na 
forma de diretrizes para o espaço com um todo. Em São Paulo eu seria muito criticado se as apresentasse 
aos representantes do <poder público=, mas, elas seriam ponderadas em um ambiente do tipo oficina de 
trabalho (charrete). Poderiam ser desenvolvidas, transformadas, gerar outras novas, até a opção aceita por 
maioria. Peço ao leitor considerar as ideias como o fruto da imaginação do arquiteto-desenhador que se 
arvora a reconfigurar o Vale. 

 

Figura 9 Vista do Vale do Anhangabaú, São Paulo. 

 

Fonte: Pinturesque, foto @ignacio_brunno, 2013. 

 

Para ilustrar o que significa o espaço do Anhangabaú no contexto da cidade, nada melhor que a fotografia 
aérea tomada por um ótimo profissional, figura 9. Observe o espaço amplo da plataforma de concreto 
existente feita para cobrir a circulação de veículos na ligação norte-sul da cidade, o Vale, usado quando em 
vez para grandes manifestações populares. Este local tem sido objeto de vários estudos sobre sua ocupação. 
Na opção que apresento incorporei a área ajardinada com os coqueiros que aparece na foto a esquerda, logo 
depois do viaduto. Fica nos fundos do Teatro Municipal e há um significativo desnível até a plataforma. 

De início tive a lembrança de dois conceitos sobre o imaginário urbano, modo geral indicados para espaços 



menores.  Referências de ambientes para as pessoas caminharem para o trabalho, olharem o movimento, se 
encontrarem para um bate-papo. O espaço público do Vale como um longo percurso trouxe para mim a 
lembrança de Gordon Cullen.  Ele explica o conceito de recinto ou 8enclosure9, termo adequado a ideia de 
fechamento visual de um determinado espaço, figura 10A. Quando houver uma saída marcante Cullen 
classificou a situação por 8closure9, o tipo que nos interessa no momento, 10B. Estes conceitos, dentre outros 
sobre a paisagem urbana são explicados no livro 8The concise townscape9. Observe a figura 10A onde o 
recinto residencial transmite o sentido de estar fechado visualmente como 8enclosure9, segundo o iminente 
arquiteto; em 10B, um lugar da cidade de Aveiro em Portugal, se classifica como 8closure=, por ser um recinto 
público com uma saída identificada visualmente. Este espaço faz parte do projeto urbano aplicado para a 
renovação de toda a área central de Aveiro. A figura 10 exemplifica conceitos básicos para se criar um 
ambiente urbano consistente nas cidades de tecido urbano tradicional (Cullen, 1961). 

 

Figura 10: ilustração para os elementos urbanos 8enclosure9 e 8closure9 

 
Fonte: 10A, Desenho de Gordon Cullen, Townscape (p. 25). 10B, Aveiro, foto do autor, maio 2023 

 

No projeto urbano de grande porte, o Anhangabaú, se deve incorporar estes conceitos, base para diretrizes 
gerais, de imaginar espaços para e com as pessoas. Equilibrar as diretrizes para todo o recinto com a 
qualidade possível de ser atingida estudando bem as partes menores, como certas passagens entre os 
edifícios altos existentes, os recuos laterais, construir anexos invadindo um pouco o Vale, novos prédios 
aproveitando terrenos ainda existentes ou obtidos da demolição de construções desatualizadas. Prédios de 
oitenta pavimentos e até mais, com acesso principal por vias distribuidoras da circulação motorizada do nível 
elevado e facilidades de acesso de pedestres até o nível da plataforma.  

Com o tempo os espaços bem projetados se tornarão lugares da cidade. Novos arranha-céus seriam 
benvindos, pois é preciso colocar gente no Vale. Observar a figura 11, em 11A e 11B, a transição do jardim 
atrás do Teatro para o descampado. Este seria lugar de uma garagem, com até quatro pisos semienterrados 
e comercio aberto para o vale e deverá se achar uma maneira de preservar as palmeiras ... Nas figuras 11A 
e 11B aparece o local do jardim, no futuro ficaria entre os fundos do Teatro Municipal, cobriria o renque de 
lojas formando uma nova fachada acessível para quem está no parque e quer comprar algo ou tomar um 
lanche dentro da loja ou acomodado tranquilamente em mesa protegida por guarda-sol na calçada da 
plataforma.  Lembro que a circulação de veículos até a garagem ficará bem localizada na via da encosta 
lateral do Teatro.  A figura 11C demonstra a largueza e aridez do percurso longitudinal do Vale e estimula 
pensar ser necessário um arrojado projeto urbano, formado por construções híbridas, como sugerem as ideias 
deste cidadão paulistano, empolgado pelas possibilidades para projetos adequados a sua cidade.  

 A foto aérea do Vale na figura 9, datada de 2013, mostra o espaço de grande escala e a figura 11, de 2023 
mostra aspectos da área - 11A e 11B fotos para mostrar o encontro do jardim detrás do Teatro com a 
plataforma. A foto em 11C realça o árido da plataforma e a ausência de acessos laterais. Passagens laterais 
a plataforma é imprescindível para sua   animação como espaço público. Diriam os ingleses 8this is a big 
problem9!  Através da implementação de projetos parciais de discreta participação pública, dinheiro e 



gerenciamento privado se poderia dividir o 8problema grande9 por iniciativas parciais. Considerar os espaços 
por partes como mostrei em texto anterior (Macedo, 2023).  

Pensar, tentar e resolver problemas tem a ver com ensinamentos do matemático, professor húngaro, George 
Polya, nascido em 1887 e que desde 1940 até o final de sua vida viveu em Palo Alto, California, trabalhando 
na Universidade de Stanford. em Palo Alto, Faleceu em 1985 com noventa e oito anos. Autor do livro 8How to 
solve it, a new aspect of mathematical methods9, cuja primeira publicação foi pela Princeton University Press 
em1945.  O professor Polya era muito bom em heurística (o estudo de hipóteses que levam a descobertas 
científicas). No livro para explicar questões complexas de modo simples, Polya fez uso de quatro tópicos 
como segue - 1. Você tem que entender o problema - 2. Logo que entendido, faça um plano - 3. Desenvolva 
seu plano - 4. Revise e pense em como poderia ser melhor. Caso por este processo não consiga resolver o 
problema, o professor aconselhou tentar primeiro solucionar algum problema correlato e ver se você pode 
imaginar um problema semelhante mais acessível. Conclui, que o aprofundar as tentativas leva a resolução 
de um problema. Em 1945 Polya recomendou este processo para pesquisas e ele participou com ideias que 
deram suporte a métodos sofisticados de projeto e planejamento. Viveu em Palo Alto onde os avanços na 
ciência da computação foram enormes (Polya, 1945).  

 

Figura 11: O espaço atrás do Teatro e plataforma do Anhangabaú 

 

 

Fonte: Arquivo do autor, foto sábado 11.00h, 21.07. 2023. 

 

Comecei pensar com seriedade sobre a questão de estabelecer uma estratégia de projeto, devido à 
complexidade de programas que a mim se apresentavam, também me ajudou o convívio que tive com o 
arquiteto-professor Joaquim M. Guedes, no escritório dele. Guedes gostava de explorar o programa 
arquitetônico e a maneira de construir cada grupo de espaços afins de um edifício. Racionalizar os espaços 



que são do tipo repetitivo, que se resolvem por retângulos e aqueles que pedem uma forma mais livre. Fácil 
de observar em seus projetos para residências individuais. Naquela época o arquiteto-professor Guedes 
estava entusiasmado com a ideia de estudar os espaços requeridos pelo programa de um edifício por 
sistemas e subsistemas de espaços representados por diagramas lineares9.   O objetivo era organizar 
conjuntos de espaços segundo os tamanhos de salas e sua posição relativa no prédio. Sobre este assunto o 
arquiteto-professor Rafael P. Schmidt desenvolveu sua tese de doutorado (Schimidt, 2016).  

Tempo depois interessado em explorar ao máximo programas para projetos urbanos desenvolvi um 
procedimento denominado 8corredores e subáreas9. Isto servia para relacionar os percursos em torno de 
subáreas da cidade. Para os edifícios iria se buscar as formas mais adequadas conforme o contorno de 
grupos de espaços afins... Em São Paulo o espaço definido pelas vias que marcam o contorno mais elevado 
do Vale, definem a área do 8Projeto Urbano Vale do Anhangabaú9, um setor da cidade. Aí se inclui o Teatro e 
a praça detrás caracterizando um subsetor. A plataforma central, contínuo de passagem, considero ser 
oportunidade para um 8calçadão9, ladeado por frentes de comércio e serviços. As duas faixas em declive onde 
estão os edifícios altos, podem ser subdivididas para viabilizar descidas entre os prédios. Também se seguir 
tentando melhorar todos outros elementos da forma urbana (figura 11, ABC).  

O Vale facilitou a solução do viário Norte-Sul e ofereceu a cidade a plataforma nos anos 1960, segundo o afã 
rodoviarista. Por ideia da época a cidade 8ganhou9 a plataforma para grandes eventos públicos que acontecem 
poucas vezes e um problemão. Ressalta-se no Anhangabaú as poucas pessoas circulando no dia a dia face 
a dimensão do espaço. Situação em 2023, que sugere atenção para três pontos importantes - primeiro, as 
calçadas das vias na parte acima do rebaixo do Vale, responsáveis pelo acesso principal aos prédios 
existentes. As entradas de serviço e garagens acontecem pela plataforma inferior, uma circulação controlada 
para proteger os pedestres. Em segundo lugar, pensar como dar qualidade ao percurso dos pedestres sobre 
a plataforma, hoje pouco estimulante e inseguro; esta é a parte difícil do projeto. Nas vias da parte de cima 
da encosta nada a fazer por enquanto. Sobre a plataforma de concreto sim, muito pode ser feito. Terceiro 
lugar, uma ideia: imagino que as pessoas ao olharem na direção das edificações que circundam o Vale, 
poderiam observar no primeiro plano uma faixa de edificações baixas como extensão dos prédios altos da 
encosta. As entradas secundarias aos prédios altos acontecendo por falhas ocasionais das construções 
baixas. A faixa dos novos adendos seria interrompida pelas ligações com as vias das partes elevadas se 
aproveitando o recuo lateral obrigatório entre os edifícios. Na plataforma imagino construções novas, baixas 
(altura 12,00m, talvez), feitas com material pouco pesado pois, em parte, estariam sobre a plataforma.  Ali 
poderia haver vitrines de lojas, restaurantes, lanchonetes, mesas na calçada, terraços de cobertura, enfim, 
uma sequência de fachadas atrativas para os transeuntes. Ver figura 12. 

 

Figura 12: Vale do Anhangabaú, trecho principal, jardins, frentes comerciais e de serviços.  

Fonte: Google Earth Pro, 22.05.2023, diagrama do autor. 



 

Atrás do Teatro uma ideia para a revisão do projeto será tirar a conotação de fachada de fundos deste local. 
Haver acesso das pessoas até ao foyer principal para uso nos dias comuns, um tipo de espaço cultural, 
aproveitando a vista para o Vale e haver um pátio com restaurante, cafeteria, mesas externas e guarda-sóis. 
Tirar a conotação de hoje do Teatro possuir fachada de frente e de fundo. Na parte detrás, o espaço verde 
existente poderá ser revisto, para nele se construir uma grande garagem para veículos tendo acesso pela via 
lateral em rampa, ligando o nível do Teatro ao da plataforma do Vale. A fachada da garagem voltada para o 
Vale seria toda formada por estabelecimentos comerciais associados a plataforma. Este poderia ser o primeiro 
e grande empreendimento privado-público a ser implantado na área.  

Hoje, quem estiver ao nível do piso da plataforma tem visuais para os fundos do Teatro e para acessos 
secundários dos prédios altos, entradas de garagem e de serviço (coisa feia!).  Uma das razões de não haver 
muita gente por lá, as pessoas passam depressa pensando no seu trabalho e medo de assalto. O tratamento 
diferenciado da parte detrás do Teatro, com o jardim renovado e frentes comerciais para a plataforma poderá 
ser o primeiro grande empreendimento para renovação de todo o Vale. Deverá vir o atrativo dos prédios 
baixos em linha, dando vida ao passeio pelo Vale, construídos por detrás dos edifícios altos (pensar no 
`closure`) e as passagens entre os edifícios ligando a plataforma com as vias públicas dos níveis mais altos.  
O correr de prédios baixos promoverá um invólucro atrativo, pois se sentirá o primeiro plano de fachadas, a 
proximidade de transeuntes, a vegetação em generosas floreiras. Os acessos pelas vias acima que ladeiam 
o Vale, através de passagens entre os prédios irão se somar - ter vista - para o percurso que acontece na 
plataforma, no piso abaixo. A ideia fundamental deste projeto é atrair pessoas de diferentes classes sociais 
para o Vale do Anhangabaú e os turistas. Como diria Gordon Cullen, um closure, importante para a interação 
de pessoas de diferentes origens sociais. Veja novamente a figura12.  

Hoje o espaço serve apenas como acesso de serviço para os prédios, incluindo o Teatro Municipal. Isto levou 
a se imaginar frentes de comércio e serviços atrativas junto aos edifícios altos. Imaginar espaços urbanos é 
coisa séria, não é fácil trabalhar com as pessoas, as vezes importa recorrer a exemplos de iniciativas de 
sucesso e buscar exemplos mundo afora pode ajudar. Vou mostrar algo vindo de Manhatan, NY, bastante 
interessante porque mexe com nossos colegas do patrimônio histórico; além disto trata-se de maneira 
exemplar de se proceder com o projeto urbano, como empreendimento privado-público. Vale lembrar que o 
projeto urbano se suporta através de uma clara composição de interesses privados e públicos, como 
desenvolver instrumentos de implementação, prazos exequíveis e aportes financeiros previstos de antemão 
para viabilizar o empreendimento.   

Associo a implantação do nosso Teatro Municipal com a biblioteca pública localizada em Manhatan, distrito 
do município de Nova York, com frente para a Quinta Avenida. Nela foi colocado na fachada voltada para o 
parque um restaurante e lanchonete com mesas externas, figura 13A, a fachada principal voltada para a 
Quinta Avenida; em 13B, ao lado do parque aparece no primeiro plano mesas e guarda-sóis. Poderia se dizer 
que, imaginar, ter a ideia para situar novas frentes comerciais para os prédios do Vale do Anhangabaú se 
originou do Bryant Park, onde fica a Biblioteca Pública inaugurada em 1911 - arquitetos T. Hastings e J. M. 
Carrièrre. O parque existe desde 1847 e o seu terreno foi o local de muitas construções e demolições até 
assumir a configuração física atual e a gestão por empresa privada, uma 8private not-for-profit organization9.  
A biblioteca tem acesso pela Quinta Avenida e através do grande vestíbulo se alcança a praça voltada para 
o gramado. Abaixo destes em dois pavimentos de subsolo fica o acervo da Biblioteca, figura 11C. Na fachada 
posterior, após a inauguração da Biblioteca foram justapostos um espaço para restaurante e a cafeteria, com 
um pátio para exterior para mesas com guarda-sóis.  Avista-se o gramado e as arvores no entorno que formam 
um primeiro plano em relação aos arranha-céus do outro lado das vias emolduram este lugar da cidade. O 
paisagismo, arquitetura e decisões de projeto urbano se integram neste espaço de 3,9 ha, administrado por 
empresa privada sem fins lucrativos. O número de usuários do conjunto praça e biblioteca é o maior entre os 
espaços públicos norte-americanos. Deve-se lembrar que no período de inverno o gramado é adaptado para 
pista de patinação, são adicionadas barracas para alimentação e outros atrativos para utilização dia e noite. 

A seguir na figura 13 mostro uma foto do Google Earth - 13A - onde a Fifty Avenue passa na horizontal abaixo 
e a parte detrás faz frente para o parque. Em 13B, aparece a fachada detrás com realce para a animação que 
a lanchonete e suas mesas externas proporcionam ao espaço. Em 13C, um corte transversal passando pelo 
jardim onde chama atenção os dois níveis de subsolo utilizados pela biblioteca pública. Faço lembrar o 
procedimento de recorrer a situações similares quando há dificuldade de se achar um caminho para uma nova 
proposta - no caso o Anhangabaú - onde a biblioteca em Nova York ajudou. 

 

 

 



Figura 13: O exemplo de Bryant Park, foto aérea e vista da biblioteca desde o parque. 

 
Fonte: 13A, Google Earth 12.06.23, 13B arquivo autor, 13C. Commons Wikipedia. 

 

 

 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Qualquer cidadão pode sugerir e colocar em discussão uma ideia para o projeto urbano. Havendo uma boa 
coordenação as discussões no formato 8charrete9 por temas correlatos, podem ser um veículo para tal objetivo.  
Reuniões parciais por assuntos selecionados levam a interfaces entre os participantes, ao aprimoramento 
técnico e, podem levar a frente uma ideia posta inicialmente. No evoluir do projeto a ideia será de todos. 
Defendo a contínua atualização de ideias para a construção de espaços de interesse público, a consideração 
de propósitos dos cidadãos e respeito ao que dizem os especialistas. Destaco o arquiteto-desenhador em 
seu trabalho cotidiano. Como ocupar o lote de uma quadra, toda ela, a parte de um distrito, ele todo e a 
cidade. Tarefa para o arquiteto, com interesse e grau de especialização para as partes de cada projeto. Seja 
de quem for a ideia inicial ela conta no caminhar de um projeto, sugere possibilidades 

Mostrei exemplos do cotidiano que ilustram minhas convicções. Espaços configurados no passado, se 
aprende com eles, sobre a maneira de fazer e pelas transformações impostas a paisagem e a cidade. No 
Citycentre a ideia foi manter o traçado e as edificações em seu tipo tradicional de implantação; um princípio 
facilitador para a implantação do projeto associado a capacidade do empreendedor para agregar parceiros. 
O plano inicial para a UFSCAR em Sorocaba, serviu para 8cutucar9 a questão de como ainda são realizadas 
concorrências públicas para trabalhos técnicos aqui no Brasil, reflexo da centralização do poder de decisão. 
Tive sucesso ao ser selecionado para o plano geral porque além das pessoas de lá conhecerem meu trabalho, 



importou a quantidade de atestados que reuni sobre planos semelhantes, documentos que os demais 
concorrentes não possuíam. O terceiro projeto, a Praça da Maison Carré em Nimes, ressalta um caso de 
concurso internacional em sítio histórico. Tema sensível para os interessados e saiu vencedor um escritório 
da Inglaterra. Isto motivou o artigo do professor Monnier com o título 8O Olhar do estrangeiro9, sugestivo para 
mim, por levantar a questão de que a boa ideia tem muito a ver com o conhecimento do lugar e sua apreensão 
direcionada ao projeto. No texto ele comenta que o escritório Norman Foster na época tinha mais projetos em 
andamento para clientes do comércio e indústria.  Conclui que em Nimes ele olhou com atenção e acertou na 
implantação da Midiateca. Para reforçar que a ideia inicial de projeto tem força, para o Vale do Anhangabaú 
apresentei algo do tipo que alguns poderão achar visionário. Foi resposta ao princípio de haver gente de 
diferentes origens convivendo ali. Pode ter continuidade através de olhares que se somem. Considerei a 
complexidade do projeto as interfaces dos interesses privados e públicos, fiz lembrar conselhos do professor 
G. Polya, influente por sua maneira simples de solucionar problemas, não apenas de matemática. 

É importante haver liberdade para expor ideias sobre a cidade, trechos dela, inventar um projeto que sofrerá 
ajustes naturais oriundos da discussão. Bem fundamentada a ideia tende a ser aceita.  Em outras palavras, 
um grupo de pessoas pode propor espaços que sejam atrativos para todos e fazer eclodir um projeto urbano. 
Um grupo privado pode ou poderia aqui em São Paulo buscar parceria com a prefeitura para desenvolver 
determinado projeto. Em áreas da cidade de São Paulo rotuladas para interesse social, seria oferecer profícuo 
uso misto e boa vegetação como recurso para as famílias carentes se integrarem. Nesta linha de pensamento 
apontei para a falência de projetos, incluindo concursos públicos malconduzidos pelo Instituto de Arquitetos 
junto com o poder público.  Comentei aspectos vindos da experiencia do arquiteto-desenhador sobre sua 
cidade, da trajetória que o levou a viver alguns anos em Brasília e períodos menores em Cambridge (USA) e 
em Londres.  Somam-se os apontamentos sobre o tecido de cidades tradicionais e o vir a ser de lugares para 
as pessoas. Com atenção ao impacto do tráfego motorizado desenvolvi a ideia de 8área protegida=, explicada 
no e-book 8Corredores e subáreas, como estudar a forma e projetar a cidade9, matéria correlata e 
complementar deste ensaio, MACEDO, 2020.    
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Este artigo resulta de uma pesquisa de doutorado em andamento que tem como questão central analisar a 
relação entre o desenvolvimento de habilidades em projeto de arquitetura e os conhecimentos sobre 
tectônica e tecnologia da construção. Aqui essa questão foi abordada via consulta a relatos em artigos, 
teses e dissertações publicados por pesquisadores sobre experiências didáticas acerca do tema e os 
resultados que estes pesquisadores alcançaram. As informações foram levantadas a partir de periódicos e 
eventos selecionados, repositórios de teses e dissertações, em notícias nas páginas eletrônicas de cursos 
de Arquitetura e Urbanismo e nos currículos de docentes desses cursos. 

Os critérios de seleção dos artigos publicados em periódicos e eventos e das teses e dissertações foram 
determinados para limitar o volume e a diversidade de publicações disponíveis. A necessidade de se tratar 
de relatos de experiências foi definida com a intenção de que as conclusões tivessem evidências mais 
robustas, baseadas em práticas e dados coletados pelos autores, e não em ensaios a partir apenas de suas 
opiniões. Isso limitou o volume de trabalhos disponíveis, visto que uma destacada quantidade de artigos 
discorre sobre explanações teóricas ou sobre práticas de maneira geral, sem dados de experiências 
próprias sobre o assunto ou sem considerar o aspecto da aprendizagem. As pesquisas nos repositórios, nas 
páginas dos cursos e nos currículos docentes foram realizadas para os cursos especificados à frente. 

A avaliação da questão central da pesquisa pelo viés das práticas didáticas não foi desenvolvida devido às 
limitações metodológicas, em especial pela dificuldade de delimitar um grupo de controle e pela capacidade 
de desenvolver estudos no prazo disponível. A primeira questão, relativa ao grupo de controle, se dá pela 
dificuldade para dar aulas diferentes para uma mesma turma, ou mesmo isolar grupos com orientações ou 
exercícios diferentes, para comparação de resultados posteriormente. A segunda questão, relativa ao prazo, 
é que poucas seriam as práticas didáticas possíveis de serem realizadas por uma pesquisadora no tempo 
disponível entre a qualificação e os semestres disponíveis para finalizar a pesquisa, incluindo aí o prazo 
para análise dos dados coletados e a defesa. Por esse motivo, a banca de qualificação do doutorado 
sugeriu como melhor opção a abordagem da questão de pesquisa por revisão bibliográfica. 

Os relatos foram selecionados a partir dos critérios apresentados a seguir, em periódicos e anais de 
eventos. Os artigos em periódicos contam com maior validade científica do que aqueles publicados em 
anais (Souza; Albuquerque, 2018, p. 1582), porém a seleção realizada retornou um volume 
destacadamente maior de artigos publicados em eventos. 

 

  

A classificação Qualis CAPES para periódicos é um critério de aceitação nacional e com abrangência de 
periódicos mundial, e foi a primeira opção para esta seleção. O filtro para a Área de Avaliação <Arquitetura, 
Urbanismo e Design=, classificação A1 3 a mais alta, resultou em 84 periódicos1; assim, esse critério não foi 
utilizado por abranger um grande volume de periódicos com variados escopos, muitos diferentes daquele 
desta pesquisa, e ainda por excluir periódicos de áreas que podem ter publicações de interesse, como 
<Educação=, <Materiais= e <Engenharias=. A alternativa adotada foi consultar os periódicos e eventos nos 
quais os pesquisadores da área Arquitetura e Urbanismo com Bolsa de Produtividade em Pesquisa do 
CNPq Nível 1A mais publicaram, critério no qual oito pesquisadores se enquadram2. O Currículo Lattes de 
cada um dos pesquisadores foi consultado e foram levantadas todas as publicações de <Artigos completos 
publicados em periódicos= e <Trabalhos completos publicados em anais de congressos=. O recorte temporal 
adotado foi de 10 anos, tempo considerado para concessão da bolsa mencionada3 (2012-03/2022). 
Consideramos que os periódicos e eventos em que os principais pesquisadores da área mais publicaram 
seriam uma seleção dos principais meios de informação da área. 

No levantamento de <Artigos completos publicados em periódicos= foram encontrados 128 artigos, em 69 
periódicos, com média de 16 artigos por pesquisador, quase todos com 12 a 18 publicações, cada. No 



entanto, não entendemos como viável extrapolar essa análise quantitativa, visto que as publicações podem 
ter naturezas muito distintas, como a maior ou menor dificuldade de se publicar em determinados 
periódicos, e a maior ou menor robustez da pesquisa que originou o artigo. A média de artigos por ano é 
12,7, com extremos de 10 e 16, exceto pelo ano de 2021. A maioria dos periódicos recebeu até duas 
publicações (71% receberam uma e 10% receberam duas). Como o interesse desta pesquisa está nos 
periódicos com um maior número de publicações dos pesquisadores analisados, por considerarmos que 
são veículos com maior relevância na área, realizou-se o levantamento dos periódicos que atendiam tais 
características. 

Os periódicos que neste levantamento contam com o maior número de publicações são o Arquitextos - São 
Paulo e a Redobra, que contam com 11 artigos cada. O primeiro tem publicações de todos os 
pesquisadores englobados na pesquisa, enquanto a última tem 10 dos 11 artigos publicados por um 
pesquisador. Em seguida a Thésis 3 Revista da Associação Nacional de Pesquisa e Pós-graduação em 
Arquitetura e Urbanismo (ANPARQ) conta com sete artigos, publicados por quatro pesquisadores; e a 
DROPS - São Paulo com seis artigos, porém com a concentração de cinco dos seis artigos publicados por 
um pesquisador. A Revista Projetar e a Summa+ contam com cinco artigos cada, sendo a primeira de três 
pesquisadores e a última de apenas um pesquisador. Dois periódicos contam com quatro publicações cada, 
porém nos dois casos as publicações foram realizadas por um mesmo pesquisador em cada periódico. Os 
periódicos Redobra, DROPS e Summa+ não foram inseridas no levantamento pelo motivo que, mesmo as 
primeiras tendo uma quantidade destacada de artigos, sua representatividade entre é baixa, por se tratar de 
trabalhos publicados por poucos pesquisadores. A partir desses dados, foram consideradas para a 
sequência da pesquisa os periódicos com maior quantidade de publicações, realizadas pelo mínimo de três 
dos oito pesquisadores. Se enquadraram nesses critérios Arquitextos, Thésis e Revista Projetar. 

No levantamento de <Trabalhos completos publicados em anais de congressos= foram encontrados 129 
trabalhos em 67 eventos, com média de 16 trabalhos por pesquisador. Nesse caso, diferentemente do 
levantamento de artigos em periódicos, houve destacada variação na quantidade de trabalhos publicados 
entre os pesquisadores. O pesquisador com a maior produção publicou 34 trabalhos, enquanto aquele com 
menor produção publicou dois. A média de artigos em eventos por ano é 12,9, com diferença destacada 
apenas nos anos de 2020 e 2021, possivelmente devido à pandemia de Covid-19 e ao cancelamento e 
adiamento de eventos. A maioria dos eventos recebeu até dois trabalhos (60% receberam um e 22% 
receberam dois). Da mesma forma que na análise dos trabalhos publicados em periódicos, interessam à 
pesquisa os eventos com o maior número de trabalhos completos publicados, por sua representatividade no 
meio acadêmico. 

O evento com maior quantidade de publicações, o Encontro da Associação Nacional de Pesquisa e Pós-
graduação em Arquitetura e Urbanismo (ENANPARQ), conta com 14 trabalhos, publicados por cinco dos 
oito pesquisadores, mais do que o dobro dos eventos com a segunda maior quantidade de trabalhos. O 
International Space Syntax Symposium e o Seminário Documentation and Conservation of buildings, sites 
and neighborhoods of the Modern Movement (DOCOMOMO) Brasil contam com seis trabalhos cada, sendo 
o primeiro por um pesquisador e o segundo por dois. O DOCOMOMO International Conference e o 
Encontro Nacional da Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Planejamento Urbano e 
Regional (ENANPUR), contam com cinco trabalhos cada, por dois e três pesquisadores, respectivamente. O 
Projetar e o Seminário de História da Cidade e do Urbanismo contam com quatro trabalhos por três 
pesquisadores cada. Os eventos do DOCOMOMO e aqueles das Associações Nacionais de Pesquisa se 
destacam pela quantidade de trabalhos publicados quando considerados em conjunto. Como nos 
periódicos, foram considerados eventos com maior quantidade de publicações, realizadas pelo mínimo de 
três dos oito pesquisadores. Quatro eventos se enquadraram nesses critérios 3 ENANPARQ, ENANPUR, 
Projetar e Seminário História da Cidade e do Urbanismo -, em ordem de maior número de publicações. 
Destes, o segundo e o quarto são temáticos da área de urbanismo e não foram considerados neste 
levantamento. Assim, foram consultados os trabalhos publicados nos eventos ENANPARQ e Projetar. 

Os periódicos e eventos ranqueados representam os principais veículos de divulgação dos pesquisadores 
selecionados, porém não trazem a especificidade desta pesquisa. Para isso, foram acrescentados ao 
levantamento os Cadernos da Associação Brasileira de Ensino de Arquitetura e Urbanismo (ABEA), que 
compreende os Anais do Encontro Nacional sobre Ensino de Arquitetura e Urbanismo (ENSEA), e os Anais 
do Encontro Nacional de Ensino de Estruturas em Escolas de Arquitetura (ENEEEA), um evento específico 
sobre o tema de interesse da pesquisa. O recorte temporal para esses eventos foi de 10 anos, o mesmo 
utilizado para os demais eventos e periódicos.

Em resumo, foram selecionados para consulta: Arquitextos, Thésis, Revista Projetar, ENANPARQ, 
Seminários Projetar, Cadernos ABEA e Anais do ENEEEA. 



Na Tabela 1 são listados os eventos considerados, os anos em que estes tiveram edição, com a indicação 
do recorte temporal da pesquisa, e a quantidade de artigos selecionados em cada edição. 

 

Tabela 1 3 Eventos e periódicos, edições por ano, artigos selecionados por edição. 

Fonte: elaborada pelos autores. 

 

Enquanto este levantamento encontrou uma proporção de 50% e 50% para as publicações realizadas em 
periódicos e eventos pelos pesquisadores selecionados, Souza e Albuquerque (2018, p. 1583), em 
pesquisa sobre a contribuição dos anais para a produção e a reprodução do conhecimento em Arquitetura e 
Urbanismo, encontraram a proporção 60% e 40%, respectivamente. A diferença ainda poderia ser maior, 
visto que houve uma baixa nas publicações em eventos nos últimos dois anos, o que relacionamos à 
pandemia de Covid-19. Os artigos que efetivamente compõem o relato desta pesquisa, ou seja, aqueles 
que passaram pelos critérios de seleção mencionados e que os relatos enquadraram nos objetivos da 
pesquisa, totalizaram 23 artigos, sendo 21 de eventos e dois de periódicos.  

Para selecionar os artigos a serem consultados, foram realizadas pesquisas pelos termos <tectônica=, 
<tecnologia=, <ensino= e <aprendizagem=. Após essa primeira seleção, foram verificados o título e o resumo 
para identificar se o trabalho poderia ter conteúdos de interesse para a pesquisa, mais especificamente se 
tratava de experiências didáticas relacionadas aos termos pesquisados. Para os eventos cujos anais não 
possibilitavam localizar por termos, a seleção foi iniciada com a verificação dos títulos nos índices. Antes de 
apresentar os dados encontrados nos artigos, apresentamos informações gerais sobre os periódicos e 
eventos selecionados, para a contextualização das informações destacadas.

Dentre os periódicos iniciamos com o Arquitextos, publicada pelo portal Vitruvius desde 20004, que é uma 
revista sobre arquitetura, urbanismo e temas afins. A seleção de artigos da página foi realizada através de 
pesquisa pelas palavras-chave, seguida de verificação dos títulos em ordem cronológica. Um artigo deste 
periódico foi selecionado no levantamento. A Revista Projetar <é uma publicação quadrimestral do Grupo 
PROJETAR do Centro de Tecnologia da Universidade Federal do Rio Grande do Norte=, publicada desde 
20155, e tem como temas centrais Ensino, Pesquisa, Teoria e Conceito, Crítica e Práxis. Um artigo desta 
revista foi selecionado e utilizado no levantamento. Um segundo artigo foi selecionado, porém este também 
foi publicado no Seminário Projetar e no ENSEA, e optamos pela versão do Seminário. A Revista Thésis é 
publicada semestralmente pela Associação Nacional de Pesquisa e Pós-Graduação em Arquitetura e 
Urbanismo (ANPARQ), desde 2016. A revista não tem um recorte temático, a área de Arquitetura e 
Urbanismo é abordada de maneira geral. Os procedimentos de pesquisa mencionados foram utilizados e 
nenhum artigo se enquadrou na seleção. 

Dentre os eventos e seus registros consultados estão os Cadernos da Associação Brasileira de Ensino de 
Arquitetura e Urbanismo (ABEA), que publica os trabalhos do Encontro Nacional sobre o Ensino de 
Arquitetura e Urbanismo (ENSEA) e do Congresso Nacional (CONABEA), que é bianual. Devido à natureza 



da associação organizadora, os cadernos e eventos têm o ensino como tema principal. A primeira edição, 
de número 01, foi realizada em 1991, e a última edição, de número 42, em 20196. Estão disponíveis na 
internet os cadernos do número 37 ao 427, de 2012 a 20198. O ENSEA era inicialmente anual, passou a 
bianual e a última edição aconteceu em 2022, porém os anais ainda não estão disponibilizados9, enquanto o 
CONABEA é bianual. Há páginas para os eventos desde 2011, mas uma parte não está disponível. Não 
foram encontradas informações sobre o XXXV ENSEA; o Caderno ABEA 40 contém os anais do XXXIV 
ENSEA e o Caderno ABEA 41 contém os anais do XXXVI ENSEA, ou seja, se o XXXV ENSEA ocorreu, 
seus anais não foram publicados nos Cadernos ABEA, pois não há numeração intermediária. O XXXVIII 
ENSEA ocorreu após o levantamento e seleção para esta pesquisa, e os anais ainda não estavam 
disponíveis na última atualização10. Para este levantamento foram selecionados seis artigos. Um sétimo 
artigo também foi selecionado, porém este foi publicado no Seminário e na Revista Projetar, e optamos pela 
versão do Seminário. O Encontro da Associação Nacional de Pesquisa e Pós-Graduação em Arquitetura e 
Urbanismo (ENANPARQ), devido à natureza da associação organizadora, tem a pesquisa em Arquitetura e 
Urbanismo como tema principal. O encontro teve a primeira edição em 2010 e a última11, de número VI, em 
2020 e 2021. Seis artigos foram selecionados no levantamento. O Encontro Nacional de Ensino de 
Estruturas em Escolas de Arquitetura (ENEEEA) teve suas duas primeiras edições em 1974 e 1985, a 
terceira em 2017, 32 anos depois, e a quarta em 2021. O evento foi incluído neste levantamento por seu 
tema principal estar diretamente relacionado à esta pesquisa e cinco artigos foram selecionados no 
levantamento. O Seminário Projetar12 teve sua primeira edição em 2003 e a última, a décima, em 202113. O 
evento é organizado pelo Grupo Projetar, do Departamento de Arquitetura e do Programa de Pós-
graduação em Arquitetura e Urbanismo da Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN), em 
conjunto com as instituições sede do evento na respectiva edição. Quatro artigos foram selecionados no 
levantamento.  

Uma das questões que Souza e Albuquerque (2018, p. 1585) apresentam como negativas dos eventos em 
relação aos periódicos é a indisponibilidade dos anais, que até alguns anos era disponibilizado impresso e 
apenas para os participantes. Essa dificuldade foi observada nesta pesquisa para os trabalhos mais antigos, 
porém está praticamente erradicada, com a disponibilização online destes documentos. 

 

Para delimitar o universo de teses e dissertações consultadas, primeiramente a pesquisa foi realizada nos 
repositórios do Instituto Federal de Minas Gerais (IFMG), da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), 
da Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN), da Universidade Federal da Integração Latino-
americana (UNILA), da Universidade de Lisboa e da Universidade do Porto, as duas últimas em Portugal. 
Nessas bases foram pesquisados os termos <tectônica=, <conteúdos tecnológicos= e <tecnologia=, seguido 
pela leitura dos títulos resultantes e da avaliação se cada trabalho estaria relacionado ao ensino e 
aprendizado de projeto. 

O IFMG e a UNILA não possuem pós-graduação em Arquitetura e Urbanismo14. O repositório de teses e 
dissertações da Escola de Arquitetura da UFMG15 retornou resultados para a pesquisa por <tectônica= e 
<tecnologia=, porém nenhum dos títulos tratava sobre ensino e projeto. Para <conteúdos tecnológicos= foram 
encontrados um volume maior de resultados, sobre o qual foi pesquisado o termo <ensino=, que resultou em 
quatro itens, dos quais foram lidos os resumos e selecionado um ligado ao tema desta pesquisa. O 
repositório de teses e dissertações da UFRN16 não retornou resultados para <tectônica= e para <conteúdos 
tecnológicos=, e a pesquisa por <tecnologias= resultou em dois trabalhos, um pertinente para esta pesquisa. 
Na busca pelos termos citados e por <projeto= no repositório da Universidade do Porto17 não foram 
encontrados resultados para os termos que enquadrassem no escopo desta pesquisa. A seção <áreas do 
conhecimento= também foi consultada, em seu tópico <ciências da engenharia e tecnologias=, e também não 
foram encontrados resultados. Na página da Faculdade de Arquitetura de Lisboa consta o Mestrado 
integrado em Arquitetura, equivalente à parte final da graduação no Brasil. Há também o curso de 
Doutoramento em Arquitetura, porém não foi encontrado na página um repositório com os trabalhos finais 
deste curso18.

Por ter encontrado poucos resultados até então, optou-se por uma pesquisa geral, no repositório nacional 
de teses e dissertações da Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações - BDTD19, visto que seu 
buscador permite pesquisas avançadas, diferentemente da base da Coordenação de Aperfeiçoamento de 
Pessoal de Nível Superior 3 CAPES20. A pesquisa por <tectônica arquitetura ensino= na base da BDTD 
retornou sete resultados, dos quais dois haviam sido consultados a partir da pesquisa na base de dados de 
suas respectivas universidades, quatro não tratam da relação com o ensino ou não apresentam 
experiências didáticas, adicionando mais um trabalho à base de dados da pesquisa. Ao pesquisar 
<tecnologias arquitetura ensino= a base da BDTD retornou 721 resultados. Pela leitura dos primeiros títulos, 



foi possível concluir que se tratava de temas muito amplos e não diretamente relacionados ao interesse 
deste artigo. Assim, a pesquisa foi refeita com os termos <"conteúdos tecnológicos" arquitetura ensino=, para 
o qual retornou três resultados. Destes três, um já havia retornado nas outras pesquisas e dois não 
tratavam de temas relacionados à pesquisa. Desta forma, este levantamento retornou o total de quatro 
novos trabalhos, dos quais dois autores já haviam sido mencionados nos tópicos anteriores por terem 
publicado os resultados de suas teses em artigos. 

 

A pesquisa em artigos pressupõe a busca por trabalhos mais sistematizados e desenvolvidos, que estejam 
em nível de ser submetido às considerações dos pares, revisado e compartilhado com a comunidade 
acadêmica. Para ampliar as possibilidades de acesso a informações sobre experiências que talvez não 
tenham chegado a esse apuramento, optamos por também consultar as páginas eletrônicas de cursos de 
Arquitetura e Urbanismo. O termo <tectônica= foi buscado nas páginas de todos os cursos citados 
anteriormente. 

Não há notícias sobre atividades que envolvessem o tema tectônica em todas as páginas consultadas. Na 
página do IFMG não houve nenhum retorno para a pesquisa em seu localizador da página principal21. Na 
página da Escola de Arquitetura da UFMG foi pesquisado nas notícias de 2015 a 2022; na aba Ensino, 
dentre as ofertas de disciplinas de 2022; na aba Pesquisa, dentre os Grupos e laboratórios de pesquisa, e 
também não foram encontrados resultados22. Na página do curso de Arquitetura e Urbanismo da UFRN, nas 
abas Apresentação, Ensino e Notícias também não foram encontrados resultados23. Na página da UNILA e 
da Universidade do Porto, em pesquisa geral nas páginas principais, também não foram encontrados 
resultados24. Na página da Universidade de Lisboa foi realizada pesquisa nas primeiras 50 páginas de 
notícias, que abrangeu da data da pesquisa até janeiro de 2022, e também não foram encontrados 
resultados25.

 

Uma última alternativa na busca de relatos de experiências foi a busca pelo termo <tectônica= no currículo 
Lattes de todos os docentes dos cursos analisados. 

Dentre os docentes do IFMG não foi encontrado nenhum resultado para a busca26. Dentre os docentes da 
Escola de Arquitetura da UFMG27 foram encontradas menções em 12 currículos, porém estas consistem em 
participações em bancas com o termo no título do trabalho analisado, apresentação de trabalho em evento 
com o termo no nome, participação em concurso da área e, no caso de artigo ou mesmo de tese, o termo 
não estava relacionado a experiências em disciplinas de projeto.

Dentre os docentes da UFRN, foram encontradas menções em 9 currículos. Como no caso da UFMG, 
várias destas menções se tratava de tópicos que não serviriam ao escopo desta pesquisa. Uma das 
menções se referia a um congresso que tinha a palavra <tectônica= no nome e que foi editado em livro28. 
Este livro foi consultado e, pela verificação dos títulos, nenhum desses trabalhos se enquadraram nos 
critérios desta pesquisa, por não ter relação direta com o ensino. Dentre os docentes da UFRN29 foram 
encontradas menções a tectônica em três currículos. Destes, as menções em dois currículos já haviam sido 
consideradas na pesquisa e a menção no terceiro currículo não tinha relação direta com ensino. 

Dentre os docentes da UNILA30 não foram encontrados resultados para a pesquisa por <tectônica= nos 
currículos Lattes e na página da Universidade de Lisboa31 não foi encontrada uma listagem com os 
docentes do curso. Neste último caso, ainda que com acesso a essa lista, haveria ainda a possibilidade de 
não encontrar versões padronizadas dos currículos destes docentes, como aqueles disponibilizados pela 
plataforma Lattes no Brasil.

Na página eletrônica da Faculdade de Arquitetura da Universidade do Porto32 há uma aba denominada 
<Pessoas=, dentro da qual é possível escolher <Docentes e não docentes=. Porém este último leva a uma 
página na qual é necessário colocar alguma informação para a busca, como nome, código, sigla. Foi 
testado escolher na aba <categoria= a opção <docente= e foi testado escolher na aba <cargo= a opção 
<docente=, porém as duas retornaram a mensagem <Não tem permissões para aceder a este conteúdo=.

Em resumo, de todas as buscas feitas neste tópico, ou não foram encontrados resultados ou o que foi 
encontrado já estava inserido na pesquisa anteriormente.

 

 



 

Os artigos selecionados foram consultados visando identificar experiências didáticas nas quais seus autores 
relacionassem o desenvolvimento de habilidades em projeto com conhecimentos sobre tectônica e 
tecnologia da construção. As indicações dos autores foram as seguintes: 

1. Elaborar modelos, protótipos, maquetes, modelagem por imersão (realidade virtual); 
2. Executar o projeto desenvolvido; adotar abordagem prática e experimental; 
3. Considerar a materialidade desde o início do processo de projeto; 
4. Adotar conceitos e referenciais simbólicos relacionados a materialidade e tectônica, aliados a mecanismos de 

representação que sejam, além de suportes, ferramentas ativas de projeto; 
5. Integrar disciplinas, especialmente projeto e demais conteúdos; 
6. Ofertar formação em pós-graduação que qualifique para a abordagem tectônica em projeto. 

Algumas indicações se aplicam à condução da disciplina, como o método de execução de atividades 
(indicações 1, 2 e 4), à ordem de apresentação dos conteúdos (indicação 3) e aos conteúdos em si 
(indicação 4). Uma indicação se refere à relação entre as disciplinas (indicação 5) e outra se refere à 
formação docente (indicação 6).

Estas indicações estão detalhadas a seguir, com os respectivos autores que as sugeriram, os resultados 
que estes encontraram com a adoção destas propostas, alguns com justificativa e comentários gerais. 

Proposta: elaboração de modelos, protótipos, maquetes, modelagem por imersão (realidade virtual) (Duarte; 
Stach, 2014, p. 286; Laverde; Oliveira, 2014, p. 156; Lima; Victal, 2021, p. 598; Medeiros, 2019, p. 11; 
Mosaner, 2017, p. 743; Pereira, 2021, p. 370; Portocarrero; Araújo Silva; Galdino; Machado, 2017; Lobosco, 
2017, p. 34) (8 referências).

Resultados:

" <evolução das decisões de projeto para um contínuo aperfeiçoamento= (Laverde; Oliveira, 2014, p. 164-165); 
" <exploração formal e técnica do projeto e elementos arquitetônicos= (Laverde; Oliveira, 2014, p. 165), 
" <[identificação das] potencialidades espaciais e funcionais do modelo criado= (Lima; Victal, 2021, p. 598); 

<possibilidade de conhecer diferentes aspectos envolvidos no projeto de arquitetura, tanto de caráter 
expressivo como também construtivo e refletir sobre questões sociais, técnicas e ambientais= (Laverde; 
Oliveira, 2014, p. 165); 

" <desenvolvimento do processo criativo= (Lima; Victal, 2021, p. 598); 
" <possibilidade de se trabalhar de forma simultânea assuntos multidisciplinares= (Laverde; Oliveira, 2014, p. 

165); 
" <base para a elaboração dos primeiros projetos e o início do estudo quantitativo dos sistemas estruturais= 

(Duarte; Stach, 2014, p. 286 e p. 295); 
" <experimentação dos esforços e a visualização da configuração deformada concretizando conceitos abordados 

em sala de aula= (Duarte; Stach, 2014, p. 294), <entendimento da mecânica dos materiais (plástica e 
resistência) na produção de estruturas estáticas e/ou dinâmicas= (Lima; Victal, 2021, p. 598), (Medeiros, 2019, 
p. 11-12), <o entendimento estrutural sobrepõe à resolução quantitativa de problemas previamente elaborados 
pelos professores= (Portocarrero; Araújo Silva; Galdino; Machado, 2017, p. 574); 

" <A própria materialidade estudada nos modelos volumétricos, é restrita a uma concepção volumétrica em 
escala= (Lobosco, 2017, p. 37). 

Os resultados alcançados nesta proposta apontam para uma relação entre o desenvolvimento de 
habilidades em projeto a partir da exploração do contato com a materialidade e a volumetria. Foram 
relatados resultados em campos muito amplos, como no processo criativo, na exploração formal e espacial, 
soluções funcionais e técnicas, e outras geralmente menos associadas às maquetes e modelos, como 
aspectos sociais e ambientais. Possivelmente os resultados relatados são decorrentes de uma somatória de 
abordagens, visto que o desenvolvimento de maquetes e modelos, por si só, parece pouco para alcançar os 
resultados relatados. Inclusive, a maioria dos avanços relatados tem caráter generalista e pode ser obtida 
com outros recursos. O penúltimo item é o mais específico, por estar mais relacionado à elaboração de um 
modelo físico ou digital. 

 

 



Proposta: execução do projeto desenvolvido (Barbosa; Rocha; Vasconcelos, 2018, p. 1363), abordagem 
prática e experimental (Carneiro; Santos Neto, 2018, p. 2054) (2 referências).

Resultados:

" <desenvolvimento de uma consciência construtiva= (Barbosa; Rocha; Vasconcelos, 2018, p. 1363); 
" <concepção de obras arquitetônicas expressivas, mais ambientalmente responsivas= (Barbosa; Rocha; 

Vasconcelos, 2018, p. 1363); 
" Facilitação de <determinados processos de aprendizagem e apreensão= (Carneiro; Santos Neto, 2018, p. 

2054); 

Indicações:

" <necessidade de haver um canteiro de obras e uma maior ênfase em aprendizados por meio de 
experiências práticas= (Santos; Moreira, 2019, p. 11).

De maneira semelhante à Proposta 1, na Proposta 2 a exploração material e volumétrica é amplificada com 
a atividade final, a construção. Essa proposta foi tema de menos relatos se comparada à primeira, 
possivelmente pela maior necessidade de recursos para implementá-la. Isso também resultou em uma 
menor quantidade de resultados, que se resumiram a um maior aprendizado e a projetos mais 
contextualizados.

Proposta: ter a <dimensão material como elemento gerador= do projeto (Santos; Moreira, 2019, p. 11); 
<buscar um maior incentivo ao potencial criativo dos alunos, incentivando a superação da exclusividade das 
questões formais e funcionais no processo de concepção, dando também a devida ênfase à materialidade= 
(ibidem, p. 12); desenvolver projeto com material definido em disciplina da área técnica (Figueiredo; Assis, 
2017, p. 333); <ateliês de projeto orientados tecnicamente [...] paralelo[s] com o ateliê de projeto 
convencional=, em substituição a <cursos de <apoio= técnicos (Allen, 1997, p. 92 apud Rheingantz; Cunha; 
Krebs, 2015, p. 14) (3 referências).

Resultados: 

" <quando o projeto é desenvolvido juntamente a disciplinas teóricas que trabalham esse aspecto, isso enriquece 
o aprendizado mútuo= (Santos; Moreira, 2019, p. 11); 

" <pouco foi explorado dos elementos construtivos plásticos da madeira, como as ligações e a trabalhabilidade 
do material= (Figueiredo; Assis, 2017, p. 333); <soluções engessadas de coberturas e a postura adotada de 
optar por desenhos de coberturas clássicas e de soluções amplamente difundidas= (ibidem, p. 345). 

Indicações:

" <inserção do trabalho interdisciplinar onde todas as disciplinas teóricas de conhecimento específico devem 
articular trabalhos práticos associados aos projetos desenvolvidos nas disciplinas de Projeto do período 
corrente= (Figueiredo; Assis, 2017, p. 348). 

Essa proposta, semelhante ao que também relata Costa Lima e Rocha (2005) tem sua relevância ao 
colocar a materialidade enquanto componente definidor do projeto, não como um acessório após as 
decisões de concepção geral. Os resultados relatados, no entanto, são generalistas (<enriquece o 
aprendizado=) ou possuem um viés negativo (<pouco foi explorado dos elementos construtivos=);

A indicação feita é relativa a uma avaliação conjunta que pode resultar em diversos benefícios, por 
possibilitar que os trabalhos sejam assessorados em seus variados temas por professores especialistas em 
cada área, além de reduzir a carga de trabalhos dos estudantes, que focariam neste trabalho único. No 
entanto é uma indicação que não está relacionada especificamente ao tema da proposta, mas a aspectos 
gerais da atividade de projeto.

Proposta: "articular a adoção de conceitos e referenciais simbólicos com as noções de materialidade e 
tectônica, de modo que, no processo de concepção estas questões sejam experimentadas de maneira 
dinâmica e não linear, de modo que os mecanismos de representação, mais do que meros suportes, sejam 
ferramentas ativas no processo de transformação das relações espaciais, formais e funcionais " (Lobosco, 
2017, p. 27) (1 referência).



Resultados:

" <A simultaneidade de propostas volumétricas trouxe a atenção à necessidade de uma articulação 
integrada entre conceito, materialidade e tectônica= (Lobosco, 2017, p. 37); 

" <A própria materialidade estudada nos modelos volumétricos, é restrita a uma concepção volumétrica em 
escala=; <É necessária uma nova maneira de se pensar a materialidade construtiva, que vá além da 
simulação em escala= (Lobosco, 2017, p. 37). 

Essa proposta trata de um aspecto complexo não apenas à abordagem tectônica, mas ao desenvolvimento 
de projeto como um todo, que é a transformação do simbólico em proposta arquitetônica. O autor sugere 
que isso se dê de maneira dinâmica, em que um alimenta o outro através das ferramentas de 
representação. Essas ferramentas também devem ser consideradas como influenciadoras do processo de 
projeto, visto que seu domínio e alcance interferem nos estudos desenvolvidos. O conceito, algumas vezes 
considerado de maneira abstrata e desconectada da realidade, é utilizado aqui como elemento gerador e 
contextualizador das propostas.

 

Proposta: integração entre arquitetura e estrutura, sistemas estruturais, tectônica (Aguiar; Spencer; Favero, 
2018; Balbi; Medeiros, 2015, p. 731; Berriel, 2015; Modler; Maciel; Modler, 2015; Resende; Medeiros, 2014, 
p. 608, relato sobre experiência de Hélio Costa Lima; Tsutsumi; Maciel; Modler, 2014, p. 662; Pereira, 2021, 
p. 370; Santos Neto; Lacerda Lopes, 2018; Santos Neto, 2018); exercício de projeto em disciplina de 
Tecnologia das Construções e Sistemas Estruturais (Mosaner, 2017) (10 referências).

Resultados:

" <desenvolvimento da capacidade de espacialização (compreensão antecipada dos espaços arquitetônicos)= 
(Resende; Medeiros, 2014, p. 615); 

" <melhor compreensão [...] para exploração das potencialidades tectônicas dos partidos arquitetônico e 
estrutural= (Tsutsumi; Maciel; Modler, 2014, p. 678); <desenvolvimento de estruturas mentais capazes de 
enfrentar, com mais segurança e adequação, questões materiais do projeto= (Berriel, 2015, p. 1), 
<amadurecimento dos discentes na concepção arquitetônica com ênfase em sistemas estruturais= (Modler; 
Maciel; Modler, 2015, p. 522); 

" Compreensão do projeto não como <mera abstração arquitetônica= (Balbi; Medeiros, 2015, p. 739); 
" Variedade de <soluções estruturais e construtivas [...], desde estruturas de madeira, concreto, estrutura 

metálica, soluções em estruturas mistas, até coberturas com tesouras, lajes planas e telhas metálicas= 
(Mosaner, 2017, p. 743); 

" <prática de ateliê baseada em orientações predominantemente coletivas= <<conversações reflexivas= entre 
docente e estudantes= (Pereira, 2021, p. 380). 

Indicações:

" <estabelecer uma ordem de introdução de variáveis de situação em doses controladas, sendo um novo 
desafio na gestão curricular dos cursos de Arquitetura. O sequenciamento didático desejado segue a 
ordem de complexidade dos momentos das <entradas= e da intensidade de condicionantes de projeto, e 
não em termos de porte dos edifícios ou tamanho dos seus espaços. Também não deve ser na ordem das 
questões estéticas em relação à função= (Lima, 2003, p. 91 apud Resende; Medeiros, 2014, p. 616); 

" Atentar para momento da entrada do professor de estruturas no exercício de projeto; se tardia, as 
estratégias projetuais já estarão definidas (Aguiar; Spencer; Favero, 2018); 

" A <avaliação específica do conteúdo estrutura= [...] <configurou oportunidade para uma tomada de 
consciência [sobre este tema específico] por parte dos alunos= (Aguiar; Spencer; Favero, 2018); 

" <todas as avaliações teóricas são concluídas dois meses antes do final do ano letivo e a partir de então, 
todo o trabalho dos alunos é dedicado à finalização do projeto, o que permite ao aluno alcançar níveis de 
representação avançados e coerentes com a realidade construtiva dos edifícios= (Santos Neto; Lacerda 
Lopes, 2018, p. 983); 

" <Entende-se que no projeto se exercita o aprendizado acadêmico sobre construção, mas é preciso 
exercícios de construção para dar uma carga material a este aprendizado= (Santos Neto, 2018, p. 1272). 

Essa proposta é indicada em vários dos trabalhos consultados, com o relato de expressivos resultados 
positivos, bem como indicações para sua execução. É uma proposta que extrapola os domínios de uma 
disciplina e propõe interação com outros conteúdos, o que faz com que sua implementação seja mais 
complexa, pois depende de ações coletivas. Foram relatados como resultados melhorias em projetos, em 
sua volumetria, materialidade e tectônica. Os autores fazem sugestões que variam da observação à relação 
e ordenamento entre conteúdos, até o tempo em que estes devem ser inseridos, com a sugestão de um 
tempo exclusivo para projeto no final do ano letivo.



Proposta: <estruturar linhas de pesquisas e formação, em nível de pós-graduação em arquitetura, 
especificamente dedicadas à abordagem tectônica no ensino e na prática do projeto= (Costa Lima, 2014, p. 
2) (1 referência).

Justificativa:

" <falta pessoal docente com formação e experiência para atuação no ensino de arquitetura segundo essa 
ótica= (Costa Lima, 2014, p. 7). 

Essa proposta se difere das demais por não se referir às disciplinas ou ao curso, mas a um problema mais 
amplo e anterior aos demais, a formação docente. No artigo não há um relato de aplicação da proposta e 
seus respectivos resultados. O problema destacado por Costa Lima, mais do que uma questão de formação 
docente, é uma questão de formação do profissional de arquitetura e urbanismo de maneira ampla. O autor 
visualiza a pós-graduação como uma possibilidade de contornar o que ele identifica como problema, porém 
isso demandaria um curso intensivo e específico.

 

As informações encontradas nas teses e dissertações consultadas estão relatadas nos nove tópicos a 
seguir: 

" Utilizar o desenho como ferramenta para uma participação efetiva da arquitetura na seleção tecnológica, 
possibilitando <inovação estética para obras de capital restrito=, orientadas <para uma produção tectônica 
com princípios vernaculares= (Ferro, 2006, apud Borges, 2019, p. 264); 

" Utilizar ferramentas computacionais paramétricas, com as quais <a circularidade e a recursividade 
[possam] ser explicitadas em processos de projeto orientados pelo reconhecimento e performance do 
material= (Borges, 2019, p. 266), o que colabora para o desenvolvimento da <tectônica da forma= e a 
<expansão da conversa para práticas laboratoriais e no canteiro= (ibidem); utilizar de software BIM nos 
processos projetuais, que <contribui com os aspectos tectônicos do processo, agregando conhecimentos 
sobre a técnica construtiva, materiais de construção, elementos e sistemas que constituem o edifício e 
suas relações, e automaticamente aumentando o domínio do projetista sobre o artefato projetado= (Schulz, 
2021, p. 145-146); 

" <[Reaproximar] a prática construtiva na formação discente e o uso de maquetes físicas= (Medeiros, 2017, 
p. 15); <[revalorizar a] aproximação do estudante com a prática construtiva, por meio de uma ampliação da 
sua experiência em/com obras, seja por meio de ações ligadas aos ambientes de apoio didático, como 
laboratórios e canteiros experimentais= (Medeiros, 2017, p. 214); <[estimular] o uso do pensamento 
divergente e não convergente, a fim de tratar a arquitetura como um sistema= (Medeiros, 2017, p. 215). 
<Uma maneira de colaborar com esta ideia seria incentivar o uso da maquete física em todos os níveis do 
processo projetual= (ibidem, p. 215). <[...] mesmo que [as maquetes] tenham sido utilizadas com o objetivo 
de estudar a forma, puderam orientar decisões e escolhas dos projetos [...] como a estrutura e estratégias 
de iluminação zenital= (ibidem, p. 216); 

" Considerar as <questões relacionadas às tecnologias construtivas desde as primeiras fases da concepção 
projetual= (Medeiros, 2017, p. 218); 

" Adotar base de pesquisa para a elaboração de projeto, através dos <estudos de referências= (Medeiros, 
2017, p. 216); 

" Utilizar <modelos de ensino não conservativos, de tal maneira que possibilite que ocorram trocas dialéticas 
entre professores e estudantes de arquitetura e de engenharia na prática de projetação=. O modelo não 
conservativo proposto pela autora contou com o uso de ferramentas computacionais e processos de 
projeto dialógicos entre arquitetos e engenheiros (Borges, 2019, p. 266); 

" Esclarecer objetivos e definir orientações com precisão, pois <a tendência é que apenas o que é exigido 
como produto seja aprofundado ou mais bem planejado= (Medeiros, 2017, p. 215); 

" Adotar escalas de projeto compatíveis com o tempo disponível para desenvolvê-lo com o detalhamento 
desejado. A pequena escala possibilita <a incorporação imediata dos conceitos= (Medeiros, 2017, p. 217). 
Isso não significa eliminar completamente o desenvolvimento de projetos complexos durante o curso, que 
também podem estar presentes na vida profissional dos estudantes (ibidem); 

" Relacionar decisões projetuais com preexistências e estudos preliminares, indicar como foi definida a 
relação com o entorno, indicar a escolha dos materiais e sua justificativa (indicações a partir de 
deficiências em TCCs identificadas em Balbi, 2018, p. 191 e 192). 

Apesar do baixo número de teses e dissertações que se enquadraram nos critérios definidos na pesquisa, o 
número de propostas para melhorias no tema de pesquisa foi maior, mas com uma parte destacada em 
coincidência com o que foi encontrado nos artigos. A leitura e seleção nestes documentos resultou em nove 
itens, dos quais os quatro primeiros coincidiram com aqueles relatados nos artigos. As duas primeiras 



indicações tratam do uso do desenho e das ferramentas computacionais de forma a extrapolar a condição 
de ferramenta e alcançar a condição de elementos ativos no desenvolvimento do projeto, alimentando o 
processo com informações relevantes nas decisões arquitetônicas. A indicação seguinte trata da 
valorização da prática construtiva e a relaciona ao uso de maquetes físicas, também como elementos que 
informam o estudante e interferem no processo de projetação, não como elementos de representação 
inertes ao processo. As indicações seguintes estão relacionadas à ordem e à forma de apresentação das 
informações para os estudantes nas atividades de projeto; à importância da pesquisa como parte da 
projetação, com destaque para o estudo de referências; aos assuntos que devem ser considerados nos 
projetos desenvolvidos, no caso, com destaque para as preexistências; à escala de trabalho e sua influência 
nas possibilidades de desenvolvimento dos estudantes; à abordagem por modelos não conservativos, no 
caso, um modelo dialógico baseado em ferramentas computacionais. Esse levantamento, realizado após 
aquele feito nos artigos com a intenção de ampliá-lo, alcançou seu objetivo e acrescentou possibilidades 
àquelas inicialmente encontradas. 

A revisão sistemática de artigos foi escolhida para esta pesquisa pelo entendimento de que, assim, seria 
possível contemplar os resultados de diversas experiências, que estariam relatadas nos artigos revisados. 
Entendeu-se que essa opção retornaria mais resultados do que, por exemplo, o desenvolvimento de 
exercícios com turmas de estudantes, que representaria um universo mais reduzido, devido à menor 
capacidade de uma pesquisadora desenvolver e analisar tais exercícios em um curto período. Havia uma 
expectativa inicial de que o levantamento de informações dos artigos resultaria em um volume maior de 
relatos de práticas, suas respectivas propostas e resultados. Definimos critérios para a escolha de 
periódicos e eventos, com a intenção de reduzir os vieses e desenvolver um levantamento mais completo. 
Ainda assim, como apresentado no decorrer do artigo, poucos foram os relatos sobre experiências em 
disciplinas de projeto diretamente ligadas à tectônica, com relato dos resultados obtidos. Foram 
encontradas seis indicações em artigos, cinco relativas ao método de execução das atividades, à ordem de 
apresentação dos conteúdos e aos conteúdos em si, e uma relativa à formação docente. 

Na pesquisa em teses e dissertações foram encontradas nove indicações relacionadas ao tema de 
pesquisa. Dessas nove, quatro coincidiram com o que foi encontrado nos artigos, relacionadas ao desenho, 
uso de ferramentas computacionais, valorização da prática construtiva e uso de maquetes físicas, e ordem 
de apresentação dos conteúdos, com a consideração das questões tecnológicas desde o início da 
concepção de projeto, não como algo para definição a posteriori. As demais abrangem aspectos mais 
específicos, como a pesquisa enquanto meio para aquisição de repertório sobre referências; consideração 
de preexistências nos projetos enquanto tópico avaliativo; projeto de menor escala, o que possibilita aos 
alunos maior desenvolvimento das propostas; e adoção de uma abordagem dialógica baseada em 
ferramentas computacionais.

Na pesquisa nos sites das universidades e cursos e na pesquisa nos currículos docentes não foram 
encontrados resultados relevantes para a pesquisa e que já não tivessem sido considerados anteriormente. 
Em conjunto, apesar de ter uma expectativa inicial de que seria encontrado um volume maior de trabalhos 
que tratassem do tema, podemos concluir que chegamos a uma quantidade razoável de indicações 
relativas às relações entre os conhecimentos sobre tectônica ou tecnologias da construção e habilidades 
em projeto.

Um estudo desenvolvido por Veloso, Batista e Linhares (2019) sobre os Seminários Projetar, de sua 
primeira edição em 2003 até a edição de 2015, revelou o destacado interesse pelo tema Ensino, com 39,7% 
dos trabalhos, e Metodologia, com 26,2%. Porém os trabalhos sobre Ensino são mais voltados para 
<experiências pedagógicas dos próprios autores em suas respectivas escolas do que resultados de 
pesquisas especificamente voltadas para o ensino do projeto= (ibidem, p. 12). Compartilhar resultados de 
experiências pontuais é relevante e possibilita trocas de informações e reflexões sobre o ensino, porém não 
fornece dados comparáveis e quantificáveis que possibilitem um diagnóstico assertivo e a definição de 
estratégias mais estruturadas.

A hipótese de que os aspectos tectônicos são subjugados em relação a outros aspectos no ensino de 
projeto não se confirmou pelo método de revisão bibliográfica realizada neste artigo, considerando-se os 
periódicos e eventos consultados. Não foram encontrados relatos de práticas didáticas que comprovassem 
tal inferioridade na abordagem do tema. As pesquisas relatadas nos artigos possuem seus méritos, porém 
são predominantemente generalistas. Em outra passagem da pesquisa de doutorado da autora, em 
levantamento e análise sobre cargas horárias destinadas a cada conteúdo do curso, foi possível verificar 
que, ao menos em termos de cargas horárias, não há um menor destaque dos conteúdos tecnológicos em 



relação a outros conteúdos, exceto projeto, que tem um destaque em todos os cursos analisados. Com o 
levantamento apresentado neste artigo, entendemos que, independentemente de uma eventual redução da 
importância dos conteúdos de tecnologias e tectônica, há uma série de métodos e abordagens de ensino 
que podem ser discutidos e aplicados para uma melhoria do aprendizado e do desenvolvimento de 
habilidades em projeto, de forma integral e com vários benefícios relatados em potencial.
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O ser humano, desde que iniciou a sedentarização e a viver em sociedade, vem modificando o ecossistema 
natural e criando seu próprio habitat: a cidade, enquanto agente ativo do meio que o circunda. Esse 
ambiente construído é constituído por diversos outros subsistemas e são produtos das ações econômicas e 
sociais que revela, também, aspectos políticos e culturais, que não são passíveis de explicação pelos 
modelos biológicos. Dessa forma, entende-se que o ambiente urbano funciona como um sistema peculiar 
adaptado às necessidades humanas (Barbosa, 2005). 

Nos últimos anos o crescimento urbano tem gerado cidades cada vez mais ineficientes, cujo crescimento 
não se deu em sintonia com a infraestrutura, sobretudo em países em desenvolvimento, onde vigoram 
modelos obsoletos sem preocupação com as questões ambientais. Tal fato agrava-se ainda mais ao 
considerar que o futuro da civilização será determinado pelas cidades e dentro delas (Rogers, 2001).   

A ausência de planejamento resulta em perímetros da cidade com incursões sobre Áreas de Preservação 
Permanentes, como margens de rios, lagos, encostas e zonas de recarga de aquíferos, por exemplo. A 
urbanização e suas edificações, quando não planejadas, interferem na dinâmica ambiental e sobre a 
biodiversidade. <A produção de espaços urbanos altamente transformados pela canalização dos rios, 
impermeabilização das superfícies com revestimentos de concreto e asfalto e a supressão da vegetação 
resultam em cidades cada vez mais desconfortáveis sob o ponto de vista térmico= (Estevam, 2019, p. 24). 
Essa forma de planejamento urbano, que ignora as consequências das modificações ambientais, colocou 
em risco a sustentabilidade do ambiente urbano e estimulou um novo pensar sobre a cidade (Barbosa, 
2005). 

A sustentabilidade urbana foi concebida como conceito relacionado ao desenvolvimento capaz de atender 
as necessidades do presente sem comprometer a possibilidade de as gerações futuras atenderem as suas 
próprias necessidades, o que pode ser um conceito bastante utópico, tendo em vista que se refere a um 
futuro ainda incerto (BRUNDTLAND, 1987). Por isso, muitas discussões ainda são levantadas sobre a 
definição precisa, considerado por alguns autores um conceito ainda em construção. Entretanto, um dos 
consensos teóricos já firmados é de que a sustentabilidade deve ser entendida como uma condição 
essencial para a sobrevivência e a permanência da vida na Terra (TORRES et al, 2018). Acselrad (2009) 
apresenta uma abordagem com diversas dimensões que se inter-relacionam, como a social, a política, a 
econômica, e Silva e Romero (2011) incorporam ainda a dimensão humana como foco, a partir das relações 
da esfera social e da comunidade, uma vez que muitos problemas urbanos têm origem nas relações 
humanas. Assim, e conforme Torres et al., (2018, p.3): 

(...) deve-se pensar em soluções que promovam o resgate da qualidade de vida nas 
cidades e a redução dos impactos ambientais, tanto no nível da produção de resíduos, 
como também, do consumo de recursos naturais. Assim, o processo de urbanização deve 
ser fundamentado no redirecionamento do atual padrão de produção e consumo do espaço 
urbano, a partir da otimização da relação do homem com o meio natural. (...) O 
planejamento urbano, portanto, a partir de abordagens multidisciplinares deve incorporar 
estas estratégias enfocando os escopos da sustentabilidade, como a melhoria da qualidade 
de vida e o equilíbrio ambiental.  

Nessa perspectiva, o urbanismo sustentável visa conectar as pessoas à natureza, mesmo em ambientes 
urbanos densos. Azerêdo (2017), por exemplo, indica diversos benefícios da vegetação arbórea para o 
conforto ambiental urbano, afirmando que a cobertura que algumas árvores proporcionam podem reduzir as 
temperaturas nas épocas mais quentes e estimular atividades cotidianas ao ar livre. Este fato contribui para 
a eficiência energética e para a sustentabilidade ambiental urbana.  

Em nenhum outro lugar a implementação da 8sustentabilidade9 pode ser mais poderosa e 
benéfica do que na cidade. De fato, os benefícios oriundos dessa posição possuem um 
potencial tão grande que a sustentabilidade do meio ambiente deve transformar-se no 
princípio orientador do moderno desenho urbano (Rogers, 2001, p. 5).  

Dentro desse contexto, o urbanismo bioclimático se refere na sua acepção teórica ao estudo do clima, 
porém, na prática, ele é o próprio planejamento urbano, a partir da valorização dos recursos naturais para o 
atendimento das necessidades humanas e da busca pelo conforto e que, por isso, não existem padrões ou 
modelo universais (FREITAS, 2020). Portanto, <para cada local, um planejamento= (Higueras, 2006, p.15). 
Ao elencar princípios básicos do urbanismo bioclimático, a referida autora objetiva apresentar alternativas 
para minimização dos impactos negativos que a urbanização tem sobre o meio. Por isso: 

(...) o urbanismo bioclimático representa um importante caminho para se atingir a 
sustentabilidade, em seus três pilares básicos: ambiental, social e econômico, uma vez que 
preserva e se integra ao ambiente natural, possibilita a valorização e a construção de 



identidades e relações sociais, contribuindo ainda para a economia, ao valorizar a utilização 
de recursos naturais e a reutilização de espaços (Melo e Freitas, 2020, p. 6). 

Os maus projetos não se restringem ao planejamento urbano, também se estendem para a escala das 
edificações, que são responsáveis por grande parte do desperdício energético na atualidade. Por outro lado, 
os projetos de edificações e de espaços urbanos voltados à sustentabilidade ambiental e à eficiência 
energética, são cada vez mais uma realidade (Spinelli, Alves, Konra, 2013). Nessa perspectiva, a 
bioclimatologia apresenta-se como disciplina importante quando aplicada aos projetos arquitetônico e 
urbano. Partindo do princípio de adaptação dos elementos construídos ao meio e, levando em consideração 
as caraterísticas climáticas, a bioclimatologia apresenta significativa contribuição para o alcance da 
sustentabilidade urbana. Desta forma, os projetos visam o atendimento às condições de saúde e o conforto 
ambiental nos espaços construídos a partir do aproveitamento dos recursos passivos (naturais) de 
climatização dos espaços edificados, ou seja, a utilização da ventilação e da iluminação natural, por 
exemplo (Torres et al., 2018).  

Nessa perspectiva, estão os hospitais, equipamentos de grande impacto na escala da cidade, pela sua 
dimensão, complexidade e influência sobre outros usos, tanto arquitetônicos como urbanos, que 
transformam o espaço a sua volta, em virtude do grande fluxo que geram. Ao longo do tempo, os hospitais 
assumiram grande protagonismo na formação das cidades e tornaram-se marcos urbanos, juntamente com 
as catedrais, as universidades e os edifícios da administração pública. 

Assim sendo, estudos sobre os ambientes hospitalares são necessários, de forma a entender o emprego e 
funcionalidade de elementos naturais, a exemplo da vegetação, atrelados à ventilação e à iluminação 
natural na redução da quantidade de aparelhos de ar-condicionado, que trabalham transferindo o calor de 
dentro da edificação para o exterior, ou seja, para o meio urbano. Tais condicentes, dar ao objeto 
arquitetônico a funcionalidade bioclimática.  

A arquitetura bioclimática está relacionada à biofilia, uma vez que dentre as estratégias bioclimáticas, de 
maneira recorrente e em diversos contextos climáticos, emerge a indicação de uso dos elementos naturais, 
como vegetação, corpos d9água, iluminação e ventilação naturais, no sentido de promover benefícios 
ambientais. Permitir a entrada do vento e da luz também é <abrir= o edifício para o meio urbano, 
promovendo a permeabilidade, em suas diversas facetas: visual, luminosa, aos ventos entre volumes 
edificados e por aberturas, às águas no solo natural, aos espaços livres e aos seus usos. 

Diante da problemática abordada, objetivou-se com este artigo desenvolver uma reflexão acerca dos 
edifícios hospitalares biofílicos e sua contribuição para o bioclimatismo e para a sustentabilidade urbana. 
Para tanto, tem-se como objeto empírico edifícios hospitalares biofílicos com ênfase na rede Sarah.  

Para tanto, realizaram-se algumas etapas metodológicas, a saber: (i) estudo conceitual sobre 
sustentabilidade urbana, biofilia, arquitetura biocilimática e humanização, com vistas à fundamentação 
teórica mediante revisão sistemática de literatura e (ii) descrição das principais estratégias bioclimáticas 
existentes nos edifícios objetos de estudo. A descrição foi realizada tomando por base a identificação das 
estratégias observadas na fundamentação teórica e na leitura dos projetos arquitetônicos cotejando os 
achados com resultados de pesquisas científicas presentes em livros, artigos, teses e dissertações sobre os 
hospitais da Rede Sarah. Para tanto, considerou-se como etapa metodológica a pesquisa bibliográfica e a 
pesquisa descritiva, conforme Trujillo (1974) e Tripodi et al., (1975).  

 
 

A vida humana seria praticamente impossível sem os recursos naturais. <Os seres humanos evoluíram ao ar 
livre imersos em habitats naturais com vegetação e expostos à luz do sol, ao ar puro e à água= (FARR, 
2013, p. 35). No entanto, o desenvolvimento das sociedades e das cidades afastou o ser humano dessas 
condições e, apesar dos vários benefícios que o urbanismo traz, enquanto macro ecossistema, o 
planejamento urbano convencional foi eliminando quase todos os sistemas naturais. A cidade industrial, 
dependente do automóvel, sem incentivo ao transporte público e com altas densidades populacionais e de 
construção, contraditoriamente, afastaram as pessoas da experimentação da própria cidade, dos seus 
espaços públicos e de contatos com a natureza (Freitas, 2020).  

A falta de áreas verdes, a ausência de planejamento urbano adequado e o alto adensamento, por 
justaposição e por verticalização, causam uma série de alterações nos microclimas das cidades que 
comprometem a qualidade de vida e o conforto da população. A crescente urbanização provoca alterações 
como o aumento das temperaturas, a redução da umidade do ar e da absorção da água pelo solo, além da 
mudança dos ventos, em direção e em velocidade. Quando se acrescenta o uso intenso de veículos a esse 



contexto temos um aumento da temperatura ainda maior nos grandes centros urbanos, podendo variar de 
4ºC a 11ºC a mais que nos subúrbios, com predominância de elementos naturais (Lötsch, 1981 apud Minke, 
2005). 

Neste sentido, o estudo cuidadoso da utilização adequada de espécies vegetais, combinado com o 
entendimento das condições físicas e ambientais de um local, torna possível a utilização da infraestrutura 
verde de forma benéfica ao conforto térmico, ultrapassando a utilização apenas como embelezamento das 
cidades, mas também promovendo o bem-estar aos seres humanos a partir do dinamismo que a vegetação 
proporciona à paisagem construída (Freitas, 2020). 

Com relação à contribuição da infraestrutura verde para o ambiente urbano, salienta-se que ela altera a 
velocidade e a direção dos ventos, diminui a poluição sonora a partir do amortecimento dos ruídos, contribui 
para a redução da poluição do ar por meio da fotossíntese e altera a temperatura e a umidade do ar dos 
ambientes, em função do sombreamento, por meio da redução da carga térmica recebida. Conserva, 
também, a fertilidade e a permeabilidade do solo, influenciando inclusive no balanço hídrico e, 
consequentemente, nas precipitações (Mascaró, Mascaró, 2010).  

Azerêdo (2017) e Falcón (2007) destacam também os benefícios psicológicos, que são considerados 
relevantes para a população, uma vez que os espaços verdes dignificam o entorno e favorecem as relações 
de vizinhança. A construção de maciços vegetais dispostos em linhas ou grupos contribui muito mais. Os 
autores ainda lembram que, o verde, quando distribuído pela cidade, pode ser utilizado no auxílio à 
educação ambiental, colabora para a noção da passagem do tempo, através da mudança da natureza, ao 
longo das estações do ano, e, quanto maior for à densidade da arborização, seja ela viária ou distribuída 
nos espaços livres públicos, maior é a influência na sensação de relaxamento pelas pessoas.  

Outras formas de buscar amenizar a temperatura é pela utilização de paredes e tetos verdes, massas 
térmicas que servem para resfriamento nas regiões de clima frio e de clima tropical quente e seco, por 
exemplo. Dessa forma, a vegetação converte-se em uma estratégia da arquitetura bioclimática. Para 
Romero (2000, p. 48) a arquitetura bioclimática é o <ambiente construído que atua como mecanismo de 
controle das variáveis do meio, através de sua envoltura, de seu entorno e do aproveitamento dos fatores 
climáticos=. Em geral, é uma arquitetura cujo desenho permite tirar proveito das condições naturais do local, 
estabelecendo condições adequadas de conforto físico e mental dentro do espaço físico em que se 
desenvolve. <Ela trata o envelope da construção como uma membrana reguladora (permeável e controlada) 
entre o ambiente externo e o interno= (Corbella; Corner, 2011, p. 15). Corbella e Corner (2011) também 
observaram, que a arquitetura vernacular, dos povos primitivos, soube aproveitar os recursos disponíveis 
para criar soluções construtivas que se adequavam às necessidades deles, em todos os climas, seja nas 
regiões geladas ou nas regiões tórridas dos trópicos. Entretanto, é importante destacar que: 

(...) a bioclimatologia de ambientes não se faz necessária apenas na escala da edificação 
sendo imprescindível, também, na escala urbana. É importante destacar esta consideração 
porque a aplicação dos princípios e estratégias bioclimáticas pode ser comprometida ou 
anulada caso a estrutura urbana não permita o aproveitamento dos recursos passivos, 
como a ventilação e iluminação natural. Por isso, destaca-se a necessidade da adequação 
climática da estrutura urbana (morfologia e configuração do arranjo edificado), pois, quando 
não obtida, ocasiona a formação de fenômenos de modificação do clima local. Dentre as 
consequências das alterações climáticas locais, tem sido evidenciado o aumento do 
consumo de energia elétrica no interior dos espaços edificados devido ao desconforto 
térmico gerado através da alteração do comportamento das variáveis climáticas como 
temperatura do ar, umidade relativa, direção e velocidade dos ventos no ambiente urbano. 
(Torres et al., 2018, p.3). 

Nesse contexto, os hospitais também passaram por esse processo de afastamento do convívio com a 
natureza a partir da Idade Média, pois o contato com o ar puro passou a ser considerado prejudicial, por 
acreditarem que era contaminante e veiculador de doenças. A partir disso, esses equipamentos passaram a 
ter a visão de locais isolados, insalubres e destinados ao depósito de pacientes que aguardavam a morte. 
Do Renascimento em diante e, sobretudo, da Revolução Industrial, surgiu um descontentamento com o 
modelo de hospital vigente, o que levou à discussão acerca da necessidade de reformulação do tipo edilício 
encerrado em si mesmo. Entretanto, as preocupações se limitaram às questões de salubridade, sem 
entender que o tratamento das enfermidades precisava ir além da cura do corpo biológico, mas englobava 
uma série de aspectos sociais, culturais, econômicos e psicológicos (Ramos e Lukiantchuk, 2015).  

No início do século XX, ao se buscar hospitais com ambientes mais funcionais, passou-se a dar mais 
ênfase a equipamentos de alta tecnologia, em detrimento ao grau de conforto proporcionado pelos 
ambientes físicos para os usuários. Assim, os espaços foram se tornando cada vez mais estressantes e 



inadequados por não levarem em consideração as carências emocionais e psicológicas dos usuários 
(DOBBERT, 2010).  

A arquitetura hospitalar tem passado por uma transformação nos últimos anos devido à emergente 
preocupação com o bem-estar dos pacientes e à preocupação em afastar a visão hostil e institucional, que 
sempre foram predominantemente associadas a esse tipo de edificação. Isso também foi decorrente da 
necessidade da diminuição do tempo de internação dos pacientes, e, consequentemente, dos altos custos 
com a manutenção dos hospitalizados, sendo, dessa forma, também uma resposta à competitividade de 
mercado enfrentada pelas instituições (Linton, 1992, p. 126 apud Vasconcelos, 2004).  

De acordo com Canovas (2016), o ser humano se comunica com a paisagem que o rodeia de forma 
semiótica, isto é, através dos símbolos que apreendemos desde tempos antigos, confrontando-se, 
instintivamente com formas emblemáticas da natureza. Por isso a medicina atenta para tal característica humana 
desde os tempos antigos. Conforme (Canovas, 2016, p.1): 

(...) os Jardins Suspensos da Babilônia não eram apenas compostos por plantas 
ornamentais, mas por outras espécies, como o alecrim e açafrão, como forma de remediar 
as enfermidades. Na Grécia Antiga, Teofrasto cultivava um jardim terapêutico com flores, 
árvores e ervas medicinais. Na Idade Média, a tradição dos mosteiros de reservar pátios 
para o cultivo de plantas medicinais e o recolhimento prazeroso dos monges influenciou os 
médicos a construírem hospitais rodeados por <jardins de recuperação=  

Os hospitais nasceram biofílicos, mas se afastaram de suas características originais, ao longo do seu 
processo de evolução e desenvolvimento. Isso trouxe impactos negativos que se reverberam além da 
escala da edificação, mas também no seu contexto, principalmente por serem equipamentos de grandes 
proporções e impactos na paisagem e na escala da cidade. Logo, questiona-se: de que forma e em que 
ambientes os espaços ajardinados podem ser utilizados nos projetos de hospitais propiciando conforto físico 
e psicológico para os usuários? 

A integração do projeto arquitetônico com a biofilia se mostra como um instrumento que auxilia na 
recuperação dos pacientes, mas ainda é incipiente o uso deste recurso como uma ferramenta terapêutica 
no Brasil. 

Nos Estados Unidos, pesquisas recentes apontam que 82% dos diretores de hospitais 
concordam com os espaços verdes como promotores de cura e segundo o psicólogo 
ambiental e professor de paisagismo Dr. Roger Ulrich, que conduziu este trabalho, 10% dos 
familiares que acompanham pessoas na UTI, durante dois a quatro dias, sofrem como 
consequência de estresse. Isto demonstra, segundo o Dr. Ulrich, [...], que plantas 
específicas incidem, emocionalmente, não apenas nas pessoas internadas, mas também 
naqueles que os acompanham em intermináveis vigílias nas salas de espera. Ele aponta, 
do mesmo modo, que pacientes depois de cirurgias, consomem apenas 35% dos 
analgésicos, administrados normalmente, quando internados em apartamentos cujas 
janelas lhes propiciassem vistas com áreas ajardinadas (Canovas, 2016, p.1). 

De acordo com Backes (2013, p. 47), <as plantas têm a mesma importância vital tanto nos ambientes que 
nos rodeiam, quanto no interior de nossos corpos=. A vegetação pode se constituir uma ferramenta 
terapêutica bastante interessante, uma vez que grande parte dos seres humanos reage de maneira positiva 
a ela; e é um fato inerente à espécie humana essa busca por ambientes com vegetação, de acordo com a 
hipótese da Biophilia proposta por Wilson (1984).  

A biofilia é uma palavra advinda do latim, em que <bio= significa <vida= e <philia= significa <atração= (MARCUS 
e SACHS, 2014). Segundo Wilson (1984) nós, seres humanos, temos uma ligação emocional inata com a 
natureza. A definição do termo inata vem como uma ligação afetiva hereditária, que deve estar nos nossos 
genes porque a maior parte da história não se desenvolveu nas cidades, mas sim, em convívio intrínseco 
com a natureza. Isso não quer dizer que por ser hereditário a influência do meio em que vivemos não possa 
modificar a biofilia, mas, que por isso, ela seria mantida e transmitida de geração para geração.  

O termo biofilia foi utilizado pela primeira vez nesse contexto pelo psicanalista alemão Erich Fromm em seu 
livro <The Anatomy of Human Destructivity=, em 1973. Edward O. Wilson passa a utilizá-lo no trabalho que 
intitula <Biophilia= (1984) e que se torna uma referência para as pesquisas na área. Nesta publicação o autor 
afirma que a busca por conexões com a natureza e outras formas de vida é uma tendência genética dos 
seres humanos, o que chamou de ética de conservação. A essa definição, Wilson (1984) incorporou outros 
conceitos, como o apego emocional a natureza através de seus espaços e paisagens conectados às nossas 
memorias afetivas, a satisfação produzida pelo contato indireto com os elementos naturais, entre outros 
(BALDWIN, 2020). 



Ainda segundo Wilson (1984), o conceito de biofilia também abarca uma necessidade biológica de conexão 
com a natureza nos níveis físico, mental e social, que afeta positivamente a sensação de bem-estar, nossos 
relacionamentos, produtividade. E mais, a biofilia tem a capacidade de transformar configurações 
monótonas em ambientes estimulantes (Figuras 1 e 2). Essa condição é ainda mais presente a partir, por 
exemplo, da interação com os animais, ao se envolver com a natureza caminhando por um parque, ou 
simplesmente observando a vegetação da sua casa ou local de trabalho (Browning, 2012). 
 

Figura 1: Resort Wyndham, em Phu Quoc, Vietnã. Projeto do escritório MIA DesignStudio sob coordenação 
do Arquiteto Nguyen Hoang Manh. Pode-se ver o uso da vegetação favorecendo o convívio com a natureza, 

uma característica inerente ao ser humano. 

 
Fonte: Frearson (2019, p. s/p). Na imagem de baixo pode-se ver: (1) Entrada; (2) Estar; (3) Sala de reuniões; 

(4) Cozinha; (5) Quartos; (6) Banheiro e (7) Piscina. Imagem adaptada pelos autores.

 

Figura 2: Ambientes do resort Wyndham, em Phu Quoc, Vietnã onde pode-se ver elementos naturais na perspectiva de um projeto 
com princípios biofílicos. 

 

Fonte: Frearson (2019, p. s/p). 

https://www.archdaily.com.br/br/search/projects/country/vietna


Por isso, é necessário que a prática da biofilia se estenda aos ambientes hospitalares que, por muito tempo, 
foram definidos como locais únicos e exclusivos de doenças e sentimentos ruins, como destacado por Goés 
(2011). É indiscutível que os espaços ajardinados são fundamentais para o conforto ambiental dos mais 
diversos tipos de ambientes e, nos equipamentos de assistência à saúde, estudos já demonstram 
benefícios.  

Pacientes que não podem utilizar os espaços livres ajardinados dentro dos equipamentos de assistência à 
saúde, em decorrência de alguma deficiência física ou pelo isolamento em que se encontram nos hospitais, 
por exemplo, podem ser beneficiados pelo simples fato de poderem observar a paisagem, sendo suficiente 
para provocar uma reação de bem-estar, que se estende além da atitude contemplativa (Dobbert, 2010).  

É preciso avançar ainda mais na retomada da relação dos ambientes hospitalares com a biofilia, como 
forma de melhorar a qualidade de vida dos enfermos e também de seus acompanhantes, uma vez que os 
mesmos também enfrentam cargas de estresse e ansiedade durante a internação. Tais soluções também 
podem beneficiar os funcionários, ou seja, elas abrangem todos os usuários dos equipamentos hospitalares. 
Ambientes com espaços ajardinados são restauradores e podem melhorar o humor, além de facilitarem o 
equilíbrio interior, através da harmonização entre o pensar, o sentir, o agir. São diversos os modelos desses 
jardins, bem como as doenças e transtornos que preocupam a medicina, mas, sendo projetados para serem 
contemplativos ou idealizados para atividades como jardinagem e horticultura, deverão ser sempre abertos, 
no sentido prático e psicológico (Figura 3) (Canovas, 2016). 

 

Figura 3: Hospital Khoo Teck Puat, Singapura. A arquitetura hospitalar pensada pelo arquiteto Vo Trong Nghia se 
insere na paisagem com seus jardins e hortas de forma a promover uma experiência biofílica.  

 
Fonte: Kishnani (2017, p. s/p). 

 

 

É importante destacar que o uso da vegetação arbórea, em espaços de jardins internos e externos à 
edificação, possibilita a criação de áreas sombreadas 3 e que podem ser utilizadas como um local de leitura 
por um paciente -, constituindo um ambiente de estar, com a radiação solar filtrada e com temperaturas 
mais amenas (GURGEL, 2012). A utilização de paredes e tetos verdes, por exemplo, oferecem uma 
possibilidade contemplativa não apenas para pacientes internados, mas para qualquer transeunte, que vê o 
hospital como um elemento harmônico na paisagem, como um <respiro= dentro do centro urbano (Figura 4).  
 



Figura 4: Paisagem do exterior e do interior do Centro Internacional de Neurociências - Sarah Brasília Lago Norte. Projeto de João 
Filgueiras Lima (Lelé). Luz, cor e vegetação compõem os espaços internos e externos por meio de jardins e murais. 

 

 
Fonte: Guerra e Marques (2015, p.1). 

 

A preocupação com os aspectos ambientais em espaços hospitalares teve seu pioneirismo com a atuação 
da enfermeira Florence Nightingale, em Londres no ano de 1863. Por meio de seus escritos, ela alertou 
para a importância do tema, diante do cenário que vivenciava: hospitais em que não havia preocupações 
sanitárias em relação à iluminação natural e à ventilação (Toledo, 2008).  

Nos anos 1990, mais de um século depois, a atenção dos projetistas se voltou para a humanização dos 
hospitais, visando torná-los mais confortáveis às pessoas, após o advento das novas tecnologias e da 
artificialização dos ambientes pelo uso intensivo de meios de controle das condições ambientais, como o ar-
condicionado e as lâmpadas (Paris; Muka e Roesler, 2021). Essa artificialização não criou hospitais 
confortáveis e/ou sustentáveis, uma vez que, segundo Lima (2005) apud Montero (2006), o sistema de ar-
condicionado, por exemplo, além de ser muito caro, consome muita energia, resolvendo pontualmente 
apenas algumas questões, como relativas à salubridade física. 

O ar-condicionado e a iluminação artificial tornaram-se as soluções mais fáceis para as 
diversas construções, em especial os edifícios hospitalares. Hoje, entende-se que, mais do 
que economia de energia, a escolha de soluções que permitem o uso da ventilação natural 
traz benefícios sensíveis, tornando os ambientes mais naturais e humanos (Montero, 2006, 
p. 142). 

Há diversos estudos que visam à humanização do ambiente hospitalar, a exemplo de Breitman (1977), 
(2004); Toledo (2002), (2006), (2008); Santos e Bursztyn (2004); Costeira (2004); Vasconcelos (2004) e 
Horevicz e De Cunto (2007), o que evidencia que não é um tema novo, mas que continua redundante, 
principalmente do ponto de vista projetual: O que é uma arquitetura humanizada? Qual é a arquitetura que 
não é voltada para os humanos? 

Pressupõe-se que todos os projetos devem abarcar os aspectos emocionais, indissociáveis dos aspectos 
físicos na intervenção em saúde; possibilidade de uma postura ética de respeito ao outro, de acolhimento e 
de reconhecimento dos limites (Mezzomo, 2002 apud Vasconcelos, 2004). Logo, todos esses aspectos 
devem estar presentes nas preocupações dos projetistas que visam ao conforto ambiental dos espaços, 
principalmente os hospitalares.  

Falar arquitetura humanizada é cometer no mínimo um pleonasmo, já que uma arquitetura 
de qualidade tem como objetivo fundamental atender às necessidades do homem sejam 
elas do plano material como do psicológico. Entre as primeiras, colocamos a orientação da 
edificação, a facilidade e clareza dos acessos, o dimensionamento adequado dos 
ambientes, a relação entre as diferentes áreas funcionais, a correta utilização dos materiais, 
a facilidade da manutenção através da previsão de visitas a todas as instalações, o conforto 
ambiental, entre outros aspectos a serem cuidados. No plano psicológico destacamos o 
respeito à privacidade dos usuários, a criação de espaços de convívio, o acesso à 
paisagem do entorno e a jardins, a presença de obras de arte e de outras manifestações 
culturais, a música e o silêncio dependendo da escolha do paciente e, finalmente, o caráter 
simbólico e o sentido de Lugar que toda boa arquitetura deve proporcionar (Breitman, apud 
Toledo, 2008, p. 133). 

Ainda segundo Toledo (2008), Irineu Breitman, um dos mestres modernistas responsáveis pelo projeto do 
Hospital Fêmina de Porto Alegre (1955), com quem ele conviveu, explicou-lhe em uma entrevista para sua 
tese (2008) que um projeto de qualidade deveria ser fruto do esforço permanente e conjunto em busca da 
adequação do espaço hospitalar às necessidades do usuário, logo, a humanização seria apenas uma parte 
importante deste esforço.  



Como exemplo de tais aspirações, Toledo (2008), cita o Sanatório de Curicica, no Rio de Janeiro, obra do 
Arquiteto Sérgio Bernardes (Figura 5). Em uma época em que os hospitais em monobloco predominavam, 
ele adotou o partido pavilhonar, o que revelou sua preocupação com a sensação de bem-estar dos 
pacientes que tinham fácil acesso aos pátios ajardinados entre as enfermarias devido às características 
desse partido. Embora esse tipo de partido sofresse críticas por causar um maior desgaste físico nos 
servidores, Bernardes não ignorou esse detalhe e ficou estabelecido que apenas uma parte dos servidores 
ficaria obrigado a percorrer todo o complexo. 

A tipologia adotada por Bernardes, mais indicada para o tratamento da tuberculose 
pulmonar, possibilitou a adoção de áreas ajardinadas envolvendo a edificação, aeração 
programada, galerias de cura, setorização funcional dos espaços, independência das 
circulações e orientação dos recintos em relação à insolação. O conjunto com capacidade 
para 1500 leitos espalhados em aproximadamente 25.000 m² de construção é o maior 
exemplar dessa tipologia no Brasil e um dos marcos da construção da imagem dos 
sanatórios nacionais (Nascimento et al., 2002). 
 

Figura 5: Sanatório de Curicica. De cima para baixo e da esquerda para a direita temos: Vista aérea do Sanatório 
de Curicica (25/03/1950); obras do Sanatório (22/11/1950) e Maquete do Projeto. A escala e disposição dos 

volumes favorece a contemplação da paisagem. 
 

 

Fontes: Acervo da Fundação Oswaldo Cruz. Casa de Oswaldo Cruz (1950). 

 

Assim, a humanização é uma abordagem, onde <o cuidado é mais solidário, centrado no paciente e não em 
sua doença; trata-se de uma abordagem holística de saúde que busca um atendimento de maior qualidade 
e humanizado, onde corpo, mente e espírito são tratados conjuntamente= (Martorelli, 2016, p. 34).  

A mesma preocupação em atender às necessidades dos usuários também está presente nas obras de João 
da Gama Filgueiras Lima ou, simplesmente, Lelé, arquiteto renomado por utilizar, em seus projetos, 
elementos bioclimáticos, como a ventilação e a iluminação naturais. Lelé sempre buscou o racionalismo 
fazendo uso dos avanços tecnológicos presentes nas possibilidades construtivas, encontrando, assim, uma 
forte relação com o clima e com as questões de conforto, em geral. Apesar da sua abrangente atuação, um 



dos grandes destaques da sua produção arquitetônica são os hospitais da Rede Sarah Kubitschek, onde se 
dedicou por 30 anos, e que são referências no uso de estratégias passivas de conforto e soluções de 
humanização. O convite para o desenvolvimento dos projetos do médico Aloysio Campos da Paz, criou uma 
relação intensa entre ambos que norteou todo o conceito projetual. O mais importante era o ser humano, 
por isso os hospitais deveriam ser confortáveis, amenos, generosos, ricos em volumes e cores próprias, a 
própria expressão da palavra reabilitação (Kiantchuki, 2022). 

Além disso, a especialidade de assistência desses hospitais é o atendimento de pacientes com doenças do 
aparelho motor, o que demanda uma maior permanência no ambiente hospitalar, e torna a humanização um 
parâmetro imprescindível (KiantchukI, 2022). A preocupação com essas características no desenvolvimento 
do partido arquitetônico é também decorrente do tempo em que Lelé passou internado em um hospital, 
onde vivenciou um ambiente sem afetividade, frio e estéril. Em entrevista para Toledo (2002), relatou sobre 
a experiência de ficar internado na unidade coronariana do INCOR, onde, apesar de todos os equipamentos 
tecnológicos fazerem a diferença na sua estada, o ambiente era extremamente deprimente, não havia uma 
única janela e, dessa forma, não tinha a noção do tempo ou quando era dia ou noite.  

 

A rede SARAH de Hospitais de Reabilitação é composta por dez edifícios, construídos em diferentes 
cidades brasileiras, como Brasília, onde está localizado o SARAH Centro, a primeira unidade da rede, 
Fortaleza, Rio de Janeiro, Macapá, Belém, entre outras. A cada novo trabalho, o arquiteto voltava aos 
edifícios concluídos e identificava erros e acertos alcançados, aprimorando os projetos. Assim, a rede é 
marcada por projetos de edifícios que evoluíram ao longo de todos esses anos (Lukiantchuki; Caram, 2013).  

As unidades da Rede Sarah caracterizam-se por uma meticulosa integração da concepção arquitetônica 
projetual aos princípios bioclimáticos adaptados a cada região, fazendo o uso de estratégias que visam 
maximizar a qualidade dos espaços, a eficiência energética e diminuir o desconforto térmico. Buscam-se, 
criar ambientes mais agradáveis, menos herméticos - a partir das relações de organização do trabalho 
existentes nas unidades e dos diferentes programas de reabilitação -, que foram definidos de acordo com os 
indicadores epidemiológicos da região em que cada unidade está inserida. Essas alternativas se estendem 
do conforto físico ao conforto psicológico dos usuários desses espaços, dentre as quais uma delas é a 
utilização de áreas ajardinadas em prol da integração na concepção do espaço (Figura 6). 
 

Figura 6: Hospital Sarah de São Luiz. Paciente em procedimento fisioterápico 
em ambiente aberto onde a luz, a energia solar e a contemplação da paisagem 

fazem parte do processo de cura. 

 

Fonte: Rede Sarah São Luiz. Acesso em abril de 2023. 
 

Os edifícios da Rede Sarah localizam-se em climas diversos. No entanto, a maioria está em clima tropical 
quente e úmido, a exemplo de Salvador e no Rio de Janeiro. Nesses casos, Lelé utilizou enfaticamente as 
estratégias de sombreamento e ventilação naturais. Diversas são as soluções que atendem a condição de 
promover o movimento do ar (contribuindo para a diminuição da temperatura, diminuição da umidade 
relativa e qualidade) e a proteção contra a insolação (favorecendo a diminuição da temperatura, para a 
criação de ambientes aprazíveis, termicamente) (Figura 7).  



O Hospital Sarah do Rio de Janeiro se destaca por seus sistemas mistos de ventilação e 
por seu diferenciado desenho de coberturas que permitem a passagem do ar, mas 
principalmente por seu partido de projeto. Nesse hospital, observa-se outra fase na obra do 
arquiteto, com um desenho de cobertura mais suave, em função das características 
climáticas do Rio de Janeiro, em que se evidenciam liberdade e riqueza plástica e 
tecnológica, distinguindo-o de todos os hospitais da Rede que o antecederam (Montero, 
2006, p.21). 

A ventilação e iluminação natural são potencializados no projeto arquitetônico pelo emprego de sheds na 
cobertura: a solução ondulante, utilizada comumente em outras obras, viabiliza a farta luz solar e a 
ventilação natural ao interior do edifício (BagnatI, 2019). Os sheds do Hospital Sarah Kubitschek de 
Salvador são divididos em dois módulos, um com veneziana metálica e outro com janela do tipo basculante. 
Dessa maneira, quando necessário, a veneziana é substituída por mais um módulo de basculante de forma 
que seja possível impedir a ventilação natural, sem com isso obstrui-la (Fracalossi, 2012). 

 

Figura 7: Hospital Sarah do Rio de Janeiro. Lelé projetou os sheds com venezianas que permitem a 
entrada da ventilação sem prejudicar a iluminação natural. Abaixo temos: Aspecto da construção com 

destaque para a ventilação dos sheds da grande cobertura. 

 

Fonte: Risselada e Latorraca (2010, p.163, 168). 

 

Na obra de Lelé, as soluções arquitetônicas materializaram-se em edificações predominantemente 
horizontais, que além de atribuírem ao partido diversas vantagens funcionais e construtivas, 
proporcionavam aos pacientes maior contato com o exterior e acesso direto aos jardins. Faz-se o uso de 
jardins internos não só para a amenização da temperatura, como também para a realização de exercícios 
ao ar livre, que complementam o tratamento de forma terapêutica. Além disso, o partido horizontal facilita a 
retirada de pacientes em caso de incêndios, aumentando a segurança e tornando mais fácil a relação entre 
as unidades funcionais que tenham até dois pavimentos, pois se torna possível a utilização de rampas, em 
substituição aos elevadores, que, de maneira geral, podem trazer problemas de manutenção, 
constantemente (Toledo, 2008).  

Na unidade da Rede Sarah em Brasília (Figura 8), apesar da sua estrutura verticalizada devido às 
limitações do tamanho do terreno, Lelé criou terraços jardins juntos às enfermarias, a partir do jogo 



volumétrico, que também permite a socialização dos pacientes. É interessante destacar que nenhuma 
solução arquitetônica utilizada por Lelé, está <sozinha=: os terraços jardins surgem a partir da utilização da 
estrutura 3 vigas de concreto armado vierendeel 3 como guarda-corpos, permitindo a entrada controlada da 
luz solar para o interior da edificação e a fluidez da ventilação (Bagnati, 2019). 

 

Figura 8: Vista aérea do Sarah Brasília, onde é possível observar os terraços jardins com 
vegetação e entrada da luz solar. 

 

Fonte: Portal Rede Sarah. Acesso em abril de 2023. 

 

Na segunda unidade em Brasília (Figura 9), o Centro Internacional de Neurociências e Reabilitação, o 
SARAH Lago Norte, além da inclusão da luz solar na vida do paciente em reabilitação e na da equipe de 
profissionais atuantes, Lelé projetou um lago artificial, justaposto ao edifício, para a criação e a manutenção 
de um microclima com maior umidade e menor temperatura, a partir da sua disposição junto aos dutos de 
entrada de ar, de modo a umedecer e resfriar o ar que ingressa no edifício e que vai se espalhar pelo 
interior da edificação por meio de ventilação forçada (Bagnati, 2019), solução bastante adequada às 
condições climáticas de Brasília, caracterizada pelo clima tropical de altitude, com períodos de baixa 
umidade, principalmente nos meses de agosto e setembro (Romero, 2000; 2011). 

 

Figura 9: Vista do largo artificial justaposto ao edifício do Centro de Apoio ao Grande Incapacitado 
Físico do Lago Norte. 

 

Fonte: Bagnati (2019, p.57). 



Lelé valorizou a arquitetura bioclimática ao incorporá-la em um projeto de alta complexidade, fazendo uso 
da biofilia, de maneira exitosa e exemplar, valorizando a conexão do paciente e da equipe técnica com 
elementos naturais, tal como a vegetação, a luz solar, a água e a ventilação. Esse contato permite também 
a socialização dos pacientes durante a realização das terapias e é o reconhecimento da natureza como 
ferramenta promotora de bem-estar (Bagnati, 2019).  

Sua obra máxima, a rede Sarah, é um exemplo de como os edifícios hospitalares biofílicos podem contribuir 
para a sustentabilidade urbana a partir da utilização dos elementos bioclimáticos que criam um ambiente 
com qualidade, eficiência energética e conforto ambiental, fruto da grande preocupação com o bem-estar 
dos usuários. A racionalização da construção, advinda também do cuidado com a economia dos recursos e 
a diminuição da quantidade de resíduos das obras, foi utilizada de maneira exemplar, adaptando os 
elementos pré-fabricados as condições naturais de cada localidade e gerando menos impacto ambiental no 
entorno próximo com a implantação do novo equipamento.    

 

A perda da qualidade de vida e os crescentes e recorrentes estudos sobre os impactos ambientais urbanos 
confirmam a necessidade de repensar mudanças no nosso processo de produção do espaço, com 
propostas que objetivem o alcance da sustentabilidade urbana, contando com o bioclimatismo aplicado ao 
projeto arquitetônico e urbano, preferencialmente, de maneira integrada, já que este propicia conforto, 
saúde, bem-estar e eficiência energética.   

Dessa forma, observou-se que a infraestrutura verde nos centros urbanos é de extrema importância para a 
sustentabilidade, sendo responsável por inúmeros benefícios ambientais e sociais, contribuindo para a 
qualidade de vida, para a saúde física e mental da população. A adoção de soluções projetuais que negam 
o aproveitamento dos recursos do meio que se insere o projeto só reforça os diversos problemas existentes 
nos grandes centros urbanos. A arquitetura e o urbanismo nasceram bioclimáticos e é importante que essa 
relação seja retomada.  

Além disso, o projeto bioclimático que contempla a biofilia melhora não só os aspectos físicos do ambiente 
em que está inserido, mas também inclui benefícios mentais, como maior satisfação e motivação, menos 
estresse e ansiedade, e comportamentais, a exemplo de melhores habilidades de enfrentamento e domínio, 
maior atenção e concentração, melhor interação social e menos hostilidade e agressividade. A aplicação do 
design biofílico pode alterar as condições ambientais de um edifício ou paisagem em curto prazo, mas a 
longo prazo, deve contribuir também para a comunidade ou entorno próximo (Boni, 2018). 

E mais, ambientes ventilados e iluminados naturalmente contribuem para a sensação de bem-estar físico e 
psicológico do usuário, e por isso, aliar questões biofílicas à concepção de projetos para edifícios da saúde, 
locais onde as pessoas, em geral, estão mais fragilizadas, se mostra evidente.  

A mudança projetual a partir da utilização das soluções biofílicas nos edifícios hospitalares em prol de mais 
conforto para os usuários, também é necessária quando se considera o quanto este edifício deve estar 
comprometido com aspectos ambientais e, consequentemente, com as questões ligadas à sustentabilidade 
Ao permitir a maior utilização de luz natural e a adoção de soluções que facilitem a ventilação cruzada em 
áreas do hospital que aceitam tal compatibilidade, permite-se o equilíbrio da oferta de luz natural e a 
utilização do sistema de iluminação artificial com racionalidade (Toledo, 2008). 

É importante que as estratégias biofílicas adotadas também enfoquem os escopos da sustentabilidade 
visando trazer mais equilíbrio ambiental por meio da redução dos impactos ambientais, a partir da 
otimização da relação do homem com o meio natural, melhorando a produção e consumo do espaço 
urbano. Assim, é responsabilidade dos arquitetos e projetistas criar ambientes para saúde sustentáveis, 
adaptado as condições naturais e que consequentemente, contribuem para a manutenção da vida nas 
cidades (Freitas; Alves; Costa, 2019).  

Por fim, salienta-se a necessidade de pesquisas mais direcionadas na área em razão das especificidades 
de conforto e qualidade dos ambientes em edificações hospitalares, uma tipologia arquitetônica complexa, 
que faz dela uma área atrativa para estudos acerca da biofilia utilizada para atingir o bem-estar físico e 
psicológico de seus usuários e que também contribuem para o alcance da sustentabilidade urbana.  
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O espaço pode ser reconhecido como elemento curricular na Educação Infantil (Forneiro, 1998; Horn, 2004), 
pois possibilita que a criança seja um ator social no contexto de vida coletiva dessa etapa educacional (Brasil, 
2009). Desse modo, com base nas contribuições dos estudos da Arquitetura, da Educação Infantil e dos 
Estudos Sociais da Infância, neste artigo defendemos a importância do pátio escolar ao ar livre para o 
desenvolvimento infantil. A exemplo dos ambientes internos que acolhem o brincar livre das crianças, 
entendemos que o pátio escolar pode ser explorado como um espaço/tempo promotor de experiências de 
aprendizagem a partir do contato com a natureza. Isso significa que o pátio escolar pode se tornar um potente 
agente de aproximação das crianças com a natureza através do brincar livre, desde que tal espaço seja 
constituído por elementos naturais.   

Diante do exposto, destacamos que utilizamos a noção de brincar livre das crianças (Barros, 2018) nos 
referindo à liberdade e à multiplicidade de escolhas de materiais que as crianças podem ter no pátio para 
explorar, como terra, grama, pedras, cascas de árvores, entre outros, além da possibilidade de circulação 
autônoma pelos espaços, com as ações de correr, saltar, subir, rolar, escalar etc. Nesse sentido, 
concordamos com Tiriba (2005) quando argumenta que a possibilidade de mobilidade autônoma das crianças 
nas áreas externas das instituições de Educação Infantil explica o fascínio delas pelo brincar livre. 
Corroborando o argumento da autora, ressaltamos que os pátios ao ar livre são ambientes promotores da 
interação entre crianças através da brincadeira. Por essa razão, estamos de acordo com Rogoff (1993) 
quando afirma que, ao brincar e interagir em seu contexto sociocultural, a criança estabelece relações sociais 
densas e experiências que influenciam seu desenvolvimento cognitivo. 

Em tal perspectiva, defendemos que a arquitetura dos pátios e áreas livres das Escolas de Educação Infantil 
tem o potencial de apoiar os direitos de aprendizagem e desenvolvimento das crianças pequenas 3 conviver, 
brincar, participar, explorar, expressar, conhecer-se 3 expressos na Base Nacional Comum Curricular (BNCC) 
(Brasil, 2017). Além disso, o uso dos pátios e áreas livres com as crianças pode contribuir com a ação 
pedagógica docente por meio da promoção de tempos e espaços cotidianos que podem operar na promoção 
de relações sociais e linguagens a partir das interações estabelecidas pelas crianças, conforme apontam 
Carvalho e Fochi (2016).  

Assim, neste artigo, temos como objetivo discutir as relações das crianças nos e com os espaços livres no 
contexto da Educação Infantil, bem como a importância de pensarmos sobre a qualidade ambiental dos pátios 
escolares. Para tanto, no decorrer do texto, compartilhamos os resultados de uma pesquisa de doutorado1 
(Modler, 2020), na qual mapeamos os sentidos que um grupo de 18 crianças de 4 a 5 anos de idade atribuíam 
aos usos dos espaços internos e externos da escola de Educação Infantil, a partir das interações e 
brincadeiras desenvolvidas em tais contextos. Para tanto, evidenciaremos os significados, valores e 
afetividades expressos pelas crianças através do compartilhamento de narrativas sobre as vivências 
ambientais delas no uso do pátio escolar. Metodologicamente, trata-se de uma pesquisa colaborativa com 
crianças envolvendo um estudo de caso na Escola Municipal de Educação Infantil (EMEI) Mitã2, localizada no 
Rio Grande do Sul, Brasil. Teoricamente, o artigo encontra-se pautado por uma abordagem transdisciplinar, 
sendo que as contribuições de nossos intercessores teóricos nos possibilitaram operar com os conceitos de 
ambiente (Forneiro, 1998; Lima, 1989; Rheingantz et al., 2012), lugar (Tuan, 1980, 2013; Rheingantz et al., 
2012) e território-lugar (Lopes, 2008, 2009) para discutirmos a importância do uso do pátio escolar.  

A escolha pela EMEI Mitã como campo de pesquisa foi motivada pelo fato de a instituição ter um projeto 
político-pedagógico que valoriza a participação das crianças, assim como pelo fato de a construção do prédio 
ser decorrente de um projeto arquitetônico padrão 3 Proinfância/FNDE Tipo C (Brasil, 2010). Durante a 
pesquisa, procuramos conhecer o ponto de vista das crianças sobre os modos como elas ocupavam uma 
edificação construída com base em um modelo padronizado, cuja configuração é repetida de forma intencional 
para concretizar obras implantadas em diferentes regiões do país, independentemente do seu contexto 
geográfico e sociocultural. A investigação foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade 
Federal da Fronteira Sul. 

Após essa discussão introdutória, informamos que o artigo está organizado em sete seções. Na segunda 
seção, apresentamos os conceitos de espaço-ambiente e de território-lugar. Na terceira seção, discutimos a 
importância do pátio externo no contexto da Educação Infantil. Na quarta seção, apresentamos a EMEI na 
qual foi desenvolvido o estudo de caso. Na sequência, na quinta seção, compartilhamos a discussão ética e 
metodológica da pesquisa. Na sexta seção, apresentamos a análise das narrativas das crianças sobre suas 
vivências espaciais nos pátios e áreas externas da escola de Educação Infantil pesquisada. Por fim, na sétima 
seção, fazemos as considerações finais do artigo.  

 



Cabe refletirmos inicialmente sobre o que é espaço para a criança pequena. A esse respeito, Lima (1989, p. 
13) argumenta que a percepção da criança sobre o espaço físico é intrínseca às suas primeiras sensações 
enquanto ser humano, uma vez que este constitui <o elemento material através do qual a criança experimenta 
o calor, o frio, a luz, a cor, o som=. Assim, especialmente na faixa etária de 0 a 1 ano de idade 3 período em 
que o bebê passa por intensas transformações, que envolvem processos sensoriais, motores e perceptivos 
(Cheroglu; Magalhães, 2017) 3, é possível considerar que a criança se torna sensível às condições do espaço-
ambiente que a envolve. Na faixa etária de 1 a 3 anos de idade, as crianças passam a demonstrar interesse 
por objetos e sujeitos que participam do seu entorno social. Já na faixa etária dos 3 aos 6 anos, a curiosidade 
das crianças passa a ser o significado social das ações com objetos, quando buscam <fazer o que o adulto 
faz= (Chaves; Franco, 2017, p. 141), a partir do jogo simbólico (Lazaretti, 2017). Por outro lado, no período 
dos 3 aos 6 anos de idade, a criança vivencia e compreende o espaço através de suas ações com objetos e 
brincadeiras, de modo que este, segundo Hoyuelos (2005), alcança para ela uma concepção relacional e 
simbólica. 

Conforme Forneiro (1998), o reconhecimento da influência do espaço na aprendizagem e no desenvolvimento 
das crianças 3 que não se limita às características físicas e funcionais 3 deve necessariamente envolver os 
significados que elas constroem em suas vivências. Diante disso, autores dos campos da Educação Infantil e 
da Arquitetura (Forneiro, 1998; Lima, 1989; Rheingantz et al., 2012) utilizam o termo ambiente para se 
referirem ao espaço físico qualificado pelas relações que nele ocorrem, ou, ainda, espaço-ambiente 
(Rheingantz et al., 2012; Modler; Carvalho; Rheingantz, 2019), reforçando sua indissociabilidade. Nessa 
perspectiva, para Tuan (2013), sob o ponto de vista da Geografia Humanista, o ambiente é efeito da inter-
relação entre os processos culturais das pessoas e os elementos naturais do meio em que vivem. Desse 
modo, o ambiente se transforma em lugar conforme os seus ocupantes lhe conferem significado, valor e 
sentimento. Corroborando esse entendimento, Rheingantz (2022) e os pesquisadores do ProLUGAR3 
associam lugar a um espaço-ambiente ocupado e significado pelos humanos, a partir de suas inter-relações 
sociotécnicas, experiências, memórias e contexto histórico. 

Ainda no âmbito dos conceitos com os quais operamos neste estudo, é importante destacar o entendimento 
de lugar e território-lugar (Lopes, 2008). Conforme Lopes (2009, 2013), os espaços são transformados em 
lugares à medida que as crianças os vivenciam através de suas brincadeiras e interações sociais. Por sua 
vez, o conceito de território-lugar compreende o significado de território 3 delimitação simbólica de um lugar 
através de relações de poder 3 acrescido da ideia de subversão da ordem por parte das crianças, com relação 
ao que foi previamente instituído pelos adultos. Assim, os territórios-lugares são lugares transformados pelas 
crianças através de relações de poder emergentes de suas vivências espaciais decorrentes das interações e 
brincadeiras ocorridas nos espaços.  

A partir da exposição realizada sobre os conceitos com os quais operamos na pesquisa, na próxima seção 
prosseguimos com a discussão, abordando os aspectos referentes à importância do pátio escolar externo no 
contexto da Educação Infantil. 

 

Historicamente, no Brasil, a atenção e o cuidado com a concepção dos pátios escolares ao ar livre têm se 
mostrado secundários se comparados com a importância atribuída aos ambientes internos das instituições 
de Educação Infantil. De acordo com Moreira, Rocha e Vasconcellos (2011), o esmaecimento da importância 
dos ambientes escolares externos 3 como os pátios escolares 3 pode ser percebido no âmbito das ações 
pedagógicas dos docentes. Todavia, ressaltamos igualmente, a partir de Modler (2020), que a secundarização 
dos pátios escolares também pode ser percebida no processo projetual arquitetônico das Escolas Infantis. 
Isso significa que ainda tem ocorrido a primazia de proposições pedagógicas nos ambientes internos em 
detrimento das áreas ao ar livre na Educação Infantil. De fato, prevalece o entendimento de que a sala-
referência constitui o <lugar nobre para o aprendizado= e que o pátio é apenas o tempo/espaço da recreação, 
<da descarga de energia= das crianças (Moreira, Rocha e Vasconcellos, 2011, p. 45-46). Moreira, Rocha e 
Vasconcellos (2011) apontam também que, no caso dos bebês, o pátio é visto geralmente com o propósito 
exclusivo de promoção do banho de sol.  

Entretanto, em alinhamento à perspectiva de desemparedamento da infância (Barros, 2018), defendemos que 
a concepção de confinamento das crianças nos ambientes internos da escola de Educação Infantil deve ser 
problematizada e, nesse sentido, compartilhamos dois argumentos. Em primeiro lugar, as vivências das 
crianças em áreas livres externas propiciam o contato com os elementos da natureza, o que é essencial para 
a aprendizagem e o desenvolvimento infantil. Isso porque, conforme argumentam Olds (2001), Moreira, Rocha 



e Vasconcellos (2011) e Aquino, Garcia e Oliveira (2011), ao mesmo tempo que as crianças experienciam 
materiais e superfícies, elas constroem livremente seus próprios cenários de brincadeira em meio aos seus 
enredos imaginários. Em segundo lugar, é também compromisso da Educação Infantil educar as crianças 
para a ética do cuidado com o meio ambiente. Corroborando o argumento, Tiriba (2018, p. 6) aponta que <é 
preciso que as pessoas tenham vivências amorosas para com a natureza para que possam tratá-la 
amorosamente=. Assim, ainda na primeira infância, consideramos ser importante que as crianças se encantem 
com a beleza dos elementos naturais, através de suas brincadeiras e explorações livres, de modo que se 
vinculem afetivamente ao meio ambiente. Desse modo, tal como Barros (2018), entendemos que o contato 
das crianças com a natureza possibilita que elas, quando adultas, potencialmente possam desenvolver uma 
postura responsável em face aos problemas ambientais. Kronbauer (2016, p. 27), inspirado na ética ambiental 
de Heidegger, ratifica o exposto propondo uma reflexão sobre a relação dos humanos com a natureza, 
particularmente sobre <como viver no mundo da tecnologia e ainda assim habitar apropriadamente a Terra=. 
O autor menciona que, para o filósofo Heidegger, um falso romantismo nos faz acreditar que a crise ambiental 
é resultado apenas da prática humana predatória, quando a verdade é que a origem do problema está na 
histórica tradição ocidental, que entende a natureza como estoque de energia. Dessa forma, o processo de 
resgate da relação dos seres humanos com a natureza deveria iniciar pela <reinterpretação daquilo que 
entendemos por 8natureza9= (Kronbauer, 2016, p. 27). No entanto, é necessária a compreensão de que <a 
natureza significa ambiente natural, que nos envolve [...]= (Kronbauer, 2016, p. 29). Portanto, depreendemos 
que há uma proximidade entre as vivências das crianças no pátio externo da escola, a construção de relações 
de afeto com o planeta Terra e, de modo correlato, com a educação voltada para a sustentabilidade ambiental. 

Contudo, para que as crianças possam usufruir do pátio como um espaço-ambiente de múltiplas 
possibilidades para o seu desenvolvimento integral, em primeiro lugar, é preciso que este seja reconhecido 
pedagogicamente pelos docentes. Tal preocupação é expressa por Moreira, Rocha e Vasconcellos (2011, p. 
46) quando afirmam que:  

[...] a crença de que as áreas externas da creche, como o pátio e o playground, são 
destinadas exclusivamente à recreação ou à <descarga de energias= das crianças tem 
colaborado para o descaso com tais áreas no planejamento pedagógico, empobrecendo a 
qualidade das experiências das crianças. 

Considerando a discussão apontada pelos referidos autores, cabe-nos ressaltar que outra situação que 
geralmente ocorre no cotidiano das instituições é a demarcação pelos docentes e equipes gestoras das 
escolas de Educação Infantil de áreas restritas do pátio para a circulação e uso das crianças, de acordo com 
a respectiva faixa etária. Essa ação, além de limitar a livre circulação das crianças e o convívio com os pares 
de diversas idades, evidencia um posicionamento adultocêntrico que desconsidera os direitos das crianças e 
a perspectiva da Educação Infantil enquanto contexto de vida coletiva. Nesse sentido, tendo em vista a 
qualificação das práticas pedagógicas, cabe problematizarmos a concepção arquitetônica das áreas livres 
das escolas de Educação Infantil. Conforme argumentam Azevedo, Rheingantz e Tângari (2011, p. 13), <é 
comum, no processo projetual, que a metragem quadrada destinada ao pátio seja tratada e concebida como 
mero espaço residual 3 8sobra9 de terreno=. Além disso, os autores apontam que as áreas reservadas aos 
pátios estão sendo progressivamente reduzidas e, em alguns casos, até eliminadas, dando lugar a ambientes 
pavimentados, que em nada se parecem com áreas livres para exploração e contato com a natureza. 

No contexto da Educação Infantil, a questão da redução das áreas externas nas escolas de Educação Infantil 
evidencia-se nitidamente na sucessão dos projetos do Proinfância4, que são elaborados pelo Fundo Nacional 
de Desenvolvimento da Educação (FNDE). O projeto Proinfância Tipo C (Figura 1), cujo modelo foi 
descontinuado em 2013, conta com área externa significativamente maior se comparado ao modelo-padrão 
que vigora atualmente 3 projeto Proinfância Tipo 2 (Figura 2). Ademais, no projeto-padrão Tipo 2, a área 
destinada ao pátio é confinada entre as paredes limítrofes da edificação, caracterizando-se mais como uma 
área destinada à ventilação/iluminação dos ambientes internos do que como um ambiente concebido para 
abrigar o parque infantil (Figura 2). Consideramos que tal configuração arquitetônica é rígida e árida, por 
limitar a movimentação e interação das crianças. 

Em suma, entendemos que a preocupação com a qualidade dos ambientes externos da escola de Educação 
Infantil é condição primordial para apoiar os projetos pedagógicos comprometidos com os direitos de 
aprendizagem e desenvolvimento das crianças pequenas, principalmente em relação ao brincar livre e ao 
contato com os elementos da natureza. Prosseguindo a discussão, na próxima seção apresentaremos a EMEI 
na qual desenvolvemos o trabalho de campo da pesquisa, bem como contextualizaremos a região em que a 
instituição está localizada. 

 



Figura 1: Área do parque infantil demarcada na baixa do projeto-padrão Proinfância/FNDE Tipo C 

 
Fonte: Brasil (2010), adaptado pelos autores. 

 

Figura 2: Área do parque infantil demarcada na baixa do projeto-padrão Proinfância/FNDE Tipo 2 

 
Fonte: Brasil (2013), adaptado pelos autores. 

 

Implantada em uma cidade pequena de aproximadamente 5 mil habitantes situada no Rio Grande do Sul, a 
EMEI do estudo de caso (Figura 3) é a única do município que atende crianças na faixa etária de 6 meses a 
3 anos e 11 meses de idade. As crianças com idade superior a 4 anos são matriculadas na Escola Municipal 
de Ensino Fundamental (EMEF) da cidade. Inaugurada em 2014, a EMEI foi construída conforme o projeto-
padrão Proinfância/FNDE Tipo C (Figura 3), cuja implantação demandou a planificação do terreno. Durante o 



processo de pesquisa, seu entorno era, basicamente, ocupado por edificações residenciais térreas, com 
exceção do lado leste do terreno, que faz divisa com as instalações da EMEF. 

 

Figura 3: EMEI Mitã 

 
Fonte: Modler (2020). 

 

A partir da imagem da instituição, é oportuno destacar que, apesar de a EMEI Mitã constituir o objeto de 
estudo da pesquisa, o trabalho de campo foi realizado com as crianças do Pré A, que, em 2018, estavam 
matriculadas na EMEF. Isso porque o dispositivo de pesquisa por nós selecionado para mediar a interação 
com as crianças tinha como propósito evocar as memórias afetivas dos participantes da pesquisa em relação 
ao uso dos espaços externos da escola de Educação Infantil. Na próxima seção, compartilharemos as 
estratégias metodológicas que desenvolvemos com as crianças durante a investigação.  

 

No estudo de caso que ora compartilhamos, o dispositivo de pesquisa com o qual operamos promoveu a 
escuta e a participação das crianças (Carvalho, 2023), a fim de compreendermos suas experiências com os 
ambientes da EMEI Mitã através de um processo de observação participante. Para tanto, como instrumento 
mediador da conversa com as crianças participantes, utilizamos o jogo da memória proposto por Matiello et 
al. (2017) e Azevedo (2019). Primeiramente, realizamos o registro fotográfico dos diferentes espaços da 
instituição. Posteriormente, selecionamos e imprimimos um conjunto de fotografias de ambientes da EMEI 
Mitã em fichas de formato A4. Após esse processo, com a proposição de rodas de conversa, as imagens 
foram compartilhadas com as crianças participantes, e elas foram convidadas a comentar o que tais imagens 
as faziam lembrar a respeito de como era viver na EMEI. Portanto, como é possível perceber, o jogo serviu 
como estratégia de evocação de memórias a partir da leitura de imagens com as crianças.  

Tendo em vista que o jogo utilizado teve como propósito evocar memórias, optamos por conversar com as 
crianças da turma do Pré A (faixa etária de 4 a 5 anos) que estavam frequentando a Escola Municipal de 
Ensino Fundamental da cidade, visto que elas haviam frequentado a EMEI Mitã no ano anterior à pesquisa. 
Justificamos essa escolha metodológica pautados pelos estudos de Sanoff (1991), que afirma que, quando 
os ocupantes de um determinado ambiente visualizam fotografias deste, aspectos positivos e/ou negativos 
de suas experiências naquele local podem vir a ser lembrados. De fato, em nossa pesquisa, foi possível 
ratificarmos o argumento do referido autor, pois percebemos que as crianças também são receptivas ao 
diálogo a partir de imagens evocativas de memórias. Assim, foi possível ouvirmos o ponto de vista das 
crianças da pré-escola sobre os ambientes para brincar presentes na escola de Educação Infantil investigada, 
bem como evidenciar os significados, valores e afetos envolvidos nas vivências espaciais constituídas por 
elas em interação com os seus pares. Além disso, durante a conversa com as crianças, o uso do jogo da 
memória possibilitou uma aproximação com as crianças e a constituição de vínculo entre elas e a equipe que 
se encontrava em campo.  

Previamente à realização da pesquisa de campo, obtivemos a autorização da Secretaria Municipal de 
Educação. Após a aprovação da mantenedora, apresentamos os objetivos da pesquisa para a equipe gestora 



da EMEF, que consentiu com a realização da pesquisa. Posteriormente, a diretora nos apresentou à 
professora da pré-escola e compartilhamos com ela as ações que desenvolveríamos durante o processo 
investigativo, agendando os horários e datas de encontro com as crianças. O trabalho de campo com as 
crianças foi realizado em 2018. Para o desenvolvimento das propostas com as crianças, constituímos uma 
equipe composta pela pesquisadora responsável e duas acadêmicas voluntárias do curso de Arquitetura e 
Urbanismo do campus Erechim/RS da Universidade Federal da Fronteira Sul.  

Em nosso encontro inicial, ao chegarmos na sala, as crianças já estavam organizadas em três grupos de seis 
integrantes, sentadas ao redor de mesas coletivas. A professora nos apresentou dizendo que éramos 
professores visitantes. Em seguida, explicamos que estávamos ali para convidá-las a participar de uma 
atividade que consistia em observar fotografias da creche (como a EMEI era conhecida pelas crianças) e 
conversar sobre o que gostavam de fazer e de brincar nos espaços da instituição. Todas as crianças 
assentiram em participar da proposta e se demonstraram motivadas em manipular as imagens do jogo. Para 
atenuar um possível constrangimento por parte das crianças e reduzir a interferência na organização cotidiana 
da turma, pedimos licença às crianças e nos sentamos juntos a elas, sendo que cada membro da equipe 
acompanhou um grupo de crianças em uma mesa. Em seguida, para motivar as crianças a se manifestarem, 
começamos a apresentar as fotografias dos ambientes internos e externos da EMEI, compartilhando as peças 
do jogo. As fichas com as imagens impressas foram apresentadas uma por vez, a fim de que todos os 
integrantes de cada grupo tivessem a oportunidade de pegá-las nas mãos, olhar e comentar. No decorrer do 
diálogo com as crianças, utilizamos gravação de áudio para realizarmos a posterior transcrição de suas 
narrativas. A professora-referência permaneceu conosco durante todo o processo, a fim de atenuar possíveis 
estranhamentos por parte das crianças. 

Durante o desenvolvimento da proposta, as crianças revelaram entusiasmo com a oportunidade de falar sobre 
suas vivências na EMEI. As crianças sentiram-se valorizadas por serem ouvidas e mostraram-se empolgadas 
em observar as imagens. Ao perceber que as suas narrativas estavam sendo registradas no diário de campo, 
uma menina disse para a professora: <Profe, ela está escrevendo o que eu digo!=. Após o término da pesquisa 
de campo, em reunião com a equipe, escutamos os áudios, realizamos a transcrição e compartilhamos as 
experiências vivenciadas com os diferentes grupos, bem como analisamos e refletimos coletivamente sobre 
os dados gerados. Prosseguindo a discussão, na próxima seção apresentaremos a análise dos dados 
gerados durante a investigação.  

 

Como forma de apresentar os resultados da pesquisa, nesta seção, compartilharemos o conjunto de 
fotografias que foi mostrado para as crianças durante o jogo da memória, bem como transcrições do diálogo 
delas com os pesquisadores da equipe presentes nos grupos. Consideramos que os diálogos entre as 
crianças e a equipe de pesquisa resultaram em contribuições significativas para a nossa investigação. 
Destacamos que, durante a apresentação da fotografia do acesso principal da EMEI (Figura 4), algumas 
crianças demoraram a se lembrar do lugar que aparecia na imagem:  

Ísis5 achava que era o parquinho, porque tinha as <pedrinhas=, mas logo Joana a corrigiu com 
bastante certeza, dizendo que não era o parque, mas sim <o lugar que chegava o micro= 
(Transcrição de diálogo entre as crianças e o pesquisador) (Diário de Campo - Modler, 2020). 

Então a pesquisadora que acompanhava o grupo perguntou se as crianças brincavam naquele lugar. 
Imediatamente, Joana e Bruna responderam: 

Joana: 3 Não, porque o micro passa por cima se fica na frente. 

Bruna: 3 Na parte da frente tinha quero-quero, por isso não podia ir. 

(Transcrição de diálogo entre as crianças e o pesquisador) (Diário de Campo - Modler, 2020). 

A partir da narrativa das meninas, outras crianças do grupo mencionaram que, em frente à escola, tinha <o 
barranco= e que, nesse local, morava um lagarto. O barranco (ou talude) também remeteu a outras 
recordações das crianças, como pode ser acompanhado a seguir: 

                                             Tiago: 3 Quando subia no barranco, até sujava o tênis e as mãos. 

Ísis: 3 Só os meninos danados subiam no barranco... Quem fazia isso ia falar com a Diretora.  

Karen: 3 A professora sempre dizia: Desçam, desçam, desçam, quando a gente subia no 
barranco (Transcrição de diálogo entre as crianças e o pesquisador) (Diário de Campo -
Modler, 2020). 



Ao se recordarem da área em frente à EMEI, as crianças expressaram que não frequentavam esse lugar, por 
ser inseguro devido ao trânsito do micro-ônibus e da presença dos quero-queros. A partir do relato das 
crianças, consideramos oportuno questionar se, em um terreno destinado a uma escola de Educação Infantil, 
seria necessário utilizar 15 m de recuo frontal apenas para embarques/desembarques do veículo escolar, que 
estaciona no local apenas no início da manhã e ao final da tarde. Certamente, essa ampla área externa 
poderia ser explorada como espaço de brincadeira para as crianças.  

 

Figura 4: Área em frente (recuo frontal) à EMEI 

 
Fonte: Modler (2020). 

 

Além disso, a manifestação das crianças sobre a área em frente à EMEI também revela que elas, sempre que 
possível, aproveitavam para escalar e explorar o barranco. Como pode ser percebido, o barranco era um 
espaço vedado pelos adultos. Para as crianças, o brincar no barranco também evocava a memória da 
presença do lagarto enquanto habitante daquele lugar. Tais evidências ratificam o nosso argumento sobre a 
importância do contato das crianças com os elementos da natureza 3 como a terra, a declividade e o animal. 
Curiosamente, percebemos que as imagens da sala da turma (Figura 5) não despertaram tanto o entusiasmo 
das crianças. Apenas Luciane mencionou sentir saudade do <tapete fofinho= (tatame de EVA) para se deitar 
e se sentar durante as brincadeiras na sala-referência. Diante do comentário da menina e tendo em vista o 
arranjo espacial que encontramos na sala do Pré A, com mesas e cadeiras tomando a maior parte do 
ambiente, refletimos sobre a importância do espaço livre para promover a liberdade de movimento das 
crianças, tal como era organizado na EMEI.  

 

Figura 5: Sala da turma 

Fonte: Modler (2020). 

 

Ainda com relação às salas, Paulo recordou que, das janelas, <dava para ver o barranco=. Três crianças, ao 
serem abordadas sobre as brincadeiras que costumavam realizar na sala, responderam que costumavam 
brincar de boneca, de carrinho e com blocos de construção. No entanto, quando a pesquisadora que 
acompanhava o grupo perguntou: 3 Em que lugar da escola vocês gostavam mais de brincar? 3, as crianças 
responderam em uníssono: 3 Do lado de fora! A partir da referida declaração das crianças, passamos a 
entender a falta de interesse manifestada em relação à sala. A preferência das crianças por brincar nas áreas 



externas corrobora os resultados de outros estudos de autores da Educação Infantil e da Arquitetura, como 
Elali (2002, 2003), Azevedo (2002), Moreira, Rocha e Vasconcellos (2011), e Aquino, Garcia e Oliveira (2011), 
que apontam tal apreço. Conforme indicam Costa e Cunha (2017, p. 147), a preferência das crianças pelo 
uso dos espaços externos na escola possibilita depreendermos que os espaços fechados, nos quais há a 
<utilização regrada pelos adultos, com normas fixas=, deixam <pouco espaço para a construção individual, a 
autonomia e o protagonismo infantil, refletindo a postura adultocêntrica=. Nesse viés, assim como a sala-
referência da turma, o solário (Figura 6) tampouco foi lembrado pelas crianças com euforia. Quanto ao solário 
(Figura 6), as crianças apenas comentaram que, nesse ambiente, brincavam de <potcheca= (mistura de água 
e barro). Além disso, Mateus e Junior relataram o desejo que tinham de sair do solário para brincar no 
barranco. Do mesmo modo, outras crianças relataram que costumavam colocar os pés nos <buraquinhos= do 
muro do solário para subir e ver os colegas do outro grupo. Todavia, as crianças também enfatizaram que 
eram reprendidas pela professora quando executavam tal ação.   

 

Figura 6: Solário 

 

Fonte: Modler (2020). 

 

A partir do compartilhamento da imagem, ressaltamos que os solários constituem espaços característicos dos 
projetos-padrão Proinfância. Carvalho e Fochi (2016), a partir de uma pesquisa desenvolvida com crianças 
na Educação Infantil, apontam que o cercamento por muros limita a liberdade de movimento e de interação 
entre os pares. Diante disso, entendemos que o espaço reduzido limita os deslocamentos, ações e interações 
das crianças nos processos de constituição de suas vivências espaciais. Ao invés da proposição de solários 
nas escolas de Educação Infantil, autores como Souza (2009) e Azevedo, Rheingantz e Tângari (2011) 
apontam como solução que as salas contem com acesso direto ao exterior, oferecendo quintais para as 
crianças brincarem e, desse modo, se neutralizem os limites entre os lados de dentro e de fora da sala. Por 
sua vez, diferentemente das salas e dos solários, a lembrança do pátio coberto (Figura 7) voltou a entusiasmar 
as crianças. A esse respeito, Carla confidenciou:  3 Que saudades da creche...  Já Paulo beijou a fotografia 
do pátio coberto, demonstrando o seu afeto por aquele espaço. Tal expressão de afeto do menino, assim 
como as demais manifestações das crianças participantes da pesquisa, nos indicam que as crianças 
estabeleceram vínculos afetivos densos com a EMEI, o que, de acordo com Zabalza (1998) e Horn (2004), é 
fundamental para o processo de desenvolvimento infantil.   

 

Figura 7: Pátio coberto 

 
Fonte: Modler (2020). 



 

Corroborando o exposto, Rheingantz et al. (2012) afirmam que a qualidade de um lugar não é definida apenas 
por suas características físicas e funcionais, uma vez que, nas EMEIs, isso também depende dos vínculos 
afetivos que são estabelecidos nas relações criança-criança, criança-ambiente e criança-adulto. Sustentando 
esse argumento, frisamos que Márcia, Paulo e Jonas, ao visualizarem a imagem do refeitório, disseram 
entusiasmados: 3 Ali era a hora do lanche. Do mesmo modo, as crianças também relataram que costumavam 
brincar nos <buraquinhos= da parede do refeitório durante os momentos de alimentação. Conforme nos relatou 
Carla, às vezes, ela e seus colegas até mesmo passavam pelos buracos maiores, atravessando para o lado 
externo da escola (Figura 8). 

 

Figura 8: Refeitório 3 parede vazada 

 

Fonte: Modler (2020). 

 

A interação das crianças com os vãos da parede expressa por Carla em sua narrativa evidencia a tendência 
de atividade independente característica das crianças na Educação Infantil. Ou seja, conforme apontam os 
estudos de Horn e Gobbato (2015), sempre é bom lembrar que as crianças se interessam por atravessar, 
subir, descer e escalar, buscando explorar os ambientes para expandir suas experiências sensório-motoras. 
Nesse sentido, conforme Modler (2020), a proposta da parede vazada constitui um ponto positivo do projeto 
Proinfância Tipo C que, além de se configurar como um convite à interação das crianças, oferece um filtro à 
luz exterior, o que resulta em uma agradável iluminação indireta no ambiente interno.  

Prosseguindo o diálogo com as crianças, foi possível percebermos que a maioria delas não se recordava da 
biblioteca, situada junto à área de circulação (Figura 9). Na ocasião, apenas duas crianças lembraram-se da 
biblioteca, sendo que uma delas relatou que não tinha livre acesso a esse espaço. Conforme poderá ser visto 
na Figura 9, a seguir, o acesso restrito das crianças à biblioteca da EMEI é expresso fisicamente pelo uso de 
uma corrente disposta entre os pilares. Certamente, o uso da corrente para circunscrever a biblioteca denota 
que este era um espaço vedado (Lopes, 2008, 2009) para as crianças. Outra lembrança das crianças em 
relação à biblioteca foi a presença de um ninho de passarinho localizado junto ao teto. As crianças relataram 
que a professora costumava levantá-los para observar os ovos no ninho quando eram conduzidos à biblioteca 
para o manuseio e a retirada de livros.  

 

Figura 9: Biblioteca 

 

Fonte: Modler (2020). 



 

Por sua vez, a lembrança do pátio escolar externo (Figura 10), localizado no recuo de fundos do terreno da 
EMEI, provocou visível euforia nas crianças. Em tal perspectiva, algumas crianças mencionaram que 
gostavam de brincar nas <casinhas= e de <se esconder= embaixo do escorregador quando tinham a 
oportunidade de circular no pátio. Outras crianças falaram sobre as brincadeiras que realizavam no barranco, 
localizado na lateral do parque infantil, conforme poderá ser observado na narrativa do menino a seguir. 

Tiago: 3 Eu brincava de casinha e de barranco, eu não brincava, eu me sujava, daí a gente 
tomava banho, passava perfuminho, depois de se sujar (Transcrição de diálogo entre as 
crianças e o pesquisador) (Diário de Campo - Modler, 2020). 

Além disso, Tiago também recordou que a <tia= levava-os para tomar banho quando ele e os seus colegas se 
sujavam com terra no barranco. Outras duas crianças lembraram que um dia, ao subirem o barranco, 
perceberam que, na horta da vizinha, havia cenouras e morangos, conforme pode ser observado na imagem 
a seguir: 

 

Figura 10: Pátio externo 3 parque infantil 

 

Fonte: Modler (2020). 

 

Outro momento marcante na conversa com as crianças foi o compartilhamento da fotografia do minhocário 
(Figura 11). A partir da visualização da imagem, Luiza disse: 3 A tia subia aqui para dar comida para as cobras. 
Nesse momento, a menina foi interrompida pela professora, que explicou a ela que não eram cobras, mas 
sim minhocas, e que a <comida= 3 cascas de frutas e verduras 3 era levada pela funcionária da EMEI.  

 

Figura 11: Pátio externo 3 horta e minhocário 

 

Fonte: Modler (2020). 

 



Entusiasticamente, as crianças também mencionaram a caixa de areia (Figura 12) como um local de 
brincadeira que elas gostavam de utilizar. Do mesmo modo, a torre do reservatório (Figura 13) e os bancos 
dispostos na área externa da EMEI despertaram recordações, conforme compartilharemos no diálogo e na 
sequência de imagens a seguir:  

Márcia: 3 Eu gostava de subir em cima dos bancos de concreto para ver os bebês, mas as 
profes pediam para descer. 

Carla: 3 Era legal se esconder embaixo dos bancos e atrás da torre da caixa d9água, mas as 
profes não deixavam. 

Jonas: 3 A torre é que nem a torre da Rapunzel, para subir pisa nas bolas.  

(Diário de Campo - Modler, 2020) 

 

Figura 12: Pátio externo 3 gramado e caixa de areia 

 

Fonte: Modler (2020). 

 

Figura 13: Pátio externo 3 torre do reservatório 

 

Fonte: Modler (2020). 

 

Conforme é possível perceber, o comentário de Jonas indica que a torre instigava sua imaginação. Ao notar 
o interesse do menino por tal espaço, a pesquisadora que acompanhava o grupo perguntou o que ele achava 
que existia dentro da torre. Imediatamente o menino respondeu: 3 Só bolas. O diálogo com Jonas possibilita 
lembrarmos do argumento de Arenhart e Lopes (2016, p. 22) de que a dimensão simbólica é <radicalizada 
nas crianças= e inerente à sua concepção de espaço. Nessa direção, do nosso ponto de vista enquanto 
pesquisadores, também se torna nítido o potencial que a concepção arquitetônica possui para enriquecer os 



ambientes internos e externos da escola de Educação Infantil, de modo a favorecer as brincadeiras e o 
processo de criação simbólica das crianças. Outro exemplo que corrobora a discussão apresentada é a 
lembrança das crianças em relação às panelas fixadas na tela. Conforme as crianças, com as panelas era 
possível fazer música e que, naquele espaço, morava um lagarto. Então, a pesquisadora perguntou às 
crianças se elas tinham medo do lagarto. Toda elas responderam que não, pois o animal era um morador do 
pátio da EMEI.  

Em síntese, as crianças participantes da pesquisa apontaram vários elementos com os quais interagiam em 
suas vivências no pátio externo. As narrativas compartilhadas pelas crianças eram permeadas por memórias 
afetivas dos usos que faziam em cada um dos espaços compartilhados nas fotos do jogo. Portanto, a análise 
dos dados da pesquisa nos permite defender que o pátio externo se constitui em um território-lugar (Lopes, 
2008, 2009) para as crianças, visto que, nesse ambiente, elas tinham a possibilidade de exercer as suas 
vivências espaciais (Arenhart; Lopes, 2016). Diante da discussão apresentada, na próxima seção 
compartilharemos as considerações finais.  

 

No decorrer do artigo, apresentamos os resultados de uma pesquisa realizada com crianças da faixa etária 
de 4 a 5 anos que teve por objetivo mapear o que elas apreciavam (ou não apreciavam) nos ambientes de 
sua escola de Educação Infantil. Sobretudo, buscamos identificar os valores, os significados e as afetividades 
mencionados por elas com relação aos ambientes que vivenciavam, para evidenciar seus pontos de vista, 
que devem ser devidamente considerados nos estudos e projetos de arquitetura escolar para a Educação 
Infantil. Em termos metodológicos, realizamos uma observação participante que priorizou a escuta e a 
participação das crianças (Carvalho, 2023) por meio de um instrumento de jogo da memória. Essa estratégia 
se mostrou profícua para alcançarmos o objetivo almejado, uma vez que a visualização das imagens dos 
ambientes da EMEI Mitã suscitou o compartilhamento dos pontos de vista das crianças sobre as suas 
vivências espaciais. No jogo, apresentamos 20 fotografias às crianças, sendo 10 imagens de ambientes 
internos e oito de áreas externas, localizados dentro do terreno da instituição. Os resultados da pesquisa 
apontam a preferência das crianças por brincar no pátio externo. As narrativas das crianças e gestualidades 
presentes durante as conversas decorrentes da apreciação das fotografias sugerem que as brincadeiras nas 
áreas externas da EMEI foram mais intensas e interessantes se comparadas com as propostas desenvolvidas 
nos ambientes internos.  

A pesquisa indica que as crianças gostavam de brincar no parque infantil, escalar o barranco na área externa, 
esconder-se embaixo dos bancos, mas também aponta o interesse delas em relação ao contato com os 
elementos da natureza. De fato, é evidente a preferência das crianças pelas áreas externas da EMEI, devido 
à possibilidade de exploração, circulação e descobertas decorrentes da brincadeira livre no pátio. As vivências 
espaciais compartilhadas pelos participantes da pesquisa ratificam Arenhart e Lopes (2016, p. 26) quando 
afirmam que as crianças <compartilham significados e modos comuns entre si= relativos aos modos como se 
apropriam dos espaços e atribuem sentidos a eles. De fato, a partir das narrativas das crianças, observamos 
que brincar no barranco envolvia mais do que escalar um aclive, mas também significava entrar em contato 
com a terra, com a grama e, certamente, com a possibilidade de explorar livremente o espaço através da 
interação e da brincadeira.  

Diante do exposto, inferimos ainda que as limitações impostas ao acesso das crianças a alguns ambientes 3 
tais como a área em frente à EMEI, o barranco e a biblioteca, sugerem a ideia de que instituição é um território 
em poder dos adultos, que definem quais espaços são concedidos e quais são vedados a elas, o que se 
contrapõe à ideia do brincar livre, notoriamente relevante para o desenvolvimento das crianças pequenas. No 
que diz respeito às diretrizes voltadas à retroalimentação projetual arquitetônica, em alinhamento com Olds 
(2001), Souza (2009), Moreira, Rocha e Vasconcellos (2011) e Aquino, Garcia e Oliveira (2011), enfatizamos 
a importância de que sejam considerados primordialmente dois aspectos em relação à projeção dos espaços 
externos das escolas de Educação Infantil: a) a existência de ligação direta entre os ambientes internos e 
externos 3 por exemplo, as salas-referência devem ser abertas para quintais e varandas, em vez da previsão 
de solários que restringem a liberdade das crianças; b) o pátio externo deve ser concebido para além do 
parque infantil (tradicional playground). Ou seja, todo o entorno de área livre do terreno da escola deve ser 
considerado como área potencial de brincadeira 3 por exemplo, projetada com taludes, gramados, árvores, 
troncos, dentre outros elementos que desafiem a criança a interagir, movimentar-se e criar seus cenários e 
enredos de brincadeira. Por fim, a partir de Moreira, Rocha e Vasconcellos (2011) e da análise dos dados de 
nossa pesquisa, inferimos que, mais importante do que a concepção arquitetônica da instituição de Educação 
Infantil, é fundamental que os docentes considerem o pátio externo como um recurso pedagógico potente e 
que estejam dispostos a ressignificar o seu uso em suas ações cotidianas com as crianças. Assim, além de 
promover o desenvolvimento infantil, os docentes oportunizarão interações, brincadeiras e a constituição de 



relações afetivas das crianças com a natureza. Afinal, defendemos que a Educação Infantil é um contexto de 
vida coletiva, no qual as vivências espaciais (Arenhart; Lopes, 2016) das crianças nas áreas externas 3 como 
os pátios escolares 3 devem ser promovidas e garantidas no cotidiano institucional.  
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O lugar é segurança e o espaço é liberdade: estamos ligados ao primeiro e desejamos o outro. (...) Na 
experiência, o significado de espaço frequentemente se funde com o de lugar. (...) O que começa com 
espaço indiferenciado transforma-se em lugar à medida que o conhecemos melhor e o dotamos de valor 
(Tuan, 2013, p. 03). 

Na intenção de estudar o ser humano em sua subjetividade, a Psicologia, de modo geral, busca compreender 
os comportamentos, assim como o que há subjacente a eles, como os significados, as atitudes e os valores 
atribuídos ao meio pelas pessoas. Em decorrência das características e transformações ambientais que a 
humanidade se impôs, eleva-se a preocupação com as condições de bem-estar e qualidade de vida das 
pessoas, bem como pela influência do ambiente na saúde humana. 

Os trajetos, atividades e incursões urbanas que as pessoas realizam nos bairros e na cidade são permeados 
por uma relevância afetiva que, comumente, envolve outras pessoas no ambiente do indivíduo, favorecendo 
o desenvolvimento de relações sociais relacionadas ao longo do tempo (Bernardo; Palma-Oliveira, 2016; 
Lewicka, 2011). Alguns aspectos favorecem, particularmente, tais relações, como a partilha de crenças, de 
memórias afetivas sobre situações, eventos, transformações nos ambientes coletivos, estilo de vida, práticas 
culturais e valores (Lewicka, 2011). 

Os Estudos Pessoa-Ambiente (EPA) partem do pressuposto de que os ambientes não existem isoladamente, 
tampouco são palco ou plano de fundo das expressões humanas (Higuchi; Kuhnen, 2011). Neles, há relação 
bidirecional com expressões de subjetividades, recriadas no espaço e no tempo, considerando que 
estabilidade e transformação coexistem. O contato direto com a comunidade e seu entorno socio físico busca 
oportunizar ao sujeito transcender as memórias e significados atribuídos (Quinn; Bousquet; Guerbois, 2019). 
A relação das pessoas com os ambientes se estabelece na experiência urbana dos moradores com os trajetos 
percorridos, dotando-os de sentido. 

O diálogo aqui proposto é um convite ao enlace entre as áreas que compõem os Estudos Pessoa-Ambiente, 
em especial à Psicologia Ambiental e à Arquitetura e Urbanismo. A interseção entre as qualidades ambientais, 
a composição estrutural de um bairro e as relações construídas pela comunidade que o habita constitui sua 
essência dialógica. A mescla de espaços públicos e privados, com funções e características particulares, 
apresenta possibilidades e restrições ao uso (Pippi; Lautert, 2019). Mas, ao mesmo tempo, indicações de 
potenciais encontros, formas de apropriação, mistura de povos e de manifestação de cidadania (Sassen; 
Castro; Santoro, 2013). 

Ao considerar que as pessoas necessitam identificar territórios como próprios para, então, estruturar suas 
cognições e estabelecer relações sociais, o conceito de identidade de lugar se apresenta, ressaltando a 
importância dos vínculos emocionais com o entorno (Belanche; Casaló; Flavián, 2017; Mourão; Cavalcante, 
2006). Processo dinâmico e mutável ao longo da vida das pessoas, a construção da identidade de lugar 
percorre envolvimento comportamental cognitivo, investimento emocional, aproximações e vinculações 
afetivas, culturais, dentre muitos outros atributos constituintes. Além disso, une-se ao diálogo o conceito de 
apego ao lugar, detalhado por Scannell e Gifford (2010) por meio das relações entre as características físico 
espaciais do lugar e os significados afetivos a ele atribuídos.  

Os significados e sentidos que construímos com os ambientes permitem, segundo Tuan (2013), transformar 
espaços em lugares. Para o autor, espaços remetem à amplitude, movimento e liberdade, enquanto os 
lugares se referem a ideia de segurança, pausa, estabilidade, proximidade. Assim, vivemos na segurança dos 
lugares, desejando a liberdade dos espaços. Ao se implicar em tais relações, as pessoas assumem postura 
ativa em um processo de apropriação e significação dos lugares, fundamental na vinculação afetiva e 
identitária (Ponte; Bomfim; Pascual, 2009).  

Ao perceber um território como seu, apropriando-se e sentindo-o como seu lar, permite-se ao sujeito a 
construção contínua de autoidentidade. No intuito de explorar aspectos físicos congruentes à relação pessoa-
ambiente na comunidade, salientam-se estudos que dão suporte a crescente atenção aos determinantes 
sociais e ambientais que destacam importância no uso de intervenções multiníveis para melhorar resultados 
de saúde da população (Cabassa et al., 2013; Gatersleben et al., 2020). 

Na intenção de explorar evidências científicas acerca dos benefícios a serem desfrutados por moradores ao 
imergir junto à comunidade, a ciência da prevenção assume protagonismo e vem possibilitando a qualificação 
de ações preventivas comunitárias, tendo o território como base interventiva (Schneider et al., 2021). Os 
modelos de intervenção preventiva mais amplos comumente incluem uma variedade de métodos, um 
planejamento sistemático de ações multiníveis e uma abordagem colaborativa. Para tanto, aumenta-se a 
importância da construção de estratégias fundamentadas na ética da prevenção baseada em evidência 
(Edwards et al., 2000; Pedroso; Juhásová; Hamann, 2019; Sloboda; Petras, 2014; Stith et al., 2006). Um 



modelo específico vem ganhando destaque internacional, trata-se do Communities That Care (CTC) 
(Sloboda; Petras, 2014). 

Desenvolvido por David Hawkins e Richard Catalano, da Universidade de Washington, nos Estados Unidos, 
por volta de 1980 (Hawkins et al., 2008), o CTC objetiva capacitar lideranças da própria comunidade sobre 
estratégias preventivas baseadas em evidências. O sistema intervém em vários âmbitos da estrutura social 
(indivíduos, família, escola, comunidade) e acaba por mexer nos valores culturais da comunidade. O CTC é 
um dos sistemas de prevenção mais usado no mundo, baseado no modelo de saúde pública, com a aplicação 
de avaliações epidemiológicas de fatores de risco e proteção específicos da comunidade alvo, além do 
levantamento dos conhecimentos, objetivos e valores da comunidade, que servem de base para a definição 
dos programas preventivos ao uso de drogas e às violências que melhor se adequem às necessidades 
levantadas. Pauta-se no Modelo de Desenvolvimento Social, que visa criar interações sociais que 
oportunizem o desenvolvimento de um futuro saudável para os jovens e a mediação para um efetivo vínculo 
comunitário.  

O CTC é implementado em cinco etapas: 1) preparação da comunidade para receber a intervenção e 
avaliação de sua prontidão para enfrentar processos de mudança e de articulação socio comunitária; 2) 
organização da coalizão comunitária, em que se iniciam os treinamentos sobre a ciência da prevenção e 
realiza-se a organização da coalizão e de seus grupos de trabalhos e âmbitos de ação; 3) levantamento de 
dados epidemiológicos, relacionados aos fatores de risco e proteção da juventude, visando o perfil 
comunitário; 4) plano estratégico de ação preventiva, com base nas necessidades levantadas, a ser elaborado 
pela coalizão comunitária. A seleção do(s) programa(s) é realizada conforme as evidências produzidas para 
os programas preventivos para a realidade de cada país; 5) Na quinta etapa realiza-se a implementação dos 
programas e estratégias preventivas, sendo solicitado que a coalizão comunitária acompanhe, monitore e 
avalie as ações realizadas. 

Ao propor a inclusão da comunidade em todos os estágios de seu desenvolvimento e execução, abre-se ao 
diálogo sobre o modo como as pessoas se relacionam com seu entorno socio físico, sendo que os Estudos 
Pessoa-Ambiente e, em particular, a Psicologia Ambiental tem grande potencial de contribuir para sua 
compreensão e planejamento de intervenção. Intervir sobre o espaço, buscar a transformação, ser 
protagonista e agir coletivamente, reflete a expansão do ambiente pessoal para o entorno, alcançando a 
comunidade e o fortalecimento do apego e da identidade de lugar de cada morador engajado ao CTC (Lengen; 
Timm; Kistemann, 2019). 

Para aprofundar e conhecer as nuances envolvidas na compreensão de como se constrói maior congruência 
pessoa-ambiente em comunidades, estima-se que investigar as vinculações dos moradores, a fim de 
potencializar uma relação saudável com o ambiente residencial e seu entorno, é um bom indicador de saúde. 
Para melhor entender a apropriação dos espaços e o impacto delas na adesão ao CTC, foram esmiuçadas 
as dimensões de identificação simbólica e ação-transformação, assim como as características específicas e 
comuns ao(s) grupo(s) que compartilha(m) o(s) espaço(s). Assim, objetivou-se compreender a influência das 
vinculações de identidade e de apego ao lugar dos membros da coalizão comunitária para adesão ao sistema 
de prevenção Communities That Care.  

 

Este estudo adotou um delineamento qualitativo e com abordagem multimétodos. Utilizou-se da associação 
de observação direta e indireta, com vistas à construção e o desenvolvimento do instrumento/técnica seguinte, 
oferecendo a possibilidade de complementação e confrontação dos dados obtidos. Os dados coletados 
ofereceram um coorte transversal, apresentando a realidade no momento em que se desenvolveu o processo 
em si. Foi um estudo específico, desenvolvida dentro do âmbito de um projeto maior intitulado <Estudo piloto 
para a adaptação cultural do Sistema de Prevenção Communities That Care no Brasil=.  

A coleta de dados contemplou: a) caminhada pelo local (walk-around-the-block); b) levantamento de vestígios 
ambientais do comportamento na comunidade; c) entrevistas semiestruturadas com informantes-chave. A 
escolha das técnicas objetivou contemplar a investigação de diferentes dimensões da interação humano-
ambiental, propondo técnicas centradas ora no ambiente, ora na pessoa. 

A técnica de caminhada pelo local e de levantamento de vestígios oportunizou investigar os principais trajetos, 
ocupações anteriores, simbologias ambientais e práticas envolvidas no cotidiano comunitário. As entrevistas 
permitiram esmiuçar a direcionalidade nas pessoas e suas vinculações declaradas aos modos de 
identificação, de apropriação, de pertencimento e de apego ao lugar. A proposta multimetodológica 
empregada permitiu que os resultados não se restringissem ao que é observado diretamente ou ao que é 
comunicado, mas sim à convergência de técnicas.  



O contexto da pesquisa permeou a comunidade em que o CTC está sendo implementado, localizada em um 
dos distritos da cidade de Florianópolis. Este é um dos distritos mais antigos de capital catarinense, localiza-
se no noroeste da Ilha, a 15km do centro. A caracterização e a divulgação da comunidade são particularmente 
importantes por alguns critérios, definidos e articulados em conformidade com os preceitos estabelecidos pelo 
CTC. São eles: (a) ser localidades auto identificadas com limites geográficos definidos e alguma estrutura de 
governança existente; (b) ter um total populacional entre 4.000 e 40.000 habitantes; (c) não esteja, nos últimos 
dois anos, implementando estratégias preventivas para uso de drogas e/ou violência; (d) deve apresentar 
lideranças colaborativas e interessadas na implementação do projeto (caracterizando um critério de 
conveniência). 

O distrito envolve as comunidades de quatro bairros localizados no norte da Ilha de Santa Catarina, conta 
22,45 km de área e tem uma população de 7.378 mil habitantes. Estes bairros tiveram um papel importante 
na colonização da cidade e ainda preserva muitas casas e construções históricas. Caracterizada pela 
preservação da cultura açoriana, possui relevante centro gastronômico e de artesanato local, além do 
destaque na pesca artesanal e na maricultura. 

Os participantes deste estudo são lideranças comunitárias ativas, que estão diretamente envolvidos no 
processo de implementação piloto do CTC, pois constituíram o grupo da coalizão comunitária, que se organiza 
nas ações cotidianas vinculadas ao sistema de prevenção e seu processo de adaptação para a realidade 
brasileira. Os seis participantes envolvidos diretamente serão identificados apenas por P1, P2, e assim 
sucessivamente, para preservar sigilo e anonimato. Sobre eles, trata-se de três homens e três mulheres, com 
idades entre 38 e 65 anos, com tempo de moradia na comunidade entre 15 e 43 anos, nenhum nativo. 

De posse dos dados obtidos, o material passou a ser analisado em consonância à Análise Temática (AT) com 
auxílio do software Atlas.ti, versão 8.0 (Braun; Clarke, 2006; 2019). Com tal perspectiva de análise, diálogos 
e contrastes puderam ser tecidos com subsídio da literatura relacionada a estratégias de prevenção, sistemas 
comunitários, cuidados em saúde e dos Estudos Pessoa-Ambiente. Este modelo de análise requer postura 
reflexiva e ponderada do(a) pesquisador(a) com seus dados, pressupostos epistemológicos e com o processo 
analítico de modo geral. A AT sintetiza seu processo em seis fases de análise: a) familiarização com os 
dados; b) geração dos primeiros códigos; c) busca por temas; d) revisão dos temas; e) definição e nomeação 
dos temas; f) produção do relatório (Braun; Clarke, 2006; 2019). 

Cumpre mencionar que todos os aspectos éticos foram respeitados neste estudo, em conformidade com a 
legislação vigente, sobretudo, na Resolução no 466/2012 do Conselho Nacional de Saúde do Ministério da 
Saúde. Esta pesquisa contou com a aprovação do Comitê de Ética em Pesquisas com Seres Humanos da 
Universidade Federal de Santa Catarina, parecer número 4.937.162. 

 

Os dados obtidos foram compilados e unificados com vistas a responder os objetivos desta pesquisa, de 
modo que dois temas foram suscitados, são eles: a) afeto e interações; b) lugar e pertença. Os códigos 
emergidos desta proposição temática podem ser mais bem compreendidos a partir da visualização da Tabela 
1. Ademais, serão apresentados os mapas dos trajetos percorridos (Figura 1), assim como a apresentação 
dos vestígios ambientais identificados no percurso. 

 

Tabela 1: Análise temática: códigos e temas 

Afetos e interações Lugar e pertença 

engajamento comunitário significados ambientais 

relações interpessoais senso de pertencimento 

práticas culturais cuidado e preservação 

Qualidade de vida projeto de vida 

Fonte: elaboração própria. 

 

Nos mapas gerados a partir da caminhada pelo local, são apresentados os trajetos percorridos a partir da 
indagação única: <me conduza a um percurso significativo para você, pelo tempo e lugares que preferir. 
Durante o percurso, me sinalize o que o torna especial para você=. Com isso, os percursos permitiram 
conhecer diferentes ângulos de percepção do ambiente, com observância aos particulares detalhes e 



simbologias associadas. Abaixo, apresentam-se os mapas de P1 (à esquerda), seguido de P2 (meio) e P3 (à 
direita), na linha superior. Na linha inferior, P4 (à esquerda), P5 (meio) e P6 (à direita) completam os caminhos. 

 

Figura 1: Mapas obtidos através da técnica de caminhada pelo local. 

 
Fonte: Arquivos de pesquisa extraídos do aplicativo Strava. 

 

Frente a indagação da pesquisadora, os participantes conduziam até o início de onde iria partir o trajeto 
desejado, momento em que iniciava o mapeamento pelo aplicativo. As caminhadas variaram na distância 
entre 300 e 700 metros, enquanto o tempo dedicado girou entre 7 e 10 minutos.  Observou-se que os 
caminhos percorridos por cinco participantes envolveram proximidade e apontamento de particulares 
significados atribuídos às praias da comunidade. Tipicamente, as menções aos locais de praia, sejam eles 
com pé na areia (a exemplo de P3, P4 e P5) ou com visualização privilegiada por um mirante, eram seguidas 
de valoração de memórias afetivas e de cuidados pela preservação socioambiental. 

Ao compreender a interação das pessoas com o lugar, o estímulo ambiental permeado inicialmente, segundo 
Ulrich (1983), é o afeto. A resposta afetiva a determinada experiência precede o pensamento, pois refere a 
uma percepção ambiental (Bomfim; Delabrida; Ferreira, 2018). Na pesquisa de Casarin e colaboradoras 
(2023) as autoras investigaram a imagem mental da paisagem de seus entornos, especialmente de suas 
janelas. Dentre os resultados principais, em consonância aos resultados detalhados neste estudo, observa-
se o entendimento de que a paisagem não é um mero visualizador do que está externo, mas sim um 
importante elemento na relação simbólica-afetiva do espaço vivenciado. 

 

O modo como uma pessoa se relaciona com a comunidade em que reside percorre seu engajamento 
comunitário, enquanto elemento balizador da participação ativa para com as demandas do local. Dentre os 
relatos dos participantes se observaram discursos que evidenciaram que estar cercado de elementos 
favoráveis ao bem-estar e convidativos a experiências e oportunidades de interação se tornam diferenciais 
ao cotidiano, o que fomenta o desejo de fazer parte de tais melhorias para a comunidade. 



Reações de prazer ou desprazer expressadas pelos participantes sobre o modo como se relacionam com 
comunidade foram, particularmente, notadas no que tange às características socioambientais do entorno de 
suas residências e nos espaços de convivência. Isto é, em ambientes intimamente ligados aos objetivos de 
habitabilidade, que possuam acessibilidade, proximidade, estética, possibilidade de acesso via caminhadas, 
espaços recreativos seguros e espaços abertos (Moulay et al., 2018).  

A intensidade do engajamento comunitário é algo que P6 descreve como <fonte de muita preocupação=. Para 
ela, um dos lugares que exemplifica e materializa o envolvimento é a associação de moradores que, segundo 
ela, <tem sempre opiniões divergentes, o que é bom, pois se discute abertamente o problema do bairro=. No 
que tange ao modo como as pessoas se relacionam com o lugar, Pei (2019) destaca que identidade e apego 
ao lugar são conexões sociais atuam como mediadores, considerados antecedentes sociopsicológicos-chave 
que favorecem, inclusive, intenção pró-ambiental. 

Ao discorrer sobre a importância de transitar e encontrar vizinhos da comunidade, P1 compartilha que 
<descendo a rua você vê que a gente conhece todo mundo. Talvez eu não conheça todos de nome, mas todo 
mundo se conhece né?!=. Percepção similar à de P4, que inclui <o acolhimento das pessoas da comunidade 
foi um diferencial, eu cheguei e já interagi com todo mundo=. Os benefícios da interação humana em e com 
espaços públicos é fonte de investigação e investimento, pois melhora o desenvolvimento do senso de 
comunidade, particularmente importante para pessoas que estão em transição de habitação e que recém 
migraram para a nova moradia (Biedenweg; Scott; Scott, 2017; Francis et al., 2012; Manzo, 2003). Nesse 
sentido, destacam-se os papéis desempenhados pelos moradores da comunidade, que refletem as regras e 
condutas estabelecidas pelo grupo ou ambiente social (Sales; Michels, 2023). 

Importante salientar que não se trata da frequência com que as pessoas acessam e interagem na 
comunidade, mas sim a qualidade na elaboração de espaços públicos que estimulam ou retraem a interação. 
Sobre tais aspectos, as práticas culturais, sem dúvida, foram grande expoente no discurso dos participantes. 
Talvez, SAL seja o lugar que mais respira cultura em Florianópolis, e seus moradores não poupam palavras 
para evidenciar o orgulho sobre tal característica. Com fala fluida, os participantes expressam seus projetos 
culturais de sucesso, como: <Baiacu de Alguém= (P5), grupo carnavalesco, e <Ginca Ponta, que é a Gincana 
da Ponta do Sambaqui= (P4). Como bem resumiu P1: <é um bairro muito vivo culturalmente!=. 

Assim como o enfoque cultural é fonte de exaltação, a qualidade de vida recebe particular evidência, 
especialmente por sua característica estrutural construída e natural. Para P2, <a nossa comunidade é 
diferenciada, ela é mar de um lado, montanha do outro=. Aproximar-se e querer permanecer em determinado 
lugar envolve o modo como as pessoas reagem aos ambientes, modelados pelos significados construídos na 
relação pessoa-ambiente e tendo a afetividade como elemento central desta interação (Felippe et al., 2017; 
Rapoport, 1990). 

Ao escolher morar nesta comunidade, P6 reitera que o trajeto à beira-mar que ela conduziu (Figura 1) 
representa o principal benefício percebido para se conectar com lugar: <aqui é muito gostoso, você pode 
descansar, pode meditar, o que você quiser fazer, tá?!=. Assim como P2, muito engajado em buscar parcerias 
público-privadas para investir em melhorias na comunidade, que aproveita seu itinerário para mostrar os 
futuros investimentos: <a comunidade vai ser revitalizada, vai ser bem iluminada, vai ter as calçadas, isso é 
qualidade de vida em termos de segurança, tranquilidade, né?!= 

 

Dentre os muitos lugares percorridos durante a técnica de caminhada pelo local, mencionados nas entrevistas 
e registrados por fotografias como vestígios ambientais, há aqueles em que não se capta com exatidão no 
retrato, na fala e na mera visualização. É como se o foco não alcançasse a magnitude do significado que o 
participante tenta expressar. Um dos principais momentos em que este difícil compartilhamento se deu foi ao 
verbalizar sobre o sentimento de pertencer ao lugar. 

Embora haja a premissa científica e do senso comum de que migrantes se sentem excluídos da sociedade 
que habitam e, portanto, possuam pouco apego e pouco comprometimento com o lugar que lhes acolheu (Liu 
et al., 2020), nem sempre essa conexão é verificada com precisão. Na comunidade de SAL a maioria dos 
moradores é migrante. A população nativa está presente e estima muito respeito de todos os participantes 
deste estudo, <na comunidade toda, todo mundo reconhece e quer bem os nativos= (P2). 

Ainda que engajados em projetos, associação comunitária e atividades interacionais do bairro, P3 e P5 
guardam resquícios de suas dificuldades de adaptação pela condição de migrante. Ambos mencionam 
sensação de deslocamento natural pela condição, para P3: <sou como uma estrangeira=, e para P65 <eu sou 
importado, eu preciso me ajustar ao país e o país não precisa se ajustar a mim=. Embora apresentem discurso 



de desajustamento, nenhum dos dois planeja sair do distrito. Ao contrário, veem a comunidade como seu 
lugar de desejo e parte de seus projetos de vida. 

Em outra correspondência vinculativa, P1, P2, P4 e P6 não poupam palavras para explicar seu senso de 
pertencimento: <sou parte da comunidade, faço parte e procuro fazer acontecer= (P2). Em mesmo caminho 
afetivo, há a sensação de algo a retribuir, para manter a reciprocidade com o lugar, assim explica P4: <hoje, 
isso aqui pra mim é a minha vida, minha referência cultural é isso aqui=. Abrir-se e estar disponível ao 
encontro, com o outro e com o ambiente é parte do processo de implicação afetiva com o lugar. Cada pessoa 
resguarda suas singularidades no modo como se vinculam às dimensões físicas e sociais do ambiente que 
habita com estima, conservando para si algum detalhe ou característica que o torna particular (Quinn; 
Bousquet; Guerbois, 2019). 

A produção de apego ao lugar reflete as ligações afetivas construídas, mas estas não estão condicionadas 
ao tempo, intensidade ou continuidade do contato (Scannell; Gifford, 2010). A definição das autoras vem ao 
encontro do viés percebido na coleta de dados ou atentar para manifestações de vínculo <automático, assim 
que me deparei com a beleza do lugar, adorei!= (P1). Em seguida, e contextualizando com a prática do 
comportamento pró-ambiental como elemento cultural a ser cultivado, o senso de cuidado e preservação se 
torna objetivo. 

Em fala contínua, P6 partilha que seu sentimento para com a comunidade <é de cuidado, de carinho, de querer 
preservar nossa comunidade=. Com afeto similar e com argumentos para justificar, P4 explica que o motivo 
do fácil encantamento <é o bairro, o distrito em si, a característica dele de ser, que é assim=, ao mesmo tempo 
em que apronta ao entorno que, no momento, compreendia a praia, uma casa de artesanato e ruas 
residenciais. Para Amin (2018), a sensação de pertencimento e de identificação com ambientes expressam 
parte da nossa identidade social.  

As características dos lugares que os tornam particularmente especiais para nós permeiam diversos tipos de 
vinculação para além das afetivas, como moral, valores, emoções, propósitos de vida, relacionamentos. Por 
<sua história, pelo seu passado histórico, por ser uma das primeiras (comunidades) da Ilha, este lugar sempre 
me atraiu= (P2). Logo, tornou-se parte do elemento essencial, estar, habitar, pertencer, integrar o lugar. 

As reações que as pessoas expressam perante os ambientes variam de acordo com os significados 
construídos (Rapoport, 1990). Os significados ambientais atuam como um modelo de comunicação não 
verbal, percorrendo identificação, interpretação e atribuição de sentido durante a experiência (Felippe et al., 
2017). Isto é, cada pessoa vivencia sua ligação e simbologia com o lugar à sua maneira, personalizando suas 
atividades, propriedades, práticas e rotinas. Como P5, ao mencionar <a associação do bairro, tem uma sede 
lá, que é um casarão antigo, nós vamos lá ver a parte cultural=. E P1, que atentou para detalhes estéticos de 
apropriação: <as pessoas costumam ter quadros dentro de casa que representam o bairro=. 

O discurso de P4 sobre sua conexão com a comunidade e o significado atribuído é resumido em: <significa a 
melhor parte da minha vida, significa muito, pois aqui eu criei meus filhos=. Na arte de existir nos contextos 
urbanos das cidades, habitar a comunidade é resumida como auge do projeto de vida. Que, por sua vez, pode 
estar repleta de diferentes objetivos que materializem a ideia de <topo da pirâmide9. Inúmeros fatores, 
singularmente construídos, recheiam estes encontros e alcances: <a comunidade e minha vida familiar se 
fundiram aqui= (P2), <eu não me imagino morando em outro lugar em Florianópolis, que não seja aqui=, <ah, 
que coisa interessante morar nesse lugar, meu Deus. Morar aqui é muito legal, muito gostoso!= (P6). 

A preocupação com o ambiente de moradia na vida cotidiana é uma característica contemporânea de um 
mundo urbanizado. A qualidade de vida e a habitabilidade assumiram lugar de destaque na escada do bem-
estar humano, mais do que estar em uma cidade grande, pequena, com esta ou aquela característica, o que 
prevalece na ambição e no projeto de vida da sociedade moderna é a possibilidade de estar e de viver onde 
se deseja (Kourtit et al., 2022). 

Importante destacar alguns limites desta pesquisa, que passam pelo fato de ser um número pequeno de 
entrevistados, que não permite uma generalização dos dados. Destacar, também, os aspectos que dizem 
respeito às idiossincrasias da comunidade que, da mesma forma, não permitem uma universalização dos 
dados, pois o distrito estudado traz condições socioeconômica favoráveis e uma longa história de integração 
cultural. Certamente, comunidades com outras características e realidades ambientais, com maiores índices 
de vulnerabilidade social, degradação ambiental, poderiam despertar outros afetos, relações de apego, 
sentimentos de pertença e experiências de insegurança territorial. Por isso mesmo, este artigo exige o 
exercício de considerar a singularidade do que foi aqui produzido, mas buscando compreender a 
potencialidade dos múltiplos métodos empregados, em diálogo com um sistema de prevenção de base 
comunitária, que podem contribuir para enriquecer outras pesquisas e intervenções territorializadas. 

 



Diante dos achados que derivam desta pesquisa, cumpre mencionar o destaque à perspectiva 
multimetodológica adotada, comum aos Estudos Pessoa-Ambiente. A integração entre as técnicas e os 
procedimentos adotados para a coleta de dados forneceram possibilidades de confrontos e complementação, 
num processo recursivo de grande valia para tentar aproximar e materializar a conexão entre objetivos, 
método e resultados encontrados. 

As dimensões analisadas pelas pesquisas de Psicologia Ambiental, que destacam a interação pessoa-
ambiente, ao passar por conceitos como identidade e apego ao lugar, experiências de pertença e de afetos 
construídos pelo ambiente, podem contribuir na compreensão do engajamento das lideranças comunitárias 
em ações coletivas em prol de seu território e auxiliar sistemas de prevenção, como é o caso do Communities 
That Care,  a compreender melhor as condições de prontidão comunitária e o envolvimento dos membros em 
suas propostas de ação. Verificamos que os afetos positivos destas lideranças relacionados à comunidade 
em pauta, fortaleceram o apego ao lugar onde escolheram fixar sua residência e desenvolveram seus projetos 
de vida, mesmo não sendo nativos deste lugar, o que os levou a perceber este território como sendo seu, 
facilitando sua adesão às propostas de um projeto voltado para cuidar da saúde comunitária, com ações 
direcionadas para a prevenção de uso de drogas e violências entre a juventude da comunidade. Agir para o 
bem comum é para estas lideranças fortalecer os vínculos com este território existencial e firmar sentimentos 
de identidade e pertença.  

Concernente às implicações e proposições práticas que são esperadas a partir do conhecimento aqui 
produzido, estima-se que o projeto piloto de implementação do sistema de prevenção Communities That Care 
possa ser abastecido com as facilidades e dificuldades encontradas nos discursos e incursões dos 
participantes, lideranças da comunidade. O CTC se ancora na disponibilidade para participação ativa, 
prontidão comunitária, fidelidade, dentre outras valências que podem ser enriquecidas em seu processo de 
aferição e desenvolvimento a partir dos destaques empregados pela psicologia ambiental, destacando esta 
potencialidade interdisciplinar. Sendo assim, sublinha-se, particularmente, a relevância das práticas culturais, 
do cuidado socioambiental, das dimensões de segurança e habitabilidade, a identificação e afetividade para 
com a comunidade, como aspectos a serem considerados para a articulação da coalizão comunitária, 
responsável pelo desenvolvimento do sistema de prevenção CQC no cotidiano da comunidade.  
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O presente artigo compõe a pesquisa intitulada <Arquitetura hospitalar: paradigmas para sustentabilidade e 
humanização na contemporaneidade pós-pandêmica=1, a qual visa, em primeiro plano, a identificação das 
principais alterações efetuadas e dos elementos arquitetônicos significativos que resistiram na materialidade 
do Hospital Universitário João de Barros Barreto 3 HUJBB, localizado em Belém (PA). Ramificações desse 
objetivo geral incluem a indispensabilidade de caracterizar o modelo hospitalar adotado no edifício 
monobloco por meio do redesenho das plantas disponíveis no acervo do hospital, bem como a necessidade 
de produzir quadros que elenquem detalhes e soluções arquitetônicas de acordo com a sua qualidade 
enquanto indicadores temporais e de valor cultural. 

As primeiras pesquisas a respeito do HUJBB, procedentes do Laboratório de Memória e Patrimônio Cultural 
(LAMEMO) começaram a ser concluídas em 2018, sendo um marco fundamental a elaboração do TCC 
denominado <Subsídios para a Caracterização do Hospital Universitário João de Barros Barreto como 
Patrimônio da Saúde no Pará= (Leal, 2018) que, em continuado estudo do tópico, também elaborou a 
dissertação <Hospital Universitário João de Barros Barreto: a Significação Cultural da Arquitetura Hospitalar 
Moderna em Belém=, concluída em 2021 (Leal, 2021). A familiaridade do objeto ao laboratório e aos seus 
pesquisadores, no entanto, não se limita a essas produções, tendo sido incremental ao longo da elaboração 
de diversas outras obras. 

Despontando desse meio, o artigo que segue intenciona definir quais estruturas arquitetônicas são de 
interesse à preservação do hospital por contribuírem para a sua identidade. Paralelamente, também se 
objetiva evidenciar o protagonismo dos profissionais de arquitetura frente à produção espacial hospitalar. 

Para mais e de forma subsequente aos desafios apresentados pela pandemia de Covid-19, decretada em 
março de 2020 pela Organização Mundial da Saúde 3 OMS, tem-se que a arquitetura hospitalar se submete 
a uma revolução em curso, a um caminho sem volta, tornando-se impreterível aos espaços assistenciais da 
contemporaneidade o favorecimento do bem-estar psíquico de pacientes, profissionais de saúde e pessoal 
de apoio dentre seus demais requisitos, algo que pressupõe investimentos em paradigmas contemporâneos 
como humanização e sustentabilidade. 

Em uma publicação do site ArchDaily em 2012, a arquiteta, urbanista, professora e pesquisadora Ruth 
Verde Zein defende que a observação de um mesmo documento sob diferentes prismas é algo inerente ao 
conhecimento humano e necessário ao desenvolvimento científico, tanto reafirmando quanto colocando em 
xeque os paradigmas prévios e, de forma consequente, pavimentando o caminho para os futuros. A 
condição para tanto, porém, seria a permissão para realizar outras indagações, sugerir novas perspectivas, 
trabalhar diferentes nuances. 

Munido dessa inspiração, o estudo em pauta se propõe a um enfoque particular sobre as temáticas 
supracitadas ao explorar o HUJBB sob a ótica do conceito e modelo da Salutogênese, elaborado pelo 
sociólogo Aaron Antonovsky e introduzido em 1979 por intermédio do livro <Health, Stress, and Coping=. 
Partindo desse subsídio, o artigo visa substanciar modos de aliar a preservação arquitetônica do HUJBB à 
promoção da saúde. 

O projeto teve como fontes documentais os arquivos disponíveis no acervo do Hospital Barros Barreto e no 
Setor de Periódicos da Biblioteca Arthur Viana da Fundação Cultural do Pará. Para mais, também foram 
consultados livros, artigos, monografias e dissertações acerca do tema, sendo parte desses decorrente do 
acervo do próprio LAMEMO. Sobre essa base, efetuaram-se pesquisas bibliográfica e documental somadas 
a visitas técnicas ao HUJBB, que resultaram em documentação imagética e no estabelecimento de diálogos 
com os usuários e profissionais de arquitetura e engenharia da instituição assistencial. De forma 
complementar, utilizou-se da sistematização de dados na intenção de produzir elenco de detalhes 
arquitetônicos e um vídeo curto sobre o espaço hospitalar, para além de artigos para congresso e para o 
Seminário de Iniciação Científica 3 SEMINIC da UFPA. 

 

Conforme disposto por Larissa Leal, Cybelle Miranda e Thayse Queiróz (2020), o período entre as décadas 
de 1930 e 1960, para além de corresponder à construção do então Sanatório Barros Barreto 3 SBB 
(denominação original do HUJBB), também foi um momento de transformações políticas, sociais, culturais e 
econômicas ímpares na história brasileira, sendo o seu desencadear marcado pela chegada de Getúlio 
Vargas à presidência, em 1930. Segundo Cecilia Ribeiro (2020), a criação do Ministério da Educação e da 
Saúde Pública, que coincide com o início da Era Vargas (1930-1945), marcou também o começo da 
sistematização das diretrizes da produção edilícia assistencial brasileira sob a égide do conceito, da ideia de 



instituições e de um Estado <modernos=, defendidos como mais eficientes e esclarecidos frente aos 
paradigmas consolidados em séculos anteriores. Nesse sentido, a arte moderna e seus preceitos foram 
disseminados pelo país, preestabelecendo as condições para que uma arquitetura baseada em limpeza 
formal, ornamentação reduzida e valorização volumétrica entrasse em voga e fosse feita estandarte do 
projeto de país de Vargas, alicerçado sobre ideais de modernidade e união nacional. 

Em paralelo ao que se desenrolava em escala nacional, no entanto, tem-se também aquelas 
particularidades das repercussões regionais como exploradas por Celma Chaves e Izabella Silva (2013). 
Segundo elas, ao assumir o cargo de Interventor do Estado do Pará entre 1930 e 1935, Magalhães Barata 
concentrou seus esforços na adequação da cidade ao programa presidencial, procurando modernizá-la e 
retorná-la à prosperidade aos moldes do período da Belle Époque, estando o fenômeno da época atrelado 
aos lucros resultantes da exploração da borracha. De acordo com Celma Vidal (2008), foi a partir de 1940, 
no entanto, que a modernização de Belém foi vinculada às políticas do governo norte-americano para a 
região amazônica durante a Segunda Guerra Mundial, conjectura que conduziu ao surgimento de novos 
hábitos e condutas e, consequentemente, também de novas construções no centro da capital paraense que 
fossem projetadas em consonância com as concepções modernas, implicando em verticalização, uso de 
platibandas, e emprego de novos materiais, a exemplo do concreto armado e do vidro. Suplementarmente, 
as edificações acabaram imbuídas também de elementos característicos de uma leitura nacional do 
movimento, tais como cobogós e brise-soleils. 

É dentro desse período marcado por um cenário arquitetônico singular que, por intermédio do 
Departamento Nacional de Saúde (DNS), o médico carioca João de Barros Barreto realizou um estudo que 
revelou a necessidade de erigir 18 sanatórios para garantir o tratamento da tuberculose no país, sendo o já 
mencionado SBB fruto dessa perspectiva. Em sendo assim, a arquitetura do sanatório belenense aparece 
como reflexo dessa complexa conjuntura histórica, reproduzindo um padrão embasado na premissa da 
modernidade que é ecoado por diversas obras implantadas pelo país durante a época, embora nem todas 
as instituições projetadas tenham sido levadas a cabo (Leal, 2018; Leal, Miranda, Queiróz, 2020). 

A pedra fundamental do sanatório paraense foi lançada em 1934, embora o início da construção se remeta 
a 1937, revelando o caráter meramente simbólico da cerimônia conduzida anos antes. Dali em diante, a 
obra seguiu a passos morosos e enfrentou diversos contratempos e até interrupções relacionadas a 
repasses de verba, tal como aconteceu em 1942, quando já estavam erguidas todas as estruturas de 
alvenaria e concreto das alas laterais, bem como aquelas referentes ao térreo da ala central. Como efeito 
da Campanha Nacional Contra a Tuberculose, criada em 1946, porém, novos repasses revigoraram a 
movimentação no canteiro de obras da instituição, que foi inaugurada simbolicamente em 1957, a despeito 
de não estar finalizada (LEAL, 2018). Aristóteles Miranda e José Maria Abreu Junior (2016) expõem ainda 
que a edificação prosseguiu parcialmente funcionando e em estado obras até 1977, quando se têm 
registros da realização de uma <inauguração definitiva= do projeto original, agora chamado Hospital Barros 
Barreto - HBB, algo que se deu apenas quarenta anos após o início de sua construção. 

O histórico da construção evidencia que sempre que era findada uma etapa da obra, já existiam novas 
demandas influindo sobre o prédio, tornando-o sempre ultrapassado e culminando com a instituição 
sofrendo diversas mudanças subsequentes de cunhos administrativo, estrutural e até de escopo de 
atendimento. Essas adequações causaram e ainda causam infindáveis reformas no prédio principal e em 
seus blocos anexos, resultando em uma eterna identificação do espaço hospitalar com um canteiro de 
obras (Miranda; Abreu Junior, 2016). Dentre as modificações, uma das mais recentes foi a cessão em 1990 
do então Hospital João de Barros Barreto (HJBB) à UFPA a fim de que a instituição oferecesse ensino na 
área da saúde e pudesse melhor assistir à população. Como consequência, o complexo passou a ser 
denominado Hospital Universitário João de Barros Barreto, nome que vigora na atualidade (Leal, 2018). 

A instituição assistencial se localiza no estado do Pará, na cidade de Belém, bairro do Guamá e na Rua dos 
Mundurucus, entre a Avenida José Bonifácio e a Travessa Barão de Mamoré (Figura 01). Sua implantação 
no então longínquo bairro periférico se deve às disposições da época, que, ao passo que visavam a 
modernização do centro da capital, também descuidavam da ocupação desordenada dos terrenos limítrofes 
à cidade, compostos principalmente por áreas alagadiças e maciços verdes, características paisagísticas 
que também se conformavam como barreiras naturais (Figura 02). Dito isso, o bairro do Guamá foi tido 
pelas governanças da época como um núcleo para isolamento dos excluídos da sociedade e nele foram 
instalados desde asilos de alienados, idosos e indigentes até instituições de tratamento de doenças 
infectocontagiosas, a exemplo da febre amarela, da varíola, da peste bubônica e da tuberculose (Leal, 
Miranda, Queiróz, 2020). 

 

 



Figura 01: Área do entorno do HUJBB com identificação de equipamentos urbanos existentes e extintos. 

  

Fonte: GoogleMyMaps, alterado por Paloma Moreira, 2023. 

 

Figura 02: Aerografia do SBB, mostrando a extensão do maciço verde que cercava a instituição em 1955. 

 

Fonte: Acervo fotográfico da FAU, via Laboratório Virtual/Instituto de Tecnologia (ITEC/UFPA, 2019), alterado por Paloma Moreira 
(2023). 

 



Em se tratando da materialidade do prédio, uma edição do jornal paraense <Folha do Norte= de 1939 trouxe 
uma descrição do projeto do hospital, pontuando seus seis pavimentos e o formato em X de sua planta 
combinado a um corpo central (Figura 03). Adicionalmente, o periódico também mencionou os cuidados da 
concepção para com os aspectos da iluminação e da ventilação das varandas (Figuras 04 e 05), que, em 
proximidade das enfermarias, configuravam as principais vias da recuperação dos enfermos (Folha do 
Norte, 1939, apud Miranda, Abreu Junior, 2016). 

 

Figura 03: Esquema com demarcação das alas e entradas do HUJBB. 

 

Fonte: Paloma Moreira, 2023.

Figura 04: Vista das varandas da ala oeste do HUJBB, voltadas para o antigo acesso principal. 

 

Fonte: Paloma Moreira, 2023. 

 



Figura 05: Vista a partir das varandas da ala oeste do HUJBB voltadas para o antigo acesso principal, demonstrando a sua 
abrangência visual e a paisagem natural à serviço do modelo de tratamento adotado à época. 

 

Fonte: Paloma Moreira, 2023. 

 

Tal como exposto por Leal (2018), desde as suas origens, o hospital se caracteriza fisicamente como um 
modelo híbrido entre os tipos pavilhão e monobloco. Esse traço se deve ao fato de que, a despeito da 
intenção de reunir todas as funções da instituição assistencial em uma única edificação (condição para 
enquadramento no segundo tipo, em voga na época), o prédio principal, popularmente conhecido como 
<Barros Barreto= ou apenas <Barros=, sempre contou com a Assistência Para-hospitalar, definida pelo 
Ministério da Saúde (1965) como prestada por instituições de finalidades similares àquelas de hospitais ou 
unidades de assistência hospitalar, a exemplo de abrigos, albergues, ambulatórios e enfermarias isoladas, 
asilos, clínicas ou policlínicas, dispensários, estâncias de cura, laboratórios, etc. (AMORA, 2019), aspecto 
que aproxima a construção ao primeiro tipo. Posto de outro modo, o HUJBB sempre apresentou, de forma 
intencional ou não, uma configuração híbrida entre os modelos pavilhonar e monobloco. 

Adicionalmente, tem-se a intensificação, o fortalecimento dessa característica em anos recentes, sendo 
essa observação embasada no exame das transformações nas plantas do edifício e das constatações feitas 
em campo, com diversos usuários das dependências hospitalares reportando receberem atendimento em 
instalações anexas à edificação principal, sequer a conhecendo por dentro. 

 

O conceito e modelo da Salutogênese (Salutogenesis, no original) foi introduzido pelo israelense-americano 
Aaron Antonovsky (1923-1994) por intermédio da publicação <Health, Stress, and Coping=, de 1979. Em 
suas páginas, Antonovsky, mais conhecido por sua atuação como professor e sociólogo, articulou sua 
defesa da tese de que as experiências de vida contribuem para a formação do Senso de Coerência 3 SC 
(Sense of Coherence, no original) de um indivíduo, uma orientação capaz, ulteriormente, de determinar sua 
saúde ou sua debilidade frente às adversidades naturais à vida. 

Natural da cidade de Nova Iorque, nos Estados Unidos, Antonovsky nasceu em 1923, cinco anos depois do 
fim da Primeira Guerra Mundial e seis anos antes da Grande Depressão. Seus pais e irmã mais velha, 
fugitivos da Rússia, o criaram no convívio de outras famílias de imigrantes de baixa renda, uma vivência que 
permeou suas inquietações acerca das condições de saúde de diferentes grupos sociais. O autor também 
se envolveu na adolescência com um movimento estudantil judeu, de onde articulou uma ideologia 
socialista que o levou a completar seu doutorado em sociologia pela Universidade de Yale no início da 
década de 1950. Os anos seguintes (1955-1975) constituíram um período turbulento em sua vida, que o 
levou a oscilar profissionalmente entre os estudos sociológicos sobre classes sociais, cultura e imigração, e 
a temática da sociologia da saúde (Mittelmark et al. 2017). 



Suas experiências e olhar sobre as comunidades imigrantes levaram o professor a ponderar o porquê de 
certas pessoas em condições tão vulneráveis ou até mesmo objetivamente adversas conseguirem manter 
boa saúde e bem-estar relativos 3 a questão da Salutogênese. O sociólogo intrigou-se especialmente com a 
questão de mulheres sobreviventes do Holocausto ter demonstrado boa adaptação em suas novas vidas a 
despeito das condições horrendas a que foram submetidas nos campos de concentração e daquelas hostis 
que precisaram enfrentar após imigrarem para Israel. A resposta objetiva de Antonovsky para essa questão 
seria o SC, definido da seguinte forma pelo acadêmico: 

(&) a global orientation that expresses the extent to which one has a pervasive, enduring 
though dynamic feeling of confidence that one's internal and external environments are 
predictable and that there is a high probability that things will work out as well as can 

reasonably be expected (Antonovsky, 1979, p. 10). 2 

Posto de outro modo, um forte SC ajuda o indivíduo a mobilizar o que o autor chamou de Recursos Gerais 
de Resistência 3 GRRs, mecanismos ou artifícios empregues pelo indivíduo para lidar com estressores e 
administrar as tensões decorrentes de maneira bem-sucedida. Alguns exemplos de GRRs são inteligência 
emocional, rede de contatos, perspectiva, meditação e até mesmo dinheiro. Ao engajar os GRRs 
disponíveis de forma suficientemente efetiva à situação-problema (algo possibilitado por um forte SC), a 
orientação contribui para determinar um lugar e um movimento positivo do indivíduo em um espectro entre 
os extremos facilitador de saúde e facilitador de enfermidade. 

Por fim, e em um escopo mais geral, a Salutogênese também se refere a um foco acadêmico aplicado aos 
estudos acerca das origens da saúde e de ativos que a promovam, ao invés de investigar as origens das 
doenças e dos fatores de risco, tal como dita a postura patogênica, aquela compreendida por Antonovsky 
tanto como basilar ao sistema de saúde como se estabelece, quanto como limitada em seu potencial 
transformador e limitante à perspectiva dos profissionais e pacientes envolvidos (Antonovsky, 1979). 

Conforme Mittelmark et al. (2017), a literatura disponível acerca do tema é modesta, algo que muito se deve 
à tendência das profissões e disciplinas tradicionais da área da saúde a uma disposição patogênica. Sob 
essa ótica, é um gesto de complexidade adicional a tentativa de implementar a Salutogênese no setor da 
saúde e em seus expoentes construtivos. Essa concepção, no entanto, é equivocada, vistas as evidências 
incrementais apontando para o sintetizado por Natasha Azzopardi-Muscat et al. (2020), que destaca o papel 
fundamental de arquitetos e projetistas em um cenário de saúde pública em metamorfose, migrando de 
abordagens biomédicas para uma visão socioantropológica. O interesse pela neuroarquitetura é um 
expoente bastante recente disso, já que a disciplina explora como o sistema nervoso e os 
neurotransmissores 3 mensageiros de sinais químicos indispensáveis ao funcionamento do corpo 3 reagem 
a estímulos ambientais e, portanto, também ao design. 

Para além disso, é fato que a teoria de Antonovsky foi traduzida à área da arquitetura por outros 
pesquisadores e se alinha a demais trabalhos que se debruçam sobre quais aspectos do meio físico dentro 
de um contexto de arquitetura assistencial podem ser associados a melhoras nos quadros de saúde dos 
pacientes-usuários, a exemplo das postulações de Roger Ulrich (1997), Alan Dilani (2009) e Jan 
Golembiewski (2012), dentre outros. Nesse contexto, a Salutogênese funciona como um guia, oferecendo 
um conjunto de orientações gerais que, traduzidas e empregues na concepção arquitetônica hospitalar, 
podem induzir o desenvolvimento positivo dos quadros clínicos e, ulteriormente, reduzir as copiosas 
demandas sobre o sistema de saúde e facilitar o enfrentamento de crises, tal como aquela deflagrada pela 
pandemia da Covid-19. 

Esses resultados podem ser cultivados em qualquer espaço assistencial, na condição de que possuam 
implantados e em funcionamento conjuntos de elementos e sistemas que promovam um ou mais dos três 
sensos contribuintes para o SC, os sensos de compreensibilidade, de gerenciamento e de significado. 
Conforme sintetizado por Ankitha Gattupalli (2022), a compreensibilidade se refere à medida com que o 
usuário compreende seu entorno como ordenado, claro e estruturado, dado que comumente a 
compreensão é delegada a enfermeiros ou médicos dentro do contexto hospitalar; maneiras de promover 
esse senso incluem a projetação de caminhos intuitivos por meio da organização dos ambientes de forma 
lógica, da sua correta sinalização, da sua identificação com cores ou da criação de centralidades. O senso 
de gerenciamento, por sua vez, faz referência à medida com que o indivíduo possui controle sobre a sua 
situação e o seu ambiente; formas de potencializar esse senso incluem a oferta de esquadrias e instalações 
operáveis, bem como acessibilidade a amigos, familiares, funcionários e recursos. Por fim, o senso de 
significado está atrelado ao quanto o usuário se sente motivado, atribui um significado emocional à vida, 
algo muito dificilmente observado em dependências hospitalares, dado que a maioria das fontes de 
significado dos usuários estão para além dos muros dessas instituições e que a arquitetura desses espaços 
é comumente estereotipada como estéril, fria e assustadora; jeitos de providenciar esse senso incluem a 



oferta de academias, bibliotecas, instalações artísticas e de espaços para música e recreação, bem como a 
inspiração do design em elementos naturais e a utilização de vistas de (ou para) paisagens naturais. 

 

O embasamento teórico desse estudo se articula em torno da arquitetura assistencial, temática que, ao ser 
investigada em pesquisa exploratória, resultou na descoberta do conceito de Salutogênese, alvo de uma 
publicação realizada no site ArchDaily, especializado em arquitetura e tópicos afins. Tendo como enfoque a 
discussão sobre humanização dos espaços clínicos, o conceito, originário das Ciências Humanas e sociais, 
se mostrou promissor, dadas as correlações feitas entre as necessidades dos usuários do espaço e o que a 
falha ou o sucesso em atender a elas por parte dos projetistas gera de retorno, um raciocínio evidenciado 
por Gattupalli (2022). Vistas as repercussões do Movimento Moderno, que colocaram em evidência a 
correlação entre função e forma construtiva, tem-se como uma extensão natural da linha de raciocínio 
anterior o entendimento de que o meio 3 em todas as suas dimensões, mas principalmente naquela material 
3 é uma das principais vias pela qual o usuário de uma instituição assistencial é afetado. Os produtores dos 
ambientes estão, portanto, dentre os principais responsáveis por seu estado e movimento dentro do 
espectro facilitador de saúde/facilitador de enfermidade. 

Outra etapa consistiu no redesenho das plantas do HUJBB por intermédio do software de desenho auxiliado 
por computador AutoCAD. O material de referência foi produzido em três datas diferentes (sem data 
conhecida, 2018, 2022) (Figuras 06, 07 e 08, respectivamente), sendo que, no caso das plantas não 
datadas, elas são constituintes do acervo documental da própria instituição, em parte fotografado pela então 
mestranda Vithória Silva (PPGAU/UFPA) com a ajuda da chefia do setor da Biblioteca, Rosiany da Silva. Os 
arquivos originais de 2018 e 2022, por sua vez, foram disponibilizados digitalmente pelas arquitetas Luciani 
Vitelli e Marylu Rios, respectivamente. 

A escolha do redesenho enquanto método de investigação científica encontra subsídio na argumentação de 
Fernando Ramos (2016). Para além de defendê-lo enquanto ferramenta do aprendizado da arquitetura, da 
identificação das formas do fazer e, portanto, como passível de compor um método de pesquisa para essa 
esfera do conhecimento, o pesquisador e professor também o afirma tão antigo e útil aos fins da disciplina 
quanto o próprio desenho, já que ambos detêm em si a essência do campo enquanto uma empreitada 
artística que vai ao encalço de uma finalidade prática; ambos compõem fundamentação imagética que 
conduz à forma, passível de ser realizada como tal por intermédio deles. Nesses termos, o redesenho foi 
empregue na intenção de explorar a concepção arquitetônica do prédio principal do HUJBB e compreender 
como as transformações físicas que o acometeram ao longo dos anos influíram sobre as dinâmicas 
praticadas em suas dependências frente aos usuários e às edificações anexas. 

 

Figura 06: Redesenho de planta sem data do 1° pavimento do HUJBB. 

 

Fonte: Paloma Moreira (2023), com base no Acervo do HUJBB. 



Figura 07: Redesenho de planta de 2018 do 1° pavimento do HUJBB. 

 

Fonte: Paloma Moreira (2023), com base no Acervo do HUJBB. 

 

Figura 08: Redesenho de planta de 2022 do 1° pavimento do HUJBB. 

 

Fonte: Paloma Moreira (2023), com base no Acervo do HUJBB.  

 

Para além desses argumentos, o redesenho também é parte da aplicação de técnicas familiares à 
arqueologia da arquitetura na exploração da instituição hospitalar.  Ao abordar a disciplina e a validade da 
aplicação de suas sistemáticas, Regina Tirello (2007) compreende a matéria enquanto suporte do tempo, 
afirmando restar aos pesquisadores apenas a tarefa de realizar a sua correta interpretação. Tal 
entendimento vai de encontro ao defendido por Ângela Porto (2008), que compreende a arquitetura como 
testemunho, registro congelado da ação da sociedade sobre as construções, algo também ecoado por 
profissionais atuantes no mercado, tal como o arquiteto Bjarke Ingels (2014). 

No redesenho foram identificados em todas as plantas os ambientes de circulação, espera, enfermaria e 
recepção do prédio principal, para além daqueles espaços de função mista - isso foi feito com o objetivo de 
observar como essas áreas de maior permanência/fluxo foram sendo afetadas com o passar dos anos pelas 
demandas incidentes sobre a instituição, seja por parte dos usuários ou das agências de saúde. Da análise 
das figuras supracitadas, demonstrativas das demais produzidas para cada pavimento do prédio, nota-se 
que as circulações das alas, antes dispostas junto às paredes externas, contavam com iluminação e 
ventilação naturais, para além de viabilizarem ventilação cruzada dentro de toda a ala. Hodiernamente, 



porém, essas circulações estão se tornado axiais e duplamente carregadas, sendo despidas de suas 
janelas e dos benefícios associados. Outra mudança observada é aquela do desaparecimento dos grandes 
ambientes devido à sua segmentação, convertendo uma planta originalmente simples em um arranjo 
complexo. Esta alteração é resultado do advento de inúmeras especializações, diferenciações profissionais 
dentro da área da saúde, dos critérios impostos pelas agências de saúde e entidades responsáveis por 
normatizar a espacialidade assistencial, e do fato do próprio HUJBB ter, ao longo do tempo, acumulado 
funções e diferentes escopos de atendimento. 

Falando mais especificamente da questão normativa, os projetos hospitalares são atualmente regidos, 
dentre outras normas, pela Resolução da Diretoria Colegiada 3 RDC n° 50, publicada em 2002 e por último 
atualizada em 2015 (BRASIL, 2002). Previamente apenas uma recomendação 3 sob o nome de <Normas 
para projetos físicos de estabelecimentos assistenciais de saúde=, datando de 1995 3, a orientação técnica 
auxilia no dimensionamento das unidades funcionais dos hospitais, quantificando e enumerando os 
ambientes necessários. A evolução observada nas plantas do HUJBB segue em linha com as 
transformações particulares dessa diretriz, que passou a demandar por mais espaços tanto em tipo quanto 
em quantidade. 

De forma a potencializar o método, também foi empregue de maneira complementar e auxiliar aos 
redesenhos em 2D a reprodução em 3D de parte do complexo. Assim, foram modeladas, por meio do 
software SketchUp, as dependências referentes à recepção e à triagem do prédio principal do HUJBB 
(Figuras 09 e 10), localizadas na entrada norte. Note-se, ainda, que, dadas as limitações impostas à 
reprodução do espaço quando são consultadas apenas as plantas (no caso, referentes à 2022), também 
foram usados registros fotográficos coletados durante as visitas ao local (Figura 11). 

 

Figura 09: Modelagem do espaço de recepção e triagem do prédio principal do HUJBB. 

 

Fonte: Paloma Moreira, 2022. 

 

Figura 10: Modelagem do espaço de recepção e triagem do prédio principal do HUJBB evidenciando o uso das esquadrias para 
ventilação. 

 

Fonte: Paloma Moreira, 2022. 



Figura 11: Referência para a modelagem 3D do espaço de recepção e triagem do prédio principal do HUJBB. 

 

Fonte: Larissa Leal, alterado por Paloma Moreira, 2022. 

 

Além de auxiliarem na escolha e colocação adequada do mobiliário no espaço, as fotos também serviram 
ao propósito de averiguar o uso das esquadrias ali presentes que, no caso das janelas e da porta principal, 
permanecem sempre abertas a fim de não obstruir os fluxos de ar e de pessoas, respectivamente. 

Esses recursos e estratégias foram complementados por incursões a campo, levadas a cabo tanto no 
sentido de melhor compreender o objeto de estudo, quanto naquele de produzir documentação fotográfica e 
verificar a validade das postulações teóricas, algo realizado principalmente por meio da coleta de relatos 
provenientes da interação com os usuários da instituição. 

A equipe formada pela graduanda Paloma Moreira (FAU/UFPA), pela mestranda Júlia Moraes e pela 
doutoranda Larissa Leal (ambas do PPGAU/UFPA) foi incumbida dessas investidas e interagiu com 
pacientes, acompanhantes, estudantes, concursados e terceirizados nos dias 29 de novembro e 07 de 
dezembro de 2022, e 29 de março, 12 e 13 de abril e 24, 25 e 26 de maio de 2023. Ademais, foi realizada 
entrevista com profissionais de arquitetura e engenharia atuantes no local, responsáveis pelos hospitais 
universitários da UFPA. Os relatos e as posturas testemunhados diante da temática da arquitetura do 
hospital revelaram diferentes e curiosas facetas da relação de diversas categorias de usuários com o 
espaço do HUJBB. 

 

A partir da escuta atenta dos usuários e servidores do hospital, pode-se concluir questões acerca dos 
valores atribuídos a ambientes e detalhes arquitetônicos do Hospital. Uma acompanhante com menos de 
um ano de convívio com o complexo, por exemplo, defendeu com maior fervor a área verde do hospital do 
que uma paciente idosa que frequenta a instituição desde 1977, isso porque a interlocutora de maior idade, 
em suas palavras, não tinha <convívio= com o hospital, sendo essa palavra compreendida, no contexto da 
conversa, como tendo sentido de <laços afetivos=. À vista disso, desenvolve-se o entendimento de que uma 
conexão com o espaço não está atrelada ao tempo de permanência nele ou à longevidade do convívio, mas 
sim ao sentimento de familiaridade por ele despertado e às reações intrapessoais por ele instigadas. 

Noutro exemplo, uma profissional de arquitetura da instituição descreveu sua atuação no sentido de 
preservar o que considerava aspectos identitários da edificação, a exemplo do formato das pontas de cada 
ala do HUJBB, similares em forma à letra L, uma intenção que, conforme argumentado pela arquiteta, não 
considera apenas aspectos estéticos, mas também aqueles utilitários, dado que uma das reformas 



projetadas para o hospital considera a extensão em altura da base do L das alas a fim de gerar um espaço 
útil às instalações do prédio. Esse diálogo foi posto em perspectiva quando, logo nas conversas seguintes, 
um engenheiro civil e um engenheiro eletricista compartilharam o quanto o espaço da instituição impõe 
obstáculos às reformas exigidas pelas agências de saúde, e como a falta de certos registros estruturais e de 
instalações gera gastos com técnicas mais invasivas de arqueologia da arquitetura a fim de que a 
integridade desses sistemas não acabe comprometida e coloque em risco o funcionamento da instituição, 
na parte ou no todo. Do contraste entre essas disposições, tem-se que a profissional de arquitetura 
demonstrou a compreensão de uma vasta amplitude de aspectos relativos à materialidade do HUJBB, 
sejam eles técnicos ou humanos, estéticos ou utilitários, históricos ou contemporâneos. Por outro lado, a 
despeito da maioria dos profissionais de engenharia ter professado compreender a importância do papel do 
espaço dentro de um contexto terapêutico, poucos demonstraram entender a profundidade e a sutileza dos 
laços que se estabelecem entre os usuários e os lugares dentro do próprio Barros. 

No círculo dos profissionais de saúde, uma das médicas entrevistadas se emocionou quando rememorou o 
estado da área externa do hospital no passado em contraste com a sua situação atual, afirmando que antes 
ela e outras colegas só saiam do prédio em grupos, temendo pela própria segurança frente à situação de 
abandono do espaço 3 na atualidade, compartilhou como elas aproveitam seus momentos na área externa 
para apreciar os arranjos vegetais e como até posavam junto às plantas para tirar fotos. Uma 
acompanhante relatou sua decepção com as mudanças que afetaram os pisos originais do hospital, algo 
ecoado pela paciente que acompanhava, que, concentrada no esforço da caminhada e de cabeça baixa, 
costumava mentalmente estimar a distância até o setor de destino de acordo com as suas lembranças dos 
revestimentos, algo que fazia como forma de estímulo pessoal e como uma distração de suas dificuldades. 
Outra acompanhante pôs-se a reclamar do fechamento das varandas, afirmando ter ouvido de outros 
usuários o quanto a incorporação desses detalhes arquitetônicos para o interior do prédio não tinha sido 
favorável em termos de sensação de conforto térmico, e, mesmo no caso das varandas remanescentes, o 
quanto ela se sentia como uma presidiária quando aguardando nesses espaços, dado que todos são 
fechados com redes e gradis metálicos, até fazendo vezes de varal para o estender de roupas por alguns 
usuários 3 diante dessas condições, ela relatou acabar optando por esperar na área externa a despeito do 
esforço imposto pelo deslocamento. 

Frente a toda essa sorte de pontos de vista, fica claro o quão imprescindível é o ato de não apenas dialogar 
com os diferentes agentes e usuários do espaço hospitalar, mas também de construir junto a eles 
estratégias e propostas de intervenção amplas, que abordem os diversos aspectos relacionados aos efeitos 
terapêuticos dos lugares, não influenciados somente pela introdução de novos sistemas de controle ou pela 
modernidade dos equipamentos. 

Tal como supramencionado, identificou-se como ramificação do objetivo geral do artigo a necessidade de 
produzir quadros que elenquem detalhes e soluções arquitetônicas de acordo com a sua qualidade 
enquanto indicadores temporais e de valor cultural. Os detalhes foram escolhidos com base na sua 
existência na concepção original do hospital e nos relatos coletados in loco, que deveriam demonstrar tanto 
a relação afetiva dos usuários com esses elementos quanto o seu potencial de fomentar um forte Senso de 
Coerência ao promoverem os sensos de compreensibilidade, de gerenciamento ou de significado dos 
usuários. De acordo com esses critérios, os quadros de detalhes a seguir (Figuras 12, 13 e 14) trazem cinco 
elementos, sendo três referentes a pisos, um referente a esquadrias, e um referente a estrutura. 

Abordado o papel de cada detalhe para a percepção de humanização no hospital, tem-se que as variedades 
de pisos identificadas remeteram os usuários a memórias reconfortantes 3 aquelas vivenciadas em casa, 
nas casas de parentes ou na escola 3 ou se diferenciaram suficientemente do estéril padrão hospitalar ao 
ponto de alcançarem a sua apreciação. O conjunto de brises e cobogós na fachada, por sua vez, para além 
de instigar a recordação de lembranças afetivas 3 em particular devido aos cobogós, também presentes em 
locais visitados durante a infância 3, foi visto pelos usuários como característico da identidade da instituição. 
Deste modo, a adição de outras esquadrias para melhor iluminar os interiores, apesar de oferecer uma 
solução prática para um problema comumente relatado (aquele referente à escuridão no interior do prédio) 
também contribuiu para descaracterizar a fachada e afetar o emprego estético desse conjunto de 
elementos, algo criticado por alguns usuários.  

Por fim, destaca-se que as varandas acabam sendo um dos elementos mais marcantes do conjunto 
arquitetônico, e a unanimidade dos usuários entrevistados relatou experiências positivas nesses espaços ou 
os enxergava de forma favorável, comparando-os positivamente frente àqueles modificados. Para mais, 
diversos usuários também atribuíram a presença das varandas à identidade da edificação, mencionando 
como esses elementos organizavam a fachada e permitiam aos cansados, entediados ou avessos à 
atmosfera hospitalar um lugar de alívio dessas tensões. 

 



Figura 12: Quadro 1 de detalhes do HUJBB. 

 

Fonte: Paloma Moreira, 2023. 

 

Figura 13: Quadro 2 de detalhes do HUJBB. 

 

Fonte: Paloma Moreira, 2023. 

 

Figura 14: Quadro 3 de detalhes do HUJBB. 

 

Fonte: Paloma Moreira, 2023. 

 

À vista dessas correlações, tem-se que as variedades de piso selecionadas (cerâmica São Caetano na cor 
vermelha, piso na configuração <xadrez= e Marmorite), os conjuntos de brises e cobogós na fachada e as 



varandas favorecem principalmente o senso de significado nos usuários do HUJBB, sendo esse seguindo 
pelo de gerenciamento e então, minimamente, por aquele de compreensibilidade. 

Posto de outro modo, esses detalhes instigam sentimentos de saudosismo e nostalgia, contribuindo para 
diálogos mais leves e sobre assuntos mais felizes, para o elevar dos ânimos abatidos e o distrair daqueles 
em sofrimento, para o repouso dos exaustos e o recarregar do espírito. Para mais, contribuem para a leitura 
da construção, simplificando seu caos interior por trás de uma fachada que tende à organização, embora 
esteja em séria carência de manutenção adequada. Esses elementos são característicos da instituição o 
bastante ao ponto de constituírem a identidade do prédio, que passa a ser reconhecido pela presença 
desses detalhes. Paralelamente, tem-se que esses aspectos da materialidade do local também se 
caracterizam como expressões de um período histórico particular, cabendo dentro de um raciocínio de 
preservação da memória arquitetônica dessas épocas. 

Nesse sentido, reforça-se aqui o entendimento anterior de que intervenções sobre a edificação devem 
considerar as perspectivas dos diferentes agentes e usuários do espaço assistencial, construindo em 
conjunto com eles estratégias e propostas de intervenção amplas, que abordem os diversos aspectos 
relacionados aos efeitos terapêuticos dos lugares dentro do HUJBB, algo que também vai contribuir, em 
paralelo, para a sua preservação enquanto evidência do passado.  

 

Ao CNPq Chamada CNPq/MCTI/FNDCT Nº 18/2021 - UNIVERSAL pelo apoio ao projeto <Arquitetura 
hospitalar: paradigmas para sustentabilidade e humanização na contemporaneidade pós-pandêmica=, 
processo 404425/2021-6, bem como à ProPesp/UFPA pela bolsa de Iniciação Científica concedida. 
Dirigem-se agradecimentos também aos arquitetos e engenheiros do setor de infraestrutura física do 
HUJBB pela concessão de entrevistas e pela disponibilização das pranchas técnicas.  
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Embora o Comitê Olímpico Internacional (COI) não estabeleça relação entre o uso das áreas olímpicas e a 
segurança na cidade-sede, maior atenção nesse aspecto é dada desde as Olimpíadas de Munique em 1972 
(Boykoff; Fussey, 2014;  Spaaij, 2016), que foi palco de um ato terrorista que vitimou nove atletas israelitas 
que participavam do megaevento (Cardoso, 1996). De acordo com a Carta Olímpica (IOC, 2017), o COI tem 
a responsabilidade geral de assegurar a celebração regular dos Jogos e não de impor medidas de 
segurança na cidade-sede, deixando tal incumbência para representantes do governo, que impõem 
medidas de segurança, principalmente, no período das Olimpíadas por meio de reforço policial (Gaffney, 
2015). 

Todavia, entende-se que diferentes tipos de crimes (p. ex., roubo e furto a pedestre e roubo e furto de 
veículos) ocorridos no espaço aberto público requerem condições e motivações distintas para serem 
praticados e que determinadas propriedades do ambiente físico podem reduzir a ocorrência destes crime e 
contribuir para a percepção de segurança, otimizando o uso dos espaços abertos públicos e dos 
equipamentos acessíveis a partir destes (Newman, 1972; Poyner, 1983). 

Conforme Francis (2003), a percepção de segurança é requisito para uma boa avaliação de desempenho 
do espaço aberto, em contraposição, se houver uma percepção de insegurança e medo em determinado 
espaço, as pessoas tendem a evitá-lo, mesmo quando bem projetado e atrativo. O medo do crime mantém 
as pessoas fora das ruas, parques e praças, especialmente à noite, agindo como uma barreira para a 
participação da vida pública da cidade. Esta situação promove ainda mais a percepção de insegurança, 
pois, segundo Hillier et al., (1993) e Jacobs (2014), quanto maior a presença de pessoas, maior a 
percepção de segurança e menor a possibilidade de ocorrência de crimes. No entanto, estudos realizados 
em Pelotas (Zanotto, 2002) e Porto Alegre (Vieira, 2002), Rio Grande do Sul, que relacionam a segurança e 
o movimento de pessoas por meio da análise sintática, indicam que áreas mais integradas e, 
consequentemente, com maior intensidade de movimento, apresentam maior número de crimes. Por outro 
lado, espaços menos integrados e mais segregados demonstram ter índices de crimes mais baixos. 

A aparência das edificações e dos espaços abertos também influencia na percepção de segurança. Logo, 
locais com boa aparência podem proporcionar maior sentimento de segurança comparado a espaços com 
má aparência (Newman, 1972; Saville; Cleveland, 1998), da mesma maneira que locais com boa 
manutenção e limpeza transmitem maior sentimento de segurança, contribuindo para a prática de atividades 
sociais nos espaços abertos (Gambim, 2007; Reckziegel, 2009). A manutenção inadequada dos espaços 
indica ausência de envolvimento por parte dos moradores e/ou órgãos públicos responsáveis, estimulando o 
vandalismo e outros tipos de crimes contra a propriedade (Newman, 1972). Adicionalmente, a iluminação 
noturna parece ser importante para proporcionar sentimento de segurança às pessoas (Gehl, 2010; Jacobs, 
2014; Polko; Kimic, 2022), tendo em vista que caminhos escuros são frequentemente mencionados como 
locais onde as pessoas se sentem inseguras, bem como espaços mais suscetíveis ao vandalismo e aos 
demais tipos de crimes devido à redução da visibilidade (Voordt; Wegen, 1990).  

Estas características (boa aparência, manutenção, limpeza e iluminação) tendem a fazer parte das áreas 
olímpicas durante os Jogos Olímpicos, pois grande parte dos equipamentos foi recentemente construída e 
pouco ou nunca utilizada. No entanto, com o término do megaevento nem sempre os cuidados adequados 
são realizados, o que é evidenciado pelas instalações subutilizadas em diferentes edições do megaevento 
(Raeder, 2010), tal como a Arena de Vôlei em Pequim (2008) (Yu, 2012). 

Ainda, o controle de território, relacionado ao sentimento de propriedade e pertencimento que os indivíduos 
têm sobre o espaço urbano, é citado por alguns autores como princípio fundamental para a segurança 
(Newman, 1972; Saville; Cleveland, 1998). Este controle pode ser realizado por barreiras simbólicas ou 
reais e permite regular regras de funcionamento social, promovendo a segurança e a percepção de 
segurança. Embora este conceito seja utilizado, na maioria das vezes, para demarcar o espaço privado do 
público em áreas residenciais (Newman, 1972), o controle de território também pode ser aplicado para 
definir diferentes espaços públicos (Gärtner, 2008), como acontece em Parques Olímpicos, os quais 
recebem grades nas suas limitações no período dos jogos com o objetivo de aumentar a segurança e 
controlar o acesso, exemplificado pela edição de Londres (2012) (Goldby; Heward, 2013). Algumas cidades-
sede optam pela permanência deste cercamento após o término dos jogos, como aconteceu no Parque 
Olímpico de Atenas (2004) e do Rio de Janeiro (2016), todavia, não há conhecimento sobre o impacto 
destas cercas na percepção de segurança dos usuários. 

Por sua vez, estudo sobre o uso de espaços públicos de lazer em Campo Grande, Mato Grosso do Sul 
(Basso, 2001), revela que a presença de grades e guardas na Praça Itanhangá favorece a percepção de 
segurança dos seus usuários durante o dia. Estas características em conjunto do uso intenso e diversificado 
do Parque Horto Florestal também implicam na percepção de segurança neste parque durante o dia e à 



noite. Logo, embora o cercamento não garanta a segurança nestes espaços, a sua presença parece 
contribuir para o sentimento de segurança dos seus usuários. 

Ainda, conforme o estudo de Gregoletto et al. (2013), sobre parques urbanos em Porto Alegre, Rio Grande 
do Sul, a presença de grades no Parque Germânia influencia na percepção de segurança dos seus 
usuários, a qual diminuiria caso não fosse cercado. Por outro lado, este mesmo estudo evidencia que a 
suposta presença de cerca no Parque Farroupilha não resultaria na maior segurança dos seus usuários, 
apesar de ter sido mencionada como tendo algum impacto sobre a segurança após outros aspectos, como 
a existência de policiamento, iluminação e câmeras de segurança. As diferentes percepções sobre a 
presença ou não de cercamento e a segurança nos dois parques indicam que as situações específicas de 
cada parque, incluindo as relações dos mesmos com o contexto urbano, implicam no sentimento de 
segurança. 

Outros estudos realizados no Parque Farroupilha, Porto Alegre (Reis et al., 2016), e em parques urbanos da 
Polônia (Polko; Kimic, 2022) indicam que a percepção de segurança está mais associada à presença de 
policiamento, iluminação e número satisfatório de câmeras de segurança do que à existência de cercas. 
Assim, parques urbanos sem cercamento tenderiam a facilitar a circulação e a presença de pedestres, 
auxiliando na redução de ocorrências criminais através da vigilância natural exercida pelos próprios 
usuários do parque (Gehl, 2010; Jacobs, 2014). 

No tocante à percepção de segurança em Parques Olímpicos e seu entorno, há pesquisas relacionadas ao 
período do megaevento (p. ex., Neirotti; Hilliard, 2006; Konstantaki; Wickens, 2010; Boo; Gu, 2013), devido 
à quantidade de atentados terroristas durante as Olimpíadas ou em datas muito próximas (Munique em 
1972, Atlanta em 1996, Londres em 2012) e a sua influência na decisão dos espectadores de assistir aos 
jogos (Neirotti; Hilliard, 2006). Quanto à segurança no interior de Parques Olímpicos no período pós-jogos, 
Bertuzzi e Cardoso (2018) investigam de modo exploratório o Parque Olímpico do Rio de Janeiro, a partir de 
32 entrevistas com seus usuários. O estudo questiona a segurança no interior do parque, que, considerando 
sua dimensão, possui pouco policiamento. Ainda, a segurança no Parque Olímpico foi avaliada pelos 
entrevistados em uma escala de 1 a 10, a qual obteve média de 7,97 em razão dos usuários entrevistados 
não terem conhecimento de crimes no local e de haver a presença de alguns guardas.  

A segurança no Parque Olímpico do Rio de Janeiro também é abordada no estudo exploratório de Silva e 
Reis (2018), o qual revela que os quatro usuários do Parque Olímpico entrevistados consideram a 
segurança do local como aspecto positivo. Por outro lado, dentre 35 moradores do entorno do Parque 
Olímpico entrevistados que haviam frequentado o local, a segurança foi citada como aspecto positivo por 
apenas cinco pessoas. Este mesmo estudo investiga os equipamentos olímpicos localizados em Deodoro, 
revelando que dentre 17 moradores do entorno do Parque Radical entrevistados, cinco citaram a 
insegurança como um aspecto negativo, uma vez que há brigas, roubos e uso de drogas no entorno da área 
olímpica. Adicionalmente, dentre 22 usuários da Arena Juventude entrevistados, quatro mencionaram que o 
fato desta instalação estar localizada em uma área militar reforça a segurança no local. No entanto, a 
segurança foi abordada no estudo apenas quando os entrevistados mencionaram esta variável como 
aspecto positivo ou negativo. 

Por sua vez, estudo realizado em parques urbanos da Filadélfia (Groff; McCord, 2011) evidencia que a 
diversidade de usos dentro do parque contribui para a segurança no local, principalmente, quando estes 
usos estiverem relacionados ao esporte e à recriação (p. ex., campos de futebol e beisebol), pois atraem 
maior quantidade de pessoas, as quais auxiliam na vigilância natural do local. A importância da diversidade 
de usos para a apropriação dos espaços abertos públicos é mencionada por diferentes autores (Gehl, 2010; 
Jacobs, 2014), os quais indicam que a oferta de distintas atividades em locais próximos tende a 
proporcionar áreas de lazer com maior intensidade de uso por indivíduos pertencentes a diferentes grupos 
de estilo de vida, que ocupam determinados locais dentro das ruas e praças. Por outro lado, o estudo de 
Sung, Lee e Cheon (2015) mostrou que a presença de comércio é o fator principal para que as pessoas 
utilizem o espaço aberto público, não havendo relação estatisticamente significativa entre os diferentes usos 
do solo e a escolha dos usuários de utilizar tais espaços. 

Portanto, as características do espaço aberto público influenciam na percepção de segurança e no seu 
consequente uso. Embora existam estudos em parques urbanos públicos que abordem aspectos que 
implicam na percepção de segurança do local pelos seus usuários (Basso, 2001; Gregoletto et al., 2013; 
Reis et al., 2016; Polko; Kimic, 2022), é necessário obter maior conhecimento acerca da percepção de 
segurança, especificadamente, em Parque Olímpicos a partir dos seus usuários e moradores do entorno, 
uma vez que poucos estudos abordam este assunto (Silva; Reis, 2018; Bertuzzi; Cardoso, 2018). Ainda, 
destaca-se a importância de considerar a percepção de diferentes grupos de pessoas em razão, por 
exemplo, do sentimento de insegurança manifestar-se de forma distinta conforme o gênero e a faixa etária 
(Carro; Valera; Vidal, 2008; Mehta, 2013). Posto isto, é objetivo deste artigo investigar a relação entre a 



percepção de segurança de diferentes grupos de pessoas em áreas olímpicas e seus usos no período pós-
jogos. 

 

Para atender ao objetivo desta pesquisa, tem-se como estudo o Parque Olímpico do Rio de Janeiro, que 
recebeu as Olimpíadas de 2016. Este Parque está localizado no bairro Barra da Tijuca, zona oeste da 
cidade, o qual é caracterizado por ocupações de alto poder orçamentário (Pasquotto, 2016). Embora o 
Parque Olímpico esteja localizado no bairro Barra da Tijuca, o mesmo faz limite com o bairro Jacarepaguá 
(Figura 1), caracterizado pela expansão imobiliária e pela construção de condomínios de alto padrão 
(Freitas; Elias, 2017). 

 

Figura 1: Limites entre os bairros Barra da Tijuca e Jacarepaguá e a localização do Parque Olímpico do Rio de Janeiro. 

 

Fonte: Silva (2022). 

 

Em uma área de 1,18 milhão de metros quadrados (Alves, 2017), o Parque Olímpico é composto por nove 
equipamentos (Tabela 1) e está apto a receber diferentes modalidades esportivas, tais como: badminton; 
basquetebol; boxe; caratê; ciclismo de estrada (apoio) e de pista; escalada; esgrima; ginástica artística, 
rítmica e de trampolim; handebol; judô; levantamento de peso; lutas; skate; taekwondo; tênis; tênis de mesa; 
tiro com arco; e voleibol de areia e de quadra. Adicionalmente, outras atividades esportivas podem ser 
realizadas na área aberta deste parque, como caminhadas, corridas e yoga (AGLO, 2017), bem como 
eventos não esportivos, como o Cirque du Soleil, Rock in Rio e Game XP (Carvalhosa, 2018). 

 

Tabela 1: Equipamentos adaptados e construídos para as Olimpíadas de 2016 no Parque Olímpico. 

EQUIPAMENTOS ESPORTES TIPOS 

Equipamentos construídos 
para os Jogos Pan-

Americanos de 2007 e 
adaptados para as 

Olimpíadas de 2016 

Parque Aquático 
Maria Lenk Saltos ornamentais, nado sincronizado e polo aquático Permanente 

Jeunesse Arena 
Ginástica artística, rítmica e de trampolim, e basquete em 

cadeira de rodas 
Permanente 

Equipamentos construídos 
para as Olimpíadas de 2016 

Velódromo Ciclismo de pista e paraciclismo de pista Permanente 

Centro de Tênis Tênis, futebol de 5 e tênis em cadeira de rodas Permanente 

Arena Carioca 1 Basquete, basquete em cadeira de rodas e rúgbi em 
cadeira de rodas 

Permanente 

Arena Carioca 2 Judô, luta livre, luta greco-romana e bocha Permanente 

Arena Carioca 3 Esgrima, taekwondo e vôlei sentado Permanente 

Arena do Futuro Handebol e golbol Temporário 

Centro Aquático Natação e polo aquático Temporário 

Fonte: Prefeitura do Rio de Janeiro (2014). 



Para atender ao objetivo proposto, a coleta de dados foi realizada em duas etapas, nomeadamente: 
levantamento de arquivo e levantamento de campo. O levantamento de arquivo consistiu na revisão da 
literatura pertinente ao tema e nos documentos do Instituto de Segurança Pública do Rio de Janeiro, os 
quais informaram a relação dos tipos de crimes (roubo à pedestre e de veículos) e suas respectivas 
quantidades nos bairros Barra da Tijuca e Jacarepaguá. A seleção dos dois bairros ocorreu em razão do 
Parque Olímpico estar localizado na divisa entre eles. 

O levantamento de campo consistiu na aplicação de questionários e entrevistas estruturadas. Os 
questionários foram realizados de forma online com usuários do Parque Olímpico e moradores do seu 
entorno, através do programa LimeSurvey, e aplicados a partir da divulgação do link de acesso pelas redes 
sociais (Instagram e WhatsApp), e presencialmente, por meio de um tablet com acesso à internet 
disponibilizado pela pesquisadora, totalizando 282 respondentes. Os usuários precisavam utilizar a área 
aberta do Parque Olímpico e/ou seus equipamentos e os moradores precisavam ter suas residências 
localizadas em até 2km da entrada principal do Parque Olímpico, independentemente de frequentar o local. 
Por sua vez, antes de iniciar o questionário, o respondente teve acesso a um Termo de Consentimento 
Livre e Esclarecido, o qual explicou que a participação na pesquisa seria voluntária e anônima, cujos dados 
obtidos seriam utilizados apenas para fins acadêmicos.  

O questionário dos usuários foi aplicado entre os dias 8 de novembro e 10 de dezembro de 2019, os quais 
foram abordados pela pesquisadora nas Arenas Cariocas 1, 2 e 3 e no Velódromo e convidados a participar 
da pesquisa. Com o intuito de aumentar o número de respostas, também foi solicitado aos respondentes a 
divulgação do questionário entre os seus contatos. Foram respondidos e considerados para a pesquisa 123 
questionários, sendo 100 completos e 23 incompletos. O questionário foi composto por 99 questões, seis 
acerca da caracterização da amostra e 93 sobre o Parque Olímpico e os seus equipamentos. Por sua vez, a 
amostra dos usuários questionados é caracterizada por 68% de homens e 32% de mulheres. Em maior 
proporção, estes usuários possuem de 31 a 65 anos (45%) e renda familiar entre dois e cinco salários-
mínimos (no valor de R$998,00, referente ao ano de 2019) (41%) e residem a mais 20km do Parque 
Olímpico (41%). 

O questionário dos moradores foi aplicado entre os dias 2 e 26 de novembro de 2019, os quais foram 
contatados das seguintes formas: (i) via Instagram a partir do check-in nos condomínios localizados em 
frente ao Parque Olímpico, cujo link de acesso ao questionário, juntamente com uma apresentação da 
pesquisa, foi enviado; (ii) via WhatsApp a partir da indicação de outro morador, cujo link para acessar ao 
questionário foi encaminhado, bem como as informações referente à pesquisa; e (iii) pessoalmente em 
frente às suas residências, onde as pessoas ou forneceram o número do WhatsApp para o envio do link do 
questionário ou responderam à pesquisa através do tablet. Foram respondidos e considerados para a 
pesquisa 139 questionários, sendo 105 completos e 34 incompletos. O questionário foi composto por 98 
questões, seis sobre a caracterização da amostra e 92 sobre o Parque Olímpico e os seus equipamentos. 
Por sua vez, a amostra dos moradores questionados é caracterizada por 57,94% de mulheres e 42,06% de 
homens, 64,49% com faixa etária de 31 a 65 anos e 44,76% com renda familiar entre 10 e 20 salários-
mínimos. 

Adicionalmente, 80 entrevistas foram realizadas com usuários do Parque Olímpico, moradores do entorno, 
funcionários do Parque Olímpico e alunos do Colégio Alfa Cem (localizado dentro deste parque, na 
Jeunesse Arena), os quais foram contatados pela pesquisadora via rede social (Instagram e WhatsApp, 
através de indicação), e-mail ou pessoalmente nas áreas de estudo. Antes da realização das entrevistas foi 
apresentado um Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, o qual informava o objetivo da pesquisa, que 
a participação no estudo seria voluntária, sem identificação do entrevistado, e que os dados obtidos e a 
publicação dos resultados seriam utilizados apenas para fins acadêmicos.  

Com os usuários do Parque Olímpico, 31 entrevistas foram aplicadas, dentre os quais 20 foram contatados 
e entrevistados presencialmente em dias de evento entre 20 e 26 de novembro de 2019 e 11 foram 
contatados via WhatsApp, a partir de indicação de outros usuários, e entrevistados via ligação pelo mesmo 
aplicativo entre 27 de novembro e 15 de dezembro de 2019. O roteiro das entrevistas foi composto por 11 
perguntas associadas ao Parque Olímpico e seus equipamentos. Por sua vez, a amostra dos usuários 
entrevistados é composta por 54,84% de homens e 45,16% de mulheres. Em maior proporção, estes 
usuários possuem de 19 a 30 anos (38,71%) e renda familiar de até dois salários mínimos (35,48%) e 
residem a mais de 20km do Parque Olímpico (41,94%). Os usuários entrevistados precisavam frequentar a 
área aberta do Parque Olímpico e/ou seus equipamentos. 

Ainda, 20 entrevistas foram aplicadas com os moradores do entorno do Parque Olímpico entre 12 de 
outubro e 7 de novembro de 2019, dentre os quais 12 foram contatados via Instagram a partir do check-in 
nos condomínios localizados em frente a este parque e entrevistados via ligação por WhatsApp e oito foram 
abordados e entrevistados pessoalmente em frente às suas residências. O roteiro das entrevistas foi 



composto por 11 perguntas e a amostra dos moradores entrevistados é composta por 55% de mulheres e 
45% de homens. Ainda, 60% possui de 31 a 65 anos e metade tem renda familiar entre 10 e 20 salários 
mínimos. Os moradores entrevistados precisavam ter suas residências localizadas até 2km do acesso 
principal do Parque Olímpico. 

As entrevistas com os alunos do colégio Alfa Cem foram realizadas em razão destes adolescentes (entre 14 
e 18 anos) frequentarem o Parque Olímpico diariamente. Assim, 20 alunos foram entrevistados, contatados 
pelo Instagram, a partir do check-in na escola, e entrevistados via ligação por WhatsApp entre 28 de 
outubro e 10 de novembro de 2019. O roteiro das entrevistas foi composto por 12 perguntas e a amostra 
destes alunos, cuja maioria reside até 2km do acesso principal do Parque Olímpico (70%), é composta por 
70% de mulheres e 30% de homens e possuem, em maior proporção, 16 anos (45%). 

Adicionalmente, nove entrevistas foram realizadas com funcionários dos equipamentos olímpicos, 
nomeadamente: (i) uma arquiteta, funcionária do Parque Aquático Maria Lenk, contatada via e-mail e 
entrevistada neste equipamento; (ii) um fisioterapeuta, funcionário do Parque Aquático Maria Lenk, 
contatado pelo Instagram a partir do check-in neste equipamento e entrevistado via ligação por WhatsApp; 
(iii) um assistente comercial da Jeunesse Arena, contatado por e-mail e entrevistado nesta instalação; (iv) 
um supervisor de sistemas do Velódromo, do Centro de Tênis e das Arenas Cariocas 1 e 2, contatado e 
entrevistado nesta última; (v) um gerente de infraestrutura do Velódromo, do Centro de Tênis e das Arenas 
Cariocas 1 e 2, contatado pelo Instagram e entrevistado via ligação por WhatsApp; (vi) um coordenador de 
infraestrutura do Velódromo, do Centro de Tênis e das Arenas Cariocas 1 e 2, contatado por e-mail e 
entrevistado via ligação por WhatsApp; (vii) um administrador do Velódromo, contatado e entrevistado 
pessoalmente neste equipamento; (viii) um gerente de eventos da Arena Carioca 3, contatado e 
entrevistado pessoalmente neste equipamento; e (ix) um coordenador de eventos da Arena Carioca 3, 
contatado e entrevistado pessoalmente nesta instalação. Como critério de seleção desta amostra, cada 
equipamento olímpico deveria ter pelo menos um funcionário entrevistado. O roteiro das entrevistas com 
estes funcionários incluiu 10 perguntas, sendo duas sobre a caracterização da amostra e oito relacionadas 
ao Parque Olímpico e seus equipamentos. 

A análise dos dados de natureza quantitativa, relacionada aos questionários, foi realizada no programa 
estatístico SPSS/PC (Statistical Package for the Social Sciences) por meio de frequências e dos seguintes 
testes estatísticos não-paramétricos: (i) tabulação cruzada (Phi); (ii) Kruskal-Wallis (K-W); e (iii) Mann-
Whitney U (M-W). Para a realização dos testes, as amostras foram divididas entre os gêneros e as faixas 
etárias dos moradores do entorno do Parque Olímpico e seus usuários em razão do sentimento de 
insegurança se manifestar de forma distinta entre estes grupos. Em casos em que esta quantidade foi 
reduzida (2 e 3 respondentes), apenas a frequência foi considerada. Os dados provenientes das entrevistas 
estruturadas foram analisados com base em interpretações e julgamentos subjetivos. 

 

 

O Parque Olímpico é avaliado como seguro pelos nove funcionários entrevistados, tendo em vista que a 
guarda municipal atua no local. Em dias de evento, cujo movimento de pessoas é maior, a segurança fica 
por conta do proponente de tal evento. Conforme um dos funcionários: 

O ideal era que a gente pudesse contratar uma empresa privada para dar conta de toda 
demanda, mas nos eventos o proponente é que traz a sua segurança. Nunca ouvi algum 
relato de roubo. O que a gente ouviu foi malandro no Rock in Rio bêbado querendo ir 
embora com o caminhão da Comlurb [Companhia Municipal de Limpeza Urbana]. Tiveram 
alguns casos isolados do pessoal entrando nesses equipamentos que serão desmanchados 
para roubar cabos, coisas pontuais. Até a própria equipe de desmontagem do Rock in Rio, 
mas perto do que é a cidade, nós nunca fomos assaltados andando por aqui. 

Da mesma forma, os demais oito funcionários desconhecem relatos de crime dentro do Parque Olímpico, 
com exceção de pequenos furtos em grandes eventos, como shows. Adicionalmente, a segurança no 
Parque Olímpico é avaliada como positiva pelos seus usuários questionados (76,85% - 83 de 108) (Figura 
2), sobretudo, por: ter vigias no interior do parque (45,78%); possuir cercamento (45,78%); e raramente 
acontecer roubos (44,58%) (Tabela 2). Embora não existam diferenças estatisticamente significativas entre 
as avaliações da segurança no Parque Olímpico pelos seus usuários conforme o gênero (teste Mann-
Whitney U) e a faixa etária (teste Kruskal-Wallis), verifica-se que a segurança neste parque é percebida de 
forma mais positiva pelos homens (83,82% de avaliações positivas; 5,88% de avaliações negativas) do que 
pelas mulheres (68,75% de avaliações positivas; 6,25% de avaliações negativas) e pelos jovens entre 14 e 
18 anos (90,91% de avaliações positivas e nenhuma avaliação negativa) do que pelas demais faixas etárias 
(Figura 3). Observe-se, ainda, que, para os usuários entrevistados, a segurança neste parque é muito 



positiva (96,77% - 30 de 31), independentemente de quantos dias por semana estas pessoas vão até o 
local, uma vez que desconhecem a ocorrência de crimes (100%) e há vigias (63,33%) (Tabela 2).  

 

Figura 2: Avaliação da segurança no Parque Olímpico pelos seus usuários questionados conforme a frequência de uso. 

Avaliação da segurança no 
Parque Olímpico 

Frequência de uso do Parque Olímpico 

(a) Todos os dias 
da semana (3) 

(b) Entre 5 e 6 
vezes por semana 

(6) 

(c) Entre 3 e 4  
vezes por semana 

(13) 

(d) Entre 1 e 2 vezes 
por semana (14) 

(e) Entre 1 e 3 
vezes por mês (17) 

(f) Menos de uma 
vez por mês (55) 

 Muito segura 0 1 (16,67%) 6 (46,15%) 3 (21,43%) 2 (11,76%) 13 (23,64%) 
 Segura 1 (33,33%) 4 (66,67%) 5 (38,46%) 9 (64,29%) 11 (64,71%) 28 (50,91%) 
 Nem segura, nem insegura 1 (33,33%) 1 (16,67%) 2 (15,38%) 2 (14,29%) 1 (5,88%) 10 (18,18%) 
 Insegura 1 (33,33%) 0 0 0 2 (11,76%) 4 (7,27%) 
 Muito insegura 0 0 0 0 1 (5,88%) 0 

Fonte: Silva (2022). 

 

Tabela 2: Justificativas para a avaliação da segurança no Parque Olímpico por cada grupo. 

 Avaliações positivas (muito segura e segura) 

Justificativas Usuários 
questionados 

Moradores 
questionados 

Usuários 
entrevistados 

Moradores 
entrevistados 

Alunos  
entrevistados 

Há vigias no interior do Parque Olímpico 38 (45,78%) 31 (49,21%) 19 (63,33%) 5 (50%) 9 (52,94%) 
O parque possui cercamento 38 (45,78%) 41 (65,08%) 0 3 (30%) 8 (47,06%) 

Raramente acontecem roubos 37 (44,58%) 29 (46,03%) 0 0 0 

Não acontecem roubos 13 (15,66%) 15 (23,81%) 0 0 0 

Desconhecimento de crimes no local 0 0 30 (100%) 0 17 (100%) 

Presença de comércios e serviços no entorno imediato 0 0 0 3 (30%) 0 

Presença de câmeras de segurança 0 0 0 2 (20%) 0 

Total da amostra 83 (100%) 63 (100%) 30 (100%) 10 (100%) 17 (100%) 
 Avaliações negativas (muito insegura e insegura) 

Não há vigias no interior do Parque Olímpico 6 (75%) 5 (83,33%) 0 0 0 
Existência de roubos a pedestres 2 (25%) 1 (16,67%) 0 0 0 

Presença de poucos vigias no interior do Parque Olímpico 0 0 1 (100%) 0 3 (100%) 

Total da amostra 8 (100%) 6 (100%) 1 (100%) 0 3 (100%) 

Fonte: Silva (2022). 

 

Figura 3: Avaliação da segurança no Parque Olímpico pelos seus usuários questionados conforme o gênero e a faixa etária. 

Avaliação da segurança no 
Parque Olímpico 

Gênero Faixa etária 
(a) Feminino (b) Masculino (c) De 14 a 18 anos (d) De 19 a 30 anos (e) De 31 a 65 anos (f) Mais de 65 anos 

 Muito segura 5 (15,62%) 18 (26,47%) 8 (36,36%) 7 (21,21%) 8 (17,78%) 0 
 Segura 17 (53,13%) 39 (57,35%) 12 (54,55%) 20 (60,61%) 24 (53,33%) 0 
 Nem segura, nem insegura 8 (25%) 7 (10,3%) 2 (9,09%) 4 (12,12%) 9 (20%) 0 
 Insegura 2 (6,25%) 3 (4,41%) 0 1 (3,03%) 4 (8,89%) 0 
 Muito insegura 0 1 (1,47%) 0 1 (3,03%) 0 0 

 Total 32 (100%) 68 (100%) 22 (100%) 33 (100%) 45 (100%) 0 
 Média valores ordinais M-W 57,05 47,42 - - - - 
 Média valores ordinais K-W - - 40,36 50,27 55,62 - 

Fonte: Silva (2022). 

 

A segurança no Parque Olímpico é avaliada como positiva pelos moradores do seu entorno questionados 
que o frequentam (70,79% - 63 de 89) (Figura 4), principalmente, por possuir cercamento (65,08%) (Tabela 
2). Por sua vez, não existe diferença estatisticamente significativa entre as avaliações da segurança no 
Parque Olímpico pelos moradores do entorno conforme o gênero e a faixa etária (teste Mann-Whitney U). 
No entanto, observa-se uma maior percepção de segurança neste parque por parte dos homens (75,76% 
de avaliações positivas; 6,06% de avaliações negativas) do que pelas mulheres (63,27% de avaliações 
positivas; 8,16% de avaliações negativas) e por pessoas com faixa etária entre 19 e 30 anos (76% de 
avaliações positivas; 4% de avaliações negativas) do que entre 31 e 65 anos (66,04% de avaliações 
positivas; 7,55% de avaliações negativas) (Figura 5). 

(a) (b) (c) (d) (e) (f) 

(a) (b) (c) (d) (e) (f) 



A segurança neste parque é avaliada como muito positiva pelos moradores entrevistados que o frequentam 
(100% - 10 de 10), principalmente, devido à existência de vigias (50%), comércios (p. ex., fruteira, 
supermercado e farmácia) e serviços (p. ex., banco, cafeteria, escola, academia e hotel) no entorno 
imediato (30%) (Figura 6) e cercamento (30%) (Tabela 2). Apesar disso, cinco moradores afirmam que, 
embora se sintam seguros no Parque Olímpico, a presença de vigias circulando poderia ser maior. 

 

Figura 4: Avaliação da segurança no Parque Olímpico pelos moradores do seu entorno questionados. 

Avaliação da segurança no Parque Olímpico Nº resp.  

Muito segura 16 (17,98%) 

 

Segura 47 (52,81%) 

Nem segura, nem insegura 20 (22,47%) 

Insegura 6 (6,74%) 

Muito insegura 0 

Total de moradores que frequentam o Parque Olímpico e avaliam a sua 
segurança 

89 (100%) 
 

Fonte: Silva (2022). 

 

Figura 5: Avaliação da segurança no Parque Olímpico pelos moradores do seu entorno questionados conforme o gênero e a faixa 
etária. 

Avaliação da segurança no 
Parque Olímpico 

Gênero Faixa etária 
(a) Feminino (b) Masculino (c) De 14 a 18 

anos 
(d) De 19 a 30 

anos 
(e) De 31 a 65 

anos 
(f) Mais de 65 

anos  Muito segura 8 (16,33%) 7 (21,21%) 1 (50%) 5 (20%) 9 (16,98%) 0 
 Segura 23 (46,94%) 18 (54,55%) 1 (50%) 14 (56%) 26 (49,06%) 0 
 Nem segura, nem insegura 14 (28,57%) 6 (18,18%) 0 5 (20%) 14 (26,41%) 1 (50%) 
 Insegura 4 (8,16%) 2 (6,06%) 0 1 (4%) 4 (7,55%) 1 (50%) 
 Muito insegura 0 0 0 0 0 0 
 Total 49 (100%) 33 (100%) 2 (100%) 25 (100%) 53 (100%) 2 (100%) 
 Média valores ordinais M-W 43,69 38,24 - 36,66 40,84 - 

Fonte: Silva (2022). 

 

Figura 6: Uso do solo do entorno do Parque Olímpico do Rio de Janeiro. 

Fonte: Prefeitura do Rio de Janeiro (2019). 

 

Adicionalmente, para 85% (17 de 20) dos alunos do colégio Alfa Cem entrevistados, o Parque Olímpico é 
seguro por desconhecer crimes no local (100%) e ter vigias (52,94%) e cercamento (47,06%). Contudo, três 
(15%) alunos avaliam o Parque Olímpico como inseguro por ter poucos vigias na área interna deste parque 
(Tabela 2). Nesse sentido, um desses alunos explica: 

Dentro do Parque Olímpico eu raramente vejo seguranças circulando, principalmente, à 
noite. Eu me sinto insegura porque é um espaço amplo, têm muitos pontos cegos e só têm 
seguranças no portão de acesso ou em evento. Nunca aconteceu nada comigo e não 
conheço pessoas que já tenham sido assaltadas, mas acho que bate insegurança por eu 
ser mulher.  



Logo, embora a segurança no Parque Olímpico seja avaliada como positiva pelos seus usuários, moradores 
do entorno e alunos do colégio Alfa Cem, independentemente do gênero e da faixa etária, a existência de 
um maior número de vigias fazendo ronda dentro deste parque entre 7h e 22h, período em que se encontra 
aberto ao público, contribuiria para a maior percepção de segurança destes grupos, sobretudo, devido ao 
tamanho do local (1.180.000 m²).  

Em relação à segurança no entorno do Parque Olímpico, os nove funcionários entrevistados a avaliam 
como muito positiva por: não ter conhecimento de crimes na região (44,44% - 4 de 9); ter baixo índice de 
crimes no bairro (33,33% - 3 de 9); estar localizado ao lado da Vila Residencial da Aeronáutica (11,11% - 1 
de 9); e estar próximo de condomínios, restaurantes e shopping (11,11% - 1 de 9) (Figura 6). De acordo 
com um dos funcionários: 

A Barra é um dos bairros mais seguros do Rio de Janeiro, até pela forma que ela é 
concebida, com modelos de condomínios e quase todos os condôminos têm segurança 
privada. Então, o bairro não propicia muito aquele assalto maior, do cara vir armado, querer 
vir para cá para fazer um grande ganho. (...) eu me sinto super segura andando por aqui. 
Nas montagens da obra [para atender aos Jogos Olímpicos] nós saíamos daqui 4 horas da 
manhã, na madrugada, entrava e saía nunca senti nenhum problema com isso, acho que a 
região é super tranquila. 

Da mesma forma, nenhum dos demais funcionários tem conhecimento de crimes no entorno do Parque 
Olímpico. Por outro lado, a segurança no entorno deste parque é avaliada como mediana pelos seus 
usuários questionados (54,63% de avaliações positivas; 7,41% de avaliações negativas) (Figura 7), 
fundamentalmente, em razão da existência de roubos a pedestres (87,5%) (Tabela 3). Ainda assim, tal 
avaliação não implica na frequência de uso deste parque, o que pode ser explicado pela percepção positiva 
em relação à segurança no interior do mesmo (Figura 2). 

 

Figura 7: Avaliação da segurança no entorno do Parque Olímpico pelos seus usuários questionados conforme a frequência de uso. 

Avaliação da segurança no 
entorno do Parque Olímpico 

Frequência de uso do Parque Olímpico 

(a) Todos os dias 
da semana (3) 

(b) Entre 5 e 6 
vezes por semana 

(6) 

(c) Entre 3 e 4 
vezes por semana 

(13) 

(d) Entre 1 e 2 
vezes por semana 

(14) 

(e) Entre 1 e 3 
vezes por mês (17) 

(f) Menos de uma 
vez por mês (55) 

 Muito segura 0 1 (16,67%) 2 (15,38%) 3 (21,43%) 3 (17,65%) 5 (9,09%) 
 Segura 1 (33,33%) 2 (33,33%) 4 (30,77%) 4 (28,57%) 8 (47,06%) 26 (47,27%) 

 Nem segura, nem insegura 2 (66,67%) 3 (50%) 5 (38,46%) 5 (35,71%) 5 (29,41%) 21 (38,18%) 

 Insegura 0 0 2 (15,38%) 2 (14,29%) 1 (5,88%) 3 (5,45%) 

 Muito insegura 0 0 0 0 0 0 

Fonte: Silva (2022). 

 

Tabela 3: Justificativas para a avaliação da segurança no entorno do Parque Olímpico por cada grupo. 

Avaliações positivas (muito segura e segura) 

Justificativas Usuários 

questionados 

Moradores 
questionados 

Usuários 

entrevistados 

Moradores 
entrevistados 

Alunos 

entrevistados 
Raramente acontecem roubos 28 (47,46%) 49 (76,56%) 0 5 (35,71%) 0 
Há policiais nas ruas 26 (44,07%) 32 (50%) 5 (18,52%) 5 (35,71%) 7 (50%) 

Não acontecem roubos 20 (33,9%) 6 (9,37%) 0 2 (14,28%) 0 

Tem movimento de pessoas na rua 0 0 0 2 (14,28%) 3 (21,43%) 

Ser uma região bonita 0 0 0 0 1 (7,14%) 

Desconhecimento de crimes na região 0 0 27 (100%) 0 3 (21,43%) 

Há policiais nas ruas em dias de evento 0 0 4 (14,81%) 0 0 

Total da amostra 59 (100%) 64 (100%) 27 (100%) 14 (100%) 14 (100%) 

Avaliações negativas (muito insegura e insegura) 

Existência de roubos a pedestres 7 (87,5%) 10 (62,5%) 0 4 (66,67%) 0 
Existência de roubos de veículos 2 (25%) 6 (37,5%) 0 0 0 

Não há policiais nas ruas 1 (12,5%) 7 (43,75%) 0 4 (66,67%) 0 

Há poucos policiais nas ruas 0 0 0 0 3 (50%) 

Violência existente no Rio de Janeiro 0 0 0 0 3 (50%) 

Ter sido assaltado ou conhecer alguém 
que tenha sido assaltado 

0 0 4 (100%) 0 1 (16,67%) 

Total da amostra 8 (100%) 16 (100%) 4 (100%) 6 (100%) 6 (100%) 

Fonte: Silva (2022). 
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Por sua vez, foi encontrada uma diferença estatisticamente significativa (Mann-Whitney, U=740,00 sig. = 
0,006) entre as avaliações da segurança no entorno do Parque Olímpico pelos seus usuários conforme o 
gênero, havendo uma maior percepção de segurança por parte de homens (66,18% de avaliações positivas; 
33,82% de avaliações negativas) do que pelas mulheres (34,37% de avaliações positivas; 65,63% de 
avaliações negativas). Por outro lado, não existe diferença estatisticamente significativa entre as avaliações 
da segurança no entorno do Parque Olímpico pelos seus usuários conforme a faixa etária (teste Kruskal-
Wallis), ainda que a maior percepção de segurança seja por jovens de 14 a 18 anos (68,18% de avaliações 
positivas; 9,09% de avaliações negativas) do que pelas demais faixas etárias (Figura 8).  

 

Figura 8: Avaliação da segurança no entorno do Parque Olímpico pelos usuários questionados conforme o gênero e a faixa etária. 

Avaliação da segurança no 
entorno do Parque Olímpico 

Gênero Faixa etária 
(a) Feminino (b) Masculino (c) De 14 a 18 anos (d) De 19 a 30 anos (e) De 31 a 65 anos (f) Mais de 65 anos 

 Muito segura 3 (9,37%) 10 (14,71%) 5 (22,73%) 3 (9,09%) 5 (11,11%) 0 
 Segura 8 (25%) 35 (51,47%) 10 (45,45%) 11 (33,33%) 22 (48,89%) 0 

 Nem segura, nem insegura 17 (53,13%) 20 (29,41%) 5 (22,73%) 17 (51,52%) 15 (33,33%) 0 

 Insegura 4 (12,5%) 3 (4,41%) 2 (9,09%) 2 (6,06%) 3 (6,67%) 0 

 Muito insegura 0 0 0 0 0 0 

 Total 32 (100%) 68 (100%) 22 (100%) 33 (100%) 45 (100%) 0 

 Média valores ordinais M-W 61,38 45,38 - - - - 

 Média valores ordinais K-W - - 43,36 56,82 49,36 - 

Fonte: Silva (2022). 

 

Para os usuários entrevistados, a segurança no entorno do Parque Olímpico é positiva (87,1% - 27 de 31) 
por desconhecer crimes na região (100%) e ter policiais nas ruas diariamente (18,52%) (Figura 9) e em dias 
de evento (14,81%) (Tabela 3).  

 

Figura 9: Guarda municipal fazendo a segurança no entorno do Parque Olímpico do Rio de Janeiro.

Fonte: Silva (2019). 

 

Os moradores do entorno do Parque Olímpico questionados avaliam a segurança da região como mediana 
(56,14% de avaliações positivas; 14,03% de avaliações negativas) (Figura 10) por ter roubos a pedestres 
(62,5%), não ter policiais nas ruas (43,75%) e ter roubos de veículos (37,5%) (Tabela 3). Por sua vez, não 
existe diferença estatisticamente significativa entre as avaliações da segurança no entorno do Parque 
Olímpico pelos moradores conforme o gênero e a faixa etária (teste Mann-Whitney U). Todavia, observa-se 
uma maior percepção de segurança por parte dos homens (60% de avaliações positivas; 11,11% de 
avaliações negativas) do que pelas mulheres (53,23% de avaliações positivas; 17,74% de avaliações 
negativas) e por pessoas com faixa etária entre 19 e 30 anos (66,67% de avaliações positivas; 3,03% de 
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avaliações negativas) do que entre 31 e 65 anos (52,18% de avaliações positivas; 17,39% de avaliações 
negativas) (Figura 11). 

 

Figura 10: Avaliação da segurança no entorno do Parque Olímpico pelos moradores questionados. 

Avaliação da segurança no entorno do Parque Olímpico Nº resp.  

Muito segura 5 (4,39%) 

 

Segura 59 (51,75%) 

Nem segura, nem insegura 34 (29,82%) 

Insegura 15 (13,16%) 

Muito insegura 1 (0,88%) 

Total de moradores que avaliam a segurança no entorno do Parque Olímpico 114 (100%)  

Fonte: Silva (2022). 

 

Figura 11: Avaliação da segurança no entorno do Parque Olímpico pelos moradores questionados conforme o gênero e a faixa etária. 

Avaliação da segurança no 
entorno do Parque Olímpico 

Gênero Faixa etária 
(a) Feminino (b) Masculino (c) De 14 a 18 anos (d) De 19 a 30 anos (e) De 31 a 65 anos (f) Mais de 65 anos 

 Muito segura 2 (3,23%) 3 (6,67%) 0 2 (6,06%) 3 (4,35%) 0 
 Segura 31 (50%) 24 (53,33%) 1 (50%) 20 (60,61%) 33 (47,83%) 1 (33,33%) 

 Nem segura, nem insegura 18 (29,03%) 13 (28,89%) 0 10 (30,3%) 21 (30,43%) 0 

 Insegura 11 (17,74%) 4 (8,89%) 1 (50%) 1 (3,03%) 12 (17,39%) 1 (33,33%) 

 Muito insegura 0 1 (2,22%) 0 0 0 1 (33,33%) 

 Total 62 (100%) 45 (100%) 2 (100%) 33 (100%) 69 (100%) 3 (100%) 

 Média valores ordinais M-W 56,23 50,93 - 44,91 54,65 - 

Fonte: Silva (2022). 

Da mesma maneira, os moradores do entorno do Parque Olímpico entrevistados percebem a segurança da 
região como mediana (70% de avaliações positivas; 30% de avaliações negativas) devido à ocorrência de 
roubos a pedestres (66,67%) e à ausência de policiais nas ruas (66,67%) (Tabela 3). Ainda, 12 (60%) 
desses moradores afirmam conhecer alguém que já foi assaltado na região ou ter presenciado a cena de 
algum crime, sobretudo, na Estrada Coronel Pedro Correa (1km a entrada principal do Parque Olímpico). 
Conforme um dos moradores: 

No entorno já está perigoso. Aqui nós temos a comunidade da Cidade de Deus. O final da 
comunidade é próximo ao meu condomínio [4km de distância] e tem tido muitas ações. 
Apensar de ter uma grande infraestrutura aqui no entorno de hotéis no nível de Hilton, o 
entorno está bem perigoso. Violência tem no Rio de Janeiro como um todo, mas eu moro 
aqui há 12 anos e antes não tinha isso. Na época do Rock in Rio era uma paz, uma 
tranquilidade porque se instalam muitos policiais. Quando acaba o evento vão todos 
embora.  

No mesmo sentido, os alunos do colégio Alfa Cem entrevistados avaliam a segurança no entorno do Parque 
Olímpico como mediana (70% de avaliações positivas; 30% de avaliações negativas) por conta da violência 
no Rio de Janeiro (50%) e dos poucos policiais nas ruas (50%) (Tabela 3). Ainda, 50% (10 de 20) dos 
alunos conhecem alguém que tenha sido assaltado em frente ao Parque Olímpico. 

Logo, apesar da segurança no entorno do Parque Olímpico ser avaliada como mediana pelos moradores do 
seu entorno e alunos do colégio Alfa Cem, independentemente do gênero e da faixa etária, esta não implica 
no uso do Parque Olímpico, uma vez que estes grupos percebem o interior deste parque como seguro por 
haver vigias e cercamento. 

Portanto, a segurança no Parque Olímpico é percebida como muito positiva pelos seus funcionários e 
usuários e positiva pelos moradores do entorno e alunos do colégio Alfa Cem, revelando que a presença de 
vigias no interior deste parque e de cercamento contribui para a percepção de segurança no local e seu 
consequente uso no período pós-jogos. Contudo, a segurança no entorno do Parque Olímpico é avaliada 
como mediana pelos seus usuários, moradores do entorno e alunos do colégio Alfa Cem, principalmente, 
por haver roubos na região, indicando a necessidade de ações que contribuam para a maior segurança no 
local. Nesse sentido, o bairro Jacarepaguá é o 128° bairro da cidade (de 154) com maior número de roubo a 
pedestre e o 126° bairro (de 154) com maior número de roubo de veículos em 2019, confirmando a 
insegurança na região. Logo, a presença de policiamento no entorno do Parque Olímpico contribuiria para a 
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maior percepção de segurança por parte dos seus usuários, moradores do entorno e alunos do colégio Alfa 
Cem. 

 

A percepção de segurança durante o dia por parte de usuários do Parque Olímpico do Rio de Janeiro, 
sustentada pelo desconhecimento de assaltos, é afetada positivamente pela presença de cercamento, que 
canaliza a entrada e saída de pessoas durante o dia (quando essa área está aberta) a um único portão 
vigiado por guardas. Estes resultados estão em sintonia com estudo sobre a segurança na Praça Itanhangá, 
em Campo Grande, Mato Grosso do Sul (Basso, 2001), que, apesar de possuir menor área, evidencia que a 
presença de cercamento, com dois portões de acesso vigiados por guardas, contribui para a percepção de 
segurança dos seus usuários. Da mesma forma, pesquisa no Parque Germânia, em Porto Alegre, Rio 
Grande do Sul (Gregoletto et al., 2013), revela que a presença de cercamento, com sete portões de acesso, 
e de policiamento favorece a percepção de segurança dos frequentadores.  

Por sua vez, o fato das pessoas sentirem falta da maior supervisão de guardas em grandes áreas abertas, 
mesmo que cercadas, conforme exemplificado no Parque Olímpico do Rio de Janeiro, poderia ser tratado 
também pela inclusão de equipamentos e atividades que sirvam como atratores de usuários e, logo, 
contribuam para a supervisão dessas grandes áreas, tais como bares e/ou cafeterias e pistas de 
caminhada, corrida e skate. Estas ideias estão de acordo com os argumentos de Gehl (2010) e Jacobs 
(2014), os quais afirmam que a presença de uma variedade de atividades em áreas próximas resulta em 
espaços de lazer mais utilizados. Neste sentido, estudo realizado em parques urbanos da Filadélfia (Groff; 
McCord, 2011) evidencia que a diversidade de usos dentro do parque contribui para a segurança no local, 
sobretudo, quando estes usos estão relacionados ao esporte, pois atraem maior quantidade de pessoas, 
com consequente incremento da vigilância natural. 

Adicionalmente, verifica-se que a percepção de insegurança no entorno do Parque Olímpico do Rio de 
Janeiro está associada à ausência de policias fazendo a vigilância do espaço aberto público e ao 
conhecimento de crimes (roubos a pedestres e de veículos). Tendo em vista que os usuários do espaço 
urbano também contribuem para a vigilância natural, a diversidade de usos no entorno de áreas olímpicas 
também se torna relevante, pois possibilita que públicos variados ocupem as ruas por um período de tempo 
maior, como já mencionado por alguns autores (Gehl, 2010; Jacobs, 2014). Nesse sentido, espaços 
urbanos predominantemente residenciais, ocupados por condomínios fechados, com pouca conexão física 
e visual com a rua, e caracterizados por grandes quadras, as quais favorecem o deslocamento por veículos 
motorizados, propiciam o roubo a pedestre e a percepção de insegurança, tal como evidenciado no entorno 
do Parque Olímpico.  

Por sua vez, constata-se maior percepção de segurança no espaço olímpico e seu entorno por homens do 
que por mulheres e por jovens (de 14 a 30 anos) do que pelas demais faixas etárias (mais de 31 anos). 
Estes resultados corroboram aqueles encontrados em estudos que revelam maior insegurança por parte 
das mulheres em relação aos homens em parques urbanos da Polônia (Polko; Kimic, 2022) e em espaços 
públicos do bairro Poble Sec de Barcelona (Carro; Valera; Vidal, 2008) e da América do Norte (Boston; 
Cambridge; Somerville; e Brookline, em Massachusetts; e Tampa; São Petersburgo; e Sarasota, na Flórida) 
(Mehta, 2013). Adicionalmente, estes resultados estão em sintonia com aqueles que indicam que a 
percepção de insegurança tende a aumentar à medida que as pessoas envelhecem (Carro; Valera; Vidal, 
2008). As diferenças entre tais percepções reforçam a importância da criação de estratégias que contribuam 
para a segurança nos espaços de modo que estes sejam frequentados por todos, independentemente do 
gênero e da faixa etária.  
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O presente trabalho visa compreender o lugar dos parques urbanos na sustentabilidade, e sua contribuição 
para o incremento da qualidade de vida nas cidades. Apresenta uma análise multifatorial da sustentabilidade 
utilizando como caso empírico a aplicação de indicadores ao Parque da Aclimação, em São Paulo. Como 
metodologia, apresenta-se um elenco de indicadores e sua aplicação, pautando-se por contextualizar a 
inserção desse Parque no ambiente geofísico e hídrico da cidade. Para a análise, foram agrupadas dez 
categorias de indicadores baseadas nas pesquisas de Leite e Tello (2011), nos parâmetros criados pelo 
Programa Cidades Sustentáveis (PCS, 2021) e City Prosperity Index (CPI, 2015) da ONU, e o relatório 
Sustainable Cities Index da Arcadis Internacional (2016), para análise da sustentabilidade urbana, com ênfase 
no Parque da Aclimação. 

O papel dos parques urbanos para a sustentabilidade, e sua contribuição para o incremento da qualidade de 
vida são importantes aspectos para a pesquisa desse tema. Ao interagir com o ambiente urbano, parques 
impactam sua sustentabilidade, compreendida como um conjunto multifatorial de elementos, processos e 
sistemas que modificam os espaços públicos e áreas verdes (Corsi, 2022).   

Parques urbanos são significativos como áreas livres, e meio para enfrentar sua escassez ou inexistência. 
Sua massa vegetada, elementos hídricos e equipamentos e conexões ecológicas podem ser manejados para 
oferecer uma resposta urbanística e ambiental, mitigando efeitos das mudanças climáticas, ao agregarem 
solo permeável, sombra e microclimas.  

Meio ambiente, qualidade de vida e saúde, cultura, educação e inclusão social, mobilidade, economia, 
infraestrutura e serviços, governança, segurança, moradia e planejamento urbano definem um leque de 
questões multifatoriais intervenientes no impacto dos parques na cidade, sendo apontados por programas e 
agências ambientais como base de indicadores para a mensuração de efeitos positivos e negativos da ação 
antrópica. São exemplos os indicadores gerados pelo Programa Cidades Sustentáveis (2021), o City 
Prosperity Index (ONU, 2015) e o relatório Sustainable Cities Index (Arcadis International, 2016). Essa escolha 
de referenciais para elaborar uma relação de indicadores supõe a complementariedade de suas abordagens 
(foram desenvolvidos para escalas e públicos diferentes), tornando o leque dos fatores de análise mais 
completo e complexo. Os indicadores de Leite e Tello (2011) e Arcadis Internacional (2016) foram 
desenvolvidos para e pela iniciativa privada (sendo de interesse verificar seu alcance para a análise de 
espaços públicos, como parques); o PCS (2021) foi elaborado por uma organização da sociedade civil e é 
utilizado principalmente por governos subnacionais. Já o CPI (2015) tem alcance global, tendo sido elaborado 
pela ONU. 

Parques urbanos afetam positivamente o bem-estar humano, pois as áreas verdes e úmidas podem amenizar 
precariedades advindas da urbanização descontrolada e da frágil condição de vida dos trabalhadores, 
reclusos durante grande parte de sua jornada laboral. Proporcionam um refúgio em meio ao ambiente 
densamente construído, fazendo parte do ambiente citadino, aludindo ao campo, ao meio rural e à natureza 
(Gomes, 2009). 

O Brasil valoriza as bacias e sub-bacias hidrográficas como sistemas naturais aptos e adequados a se 
integrarem à dimensão urbana e ao seu planejamento, uso e ocupação do solo (Corsi, 2022), articulando o 
planejamento ambiental às atividades econômicas e antrópicas, e regulamentando-os com a Lei Federal nº 
9.433, de 08 de janeiro de 1997, e a Política Nacional de Recursos Hídricos. O reconhecimento que sistemas 
biofísicos podem se integrar à pauta do planejamento urbano, incorporando o meio ambiente sustentável, 
aprofundou a coesão entre os sistemas ecológico e hídrico (id, ibid.).  

As bacias hidrográficas e sistemas biofísicos se tornaram indispensáveis para o controle dos agentes e fatores 
de produção e organização do espaço (id, ibid.), e seu planejamento e gestão devem incluir recursos como 
área de drenagem, APP (Áreas de Proteção Ambiental Permanente), Áreas de Reserva Legal (RL) e 
corredores ecológicos, visando uma abordagem integrada regional e urbana. Essa abordagem contribui para 
compreender a sustentabilidade de equipamentos como Parques urbanos, cujo vínculo com seu entorno 
biofísico é um importante fator para avaliar os impactos da atividade antrópica, e diminuir o resultado 
predatório de enchentes, de solos pavimentados sem adequada permeabilidade, e fundamentam a 
localização e distribuição de atividades e usos. A relação entre os espaços livres e abertos e as bacias ajudam 
a preservar e restaurar a conectividade ecológica, e gerir sistemicamente esses espaços e seu entorno 
ambiental (id., ibid.).  

 

 

 



As cidades têm se tornado o destino de intenso e continuado êxodo rural, o que acelerou e intensificou a 
concentração populacional e os efeitos da devastação ambiental. O fenômeno urge políticas públicas e 
instrumentos para alcançar uma necessária elevação da qualidade de vida. De acordo com a ONU (2019), 
em seu relatório FAO - Framework for the Urban Food Agenda: Leveraging sub-national and local government 
action to ensure sustainable food systems and improved nutrition (2019), 55% da população mundial vivia em 
centros urbanos. O mesmo relatório aponta que esse número deverá aumentar nos próximos anos, chegando 
a 66% em 2050, um acréscimo real de 2,5 bilhões de pessoas. 

Autores como Gehl (2015) vêm refletindo sobre as inadiáveis transformações das formas de gestão e 
planejamento urbano, bem como de seu desenho para o resgate da dimensão humana essencial a uma futura 
e diferenciada conformação e dinâmica das cidades. A contribuição dos parques urbanos diante de 
prioridades e urgências ambientais e sustentabilidade pode consistir em importante caminho para mitigar os 
excessos e os efeitos deletérios do atual modelo de urbanização, predatório ambientalmente e desigual. Esse 
modelo deu grande ênfase à circulação de automóveis e uso de energia gerada por materiais fósseis, e não 
priorizou, por vezes, o espaço público e o sistema de áreas livres e abertas, sequer a mobilidade multimodal 
e pedestre, obliterando a importância dos espaços coletivos como local de encontro (id., ibid.).  

Parques Urbanos podem aprimorar a conectividade ecológica e ambiental, e a sustentabilidade de suas áreas 
de influência, ao se reconhecer elementos, processos e dinâmicas específicas às suas áreas-alvo, e 
indicadores de sustentabilidade ambiental podem ser uma ferramenta indispensável para a sua concepção e 
implementação.  

O meio ambiente é um bem de natureza pública, dotado de valores 3 econômicos, culturais e sociais. Sua 
preservação e proteção são incumbência constitucional, devidas ao Poder Público e à coletividade (Corsi, 
2022). O texto constitucional se expressa evidenciando os destinatários do espaço público, <(...) para as 
presentes e futuras gerações= (Brasil, 1988), no intuito de reafirmar a importância da continuidade e 
reprodução do meio ambiente (Souza, 2010).  

Vale ressaltar a relação entre sustentabilidade e desenvolvimento sustentável, o último elaborado pela 
Comissão Brundtland (ONU, 1987) para quem <O desenvolvimento sustentável é o desenvolvimento que 
encontra as necessidades atuais sem comprometer a habilidade das futuras gerações de atender suas 
próprias necessidades=.1 

Para Dovers e Handmer (1992), sustentabilidade é a habilidade de um sistema humano, natural ou misto, de 
resistir ou de se adaptar à mudança por tempo indeterminado. Desenvolvimento sustentável é o processo de 
transformação intencionalmente conduzido, provendo uma melhoria constante que mantém ou aumenta esse 
atributo do sistema, ao responder às necessidades da população. Seguindo essa visão, o desenvolvimento 
sustentável se apresenta como uma direção a ser seguida e implementada, em se tratando da transformação 
dos espaços urbanos, e envolve políticas públicas, programas, planejamento urbano e projetos, a fim de que 
se possa alcançar a sustentabilidade,  

Para Elkington (1994), criador do termo Triple Bottom Line, a sustentabilidade é o equilíbrio entre três pilares: 
ambiental, econômico e social, e somente pode ser alcançada se todos os atores sociais, incluindo as 
empresas privadas, desenvolverem e se tornarem hábeis na provisão de tecnologias, recursos financeiros e 
gerenciamento, para possibilitar a transição rumo a um verdadeiro desenvolvimento sustentável (Elkington, 
2001). Recentemente, a sigla ASG (Ambiental, Social e Governança) propôs uma forma de evolução do Triple 
Botton Line, em que empresas, governos e  sociedade civil procuram alcançar um equilíbrio em suas ações, 
levando em consideração a questão ambiental (uso de recursos naturais, emissão de carbono, eficiência 
energética, poluição e tecnologia limpa), social (políticas e relações de trabalho, política de inclusão e 
diversidade, treinamento da força de trabalho, direitos humanos e privacidade e segurança de dados) e de 
governança (independência, diversidade, igualdade de remuneração, ética e transparência) (ANBIMA, 2020). 

No que diz respeito às áreas urbanas, podem ser consideradas sistemas físicos produtores e consumidores 
de energia, cujos componentes internos 3 e até mesmo aspectos externos 3 são interdependentes, na medida 
em que sua eficiência, metabolismo e desempenho são condicionados reciprocamente (Sotto et al. 2019). 
Esse caráter multifatorial da definição de cidade como sistema torna o problema proposto, o papel dos 
parques urbanos na sustentabilidade, muito mais abrangente e complexo. A análise dos parques urbanos e 
de seus efeitos na promoção de cidades sustentáveis deve levar em consideração, necessariamente, a forma 
com que tais espaços públicos, livres e abertos interagem com seu entorno, e como podem impactar o 
desenvolvimento sustentável, que é o fim, a meta a ser atingida, enquanto a sustentabilidade se coloca como 
o principal meio para se alcançar esse objetivo. 



No Brasil, a legislação prevê diretrizes para esse tema. O acesso a condições para uma vida urbana digna, a 
equipamentos e serviços públicos de qualidade e ao meio ambiente ecologicamente equilibrado está previsto 
no artigo 2º, inciso I, do Estatuto da Cidade (Brasil, 2001), além do que estabelece o dispositivo da 
Constituição Federal (artigo 225) (Brasil, 1988). Entre outros requisitos para o <pleno desenvolvimento das 
funções sociais da cidade e da propriedade urbana= (BRASIL, 2001), estabelece-se, como diretriz geral: 

Art. 2º (...) I 3 garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido como o direito à terra 
urbana, à moradia, ao saneamento ambiental, à infraestrutura urbana, ao transporte e aos 
serviços públicos, ao trabalho e ao lazer, para as presentes e futuras gerações. (BRASIL, 
2001, on-line). 

Entre as outras diretrizes, são abordados o direito à gestão democrática, à terra, à moradia, ao saneamento 
ambiental, à infraestrutura urbana, ao transporte e aos serviços públicos, ao lazer, ao trabalho, todos voltados 
às presentes e futuras gerações, estendendo-se A partir disso, Silva (2003) conclui que o desenvolvimento 
urbano deve ser pautado pelo zelo com a sustentabilidade, de maneira sistêmica, evitando assim processos 
de degradação ambiental. 

Para Dramstad, Olson e Forman (1996), os ecossistemas são definidos por suas bordas e limites, o que 
permite sua manipulação por arquitetos e urbanistas, utilizando-se de elementos ecológicos de transição entre 
duas diferentes regiões para a materialização do projeto. Ainda conforme esses autores, uma intervenção 
que vise à preservação ou criação de um sistema ecológico em uma região ou área somente alcança seus 
objetivos mediante a interpretação de sua conectividade com os sistemas naturais e ambientais presentes. 

Valores ambientais e econômicos devem ser pensados na cidade de forma que primem pela qualidade 
ambiental e respeito à qualidade de vida (Brocaneli, 2008). Em áreas urbanas (id., ibid.), a recuperação da 
paisagem natural é valiosa, necessária e viável. Quando a lógica ecossistêmica se torna a base para o 
desenvolvimento humano e urbano, é possível o avanço da percepção ambiental e da construção da 
consciência ecológica. Tais valores reafirmam a sustentabilidade urbana, uma temática ampla e em constante 
transformação. A sustentabilidade tem conceitualmente relação com temas que transcendem questões 
ambientais, energéticas ou de resíduos materiais, e sua evolução perpassa outros assuntos inerentes ao 
desenvolvimento urbano de uma sociedade mais igualitária e justa, como demandas sociais, culturais, de 
lazer, de contemplação, de saúde, convergentes com os princípios de direito à cidade e de democracia 
urbana. Parques Urbanos são equipamentos públicos e espaços livres e abertos que podem contribuir para 
a promoção da equidade, da paisagem como elemento valorizado socialmente, proporcionando espaços de 
recreação e apropriação com finalidade pública, tornando-se fundamentais à compreensão e à promoção de 
uma cidade ambientalmente sustentável.  
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O Parque da Aclimação se localiza na região Centro-Oeste da cidade de São Paulo, na Rua Muniz de Souza, 
número 1.119, na Subprefeitura da Sé, no Distrito da Liberdade, no bairro da Aclimação. Alguns dados do 
censo de 2010, presentes no site da Prefeitura de São Paulo (2018), ilustram que o Distrito da Liberdade 
conta com 2.379 estabelecimentos comerciais, 12 creches 16 escolas de educação infantil, 15 de ensino 
fundamental e 10 de ensino médio2. Ademais, dados de uma pesquisa recente realizada pela Secretaria do 
Verde e Meio Ambiente da cidade de São Paulo,13/07/2021 a 24/01/2022, o Parque da Aclimação teve um 
total de 617.432 frequentadores, tendo sido visitado em média por 22.051 pessoas por semana 3. 

O Parque se entrelaça à história da cidade de São Paulo. Criado com o nome de Jardim da Aclimação, em 
1892, foi criado por iniciativa do médico Carlos José Botelho, diplomado em Paris. Ao retornar ao Brasil, em 
1880, com o intuito de seguir carreira na área da saúde, seus interesses políticos e por atividades 
agropecuárias o levaram a outro caminho profissional. O modelo parisiense do Jardin d9Acclimatation, 
referência de sua estada na França, inspiraram-no a realizar em São Paulo um parque destinado à criação e 
aclimatação de animais e plantas. Ao comprar as terras do antigo Sítio do Tapanhoim, nesse terreno instalou 
um parque zootécnico e botânico, que comportava granja, jardim zoológico e parque de recreação (KLIASS, 
1993). 

Com a inauguração, o Parque foi muito bem aceito pela população. Na década de1930 a família Botelho 
desmembrou a gleba do antigo Sítio do Tapanhoim, deixando livre a área hoje ocupada pelo Parque (Kliass, 
1993). Em 1939, na gestão de Prestes Maia, a Prefeitura de São Paulo comprou o terreno do Parque de 
acordo com o previsto no Plano de Avenidas, e se supõe que provavelmente era maior do que os 182.000 m² 
constantes na escritura de compra e venda, de 16 de janeiro desse ano (id., ibid.).  



Até 1955 permaneceu inalterado, até que a Prefeitura de São Paulo promoveu uma reforma complementando 
equipamentos, a iluminação e construindo uma concha acústica. Na década de 1960 passou por relativo 
abandono, apresentando elevado índice de violência, o que acarretou em 1972 no gradeamento do espaço 
de recreação e lazer. Essas reformas fizeram com o que parque adquirisse a configuração atual, com um 
decréscimo de 40% em sua área original (112.200 m²), entretanto, mantendo grande parte de sua flora 
original. 

O parque e áreas verdes adjacentes foram tombados pelo Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, 
Arqueológico, Artístico, e Turístico do Estado de São Paulo (CONDEPHAAT), vinculado à Secretaria de 
Cultura do Estado de São Paulo (Resolução nº 42, de 5 de 7 de outubro de 1986) (São Paulo, 1986), sob a 
justificativa de consistir em um importante patrimônio ambiental e urbano: 

a) a centralidade da área em relação à metrópole e os baixos índices de áreas verdes neste setor da cidade; 
b) ao papel desempenhado pela vegetação e pelos solos expostos, devido à ação da fotossíntese e 
evapotranspiração na amenização do clima urbano e melhoria do conforto ambiental; c) a importância do 
Parque na evolução urbana, histórica e cultura da cidade de São Paulo, desde a sua fundação em 1892, pelo 
Dr. Carlos José Botelho, inspirado no <Jardin d9acclimatation= de Paris; d) o grande potencial oferecido para 
o desenvolvimento de atividades de lazer; e) as sucessivas reduções da superfície do Parque da Aclimação 
ao longo do tempo (São Paulo, 1986, p.11). 

Nos dias atuais, o Parque da Aclimação conta com espaços diversificados multiuso e equipamentos diversos, 
com funcionamento diário das 5 às 20 horas. Dispõe de concha acústica, lago, jardim japonês com espelho 
d9água, aparelhos de ginástica (barras), pista para cooper e caminhada (1.500 metros), estares, paraciclo, 
espaço para piquenique, campo de futebol com arquibancada, playgrounds infantis e sanitários, além de 
abrigar a Biblioteca Temática em Meio Ambiente Raul Bopp (pertencente à Secretaria Municipal de Cultura). 
O espaço também dispõe de desenho de acessibilidade nos sanitários, entrada (por rampa), áreas de 
circulação, rede Wi-fi e 8cachorródromo9.  

Entre os equipamentos culturais e obras artísticas, três esculturas de Arcângelo Ianelli compõem a paisagem: 
Forma Corrompida, Dança Branca e O Retorno. A Biblioteca Raul Bopp tem um acervo de livros didáticos, 
dicionários, enciclopédias, jornais, revistas, mapas, multimídia etc., sendo cerca de mil títulos referentes ao 
meio ambiente4. Além disso, possui campo de futebol e duas quadras poliesportivas, que funcionam como 
sede da Escola de Futebol Jack Marin (primeira escola de futebol municipal do Brasil), gerenciada pela 
Secretaria Municipal de Esportes, e que oferece cursos gratuitos de futebol para crianças e jovens, e atende 
clubes amadores de futebol de várzea no período noturno e nos finais de semana. 

O estacionamento conta com quatro vagas internas para pessoas com deficiência (mediante o uso do cartão 
de estacionamento Defis) e nas ruas do entorno é possível estacionar utilizando-se vagas rotativas de Zona 
Azul diariamente, inclusive aos domingos. É proibido o uso de bicicletas, patins e skates, além não ser 
permitido empinar pipas ou praticar esportes rádio controlados, de acordo com o regulamento interno. O uso 
de drones também é proibido, conforme determinação da Aeronáutica (Prefeitura de São Paulo, 2021). O site 
Áreas Verdes das Cidades (2021) explica que o parque possui seis entradas para o público, um bicicletário 
com 15 vagas, comedouros para pássaros localizados no Recanto do Saci, sete mesas para jogos, quiosques, 
áreas de descanso, espaço com equipamentos para idosos se exercitarem, campo de bocha com 403 m², 
bebedouros, três tanques de areia e trilha de 136 metros. Também há um viveiro de animais com 4 m² e 
viveiro de mudas com 108 m². 

Cinco linhas de ônibus servem ao Parque da Aclimação: 274P/10 3 Metrô Vila Mariana/Penha, 408A-10 3 
Machado de Assis/Cardoso de Almeida (Trólebus), 508L-10 3 Aclimação/Terminal Princesa Isabel (Circular), 
574A/10 3 Largo Cambuci/Americanópolis e 857R-10 3 Aclimação/Terminal Campo Limpo. As estações de 
metrô mais próximas são: i) Paraíso, que fica a 1,3 quilômetro da entrada da Rua Muniz de Souza, ii) Ana 
Rosa, localizada um pouco mais distante, a 1,8 quilômetro da mesma entrada. Ambas as estações atendem 
as linhas 1-Azul e 2-Verde do metrô. 

O Parque da Aclimação conta com um Conselho Gestor (Lei Municipal nº 15.910, de 27 de novembro de 
2013) (Prefeitura de São Paulo, 2013). Os Conselhos Gestores dos Parques Municipais visam gerenciar e 
fiscalizar as atividades realizadas nesses espaços e garantir a participação popular no planejamento. O 
objetivo é envolver a comunidade na discussão das políticas públicas de forma consultiva, com enfoque nas 
questões socioambientais. Os conselhos são integrados por representantes da sociedade civil (em geral, três 
frequentadores e um representante de movimento social ou entidade local), um representante dos 
trabalhadores do parque e três representantes do Poder Executivo. Os critérios de candidatura aos Conselhos 
são a maioridade civil e frequentar o parque. Atualmente, o Conselho Gestor do Parque da Aclimação conta 
com 15 integrantes 3 10 titulares e 5 suplentes 3, sendo que entre eles há um representante da Associação 



de Preservação do Cambuci e Vila Deodoro. De acordo com o site da Prefeitura de São Paulo (2021) do 
Conselho Gestor do Parque da Aclimação, em 2021 foram realizadas duas reuniões ordinárias. 

O parque preserva grande variedade de fauna e flora, fazendo jus e à sua inspiração: o Jardin d9Acclimatation. 
São 111 espécies diferentes de fauna e bosques implantados, áreas ajardinadas com espécies nativas e 
exóticas e brejo (Prefeitura de São Paulo, 2021). Os dados apresentados por Bartalini (1999) mostram que o 
perfil dos frequentadores do parque é equilibrado em termos de gênero e faixa etária. Em sua grande maioria 
são trabalhadores, e moram a menos de três quilômetros (aproximadamente quatro quintos deles). O principal 
meio de locomoção é a pé, seguido por automóvel; poucas pessoas valem-se de meios de transporte coletivo. 
A pesquisa ainda mostra uma assiduidade elevada dos frequentadores do parque (80% comparecem pelo 
menos uma vez ou mais ao mês), e o principal motivo é a prática de esportes e exercícios físicos, e o que 
mais valorizam são as características paisagístico-ambientais. 

 

O caráter multifatorial da definição de cidade como sistema orienta a análise dos parques urbanos quanto à 
sua sustentabilidade, de forma abrangente e complexa. Faz com que a análise destes e de seus resultados 
sustentáveis leve em consideração, necessariamente, a forma com que tais espaços públicos, livres e abertos 
interagem com seu entorno, e como podem impactar o desenvolvimento sustentável. Para alcançar este fim, 
indicadores e atributos de sustentabilidade devem ser definidos de maneira que reflitam essa complexidade 
e múltiplas dimensões.  

Leite e Tello (2011), em seu trabalho desenvolvido junto à Fundação Dom Cabral e ao Sindicato de Habitação 
de São Paulo (SECOVI-SP, 2010) almejam dar concretude e quantificar a sustentabilidade urbana, iniciativa 
que muito interessa a este estudo. A pesquisa desses autores visou à construção de indicadores para 
avaliação e monitoramento da sustentabilidade de cidades. O estudo ainda utiliza, para levantamento 
referencial, importantes agências e parâmetros nacionais e internacionais, como a ONU e os ODS. 

A metodologia aplicada culminou em parâmetros divididos e hierarquizados em temas, subtemas, grupos-
indicadores, indicadores e indicadores-síntese. São nove temas principais: (i) construção e infraestrutura 
sustentável, (ii) governança, (iii) mobilidade, (iv) moradia, (v) planejamento e ordenamento territorial, (vi) 
questões ambientais, (vii) segurança, (viii) serviços e equipamentos e (ix) oportunidades. 

Nessa mesma direção, o Programa Cidades Sustentáveis (PCS), desde 2012, adota como parâmetro para a 
elaboração de seus eixos temáticos e indicadores uma agenda de sustentabilidade urbana que incorpora as 
dimensões social, ambiental, econômica, política e cultural, baseado nos ODS da ONU. O principal objetivo 
dessa iniciativa é prover referências e boas práticas que indiquem um caminho viável e possível ao 
desenvolvimento de cidades sustentáveis em território nacional, de modo que auxilie principalmente a gestão 
pública no acompanhamento de metas, dados e indicadores (PCS,2021). O PCS categoriza a 
sustentabilidade urbana em 12 eixos temáticos: (a) ação para a saúde local, (b) bens naturais comuns, (c) 
consumo responsável e opção de estilo de vida, (d) cultura para a sustentabilidade, (e) do local para o global, 
(f) economia local, dinâmica, criativa e sustentável, (g) educação para a sustentabilidade e qualidade de vida, 
(h) equidade, justiça social e cultura de paz, (i) gestão local para a sustentabilidade, (j) governança, (k) melhor 
mobilidade, menos tráfego e (l) planejamento e desenho urbano. 

A Organização das Nações Unidas (ONU) elaborou uma metodologia própria para a aferição de 
sustentabilidade urbana: o Índice de Prosperidade da Cidade (City Prosperity Index - CPI), desenvolvido após 
a conclusão de uma pesquisa realizada pela instituição em 54 cidades de regiões em desenvolvimento da 
Ásia, África, países árabes e América Latina, e que foi lançado em 2012. Especialistas apontaram seis 
dimensões críticas para conceituar a prosperidade e sustentabilidade urbana: (i) produtividade, (ii) 
desenvolvimento de infraestrutura, (iii) qualidade de vida, (iv) equidade e inclusão social, (v) sustentabilidade 
ambiental e (vi) governança e legislação.  Por fim, a adoção de indicadores da Arcadis Internacional (2016) 
se fundamenta no relatório Sustainable Cities Index 2016 3 Putting people at the heart of city sustainability. 
Como parâmetro para análises, a instituição utiliza três Ps 3 People (pessoas), Planet (planeta) e Profit (lucro) 
3, conceito definido por John Elkington. Como metodologia, para cada uma das seções (People, Planet e 
Profit) são definidos indicadores, e para a obtenção dos dados, buscam-se diferentes fontes, como o Banco 
Mundial e a ONU. Por fim, as análises são feitas de maneira que, no final, os resultados das três dimensões 
possam ser unificados. 

Como citado, as diversas seções contêm indicadores na sua composição. A seção People é concebida a 
partir do olhar para questões sociais e de qualidade de vida nas cidades, o que comporta indicadores de 
saúde (expectativa de vida e obesidade), educação (alfabetização e universidades), desigualdade de renda, 
equilíbrio entre vida pessoal e profissional, crime, habitação e custo de vida. Já a seção Planet considera 



fatores como energia, poluição e emissões, que são distribuídos nos seguintes indicadores: consumo de 
energia e proporção de energia renovável, espaço verde dentro das cidades, reciclagem e compostagem, 
emissão de gases de efeito estufa, risco de catástrofes naturais, água potável, saneamento e poluição do ar. 
Por último, a seção Profit deve ser avaliada como a integração entre negócios, meio ambiente e saúde 
econômica, mas não como o termo lucro utilizado anteriormente, apesar de ser sua tradução literal. Nesse 
contexto, encontram-se os indicadores: infraestrutura de transporte (ferroviária, aérea e congestionamento de 
tráfego), facilidade para se fazer negócios, turismo, PIB per capita, taxas de empregabilidade e desemprego, 
importância global da cidade no que diz respeitos às redes de contato que facilitam o desenvolvimento de 
negócios, além de conectividade em termos de celular e o acesso à banda larga. 

Estes estudos foram escolhidos por representarem diferentes esferas e visões sobre o tema da 
sustentabilidade. Os indicadores propostos por Leite e Tello (2011) e Arcadis Internacional (2016) foram 
desenvolvidos para e pela iniciativa privada. O PCS (2021) foi elaborado por uma organização da sociedade 
civil e é utilizado principalmente por governos subnacionais. Já o CPI (2015) tem alcance global, tendo sido 
elaborado pela ONU. Para a elaboração de aproximações metodológicas ao estudo de caso e dos indicadores 
de sustentabilidade, foram levados em consideração os 47 atributos citados nos estudos acima, sendo: os 9 
temas principais de Leite e Tello (2011), os 12 eixos programáticos do Programa de Cidades Sustentáveis 
(PCS, 2021), as 6 dimensões de prosperidade do CPI e os 20 indicadores do relatório da Arcadis Internacional 
(2016). Desta forma, os atributos foram agrupados de acordo com sua natureza temática e proximidade de 
assunto em 10 novas categorias (Quadro 1). 

 

Quadro 1 3 Matriz de análise dos estudos detalhada

Categoria 
Leite e Tello 

(2011) 
PCS CPI Arcadis 

MEIO AMBIENTE Questões 
Ambientais 

Bens Naturais Comuns; Gestão 
Local para a Sustentabilidade 

Sustentabilidade 
Ambiental 

Riscos Naturais; Espaços 
Verdes; Energia; Poluição 

do Ar; Gestão de 
resíduos; Água potável, 

saneamento 

SAÚDE E 
QUALIDADE DE 
VIDA 

 Ação Local para a Saúde Qualidade de vida 

Saúde; Equilíbrio entre 
vida pessoal e 

profissional; Emissão de 
gases de efeito estufa 

CULTURA, 
EDUCAÇÃO E 
INCLUSÃO SOCIAL 

 

Cultura para a Sustentabilidade; 
Educação para a 

Sustentabilidade e Qualidade de 
Vida; Equidade, Justiça 
Social,Cultura de Paz 

Equidade e 
inclusão Social 

Educação 

MOBILIDADE Mobilidade Melhor Mobilidade, Menos 
Tráfego  Transporte 

ECONOMIA  

Consumo Responsável e Opção 
de Estilo de Vida; Economia 
Local Dinâmica, Criativa e 

Sustentável 

Produtividade 

Desigualdade renda; 
Acessibilidade financeira; 

Desenvolvimento 
Econômico; Facilidade 
para realizar negócios; 

Empregabilidade 

INFRAESTRUTURA 
E SERVIÇOS 

Serviços; 
Equipamentos e 
Oportunidades; 
Construção e 
Infraestrutura 
Sustentável 

Do Local para o Global Desenvolvimento 
de infraestrutura Turismo; Conectividade 

GOVERNANÇA Governança Governança 
Governança e 

Legislação  

SEGURANÇA Segurança   Segurança 

PLANEJAMENTO 
URBANO 

Planejamento e 
Ordenamento 

Territorial 
Planejamento e Desenho Urbano   

MORADIA Moradia   Demografia 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Portanto, identificam-se as seguintes categorias para a análise do impacto do Parque da Aclimação na 
Sustentabilidade Urbana (Tabela 1): (I) Meio Ambiente; (II) Saúde e Qualidade de Vida; (III) Cultura, Educação 



e Inclusão Social; (IV) Mobilidade; (V) Economia; (VI) Infraestrutura e Serviços; e (VII) Governança; (VIII) 
Segurança; (IX) Planejamento Urbano; e (X) Moradia. 

 

Tabela 1 3 Categorias de análise 

Categoria 
Quantidade de atributos 

dos estudos por categoria 
Grupo 

Meio Ambiente 10 1 
Saúde e Qualidade de Vida 5 2 
Cultura, Educação e Inclusão 
Social 5 3 

Mobilidade 3 4 
Economia 8 5 
Infraestrutura e Serviços 7 6 
Governança 3 7 
Segurança 2 8 
Planejamento Urbano 2 9 
Moradia 2 10 

Fonte: Elaboração própria (2023) 

 

Elkington (1994) lembra que o principal desafio e característica da sustentabilidade nos tempos atuais, é o 
equilíbrio entre três os pilares: ambiental, econômico e social. Ao visualizar esses pilares de forma gráfica, 
percebem-se as intersecções e interfaces: ecoeficiência, socioambiental e socioeconômica. 

 

Figura 1 3 Triple Botton Line e suas interfaces 

Fonte:  Faria et al. (2018, p.44), apud Corsi (2022, p. 101)  

 

Interpondo-se as duas aplicações e para uma melhor exemplificação do conceito de John Elkington, as 10 
categorias de análise são classificadas entre as três interfaces do Triple Botton Line (Quadro 2). 

 

Quadro 2 3 Classificação das dez categorias de análise entre as três interfaces do Triple Botton Line 

Categoria Interface 3 Triple Botton Line 

Meio Ambiente Socioambiental 
Saúde e Qualidade de Vida Socioambiental 

Cultura, Educação e Inclusão Social Socioambiental 
Mobilidade Socioeconômico 
Economia Socioeconômico 

Infraestrutura e Serviços Socioambiental 
Governança Socioambiental 
Segurança Socioeconômico 

Planejamento Urbano Socioambiental 
Moradia Socioambiental 

Fonte: Elaboração própria. 



A análise do Parque da Aclimação aborda aspectos intrínsecos do parque e de seu entorno, de infraestrutura, 
gestão, atividades, uso do espaço e serviços oferecidos, e segue as 10 categorias apresentadas e a sua 
interface com Triple Botton Line 3 Ecoeficiência, Socioambiental e Socioeconômica. 

 

3
Os principais pontos abordados no quesito meio ambiente são: bens naturais comuns, gestão local para a 
sustentabilidade, espaços verdes, poluição do ar, gestão de resíduos e água potável e saneamento. Conforme 
investigação de campo realizada em outubro e novembro de 2022, o parque conta com bens naturais diversos 
e ainda muito bem preservados, com ações de recuperação estrutural no lago central, o que aumentou a 
fauna e flora aquática, bem como a drenagem e a diminuição de ocorrência de enchentes. Gomes (2009) 
pontua que os parques urbanos são fundamentais para amenização das mazelas causadas pela urbanização 
e industrialização, principalmente pelo fato de que esses locais verdes permitem o contato com a natureza 
em meio à concretude urbana. Esse refúgio urbano verde proporciona paz, lazer e qualidade de vida aos 
usuários e remete a sensações antigas de contato com o campo. Quanto aos efeitos ambientais, o Parque 
da Aclimação se revela um importante meio para a mitigação dos efeitos das Ilhas de Calor, perceptíveis em 
grandes áreas urbanas, como a cidade de São Paulo. Estas podem ser definidas como superfícies nas quais 
a temperatura é mais elevada daquela de seu entorno, o que eleva a temperatura de uma microrregião. 
Edifícios de materiais mais escuros e impermeáveis absorvem e armazenam grande quantidade de calor 
solar, gerando desconforto térmico, pois impossibilitam a dispersão do calor, criando tais Ilhas (Yamamuro,  
Brocaneli,  2021).  

Yamamuro e Brocaneli (ibid.) pesquisaram a influência do Parque da Aclimação no conforto climático do 
entorno e no interior do parque por meio de dados coletados em campo, com mensuração de temperatura, 
umidade e captura de fotos térmicas. Por fim, concluíram que o parque e seus elementos naturais, 
principalmente a vegetação e o lago, aumentam a umidade, em uma média de 71% nos quatro pontos 
aferidos, e facilitam o vento e a circulação de ar, dissipando a umidade e reduzindo os efeitos das Ilhas de 
Calor, o que promove maior conforto climático para os usuários, especialmente nos dias mais quentes. 

Nossa pesquisa revelou que o Parque consiste num bolsão verde e úmido num entorno de vários bairros, 
como Liberdade, Cambuci, Bela Vista, Vila Mariana e Ipiranga, e sua presença consiste em um ganho 
ambiental para essa região de influência, junto com o Parque da Independência, no Ipiranga.    
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O Parque da Aclimação conta com equipamentos voltados à promoção de saúde e qualidade de vida, 
principalmente no que diz respeito a atividade física, massa arbórea e contato com a natureza. 

Com 1.500 metros, a pista de Cooper e caminhada é um grande atrativo, pois conduz o usuário por 
praticamente toda a extensão do parque e do lago. De vários tipos e com o objetivo de atender demandas de 
todas as idades, o parque disponibiliza equipamentos de ginástica, campo de futebol e duas quadras 
poliesportivas. 

Como já abordado no indicador meio ambiente, a massa arbórea presente é um importante componente na 
preservação e melhoria da saúde. Como visto, ela minimiza o impacto do efeito das Ilhas de Calor, bem como 
melhora a quantidade da área permeável, o que diminui o risco de ocorrência de enchentes.  

Por último, o parque dispõe de espaços para a socialização, como áreas para descanso, bancos, locais para 
piqueniques e até mesmo mesas para jogos, como xadrez e damas. Esses pontos de lazer auxiliam na 
socialização e ajudam a promover atividades ao livre que, por consequência, impactam positivamente a saúde 
mental dos usuários (2021) 



Figura 2 3 Mesa para jogos 

 

Fonte: Acervo pessoal (Corsi, 2022, p. 89). 
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Os elementos do Parque da Aclimação que tangenciam os tópicos da cultura e educação são: educação para 
a sustentabilidade 3 com a promoção, incentivo e disponibilidade para a reciclagem de resíduos 3, a presença 
da biblioteca Raul Bopp e seu acervo, e a exposição das três esculturas de Ianelli ao longo da pista de Cooper, 
Dança Branca, O Retorno e Forma Corrompida. 

Quanto à inclusão, destaca-se a característica do parque como espaço público significativo nessa área da 
cidade, o que permite equidade na ocupação. Burgos (2016) assinala como principal característica do espaço 
público o fato de promover o livre acesso a todos e todas. Dalben (2016) indica que essa potencialidade deve 
ser estendida aos parques urbanos, e o Parque da Aclimação atende a este quesito. O mapa da Figura 4 
evidencia a escassez de áreas verdes e espaços públicos similares ao Parque da Aclimação, no território 
compreendido pela Subprefeitura da Sé, atestando a pouca oferta de espaços públicos dessa natureza nessa 
porção da cidade.  

 



Figura 4 3 Subprefeitura da Sé e o Parque da Aclimação 

 

Fonte: Redesenho de Bruno Andrade adaptado de Geosampa5 (in Corsi, 2022, p. 69).  

 

Igualmente, o estacionamento do parque é um ponto de inclusão social com cinco vagas de estacionamento 
para deficientes. Ainda, a Escola de Futebol Jack Marin, primeira escola de futebol municipal do Brasil, 
alcança duas esferas: da educação e da inclusão social. Na educação, por ser uma escola e, na inclusão 
social, por ser gratuita, permitindo o amplo acesso aos jovens cidadãos. 
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O indicador de mobilidade pode ser aferido pelas linhas de ônibus, estações de metrô, estacionamentos, 
bicicletário e a rotatividade da Zona Azul para estacionar automóveis no entorno. 

Como apontado, o Parque da Aclimação tem fácil acesso por meio de transporte público. São cinco linhas de 
ônibus que atendem e duas estações de metrô próximas, ambas atendem as linhas 1-Azul e 2-Verde do metrô 
de São Paulo. Importante frisar que com avanço da capilaridade das linhas de metrô e trem por todo o 
município, as linhas 1-Azul e 2-Verde, contam com conexões diretas com as linhas 3-Vermelha, 4-Amarela e 
5-Lilás, e com as linhas 7-Rubi,11-Coral, 10-Turquesa e 15-Prata da CPTM, atendendo assim todas as 
regiões. 

Conforme a Pesquisa de Origem e Destino (2017) realizada pelo Metrô de São Paulo, deve-se lembrar que 
os carros por aplicativo vêm sendo utilizados com maior intensidade na cidade, sobretudo desde regiões mais 
distantes e periféricas, devido à escassez de acesso a esses lugares em ônibus e trem, atestando a carência 
de transporte capilar. A população tem se deslocado por meio de automóveis até estações de metrô e trem, 
o que possibilitou ampliar a chance de acesso às áreas consolidadas e aos espaços públicos, como parques 
urbanos. Essa deficiência de mobilidade suprida por automóveis por aplicativo é um fator que vem 
potencializando a chegada de populações até as estações de metrô e trem, e aos espaços de lazer, cultura, 
aos parques e áreas públicas (Pesquisa OD, 2017).  

Apesar da proibição do uso de bicicleta, bem como patins e skate, o Parque da Aclimação possui um 
bicicletário com 15 vagas, possibilitando que os usuários se desloquem até o parque por este meio de 
transporte. Aos que optam por automóveis, o parque conta com estacionamento interno para pessoas com 



deficiência e as ruas ao redor dispõem do sistema rotativo e pago da prefeitura para estacionar, Zona Azul. 
Deste modo, mostra-se a facilidade de acesso do ponto de vista da mobilidade urbana. 
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A geração de emprego é o impacto mais perceptível ao se analisar aspectos econômicos atrelados a parques. 
Entretanto, outro ponto de destaque é em relação à oferta de comércio e serviços. Os empregos gerados 
podem ser formais ou informais, diretos ou indiretos. Observa-se no entorno, a presença de ambulantes 
informais sobretudo vendendo bebidas, como água, isotônico e água de coco. A prestação de serviço, como 
assessorias de prática esportiva a alunos particulares possibilita que profissionais possam se utilizar do 
espaço público do parque. 

Dentro do parque, empregos informais cedem espaço aos formais como por exemplo, bibliotecários, 
seguranças, professores da escolinha de futebol, administradores e outros. Eventos também acontecem no 
parque promovem atividades econômicas. A tradicional Corrida Infantil do Parque da Aclimação, de 
ocorrência anual desde a década de 1980, é destinada a crianças e adolescentes com idades entre 4 e 15 
anos, e o trajeto é interno no local (Áreas Verdes das Cidades, 2021). Grátis para a participação popular, o 
aumento no número de frequentadores do parque nesse dia acarreta a elevação do consumo em outras 
atividades satélites do parque (ambulantes e estabelecimentos comerciais no entorno), ou seja, a distribuição 
de renda não ocorre diretamente no parque e para benefício deste, mas sim nas suas imediações e para os 
trabalhadores indiretos. 
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O Parque da Aclimação contribuiu para a elaboração da Resolução nº 42 de 5 de outubro de 1986 (São Paulo, 
1986), do Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Artístico e Turístico do Estado de São 
Paulo (CONDEPHAAT), o que é um indicativo de política pública e legislação urbana referente a parques.  

Fator crucial, o Conselho Gestor do Parque da Aclimação, surge como um grande impulsionador da 
sustentabilidade urbana como da aplicação dos conceitos teóricos abordados sobre o direito à cidade. A 
governança, apontada nos indicadores de sustentabilidade urbana como fundamental por Leite e Tello (2011), 
pelo Programa de Cidades Sustentáveis (PCS, 2021) e pela CPI (ONU, 2015), encontra no Conselho Gestor 
uma realização de boas práticas. Aponta-se ainda essa experiência positiva do Parque da Aclimação como 
um potencial modelo a ser adotado em outros locais, espaços ou equipamentos similares da cidade. 

 

3  

O Parque da Aclimação conta com funcionários que prestam serviços e fazem rondas para auxiliar na 
segurança, primordialmente dentro do parque. Entretanto, o maior impacto positivo do objeto de estudo neste 
indicador de sustentabilidade urbana tem correlação com o conceito de segurança no espaço público 
defendido por Gehl (2015). O autor (ibid.) argumenta que a participação efetiva de pessoas na ocupação do 
espaço público como forma de qualificar, reafirmar a função social do espaço e de construir uma cidade mais 
sustentável, saudável e mais segura (ponto que interessa neste indicador). Cidades mais seguras são aquelas 
que possuem maior participação de pessoas na vida urbana, nas edificações, nos espaços públicos, e que 
territórios com significados nítidos quanto à sua função também possuem grau de importância nesse aspecto. 
Gehl e Svarre (2013) demonstram que a ocupação de espaço público, especialmente por mulheres, é um 
indicativo quanto a segurança daquele local. Os autores remetem a um estudo realizado no Bryant Park, em 
Nova Iorque, em que 52% de seus usuários são do sexo feminino, o que sugere que o local possui um nível 
de segurança adequado. A diminuição desse público poderia indicar também uma diminuição da segurança 
na região. Portanto, é possível aferir, com base nos conceitos de Gehl e Svarre (2013) e na pesquisa realizada 
por Bartalini (1999), a qual indica igualdade na distribuição de gênero entre os usuários, que o Parque da 
Aclimação oferece um nível de segurança confortável para os seus frequentadores e para o entorno. 
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Alguns pontos de destaque quanto ao planejamento urbano da região e da cidade de São Paulo têm influência 
direta do Parque da Aclimação. Cita-se: a disponibilidade de transporte público, a integração da malha verde 
como simbiose urbana, o tratamento dado ao lago e aos córregos afluentes e a pré-disposição para considerar 
as pessoas como o centro do planejamento urbano. Como já destacado, e apontado por Bartalini (2010), o 



lago do Parque da Aclimação e os córregos que o compõe foram renegados durante muito tempo na sua 
essência e no planejamento urbano. Todavia, ainda que de forma lenta e gradual, reconhece-se a relevância 
das áreas hídricas urbanas no ordenamento do território. 

Destaca-se também a teoria de ecossistemas de Dramstad, Olson e Forman (1996) que é reforçada por 
Brocaneli (2008), na qual áreas verdes urbanas têm um papel fundamental, assim como o Parque da 
Aclimação, a única área verde em um raio de quase dois quilômetros e que possui importantes recursos 
hídricos na bacia hidrográfica na qual está inserido. Os Parques têm relação e aportam ainda importantes 
recursos hídricos na bacia hidrográfica na qual estão inseridos. De acordo com Bartalini (2010), o Córrego 
Aclimação, cujas águas nutrem o lago existente no parque, nasce próximo à Rua Vergueiro, cujo leito corre 
sob o divisor de águas dos rios Tamanduateí e Pinheiros. Desta forma, a partir do reconhecimento dos 
sistemas naturais como o Córrego oculto, dos valores ambientais e econômicos, e da sua infraestrutura, o 
Parque da Aclimação destaca a presença de elementos naturais cruciais que poderiam subsidiar projetos 
urbanísticos que conectassem de maneira fluída e a partir da água regiões da cidade, possibilitando o 
desenvolvimento urbano e por consequência a promoção da vida de seus habitantes. 

Por fim, a aplicação do conceito definido por Gehl (2015) de que as pessoas são o centro de todo e qualquer 
planejamento urbano encontra eco na presença dos parques urbanos, como o objeto de estudo. Para o autor, 
toda ação ou intervenção urbana deve ter como objetivo principal a melhoria do espaço urbano visando a 
ocupação e o usufruto dos seus cidadãos. Encontrando respaldo nesse ponto do conceito, o Parque da 
Aclimação tem um impacto positivo no planejamento urbano, já que uma das suas características principais 
é a disponibilidade pública dos seus espaços internos e o incentivo intrínseco que promove entre os seus 
frequentadores quanto a ocupação e utilização dos locais na redondeza. 
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O impacto que o Parque da Aclimação causa neste indicador pode ser observado de forma indireta, ou seja, 
não é possível avaliar se a implementação de um parque acarreta melhoria da qualidade ou quantidade de 
moradia nos seus arredores. No entanto, pode-se constatar a correlação entre regiões e bairros com parques 
urbanos em sua composição e uma maior concentração de modalidades residenciais diversas, em relação a 
comércios, serviços e indústrias. 

Como descrito anteriormente, a região onde o Parque da Aclimação está inserido, o distrito da Liberdade, é 
uma área predominantemente residencial, sendo que os estabelecimentos comerciais são destinados a 
atender a população local. Essas características também podem ser notadas na pesquisa feita por Bartalini 
(1999), que indica que os usuários são predominantemente moradores próximos do parque (menos de três 
quilômetros), que o frequentam assiduamente (80% comparecem pelo menos uma vez ou mais ao mês), 
especialmente para prática esportiva.  

 

O direito à cidade é um conjunto de direitos, materiais e imateriais, que deve ser de usufruto de todos os 
cidadãos, sem discriminação. Enquanto a privatização da terra e do acesso à cidade age para suprimir e 
dificultar o domínio dos espaços públicos, e por consequência, o direito à cidade, a Constituição brasileira 
atua de maneira inovadora, ao definir o meio ambiente como um bem comum a todos, conforme direitos e 
deveres. Ademais, observa-se uma rápida evolução da temática do meio ambiente, com várias iniciativas 
políticas e científicas no cenário internacional, e que posteriormente viria a ser incorporado ao termo 
sustentabilidade. 

A agenda da sustentabilidade é global e tem nos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), 
documento com 17 objetivos a serem atingidos pelos países signatários da ONU, sua última e mais importante 
resolução. Apesar da transversalidade do tema, o ODS número 11 trata exclusivamente de Cidades e 
Comunidades Sustentáveis, definidas como reunindo as dimensões social, ambiental, político-culturais, 
físicas e econômicas. Nesse contexto normativo se inserem os cuidados ambientais e a sustentabilidade dos 
parques urbanos. Quase como um retorno do homem urbano ao campo, e ao contato com a natureza, e 
permitindo a multifuncionalidade de usos, os parques urbanos podem ser importantes propulsores da 
sustentabilidade nas grandes cidades. 

O Parque da Aclimação, o mais antigo da cidade de São Paulo, mostrou-se como um contributo à qualidade 
ambiental mediante os indicadores de sustentabilidade urbana adotados neste artigo, para a região em que 
insere e a cidade e sua população. Destacam-se os aspectos de importante massa arbórea e úmida, com 
oferta de qualidade de vida e saúde para os seus frequentadores, contando com acessibilidade, cultura, 



inclusão social, serviços e infraestrutura como os principais pilares diretos do impacto na sustentabilidade 
urbana do parque. Por outro lado, fazem-se necessários mais estudos exploratórios e empíricos para 
aprofundar o tema e comprovar de maneira cabal a aplicação dos indicadores; no entanto, foi possível 
enunciar por meio das análises apresentadas hipóteses relevantes, que permitem inferir sua importância e 
potencial para a sustentabilidade.  

Portanto, foi possível confirmar que os indicadores socioambientais e socioeconômicos urbanos sinalizam 
impactos positivos da presença do Parque da Aclimação no cenário urbano da cidade de São Paulo.  
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O presente artigo faz parte de uma pesquisa em andamento, intitulada <Expressões da identidade cabocla na 
paisagem urbana de Lages, Santa Catarina=, e discute a configuração da malha urbana em áreas industriais. 
Nosso interesse se dá na investigação das consequências do processo urbanizador de adaptação de áreas 
geralmente periféricas e organizada em grandes porções de terra nas cidades. Recorremos ao entendimento 
de que muitas redes urbanas modificam e apagam partes de sua geometria à medida que se desenvolvem, 
tornando difícil quantificar e rastrear sua transformação (Gudmudsson; Mohajeri, 2013). Neste sentido, Kostof 
afirma que compreendemos corretamente a forma apenas na medida em que estamos familiarizados com as 
condições culturais específicas que a geraram. Quanto mais conhecemos as culturas e a estrutura social ao 
longo da história e em diferentes partes do mundo, <melhor somos capazes de interpretar o ambiente 
construído= (Kostof, 1991, p.10).  

O estudo reconhece a complexidade das lógicas espaciais de diferentes contextos urbanos, e que suas 
especificidades quanto ao seu crescimento não podem ser confundidas com o próprio planejamento, que 
assume diversas formas e incorpora padrões complexos, tanto em assentamentos informais quanto em 
tecidos urbanos orgânicos. É importante destacar que em muitas cidades, tanto padrões espaciais planejados 
centralmente quanto auto-organizados coexistem, conforme a forma urbana evolui ao longo do tempo ou 
quando uma cidade se expande para incorporar novas formas urbanas heterogêneas. Isso é especialmente 
latente em áreas que começaram com uma centralidade e hierarquia muito definida e marcada no território, 
como é o caso do entorno de praças fundacionais nos municípios brasileiros e também em polos industriais. 

Esse processo de esvaziamento da função industrial de polos vinculados a centros urbanos ganha força 
principalmente a partir de meados do século XX, e mais tarde, nos anos 1980, o conceito de "vazio urbano" 
começa a ser aprofundado em discussões feitas a partir das primeiras ações de reconversão de áreas 
industriais em vazios urbanos no hemisfério norte (Cavalcanti; Alvim, 2019). Nessas regiões, as intervenções 
em antigas áreas industriais, portuárias e ferroviárias surgiram como resultado dos processos de 
desindustrialização e desconcentração industrial, intensificados com a crise capitalista dos anos 1970. É 
importante destacar que, apesar da atuação conjunta do poder público e do setor privado, a preservação do 
interesse público tem sido determinante para o sucesso de importantes projetos urbanos e intervenções. 

No contexto brasileiro, o interesse pela temática é mais recente. As consequências formais de ocupação ou 
falta de ocupação, em áreas previamente industriais estão ligadas ao processo de reestruturação produtiva 
da indústria brasileira no contexto de uma industrialização reconhecidamente tardia.  

Com nossa abordagem quantitativa buscamos contribuir com a análise da complexidade da configuração 
urbana desse tipo de área. Nosso estudo de caso recai sobre a cidade de Lages, centro da região 
metropolitana do planalto catarinense, especificamente no bairro Caroba e seu entorno imediato, que 
configuram a chamada <zona industrial= da cidade. Esta é uma região do Estado com relativa pouca produção 
acadêmica sobre sua configuração espacial, o nosso estudo de caso é relevante por caracterizar um 
subcentro urbano, separado do restante da malha em função da passagem de uma rodovia federal, a BR-
116, que liga o Rio Grande do Sul com o centro do país. A localização do que hoje é o bairro, à sudoeste do 
cruzamento da BR-116 com a BR-282, que liga a capital, Florianópolis, com o oeste catarinense, foi 
estratégica para o escoamento da produção da indústria local ao longo do século XX e, em menor escala, 
ainda hoje.  

Como destacam Cavalcanti e Alvim (2019), o processo de desconcentração industrial, desde meados do 
século XX até a atualidade, vem gerando vazios urbanos e incompatibilidades das malhas pré-existentes com 
as novas demandas e dinâmicas urbanas. No caso de Lages/SC, esse processo fica visível à medida que a 
cidade dá as costas para essa porção (que está ao seu oeste), e cresce para leste, em direção à capital 
Florianópolis, distante 230km.  

Essa lógica acaba gerando vazios urbanos numa malha ainda vinculada à produção industrial. O crescimento 
do bairro, de forma orgânica, acaba caracterizado por ser uma periferia tanto territorial quanto social em 
relação ao centro da cidade, evidenciando uma segregação entre as demandas locais e as oportunidades e 
serviços urbanos. Os resultados quantitativos do nosso estudo mostram uma rede local ainda hierarquizada 
e com entropia baixa se comparada ao restante da cidade. 

 

A metodologia adotada recai sobre os estudos quantitativos de análise urbana. Esta escolha se dá pela leitura 
de que a estrutura configuracional da cidade é objeto específico de análise e discussão dos chamados 
modelos configuracionais, que envolvem a estruturação da cidade como um grafo, formado por vértices e 



nós, e o cálculo matemático de uma série de métricas referentes a cada parte da cidade, como acessibilidade, 
centralidade ou entropia, entre outros. Nosso estudo, considerado ainda um piloto para a pesquisa ainda em 
andamento, testa a centralidade (betweenness centrality no original) e entropia para a análise da forma.

A entropia urbana é um conceito que se refere à complexidade e desordem nas estruturas e padrões das 
cidades. É uma medida que busca quantificar a variedade, diversidade e aleatoriedade presentes nos 
sistemas urbanos (NETTO, 2020). A entropia urbana pode ser observada nas diferentes orientações das ruas, 
na variedade de estilos arquitetônicos, na diversidade de usos do solo e na distribuição de equipamentos e 
serviços pela cidade. 

Uma alta entropia urbana indica uma cidade com maior diversidade e complexidade, onde há uma mistura de 
diferentes elementos e uma maior oferta de opções para os moradores. Por outro lado, uma baixa entropia 
urbana sugere uma cidade mais homogênea e ordenada, com menos diversidade e menor variedade de 
escolhas. A compreensão da entropia urbana é relevante pois ajuda a entender a dinâmica e evolução das 
cidades. Ao considerar a entropia urbana, é possível buscar um equilíbrio entre ordem e diversidade, criando 
espaços urbanos mais vibrantes, inclusivos e sustentáveis. 

A entropia urbana pode ser calculada utilizando a fórmula proposta por Shannon (1949). Na aplicação da 
fórmula de Shannon à entropia urbana, são consideradas as informações sobre as características e padrões 
presentes na cidade. Essas informações podem ser obtidas a partir de dados como a distribuição de usos do 
solo, a diversidade arquitetônica, a conectividade das vias e outros elementos urbanos relevantes. 

A fórmula de Shannon para o cálculo da entropia é: 

H = - £ (P(x) * log2(P(x))) 
Onde: 

H representa a entropia; 

P(x) é a probabilidade de ocorrência de uma determinada característica ou padrão x na cidade. 

Para calcular a entropia urbana utilizando a fórmula de Shannon, portanto, é necessário definir a probabilidade 
de ocorrência de uma determinada característica ou padrão, representada por P(x). A definição de P(x) 
depende do contexto específico em que está sendo aplicada a análise da entropia urbana. 

A forma de determinar P(x) pode variar de acordo com a natureza dos dados disponíveis e a característica 
ou padrão que está sendo considerado. Por exemplo, se estivermos interessados na diversidade de usos do 
solo em uma cidade, podemos calcular P(x) como a proporção da área ocupada por cada tipo de uso do solo 
em relação à área total da cidade. 

Digamos que tenhamos três tipos de uso do solo: residencial, comercial e áreas verdes. Se a área residencial 
corresponder a 60% do total, a área comercial a 30% e as áreas verdes a 10%, podemos definir P(x) da 
seguinte maneira: 

P(residencial) = 0,6; P(comercial) = 0,3; P(áreas verdes) = 0,1 

Essas probabilidades refletem a distribuição proporcional dos diferentes usos do solo na cidade e são usadas 
na fórmula de Shannon para calcular a entropia. É importante ressaltar que a definição de P(x) pode variar 
de acordo com o aspecto específico que está sendo analisado na entropia urbana. Por exemplo, se estivermos 
considerando a diversidade arquitetônica, a probabilidade pode ser determinada pela frequência de diferentes 
estilos arquitetônicos na cidade. 

Em resumo, P(x) é a probabilidade de ocorrência de uma característica ou padrão específico na cidade e 
deve ser definida de acordo com o contexto e os dados disponíveis para a análise da entropia urbana. Essa 
fórmula permite quantificar a complexidade e diversidade presentes nos sistemas urbanos, fornecendo uma 
medida numérica da entropia urbana. Como dito anteriormente, quanto maior for o valor resultante da fórmula, 
maior será a entropia urbana, indicando uma cidade com maior diversidade e complexidade. Essa 
metodologia permite que se compare a entropia entre diferentes cidades, bairros ou regiões dentro de uma 
cidade, auxiliando no planejamento urbano e na compreensão dos aspectos complexos das áreas urbanas. 
Desenvolvimento do artigo, envolvendo um ou mais subtítulos numerados. Desenvolvimento do artigo, 
envolvendo um ou mais subtítulos numerados. Desenvolvimento do artigo, envolvendo um ou mais subtítulos 
numerados. Desenvolvimento do artigo, envolvendo um ou mais subtítulos numerados. 



A centralidade urbana se mostra um conceito fundamental na análise da morfologia e estudo das redes 
urbanas (Krafta, 1994; 1999; Sposito, 2001, 2011; Netto; Krafta, 2009; Calvetti, 2016; 2022). Referimo-nos à 
importância e influência de determinados locais ou áreas dentro de uma cidade ou região urbana. A 
centralidade pode ser medida e compreendida de várias maneiras, considerando diferentes aspectos, como 
a acessibilidade, atividades econômicas, densidade populacional, infraestrutura e serviços. 

Na morfologia urbana, a centralidade se relaciona com a forma e estrutura da cidade, destacando áreas ou 
pontos de convergência que desempenham papéis-chave em termos de comércio, serviços, governança ou 
cultura. Isso inclui áreas centrais, como o centro histórico, distritos comerciais, praças principais ou pontos de 
encontro populares. 

O estudo das redes urbanas também está, portanto, ligado à centralidade. As cidades são sistemas 
complexos interconectados por uma variedade de redes, como redes de transporte, redes de comunicação e 
redes sociais. O estudo da centralidade nessas redes permite identificar e analisar os nós ou pontos críticos 
de interação e fluxo dentro da cidade, que desempenham um papel significativo na conectividade e eficiência 
do sistema urbano. 

A análise da centralidade urbana se mostra como fundamental para o planejamento e desenvolvimento 
urbano. Ela auxilia na identificação de áreas estratégicas para investimentos, melhoria da mobilidade, criação 
de espaços públicos e promoção de uma distribuição mais equitativa de recursos e serviços urbanos. Além 
disso, a compreensão da centralidade urbana ajuda a entender a dinâmica espacial, as hierarquias urbanas 
e os padrões de interação que moldam a vida nas cidades. 

Dentre os diferentes tipos de centralidade, nos atemos à chamada betweenness centrality, ou centralidade 
intermediária. Esta é uma medida utilizada na análise de redes para identificar a importância relativa dos 
pontos ou linhas como intermediários nas interações entre outros pontos ou linhas da rede. Essa medida não 
faz juízo de valores sobre a importância desses intermediários, mas destaca sua posição estratégica na 
comunicação ou fluxo de informações dentro da rede.  

Este conceito tem suas raízes na teoria dos grafos e na análise de redes complexas. Foi inicialmente proposto 
por Freeman (1978) como parte de seus estudos sobre a estrutura e dinâmica das redes sociais. 

Na época, as redes sociais eram um campo emergente de pesquisa, e Freeman percebeu a importância de 
identificar os indivíduos que atuavam como intermediários-chave na comunicação e transferência de 
informações dentro de uma rede. Ele argumentou que esses intermediários desempenhavam um papel crucial 
na conectividade e no fluxo de informações entre os membros de uma rede social. 

Ao longo do tempo, o conceito de centralidade intermediária expandiu-se além das redes sociais e foi aplicado 
em diversas áreas, como transporte, infraestrutura, sistemas de computação, ecologia e até mesmo em 
estudos urbanos. Ele proporciona insights sobre a estrutura e a dinâmica de diferentes tipos de redes, 
permitindo identificar os elementos-chave que facilitam o fluxo e a comunicação entre os nós. O cálculo da 
betweenness centrality envolve os seguintes passos: 

" Definir a rede: Represente a rede de pontos ou linhas que deseja analisar. A rede pode ser um sistema 
de transporte, uma rede social, uma rede de infraestrutura, entre outros. No nosso caso, a rede é a 
própria cidade de Lages, para num segundo momento focarmos na análise local do bairro Caroba e 
seu entorno imediato (figura 1 e figura 2, página seguinte). 

" Encontrar os caminhos mais curtos: Para cada par de pontos ou linhas na rede, encontramos todos 
os caminhos mais curtos que os conectam. Um caminho mais curto é o trajeto com o menor número 
de arestas ou a menor distância entre os pontos. 

" Contar as ocorrências: Para cada ponto ou linha na rede, contamos quantas vezes ele aparece como 
intermediário nos caminhos mais curtos entre outros pontos ou linhas. Isso significa verificar em 
quantos caminhos mais curtos um determinado ponto ou linha está presente. 

" Calcular a centralidade: Normalizamos o número de ocorrências contadas para cada ponto ou linha, 
dividindo pelo número total de pares de pontos ou linhas (ou seja, pelo número total de caminhos 
mais curtos). 

 

 

 

 



Figura 1: Edificações da área urbana de Lages com bairro Caroba destacado, em vermelho.. 

 
Fonte: Autores, 2023. 

 

Figura 2: Edificações do bairro caroba, em destaque, e entorno imediato. Maiores formas são galpões industriais 

 
Fonte: Autores, 2023. 



A medida resultante é a centralidade intermediária para cada ponto ou linha, indicando a proporção de 
caminhos mais curtos em que esse elemento atua como intermediário. 

A centralidade intermediária é útil para identificar elementos cruciais na comunicação, fluxo de informações 
ou controle de fluxo dentro de uma rede. Esses elementos desempenham um papel fundamental na 
conectividade e podem ser estrategicamente importantes para a resiliência e eficiência do sistema de rede. 

A fórmula para calculá-la é a seguinte: 

Centralidade intermediária = £ (Ã(st, v) / Ã(st)) 

Onde: 

Ã(st, v) é o número de caminhos mais curtos entre um par de pontos s e t que passam pelo ponto ou 
linha v; 

Ã(st) é o número total de caminhos mais curtos entre o par de pontos s e t na rede. 

Essa fórmula representa a proporção de caminhos mais curtos que passam pelo ponto ou linha v em relação 
ao número total de caminhos mais curtos entre todos os pares de pontos na rede. É importante mencionar 
que existem variações e algoritmos diferentes para o cálculo da centralidade intermediária, dependendo do 
tipo de rede e da abordagem utilizada. A fórmula acima representa uma fórmula geral amplamente utilizada 
para calcular esta centralidade em redes complexas. 

Nossa análise reside, a nível instrumental, principalmente no uso das bibliotecas OSMnx (Boeing, 2022) e 
Networkx (Hagberg; Schult; Swart, 2022) na linguagem Python. Utilizamos essas bibliotecas para gerar as 
visualizações que compõem as figuras deste artigo e para calcular os índices desejados.  

Analisamos, igualmente, a proximidade dos pontos na malha urbana para equipamentos e serviços tidos como 
essenciais 3 equipamentos de educação e saúde. Os equipamentos e suas localizações foram considerados 
a partir das informações cadastradas no OpenStreetMaps, projeto de mapeamento colaborativo para criar um 
mapa livre e editável do mundo, fornecendo dados a sítios na internet, aplicações de celular e outros 
dispositivos, e que é a base da biblioteca OSMnx. Esses cálculos de proximidade levam em consideração as 
distâncias reais entre cada nó do sistema 3 que representam esquinas 3 e os equipamentos mapeados 
(figuras 3, 4 e 5). 

 

Figura 3: Localização de hospitais, centros de saúde, clínicas médicas e postos de saúde em Lages, em vermelho. 

 
Fonte: Autores, 2023. 



Figura 4: Localização de creches, escolas, cursos técnicos, centros universitários e universidades em Lages, em azul. 

 

Fonte: Autores, 2023. 

 

Figura 5: Distância em metros das esquinas do bairro Caroba e de parte de Lages para equipamentos de saúde e educação da cidade. 

 
Fonte: Autores, 2023. 

 

Os usos do solo levantados no bairro mostram uma entropia ainda muito baixa, no valor de 0,30. Isso 
quantifica uma baixa variedade de usos, com predominância de residências, além dos polos industriais 



presentes ainda no bairro. Buscando ainda complemento à análise da complexidade viária, comparamos a 
orientação das vias do bairro se comparada à orientação das vias da cidade (figura 6). 

 

Figura 6: Orientação das ruas de Lages à esquerda e orientação das ruas do bairro Caroba, à direita. Diagramas produzidos a partir do 
OSMnx. 

 
Fonte: Autores, 2023. 

 

Podemos verificar, nesses diagramas da Rosa (figura 4), que a malha do bairro está ainda extremamente 
hierarquizada, dando preferência na sua configuração ao sentido paralelo à BR-116, dificultando, assim, uma 
maior integração ao restante do sistema urbano.  

Os resultados desse estudo ilustram diferentes princípios de ordenação espacial urbana e ajudam a explicar 
nuances da organização de grade. Boeing (2019) reforça essa ideia ao observar que cidades com uma 
estrutura de grade apresentam um valor de entropia que sugere que estas cidades seguem uma única grade 
em uma certa extensão. No entanto, essas cidades também podem ter múltiplas grades concorrentes, o que 
pode ser visualizado por meio de análises. Além disso, foram identificadas correlações significativas entre o 
valor de entropia e outros indicadores de ordenação espacial, como a curvatura das ruas e a conectividade 
da rede viária. 

É importante ressaltar que esses resultados foram obtidos no estudo realizado por Boeing (2019), que 
analisou uma ampla amostra de cidades ao redor do mundo. Os resultados indicam diferenças significativas 
entre cidades na América do Norte e Europa em termos de padrões espaciais. As cidades na América do 
Norte tendem a apresentar uma estrutura mais similar à grade, com menor entropia e curvatura em 
comparação com as cidades europeias. A provável justificativa para isso, como aponta o próprio autor, estaria 
na sobreposição de diferentes períodos de urbanização nas cidades europeias, enquanto a grande parte das 
grandes cidades dos Estados Unidos, assim como na América Latina, se urbanizou efetivamente ao longo do 
século XX, numa lógica cartesiana voltada ao automóvel. 

A relação entre a orientação do sistema viário e sua complexidade se mostra, portanto, como um aspecto 
relevante na compreensão da organização espacial das cidades. A orientação do sistema viário refere-se à 
direção predominante das ruas e sua relação com uma grade regular ou irregular. A complexidade, por sua 
vez, está relacionada à estrutura e aos padrões de conectividade da rede viária. 

Em geral, cidades com sistemas viários mais ordenados, como as que seguem uma grade regular, tendem a 
apresentar uma menor complexidade em termos de orientação. Isso ocorre porque as ruas seguem um 
padrão previsível e regular, o que facilita a navegação e a compreensão da estrutura urbana. Exemplos 
clássicos de cidades com sistemas viários ordenados incluem Nova York, com seu famoso grid retangular em 
Manhattan, e Brasília, com seu layout em forma de cruz. 

Por outro lado, cidades com sistemas viários mais complexos, como aqueles com padrões irregulares e 
sinuosos, tendem a ter uma orientação menos definida. Esses sistemas podem surgir devido a fatores 



históricos, topográficos ou culturais, resultando em ruas que seguem trajetórias curvas, interseções em 
ângulos variados e direções de fluxo não lineares. Esses sistemas podem ser observados em cidades antigas, 
onde as ruas foram estabelecidas sem um planejamento prévio rigoroso, ou em áreas com topografia 
acidentada, onde as estradas se adaptam ao terreno. 

A complexidade da orientação do sistema viário pode afetar diversos aspectos da vida urbana. Por exemplo, 
sistemas viários mais complexos podem dificultar a navegação e a localização de destinos, levando a maior 
tempo de deslocamento e maior probabilidade de se perder. Além disso, sistemas viários complexos podem 
influenciar a distribuição espacial das atividades econômicas, a acessibilidade aos serviços públicos e a 
interação social entre os moradores. 

No entanto, é importante destacar que a relação entre a orientação do sistema viário e a complexidade não é 
necessariamente negativa ou positiva. Cada cidade possui suas próprias características e contexto específico 
que influenciam a forma como o sistema viário é organizado e como isso afeta a vida urbana. Portanto, é 
essencial considerar as peculiaridades de cada contexto urbano ao analisar a relação entre a orientação do 
sistema viário e sua complexidade. 

No nosso caso, fica clara a complexidade relativa da cidade de Lages frente ao recorte do Caroba. Não 
apenas pela diferença de tamanho entre os dois, mas pelas configurações de orientação de vias, 
predisposição de uso misto do solo e centralidade teórica da malha (figura 6). 

Os resultados de nossas mensurações apontam para o bairro Caroba com baixa centralidade intermediária 
em relação ao restante da cidade. Destacamos o centro histórico como, ainda, a centralidade total do sistema 
urbano. Os resultados foram normalizados para que sua soma alcance o valor de 1. Assim, vemos que a 
centralidade média dos pontos do bairro Caroba e do seu entorno imediato corresponde à cerca de 1,3% da 
centralidade do sistema, enquanto no Centro se chega, em média, ao dobro da centralidade. 

 

Figura 7: Centralidade intermediária em Lages/SC. 

 
Fonte: Autores, 2023.1. 



Nossas métricas confirmam a condição periférica do bairro Caroba, localizado em sentido contrário ao eixo 
de crescimento da cidade. Isso se dá principalmente através da verificação de sua baixa centralidade da 
malha urbana. Ressaltamos que análises de sistemas fechados, como o deste estudo, possuem algumas 
limitações, como o chamado <efeito de borda=. O mesmo prejudica vias e pontos às margens da cidade, por 
desconsiderar, inevitavelmente, conexões entre estas e outras municipalidades, o que acaba por distorcer, 
por vezes de forma significativa, a hierarquia entre as diferentes partes do sistema. Dado o reconhecimento 
desse problema recorrente, afirmamos, também, que o mesmo nos parece naturalmente mitigado pelo 
isolamento de Lages referente às suas cidades vizinhas. Não há conurbação na região, e a análise, portanto, 
não é prejudicada pelo recorte territorial da cidade. Essa característica reforça nossos cálculos, no que refere 
a condição periférica do Caroba. 

Destacamos, também, que a estrutura viária do bairro, fundado como polo industrial da cidade, ainda se 
vincula à forte hierarquia territorial destes espaços fabris. Grandes quadras e poucas possibilidade de acesso 
ao bairro contribuem com um loteamento irregular e pouco atrativo para os investimentos formais da cidade. 
A falta de desenvolvimento comercial, de serviços ou de espaços públicos de lazer contribuem com a 
manutenção desse cenário. Essas carências ficam evidentes não apenas no levantamento de usos, mas no 
cálculo de entropia, que mostra uma combinação pobre de usos. As vias se estruturam principalmente de 
forma paralela à BR-116, dificultado a integração do bairro à malha viária do restante da cidade, que 
representa ainda a principal centralidade do sistema.  

As baixas centralidade e entropia do bairro não condizem com o percentual da população lageana que lá 
habita, sendo considerado um bairro relativamente povoado, mesmo que com tipologias arquitetônicas 
baixas. Destacamos igualmente a proximidade física com o centro de Lages, embora a sua relação seja 
prejudicada pela rodovia que separa os bairros. No sentido de uma urbanização mais eficiente no bairro, o 
estudo parece apontar que um novo processo de divisão, parcelamento e loteamento se faz necessário, afim 
de fomentar uma maior diversidade de usos e de ocupações. Este processo invariavelmente ocasiona a 
necessidade de novos investimentos e estruturação de novas vias de acesso local, aumentando a 
permeabilidade do bairro e a integração da sua população com o resto da cidade e com os serviços e 
empregos de outros polos urbanos. 

Em suma, os resultados do estudo fornecem uma base empírica para medir e visualizar a complexidade da 
ordenação espacial, embora o mesmo não seja, reconhecidamente, o suficiente para a compreensão do 
fenômeno urbano. Essas informações são úteis para planejadores e designers, permitindo que comparem 
padrões de forma urbana e enriqueçam suas práticas de planejamento e projeto. No entanto, é necessário 
realizar pesquisas adicionais e considerar diferentes variáveis para uma compreensão mais completa dos 
padrões de ordenação espacial em diferentes contextos urbanos. Os próximos passos do estudo pressupõem 
uma revisão da metodologia e um aprofundamento teórico, a fim de nos apropriarmos melhor dos resultados 
e termos melhores condições de contribuir com a discussão. 

 

Gostaríamos de expressar nossos sinceros agradecimentos à Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal 
de Nível Superior (CAPES) pela concessão da Bolsa CAPES-DS a Lilian Louise Fabre Santos, estudante de 
doutorado que desempenhou papel fundamental nesta pesquisa. O suporte financeiro fornecido contribuiu 
significativamente para o estudo realizado. Agradecemos o apoio, e reconhecemos o papel crucial da CAPES 
no desenvolvimento acadêmico e profissional dos estudantes de pós-graduação no Brasil. 
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A tipologia de projetos habitacionais aplicada nos programas sociais de habitação, em destaque o Programa 
Minha Casa Minha Vida (PMCMV), é padronizada em todo Brasil. Dimensões reduzidas, baixo padrão 
construtivo e limitação da qualidade arquitetônica são observações notáveis em Habitações Sociais (HS) do 
programa. Além disso, os conjuntos habitacionais populares são sucessivamente inseridos nas bordas das 
cidades e distantes do centro urbano, onde se concentra grande parte da infraestrutura, comércios e serviços 
da cidade. O programa habitacional oferta um modelo arquitetônico padrão, com um tipo de moradia 
constituída de dois dormitórios e dimensionamento mínimo dos cômodos, independentemente do perfil 
familiar que ali irá morar (Logsdon et al., 2019). Sendo assim, na produção de HS não são observados <fatos 
como as transformações do grupo familiar= e as necessidades para outras atividades na casa, além do morar 
(Villa, Saramago, Garcia, 2015, p. 13). 

O programa insiste em justificar que o projeto é viável e econômico, já que atendeu milhares de famílias e 
persiste na propagação de tipologia de um modelo mínimo em todo o Brasil. Levando em conta essas 
observações relacionadas ao modelo do PMCMV, essa temática vem sendo alvo de estudos e pesquisas 
(Villa; Saramago; Garcia, 2015, Amore; Shimbo; Rufino, 2015, Sodré; Raposo; Braida, 2015, Batista; Ramires, 
2017, Villa; Oliveira, 2021, Martins; Villa; Garrefa, 2023).  

Outro ponto a ser destacado são as intervenções e reformas frequentemente realizadas sem orientação 
técnica em HS. Essas intervenções aumentam a vulnerabilidade dos moradores e do ambiente construído, já 
que são realizadas pelos próprios moradores, podendo não obter um resultado esperado e não suprindo as 
suas necessidades reais. Nesse cenário, boa parte destas intervenções têm o intuito de incorporar atividades 
de renda na moradia, transformando a HS em comércios e serviços para o abastecimento local desses bairros 
e para subsistência familiar. O surgimento destas atividades comerciais nos bairros populares também está 
ligado à falta de infraestrutura mínima, à ampla escala monofuncional e à localização dos empreendimentos 
(Amore; Shimbo; Rufino, 2015, Vicentim; Kanashiro, 2016, Arantes, 2018).  

Dessa forma, o cenário de escassez (de projetos adaptáveis às atividades de renda e de orientações para 
intervenção) é uma realidade para a população de renda baixa, devido a vários fatores como a condição 
financeira familiar, a falta de entendimento em contratar um profissional especializado e a falta de 
conhecimento sobre a Lei Federal n° 11.888/2008, que assegura famílias de renda baixa a ter acesso a 
assistência técnica pública e gratuita (Brasil, 2008), também conhecida como Assistência Técnica de 
Habitação de Interesse Social (ATHIS). 

Sabe-se que a administradora financeira Caixa Econômica Federal (CEF) permite o uso misto (parte comercial 
e/ou serviços), desde que seja construída por recursos de uma construtora ou similar. Destaca-se também 
que a CEF tem o conhecimento de algumas atividades de geração de renda em Unidades Habitacionais (UHs) 
e que são consideradas comércio/serviços. Porém, para a CEF, esta implantação de comércio e serviço em 
empreendimentos residenciais significa que o beneficiário (morador) da moradia irá aferir lucro com recursos 
destinados à uma unidade para uso especifico, o residencial (Amore; Shimbo; Rufino, 2015). Frente a esses 
problemas, tende-se a estender o número de intervenções e reformas realizadas pelos próprios moradores e 
a ocorrência de comércios e serviços em HS.  

Diante das ocorrências apresentadas, evidencia-se que os empreendimentos têm demonstrado baixa 
resiliência no ambiente construído, visto que esses ambientes absorvem e respondem de maneira mínima 
aos impactos sofridos (choques e estresses aos quais o ambiente construído está submetido), promovendo 
uma adaptação negativa a esses espaços (Araújo, 2020). Nesse contexto, entende-se por resiliência a 
capacidade do ambiente construído de resistir, absorver, se adaptar e se transformar diante de diferentes 
impactos e demandas ao longo do tempo (Hassler; Kohler, 2014, Pickett et al, 2014, Garcia; Vale, 2017).  

O presente artigo deriva da pesquisa de mestrado intitulada <Adaptação e reforma da habitação social para 
renda: Análises para intervenções mais resilientes=, do Programa de Pós-Graduação em Arquitetura e 
Urbanismo e Design da Universidade Federal de Uberlândia¹, e apresenta parte dos resultados obtidos. O 
trabalho de mestrado teve como objetivo principal investigar as ações resultantes da adaptação e reforma de 
habitações sociais para a geração de renda, além de desenvolver estratégias arquitetônicas mais resilientes 
direcionadas para moradores, arquitetos e prestadores de serviços. Como objetivo secundário foi realizada 



uma avaliação dos indicadores de flexibilidade espacial e conforto ambiental por meio do instrumento régua 
de resiliência. Isso possibilitou a identificação dos impactos enfrentados, bem como das adaptações e 
reformas realizadas nas HS com o propósito de promover a geração de renda. 

Na pesquisa o conceito de geração de renda abrange diversas formas de trabalho doméstico, incluindo tanto 
o trabalho autônomo quanto o assalariado, podendo ou não ser formalizado. Inclui todas as atividades 
realizadas no espaço residencial que estão relacionadas à obtenção de renda. A pesquisa de mestrado foi 
integrada a um projeto de pesquisa mais amplo denominado Casa Resiliente2 , conduzida pelo grupo de 
pesquisa MORA3, que já realizou estudos nos bairros Residencial Sucesso Brasil (SB) e Residencial Pequis 
(PQ). Dessa forma, para dar continuidade à pesquisa, a escolha dos empreendimentos foi feita considerando 
suas tipologias diferentes, com um composto por unidades isoladas e o outro por unidades geminadas. O 
objetivo desse projeto é avaliar os fatores que contribuem para a resiliência no ambiente construído em 
habitações sociais brasileiras, identificando seus principais atributos projetuais. Dessa forma, a pesquisa 
maior dispõe de uma matriz de quatro atributos facilitadores da resiliência em HS: acessibilidade, conforto 
ambiental, eficiência energética e flexibilidade. Os atributos de conforto ambiental e flexibilidade foram o foco 
da pesquisa de mestrado, que teve como objetivo aprofundar seus indicadores e conceitos. A dissertação de 
mestrado embasou-se na metodologia do Design Science Research (DSR), estruturada em: (i) pesquisa 
bibliográfica com revisão sistemática da Literatura; (ii) pesquisa empírica 3 estudo de observação, aplicação 
da Avaliação Pós-Ocupação (APO) e análise comparativa de dois empreendimentos de tipologia térrea do 
PMCMV 3 Faixa 1, localizados em Uberlândia-MG; e (iii) pesquisa propositiva 3 desenvolvimento de soluções 
e estratégias para intervenção/reforma nas moradias orientadas aos usuários/moradores e profissionais da 
área, como arquitetos, engenheiros e projetistas. 

Este artigo centra-se nos principais resultados dos itens (i) e (ii) da pesquisa realizada, especificamente na 
apresentação dos instrumentos Questionário Geração de Renda (QGR) e de Impacto (QI), os quais, no estudo 
de caso, foram aplicados para, respectivamente, averiguar a ocorrência de atividades de renda e avaliar seu 
impacto. 

 

Independentemente do contexto em que se inseriam, entre 2009 e 2019 o PMCMV ofertou habitações 
unifamiliares horizontais com tamanhos que variam de 35 m² a 45 m², e geralmente entregues sem divisórias 
laterais, frontais e posteriores (muros). Os projetos apresentam limitações em termos de qualidade espacial, 
fazendo uso de materiais de baixo custo e oferecendo qualidade técnica, espacial e funcional reduzida. A 
tipologia oferecida pelo programa, um modelo tripartido que divide sua área em três setores - social, íntimo e 
de serviços, tem se mostrado insuficiente para atender às necessidades reais dos diversos grupos familiares 
e estilos de vida contemplados. Apresenta um programa mínimo composto de dois quartos, sala, cozinha, 
banheiro social e área de serviço externa. Além disso, essas habitações estão frequentemente localizadas 
em áreas descentralizadas e periféricas, distantes dos centros urbanos (Amore; Shimbo; Rufino, 2015, 
Marroquim, 2017, Batista; Ramires, 2017, Kowaltowski et al., 2019, Villa; Oliveira, 2021). 

É relevante notar que, nesse contexto, diversos fatores contribuem para a diversificação da moradia: os novos 
modos de vida, as novas configurações familiares, os novos papéis que surgiram com a modernidade, a nova 
forma de trabalho remunerado em casa e o avanço da tecnologia e da mídia (Brandão, 2006). Diante disso, 
o modo de morar vem passando por transformações significativas; por exemplo, o trabalho em casa já é algo 
comum nas residências, de modo que <a busca pela autonomia, a necessidade da subsistência da família 
e/ou a liberdade financeira podem ser consideradas como motivadoras para o aumento da demanda por 
atividades de renda na= (Martins; Villa; Garrefa, 2023, p. 3). Ou seja, as atividades laborais, que anteriormente 
tinham seu local específico, estão ocupando cada vez mais espaços dentro das moradias. Dessa forma, a 
casa vai além do simples ato de habitar, podendo se transformar em um ativo de gerador de renda, com seu 
espaço utilizado para atividades de renda (Rolnik et al., 2015). Holliss afirma que esse tipo de habitação, que 
integra o espaço residencial com o de renda, é muito importante, visto que <as pessoas em todo o mundo 
estão cada vez mais escolhendo trabalhar em casa ou morar em seu local de trabalho= (Holliss, 2015, p. 2).  

No Brasil, é muito comum encontrar HS que passaram por modificações em suas fachadas para acomodar 
atividades comerciais. Muitas dessas reformas e intervenções visam adaptar as moradias ao ambiente local 
e permite a realização de atividades cotidianas e de geração de renda. Uma dessas adaptações envolve a 
instalação de comércio e/ou serviços anexados às casas (Arantes, 2018, Slade; Lassance, 2019). No entanto, 
o modelo arquitetônico padrão das HS não prevê um cômodo adicional destinado a essas atividades de 
trabalho e outras que se desenvolvem no ambiente doméstico. 



A transformação do uso habitacional também é observada nos conjuntos populares da cidade de Uberlândia, 
onde unidades originalmente destinadas ao uso residencial são adaptadas para abrigar <pequenos comércios 
e de serviços ofertados pelos moradores em suas próprias casas= (Chaves, 2020, p. 95). Esse fenômeno de 
inserção de comércio e serviço no recuo frontal é semelhante a outros empreendimentos do PMCMV em 
Uberlândia-MG (Arantes, 2018, Chaves, 2020, Martins; Villa; Garrefa, 2023), em Londrina-PR (Vicentim; 
Kanashiro, 2016), na região Metropolitana de Fortaleza-CE (Pequeno; Rosa, 2015) e em Natal-RN (Bentes 
Sobrinha et al., 2015). A ocorrência desses novos centros comerciais voltados para atender a comunidade 
local ocorre devido às grandes distâncias entre as áreas periféricas e o centro urbano, aliadas à falta de 
infraestrutura básica nos conjuntos populares. Isso acaba impulsionando o crescimento do comércio local de 
pequeno porte e a geração de renda nas HS (Alves; Ribeiro Filho, 2013; Amore; Shimbo; Rufino, 2015; 
Arantes, 2018; Batista; Ramires, 2017; Holliss, 2015; Slade; Lassance, 2019). 

Grande parte das adaptações e reformas em HS são realizadas pelos próprios moradores e sem assistência 
técnica. Essas reformas contribuem para o agravamento dos problemas estruturais e funcionais das casas 
(Villa et al., 2021), resultando em adaptações espaciais negativas e impactando na falta de resiliência do 
ambiente construído. Considerando essa questão, esse cenário pode ser transformado por meio de projetos 
de reforma e ampliação realizados gratuitamente pela assistência técnica de profissionais qualificados, como 
arquitetos e engenheiros. A ATHIS foi instituída pela Lei 11.888/2008 com o objetivo de auxiliar aqueles que 
não têm condições de pagar por serviços de arquitetos (famílias com renda de até 3 salários-mínimos), por 
meio da prestação de serviços por profissionais registrados no Conselho de Arquitetura e Urbanismo (Brasil, 
2008). 

Uma pesquisa conduzida pelo Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil (CAU/BR) em colaboração com 
o Instituto Datafolha em 2015, com 2.419 participantes de diversas regiões, indicou que 85,40% realizaram 
serviços por conta própria ou com a ajuda de pedreiros, mestres de obras, amigos e parentes; enquanto 
apenas 14,60% contrataram arquitetos e engenheiros. Destes, oito em cada dez demonstraram satisfação 
com os serviços prestados. Em uma segunda fase da pesquisa, conduzida em 2022 com 2.495 entrevistados 
em diferentes regiões do Brasil, constatou-se que 82% não contrataram serviços de profissionais devidamente 
habilitados. Os números evidenciam que a demanda por profissionais qualificados permanece baixa, 
destacando-se ainda o elevado número de reformas e ampliações realizadas sem assistência técnica 
(CAU/BR, 2015). 

A qualidade do ambiente construído e suas adaptações, moldadas conforme as necessidades dos usuários, 
devem resultar em espaços resilientes, que promovam o bem-estar e a qualidade ambiental. As escolhas 
arquitetônicas desempenham um papel crucial para garantir que os seres humanos vivam de maneira 
saudável e confortável, abordando aspectos psicológicos, fisiológicos e físicos (Castro; Faro; Silva, 2022, p. 
163). Portanto, é fundamental considerar uma variedade de estratégias na configuração do ambiente 
construído e no comportamento de seus usuários, visando torná-los mais resilientes (Araújo, 2020). 

O conceito de Resiliência no Ambiente Construído (RAC) abordado nesta pesquisa foi fundamentado no 
relatório final do projeto de pesquisa X, conduzido pelo grupo MORA em 2022, no qual os autores (Hassler; 
Kohler, 2014; Pickett; Cadenasso; Felson, 2014; Garcia; Vale, 2017) definem RAC como "a capacidade do 
ambiente de absorver, adaptar-se e transformar-se diante de diferentes impactos e demandas ao longo do 
tempo" (Villa et al., 2018). Nessa perspectiva, o tema da RAC tem sido amplamente discutido, com pesquisas 
analisando e investigando o cenário da falta de qualidade dos modelos arquitetônicos, que comprometem a 
funcionalidade e a qualidade das habitações sociais (Villa et al., 2023). 

Sendo assim, esses efeitos negativos levam à baixa capacidade de resposta aos impactos, tanto imediatos 
(potenciais ameaças que podem surgir em horizontes de tempo curtos), quanto na forma de ameaças difusas 
e graduais ao longo de períodos mais extensos (Villa et al., 2021), resultando em um ciclo de vida menor das 
HS e reforçando o caráter de vulnerabilidade social desses conjuntos habitacionais. As HS brasileiras ainda 
respondem de forma insuficiente aos inúmeros impactos sofridos, resultando em habitações de baixa 
resiliência. Estudos voltados à avaliação de impacto e ao fenômeno da geração de renda em HS têm 
demonstrado uma lacuna no conhecimento, resultando na insuficiência de pesquisas nesse âmbito. 

Nesse contexto, o objetivo deste artigo é apresentar os resultados da avaliação de impacto, bem como o 
levantamento e a análise da geração de renda nas habitações sociais (HS) estudadas, obtidos por meio da 
aplicação dos Questionários de Impacto e de Geração de Renda. 

 

A pesquisa de mestrado mencionada baseou-se na metodologia do DSR, a qual é aplicada em estudos com 
o propósito de desenvolver artefatos e/ou prescrições para resolver problemas do mundo real, visando criar 



soluções que contribuam para aprimorar a atuação humana, tanto na sociedade quanto nas organizações 
(Dresch et al., 2015, p. 57). A pesquisa de mestrado foi organizada em: 

ï  (i) Pesquisa bibliográfica com revisão sistemática da literatura: levantamento de dados sobre o estado da arte e 
a produção científica dos temas: geração de renda na moradia e resiliência do ambiente construído;

ï (ii) Pesquisa empírica: baseada em estudo de caso, que incluiu o estudo de observação, a aplicação da Avaliação 
Pós-Ocupação (APO) e a análise comparativa de dois conjuntos de habitações populares de tipologia térrea do 
PMCMV 3 Faixa 1: o Residencial SBt, composto por casas geminadas, e o Residencial PQu, composto por casas 
isoladas. Ambos os conjuntos habitacionais estão localizados na cidade de Uberlândia-MG; 

ï (iii) Pesquisa propositiva: envolveu o desenvolvimento de soluções e estratégias para intervenção e reforma nas 
moradias, com foco na geração de renda em habitações sociais. Essas soluções serão direcionadas aos 
usuários/moradores, projetistas e prestadores de serviços, visando ampliar a resiliência nas moradias. 

 

O presente artigo abordará os principais resultados das etapas (i) e (ii) da pesquisa de mestrado. Os 
instrumentos empregados para esta análise foram o Questionário de Impacto (QI) e o Questionário de 
Geração de Renda (QGR), os quais foram utilizados para avaliar a incidência das atividades de renda e 
identificar as ameaças e os impactos negativos presentes no estudo de caso.  

O QI é um método quantitativo com o propósito de coletar dados e avaliar o grau de desconforto causado 
pelos efeitos dos impactos ocorridos nas HS, incluindo ameaças percebidas e suas principais causas (Villa et 
al., 2013, Ono et al., 2018).  Foi desenvolvido no formato de perguntas estruturadas (fechadas), onde os 
moradores respondentes foram solicitados a selecionar quais dos efeitos negativos (impactos) estavam 
presentes em seu cotidiano e qual o nível de desconforto gerado por tais problemas. Dividido em quatro 
grandes categorias (causas): clima urbano, crise energética, fatores socioeconômicos e modelo de 
implantação do PMCMV. Os resultados dos itens: informações gerais, fatores socioeconômicos, clima urbano 
e modelo MCMV do QI foram selecionados por se correlacionarem com o tema da pesquisa de mestrado. 

O QGR, assim como o QI, é um método quantitativo complementar que visa compreender a relação entre as 
adaptações/reformas realizadas pelos próprios moradores nas UHs e a identificação das atividades de 
geração de renda praticadas na moradia. Este questionário foi desenvolvido pela pesquisadora e discente 
Bruna Martins, em colaboração com sua orientadora, baseado em Villa e Ornstein, 2013 e Ono et al., 2018. 

Dessa forma, o QGR possibilitou identificar características relevantes para a pesquisa e contribuiu para a 
compreensão da relação da atividade de renda no ambiente doméstico em HS, denominado nesta pesquisa 
como geração de renda na moradia. O QGR foi elaborado com perguntas estruturadas (fechadas) e perguntas 
semiestruturadas (abertas). As perguntas semiestruturadas tiveram o propósito de aprofundar as informações 
fornecidas pelos entrevistados sem influenciar nas respostas do respondente, permitindo que este se sinta 
livre e confortável, e o entrevistador permaneça neutro, focando em coletar dados e opiniões dos 
respondentes (Vieira, 2009). 

As seções do QGR foram divididas por oito atributos: (1) Propriedade da casa: identificação se a casa é 
própria, alugada ou cedida; (2) Utilização da casa; (3) Atividades de geração de renda na casa; (4) 
Reforma/adaptação; (5) Trabalho/home office e/ou estudo; (6) Consequências antes, durante e depois da 
pandemia; (7 e 8) Duas perguntas abertas. O objetivo de cada seção foi investigar características relacionadas 
à moradia e suas atividades de geração de renda. 

De acordo com o cálculo amostral simples, utilizou-se um grau de confiança de 95% e uma margem de erro 
foi de 8%. O universo de investigação do estudo de caso foi de 350 unidades habitacionais (UHs), com um 
recorte direcionado de 175 casas para o Residencial SB e 175 para o Residencial PQ, indicando um nível 
satisfatório de precisão e confiabilidade. As residências foram selecionadas adotando o critério da 
aleatoriedade por conveniência em cada setor para a aplicação dos questionários. Com base nesse critério, 
foram distribuídos 106 questionários de Impacto (QI), sendo 53 no Residencial PQ e 53 no Residencial SB. 
Já o QGR foi aplicado em 26 unidades do SB e 26 do PQ, totalizando 52 questionários. Essa abordagem 
permitiu investigar as Unidades Habitacionais (UH) independentemente da presença de atividades geradoras 
de renda na fachada, aumentando assim a probabilidade de identificar adaptações no interior das residências 
destinadas a essas atividades. Os questionários passaram por pré-testes antes das aplicações, e durante a 
primeira aplicação, percebeu-se a necessidade de algumas alterações. Após as modificações realizadas, o 
QI e o QGR foram aplicados conforme planejado. 



A aplicação de ambos os questionários foi realizada por duplas de pesquisadores, em dias alternados durante 
a semana e aos sábados, das 09h às 13h. Os questionários foram aplicados presencialmente, utilizando 
ferramentas digitais (tablet ou celular) e questionários impressos, no período de 12/02/2022 a 21/06/2022, 
nos bairros Residencial SB e Residencial PQ. O tempo médio de aplicação foi de 30 a 40 minutos para o QI 
e de 10 a 15 minutos para o QGR. Os questionários foram submetidos ao Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) 
para obtenção de autorização/aprovação (CAAE: 56151522.30000.5152) antes de serem aplicados aos 
moradores (respondentes) dos dois conjuntos habitacionais. Durante a fase de aplicação dos questionários, 
foi solicitado que os participantes consentissem com a pesquisa, conforme estipulado no Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), o qual foi assinado e datado por eles. 

Como estudo de caso da pesquisa, foram selecionados dois conjuntos de habitações populares localizados 
em áreas periféricas da cidade de Uberlândia, o Residencial SB, situado no Setor Sul, a mais de 10 km de 
distância do centro da cidade, e o Residencial PQ, localizado no setor Oeste, a mais de 17 km, como ilustrado 
na Figura 1. 

 

Figura 1: Mapa de Uberlândia identificando os residenciais SB e PQ

 

Fonte: Cedido pela Prefeitura Municipal de Uberlândia - PMU para o Grupo MORA (2016). Reorganizado pelos autores, 2022. 

 

O Residencial PQ foi criado em 2014 e entregue às famílias no final de dezembro de 2016. O empreendimento 
é composto por 9 glebas (2A1, 2A2, 2A*, 2A5, 2A6, 2B1, 2B2, 2B3 e 2B5), sendo que a escolhida para o 
estudo de caso foi a 2A*. A gleba 2A* é constituída por 304 casas térreas isoladas em lotes de 200 m² com 
área construída de 42,35 m², compostas por sala, cozinha tradicional, dois quartos, banheiro social e área de 
serviço externa, como mostrado na Figura 2. 

Figura 2: Planta e fachada do Residencial PQ  

 

Fonte: Autores (2023). 



O Residencial SB faz parte do maior empreendimento de habitação popular já construído na cidade de 
Uberlândia-MG. Foi escolhida a área <IV= do SP6 III, que inclui os loteamentos: Residencial Jacarandás I e II, 
Residencial Xingu, Tapajós, Residencial SB, Vitória Brasil, Villa Real e Villa Nueva. Para delimitar o objeto de 
estudo da pesquisa de mestrado, foi escolhido o Residencial SB, composto por 175 habitações populares, 
construídas e entregues entre 2010 a 2013. 

O Residencial SB é composto por 172 unidades simples que seguem a mesma tipologia, com área de 37,91 
m² (6,39 metros por 5,93 metros), como mostrado na Figura 3, e 3 unidades adaptadas de 38,15 m² (6,39 
metros por 5,97 metros) destinadas a portadores de deficiência e/ou idosos, totalizando 175 UHs. As UHs 
são térreas e geminadas, inseridas em lotes de 200 m². Seu programa inclui sala, cozinha, dois quartos, 
banheiro social e uma área de serviço externa. A diferença entre os conjuntos populares apresentados está 
na tipologia das UHs e na área construída: o Residencial PQ possui unidades de 42,35 m², enquanto o 
Residencial SB tem uma área reduzida de 37,91 m². No entanto, a área do lote, o programa de necessidades 
e o sistema de aquecimento foram incorporados em ambos os projetos. 

 

Figura 3: Planta e fachadas de casas geminadas localizada no SB 

 

 

Fonte: Autores (2023). 

 

O método de análise morfológica teve como objetivo identificar os níveis de adaptação e alterações ocorridas 
nas fachadas das UHs para acomodar atividades geradoras de renda. Para isso, foram avaliadas as principais 
modificações nas fachadas das UHs nos bairros Residencial SB e PQ, além de realizar uma comparação das 
atividades presentes nesses bairros por meio de mapas. A confecção dos mapas para a análise morfológica 
ocorreu em duas etapas. Inicialmente, foram utilizadas as ferramentas do Google Maps/Earth para identificar 
fachadas que apresentassem características relacionadas a comércio/serviços. Após esta análise, no 
segundo momento, foram realizadas visitas ao local de estudo, ocorridas entre 26/julho e 25/agosto de 2022. 

 

O intuito desta análise foi investigar os tipos de atividades de renda presentes nas UHS dos dois 
empreendimentos. O método de classificação e categorização de atividades foi realizado a partir dos 
resultados dos QGR, QI e da análise morfológica. Com base nos resultados da análise morfológica, dos QI e 
QGR e de pesquisa de similares realizadas em Fortaleza  (Pequeno; Rosa, 2015), Natal-RN (Bentes Sobrinha 
et al., 2015), Londrina-PR (Vicentim; Kanashiro, 2016), Maceió-AL (Marisco; Buarque, 2020) e Uberlândia-
MG (Arantes, 2018, Chaves, 2020), foi viável classificar e categorizar os diferentes tipos de atividades 
geradoras de renda presentes nas UHs e detectar indícios de estabelecimentos comerciais e serviços nas 
fachadas de ambos os bairros. Estabelecimentos que incluem armazéns, minimercados e mercearias foram 



agrupados como comércio varejista de mercadorias em geral. Bares, que oferecem produtos alimentícios, 
bebidas e fumo, também foram incluídos nessa classificação. Serviços como manicure/pedicure, cabeleireiro, 
bronzeamento, depilação e aplicação de cílios foram classificados como serviços de beleza e estética. A 
venda de alimentos caseiros, como trufas, salgados e bolos, realizada nas UHs, foi categorizada como 
quitandas caseiras. Prestadores de serviços da área da construção civil, como pintores, eletricistas, calheiros, 
marceneiros, serralheiros, encanadores, gesseiros e telhadistas, foram agrupados como prestadores de 
serviço na construção civil. Outras atividades incluíram consertos de eletrônicos, serviços de babá, costura e 
aviamentos, mecânica, borracharia e reciclagem. Para a classificação das atividades econômicas foi utilizada 
como referência a tabela de Classificação Nacional de Atividades Econômicas (CNAE)w. 

A categorização destas atividades de renda foi dividida em função do local em que acontecem 
majoritariamente, sendo delimitadas quatro categorias, relacionadas à utilização de: (a) calçadas; (b) recuo 
frontal/garagem; (c) interior da casa; e (d) fundos da UH. 

 

Nessa seção serão apresentadas partes dos resultados do QI e do QGR aplicados nos Residenciais SB e 
PQ. Os resultados do Questionário de Impacto (QI) foram selecionados com base em temas relevantes para 
a pesquisa de mestrado em questão. Os tópicos abordados no QI incluíram os efeitos adversos frequentes 
que afetam as UHs, tornando-as menos resilientes; a verificação de reformas realizadas nas habitações sem 
assistência técnica; e os fatores socioeconômicos relacionados à presença de atividades geradoras de renda 
no ambiente doméstico. Os dados obtidos no QI complementaram os resultados do QGR e desempenharam 
um papel crucial na pesquisa de mestrado. Além disso, os resultados dos questionários foram fundamentais 
para compreender o contexto da geração de renda nas UHs e os impactos enfrentados por elas. O resultado 
do QGR permitiu a identificar a caracterização socioeconômica dos moradores, os tipos de geração de renda 
no ambiente doméstico e as reformas realizadas nas UHs.  

As chuvas intensas, acompanhadas de goteiras e problemas como infiltrações e mofo (conforme mostra o 
Infográfico 1), foram percebidas como ameaças e impactos pelos moradores de ambos os bairros, conforme 
evidenciado pelo QI. As goteiras foram os problemas mais relatados pelos moradores, com 85,19% no 
Residencial SB e ainda mais, 87,75% no Residencial PQ, mencionando sua presença. As infiltrações também 
foram identificadas como ameaças nas UHs pelos moradores, com uma taxa de 72,22% no Residencial SB e 
73,47% no Residencial PQ. O surgimento de mofo afetou 70,37% dos moradores no Residencial SB e 65,30% 
no Residencial PQ. Esses impactos observados estão frequentemente associados ao baixo padrão 
construtivo das habitações do PMCMV. Como mencionado anteriormente, essa questão tem sido objeto de 
discussão em estudos em pesquisas conduzidas por vários autores (Amore, Shimbo, Rufino, 2015; Sodré; 
Raposo; Braida, 2015; Batista; Ramires, 2017; Villa; Oliveira, 2021; Martins; Villa; Garrefa, 2023). No entanto, 
o PMCMV continua a oferecer UHs padronizadas e cada vez mais compactas. 

Outros dados obtidos através do QI revelaram que uma parcela significativa dos participantes do Residencial 
PQ (73,47%) e do SB (51,91%) relataram perceber um sentimento de isolamento das UHs em relação ao 
restante da cidade, além de uma falta de conexão com o entorno. O Residencial SB está situado a 10 km do 
centro da cidade de Uberlândia, enquanto o Residencial PQ possui uma distância ainda maior, de 17 km do 
centro urbano. O surgimento de serviços e comércios na comunidade muitas vezes decorre das longas 
distâncias entre os bairros e o centro urbano, aliado à escassez de infraestrutura básica. A demanda por 
produtos e serviços em áreas periféricas resulta na formação de pequenos núcleos comerciais e de serviços 
dentro desses conjuntos populares (Alves; Ribeiro, 2013, Amore; Shimbo, Rufino, 2015; Holliss, 2015; Slade, 
Lassance, 2019; Villa, 2015; Batista, Ramires, 2017; Arantes, 2018; Martins; Villa; Garrefa, 2022). 

No que se refere ao projeto embrião, foram identificadas questões desfavoráveis relacionadas ao espaço 
dentro das residências para a realização das atividades diárias (Infográfico 2). O projeto apresenta áreas 
mínimas que limitam a possibilidade de mobiliário adicional, dificultando ampliações e possíveis composições 
alternativas. No QI, 57,21% dos respondentes do PQ e 57,91% do SB afirmaram ter problemas com os 
espaços reduzidos. Também foi observada, como impacto negativo em ambos os bairros, a dificuldade em 
adaptar os espaços das UH para atividades de trabalho e estudo, afetando as necessidades e a rotina dos 
moradores. Como observado pelos autores Moreira e Henriques (2019), os seres humanos são adaptáveis, 
e suas necessidades evoluem ao longo das diferentes fases da vida, desde a infância até a velhice. Assim, a 
arquitetura deveria refletir esse princípio de adaptabilidade; no entanto, as construções modernas e 
contemporâneas ainda são frequentemente projetadas com materiais e estruturas que limitam a flexibilidade 
e a capacidade de adaptação. Outro problema identificado foi a falta de previsão de um cômodo adicional 
para trabalho, comércios e serviços. De acordo com os resultados do QGR, 46,15% dos moradores 



entrevistados do PQ relataram utilizar algum cômodo da casa para fins de trabalho, enquanto no Residencial 
SB esse percentual foi de 19,23%.  

 

Infográfico 1: Efeitos negativos sobre a UH e a família 

 

 

Fonte: Autores (2023). 

 

Infográfico 2: Aspectos negativos do projeto embrião 

 

Fonte: Autores (2023). 

 

No QI, a pergunta feita aos moradores sobre a ausência de um espaço adicional para trabalho, comércio ou 
serviço os incomodava obteve grande relevância em seus resultados. Foram registrados 50,00% no 
Residencial SB e 51,02% no Residencial PQ. Isso evidencia a importância de se projetar habitações que 
possam se adaptar a diversas configurações internas, que vão desde a necessidade de um dormitório 
adicional até a demanda por espaço para comércio ou serviços para a família, sem comprometer as principais 
características de uso, acessibilidade e potencial de expansão. Um espaço destinado para atividades 
comerciais desempenha um papel crucial na viabilidade econômica de muitas famílias. Além disso, é preciso 
reconhecer que, além de garantir meios de sustento para as famílias, o comércio local também promove uma 
maior interação e fortalecimento da comunidade (Sauer, Martins, Milano, 2010). 



Sendo assim, as UHs estão sujeitas a ampliações e/ou adaptações para atender às demandas dos 
moradores, incluindo cobertura para garagem, expansão de quartos, sala ou cozinha, e adição de cômodo 
destinado a comércio ou serviços. As reformas realizadas nas habitações sem a assistência técnica adequada 
representam outra preocupação, conforme indicado pelos questionários. Como demonstrado no Infográfico 
3, a ausência de orientação técnica contribui para resultados negativos, como altos custos em reformas e 
consertos, baixa qualidade dos serviços prestados e a necessidade frequente de reformas ou reparos. 

 

Infográfico 3: Reforma sem assistência técnica nos empreendimentos PQ e SB 

                        

Fonte: Autores (2023). 

 

Essa situação ainda persiste entre a população de baixa renda devido a diversos motivos, incluindo as 
limitações financeiras das famílias, a falta de compreensão sobre a importância de contratar profissionais 
especializados e o desconhecimento dos direitos relacionados à Assistência Técnica em Habitação de 
Interesse Social (ATHIS). É importante ressaltar que a Lei Federal n° 11.888/2008 representa uma política de 
extrema relevância ao conceder às famílias de baixa renda o direito a projetos para suas habitações sociais 
por meio de assistência técnica pública e gratuita, visando assegurar o acesso à moradia digna. No entanto, 
a implementação dessa lei ainda é pouco difundida tanto em Uberlândia quanto em outros municípios do país. 
O tema da Assistência Técnica em Habitação de Interesse Social (ATHIS) é relativamente recente no campo 
da Arquitetura e Urbanismo, portanto, é essencial promovê-lo junto à sociedade, contribuindo para o 
desenvolvimento social e garantindo moradia digna para toda a população. 

Durante uma análise morfológica conduzida como parte da pesquisa de mestrado pelo Autor* (2022), foram 
identificadas fachadas que passaram por modificações para abrigar comércios ou serviços nos 
empreendimentos PQ e SB (conforme mostrado na Figura 6), representando 14,86% das moradias do PQ e 
11,43% das do SB gerando renda. É relevante salientar que as UHs em ambos os empreendimentos são 
entregues sem muros laterais, frontais e fundos, sendo que cabe ao morador construí-los após a entrega da 
UH, conforme suas condições financeiras. Muitas fachadas são inicialmente concebidas para fins residenciais 
e, posteriormente, são adaptadas para atividades geradoras de renda. 

A Figura 4 apresenta algumas das fachadas do Residencial PQ e SB que foram reformadas para acomodar 
comércio ou serviços. Isso evidencia que o uso residencial transcende a simples moradia, sendo aproveitado 
para diversas atividades relacionadas à geração de renda. 

 



Figura 4: Fachadas de comércios/serviços no PQ e SB 

     
Fonte: Acervo de Martins (2022). 

 

A Figura 5 apresenta as atividades de geração de renda, incluindo serviços de beleza e estética, consertos 
eletrônicos, vendas de produtos caseiros e comércio varejista em geral, realizadas no interior das UHs de 
ambos os empreendimentos estudados neste caso. 

 

Figura 5: Utilização do interior da UH para atividade de renda no PQ e SB 

  

Fonte: Acervo de Martins (2022). 

 

Durante as visitas de campo realizadas para a aplicação dos questionários, também foi possível observar as 
reformas realizadas nas fachadas dos dois empreendimentos e classificá-las. Conforme mostrado na Figura 
6, algumas das UHs do estudo de caso utilizam a garagem para atividades geradoras de renda, como serviços 
de mecânica, mercearia, bar e artesanato. Além da utilização da garagem, o recuo frontal também é 
aproveitado para a construção de novos espaços destinados a atividades comerciais ou de serviços. Outra 
característica comum nas UHs é o uso do quintal para a geração de renda. Por exemplo, em uma casa do 
Residencial PQ, o quintal foi transformado em um espaço para bronzeamento e depilação (atividades de 
beleza e estética). O morador entrevistado afirmou que essa atividade está em funcionamento desde 2019 e 
representa a principal fonte de renda para a subsistência da família. Dessa forma, o ambiente residencial se 
torna um local de uso misto, onde atividades de trabalho, moradia e lazer coexistem. Em outra UH, o quintal 
foi utilizado para armazenar ferramentas de trabalho, sendo construído um cômodo nos fundos para o 
morador que presta serviços de pedreiro. A prestação de serviços de manicure também é uma atividade 
comum nos conjuntos populares, como evidenciado pela construção de um espaço específico nos fundos de 
uma UH. 

 

Figura 6: Utilização do recuo frontal e nos fundos da UH para atividade de geração de renda 

      

Fonte: Acervo de Martins (2022). 

 

Diante disso, as atividades do estudo de caso foram categorizadas em quatro tipologias: (1) atividades de 
renda realizadas nas calçadas; (2) atividades de renda no interior da unidade habitacional; (3) atividades de 
renda nos fundos da moradia; e (4) atividades de renda no recuo frontal, como garagem ou varanda. Esses 
quatro cenários também são observados em outros empreendimentos de conjuntos populares pelo país, tais 
como verificado em Fortaleza-CE (Pequeno; Rosa, 2015), Natal-RN (Bentes Sobrinha et al., 2015), Londrina-
PR (Vicentim; Kanashiro, 2016), Maceió-AL (Marisco; Buarque, 2020) e Uberlândia-MG (Arantes, 2018; 
Chaves, 2020).  



Na seção de perguntas relacionadas aos fatores socioeconômicos do QI, constatou-se que 67,30% dos 
moradores entrevistados no Residencial SB e 67,35% no Residencial PQ não possuem renda fixa. Além disso, 
outro impacto que afeta os moradores é a insuficiência de renda familiar, com 73,00% dos entrevistados no 
Residencial SB afirmando terem uma renda familiar insuficiente e recorrendo a "bicos" para complementá-la; 
esse número é ainda maior no Residencial PQ, com 91,84% dos moradores entrevistados relatando a mesma 
situação (Infográfico 4). A dificuldade para encontrar novo emprego também é evidente em ambos os bairros, 
com uma pequena diferença nos percentuais. Portanto, é perceptível que vários aspectos contribuem para a 
necessidade de atividades geradoras de renda no domicílio: a dificuldade em encontrar um novo emprego, o 
desemprego, a falta de renda fixa e a insuficiência de renda familiar. 

 

Infográfico 4: Fatores socioeconômicos 

 
Fonte: Autores (2022). 

 

Foi observado um número significativo de atividades geradoras de renda nas habitações analisadas, sendo 
que o percentual mais alto corresponde às atividades de renda que fazem uso do recuo frontal ou da varanda. 
O aproveitamento do recuo frontal/varanda das UHs dos conjuntos Residencial SB e PQ é favorecido pelo 
acesso e pela visibilidade proporcionados, características essenciais para atividades comerciais como bares, 
mercearias, salões de beleza, pequenos mercados, borracharias, lojas de roupas, entre outros.  

A coleta dessas informações dos respondentes foi essencial para compreender-se quais espaços estão sendo 
usados e qual é a relação deles com as atividades de geração de renda. A pergunta "Qual é a sua atividade 
de geração de renda?" do QGR possibilitou classificar e categorizar os tipos de geração de renda mais 
comuns. No Residencial SB as atividades de geração de renda nas residências foram classificadas em cinco 
categorias: consertos beleza e estética (38,46%), serviços de mecânica (23,07%), comércio varejista de 
mercadorias em geral (15,39%), quitandas caseiras (15,39%) e eletrônicos (7,69%). No Residencial PQ, dos 
26 entrevistados, 16 relataram praticar atividades de geração de renda em casa, também resultando em cinco 
classificações: prestadores de serviços em geral (37,5%), comércio varejista de mercadorias em geral (25%), 
serviços de mecânica (18,75%), beleza e estética (12,5%) e quitandas caseiras (6,25%). Observa-se, assim, 
destaque para as atividades de beleza e estética (a mais praticada no Residencial SB e a quarta no 
Residencial PQ), prestação de serviços (primeira no PQ) e comercio varejista genérico (segundo no PQ e 
terceiro no SB). Ficam evidentes, portanto, tanto a diversidade de serviços/comércios oferecidos nos 
conjuntos habitacionais populares, quanto as distintas demandas em cada um deles. 

No QGR, havia uma pergunta aberta, sendo: "Quais são os pontos positivos e negativos de trabalhar em 
casa?". Os pontos positivos mais mencionados no Residencial SB foram: renda extra, flexibilidade, tempo 



com a família, comodidade, economia, conforto e segurança. Por sua vez, no Residencial PQ, os pontos mais 
citados foram: comodidade, qualidade de vida, flexibilidade, economia e renda extra. Dessa forma, nota-se 
que o trabalho em casa é percebido como altamente vantajoso pelos moradores, observando-se que termos 
como tempo com a família, comodidade, economia, flexibilidade, renda extra e qualidade de vida são aspectos 
comuns mencionados nos dois bairros. Por outro lado, existem pontos negativos em trabalhar em casa, 
estando entre os mais apontados no SB: espaço pequeno para o trabalho e aumento no valor da energia; 
outros pontos como trabalhar mais horas por dia, barulho dos vizinhos, ter gasto com os materiais de trabalho 
e ficar em casa o dia todo apareceram em menor proporção. Já no PQ, os pontos negativos mais evidentes 
foram: não ter renda fixa, não ter clientela suficiente e não ter rotina.  

Com base nos resultados apresentados nos QI e de QGR foi possível identificar as principais vulnerabilidades 
do estudo de caso e a falta de resiliência nas HS. Os principais problemas relacionados à geração de renda 
nas UHs incluíram a sobrecarga de atividades em um único cômodo, um número considerável de reformas 
realizadas sem assistência técnica, espaços reduzidos que limitam a possibilidade de instalação de mobiliário 
para geração de renda e dificuldade em adaptar os ambientes domésticos para atividades profissionais. Além 
disso, questões como renda insuficiente, desemprego, necessidades básicas de subsistência familiar, 
isolamento dos conjuntos habitacionais populares e falta de integração com a cidade foram identificadas como 
fatores impactantes durante a análise. Nos dois conjuntos populares analisados, as UHs não conseguem 
suprir as necessidades cotidianas dos moradores, tais como estudo e trabalho, entre outras atividades; 
também foram identificados impactos no projeto inicial. Outro aspecto negativo que contribui para a falta de 
resiliência é a realização de reformas sem assistência técnica, sendo que a maioria dos entrevistados afirmou 
ter feito reformas por conta própria ou com ajuda de familiares/amigos. Tais aspectos negativos são pouco 
considerados pelos novos empreendimentos do PMCMV, o que resulta em impactos e ameaças progressivas 
nas HS, enquanto os projetos demonstram ser cada vez menos resilientes. Além disso, é importante ressaltar 
que os programas habitacionais deveriam apoiar as reformas e melhorias das unidades habitacionais já 
entregues, por meio de financiamentos e assistência técnica adequada. 

 

 

Com base nos resultados dos dois questionários, torna-se evidente que as atividades de geração de renda 
nas UHs são uma realidade para muitas famílias, motivadas por questões como renda familiar insuficiente e 
desemprego. Além disso, o isolamento dos conjuntos populares e a falta de conexão com a cidade também 
impulsionam o surgimento desses pequenos comércios. 

A maioria das HS analisadas passaram por adaptações e reformas devido às suas limitações de flexibilidade. 
A atividade de geração de renda em casa já era comum no contexto dos conjuntos populares e se intensificou 
ao longo do tempo. Além disso, a pandemia iniciada em 2019 provocou diversas mudanças na vida cotidiana, 
resultando na necessidade de combinar atividades diárias com o trabalho em casa. Por essa razão, a 
residência se tornou o centro das atividades de geração de renda e de todas as outras atividades realizadas 
no ambiente doméstico. Observou-se que a geração de renda é uma parte integral da rotina dos moradores 
e está presente em ambos os empreendimentos analisados. 

Assim, foi essencial obter esses resultados sobre a temática para compreender as razões por trás da 
ocorrência dessas atividades de renda no ambiente doméstico e seus novos usos. Como previsto, os 
resultados revelaram que certos espaços da casa, como a sala, cozinha e garagem, são frequentemente 
utilizados para o trabalho. Também foi observado que muitas residências nos dois conjuntos populares já 
passaram por reformas ou ampliações sem assistência técnica, aumentando assim os riscos e impactos de 
forma geral nas UHs. Além disso, muitos moradores (respondentes) manifestaram a intenção de reformar 
suas casas para atender às necessidades familiares ou melhorar o padrão construtivo, o qual também é 
percebido como uma das ameaças nos dois conjuntos populares. Diante desses dados, ambos os modelos 
arquitetônicos do estudo de caso apresentam efeitos negativos recorrentes sobre as UHs, evidenciando a 
ausência de resiliência. 

Pretende-se, a partir dos resultados apresentados: (a) alimentar a pesquisa de mestrado e aprofundar na 
temática apresentada; (b) desenvolver o instrumento Régua de Resiliência (método quanti-qualitativo) que 
tem o objetivo de avaliar o nível de resiliência no ambiente construído, a partir dos atributos e seus 
indicadores; e (c) desenvolver soluções e estratégias projetuais para intervenção/reforma, sob a ótica da 
geração de renda em HS, orientadas aos usuários/moradores, projetistas e prestadores de serviços, 
ampliando a resiliência das moradias. Além disso, esses resultados servirão de apoio para reflexões e estudos 
mais detalhados no futuro sobre temas como habitação social, ambiente construído, resiliência e geração de 
renda no contexto doméstico. 
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This theme9s importance comes from the convergence 



Nos últimos anos, as preocupações relacionadas com a sustentabilidade fazem parte das inúmeras atividades 
humanas, incluindo os trabalhos de concepção e construção de edificações. Em decorrência, há uma 
variedade de iniciativas que visam em grande parte, a redução do consumo de energia e a melhoria da 
qualidade do ambiente construído. O senso comum de muitos autores a respeito dos requisitos ambientais 
indica que não podem ser abordados de forma idêntica, quando se trata do projeto de arquitetura. Pois o 
projeto é um trabalho complexo que apresenta diversos níveis de importância e, por vezes pode resultar em 
respostas contraditórias (Chatelet et al., 1998, p.11).  

Um dos esforços de apoio são as ferramentas digitais, baseadas em modelos físicos, analíticos e numéricos, 
utilizados para a obtenção dos desempenhos da edificação, com precisão satisfatória mesmo para a fase de 
concepção arquitetônica. Evidente que as decisões tomadas irão influenciar sobremodo o comportamento 
futuro da edificação. Por isso, é sempre importante dispor de um método e/ou ferramenta que venha auxiliar 
o projetista numa solução de projeto capaz de atender a alguns requisitos impostos. Tais ferramentas digitais 
certamente têm um papel importante nos trabalhos de concepção arquitetônica, ao enfocar tópicos de 
interesse, mas apresentam limitações quando se considera a amplitude de variáveis e parâmetros envolvidos 
no projeto arquitetônico.  

Durante a fase de concepção para um novo projeto ou um projeto de reabilitação (retrofit), o arquiteto faz 
escolhas e atribui valores às variáveis e parâmetros construtivos, que formam uma solução combinatória 
representando uma das infinitas alternativas de projeto possíveis. Além disso, surgem no processo duas 
grandes dificuldades. De início, alguns critérios utilizados para atender a desempenhos específicos podem 
gerar conflitos. Por exemplo, nas edificações em clima tropical que utilizam a ventilação natural para 
arrefecimento da carga térmica, o aumento do tamanho da janela vem contemplar a iluminação natural e a 
depender do caso, a ventilação natural, mas também possibilita cargas térmicas indesejáveis e implicações 
sobre as condições de conforto térmico no interior do aposento. A outra dificuldade relaciona-se com a falta 
de precisão quando da atribuição de valores numéricos atribuídos às alternativas de projeto. Estas são 
algumas dificuldades e limitações quando da utilização de códigos tradicionais de simulação para fins de um 
processo de otimização da edificação.  

Porém, a partir das características intrínsecas da concepção arquitetônica é possível imaginar uma 
abordagem para atender a este problema. A prática arquitetônica mostra que o início do processo de projeto 
se caracteriza essencialmente como um problema de decisão. Quando o arquiteto faz escolhas e analisa 
alternativas de forma qualitativa e quantitativa, sob seu ponto de vista. Realmente, não importa se a solução 
advém de sua experiência, pela aplicação de meios técnicos de otimização, ou recorrendo à abordagem BIM, 
pois até à solução arquitetônica final será um problema de escolha a partir das soluções dominantes 
apresentadas (soluções de Pareto). Assim, considerando as razões expostas acima, verifica-se que os 
métodos de análise multicritério oferecem um possível auxílio para o processo de decisão. Sob esse ponto 
de vista, os métodos multicritérios são técnicas úteis para a obtenção de uma solução para o problema 
complexo a partir das alternativas apresentadas. Desta forma, na arquitetura, torna-se mais realista mover o 
foco para o problema de decisão, ao invés de proceder à cálculos para desempenhos a partir de alternativas 
de projeto.  

 

O artigo se concentra na decomposição analítica de um projeto modelado em um ambiente digital BIM. O 
projeto BIM selecionado provém de um concurso privado de arquitetura. O presente trabalho investiga as 
possibilidades de integração de uma ferramenta de análise ambiental (software) a partir de um modelo BIM 
desconstruído, procurando identificar as potencialidades com vistas ao desenvolvimento de projetos 
ambientalmente mais eficientes. Além disso, considera-se um retrofit para um problema ambiental 
encontrado. As soluções de projeto obtidas em termos dos valores de indicadores para cada disciplina são 
apresentadas em gráficos tipo aranha. Após, a aplicação de uma abordagem multicritério para os valores dos 
indicadores torna-se possível a escolha da melhor solução para uma intervenção no projeto. 

Diante do processo de concepção arquitetônica, envolvendo uma multiplicidade de agentes, parâmetros, 
critérios, condicionantes e níveis de hierarquia, destaca-se a importância de técnicas de decomposição a 
serem propostas para o modelo geométrico e seus atributos, especialmente quando vinculados por 
parâmetros no sistema BIM. Decompor o objeto para a análise equivale a <desmontar, trazer para fora, extrair 
a relação entre os componentes e os aspectos do projeto. Justapor ou sobrepor desenhos acrescidos de 
informações complementares, pode ser útil frente a análise da relação entre os diferentes sistemas no projeto= 



(Leupen et al, 1997, p.19). Este processo demanda certa ordem, um tipo de organização a fim de garantir a 
legibilidade das informações e proporcionar o entendimento do todo através da transparência do processo. 

O processo de modelagem em BIM permite um alto grau de coordenação sobre os dados e informações 
relacionados ao edifício nas fases de projeto, execução e uso/atividade. Por outro lado, resulta em arquivos 
pesados que exigem maior capacidade de processamento no computador, além do modelo da construção ser 
tridimensional (LOVELL, 2010). No ambiente digital, a transferência de troca de dados e informações 
armazenadas no modelo digital devem ser claras e precisas, através dos diferentes softwares utilizados pela 
equipe de projeto. Além disso, a base de dados deve ter sido construída de forma coletiva e colaborativa. Na 
verdade, nem todos os softwares têm o mesmo formato, o que se agrava com o número crescente de formatos 
distintos que são adotados pelos especialistas em projetos, em função de suas disciplinas. Há dois formatos 
de troca de dados: Closed BIM (Autodesk, Bently, Nemetchek) e Open BIM (padrão IFC). Ambos os formatos 
visam maior dinamismo nas constantes trocas de dados e in formações para a implementação dos projetos. 
O Open BIM garante a interoperabilidade e durabilidade do modelo tridimensional, e tem suas bases técnicas 
asseguradas pelo BuildingSMART IFC 2.0, propondo-se um projeto transparente, com uma troca de dados 
viável e independente do software empregado. 

Para realizar a primeira parte da análise, o prédio objeto de estudo é decomposto em níveis de estrutura BIM 
adotados pelos BuildingSMART, e o American Institute of Architects, AIA (2013). Esses níveis estão de acordo 
com a ASBEA (2015). Como estratégia metodológica, o processo de decomposição é guiado por níveis 
denominados de LoD (Level of Development), ou seja, níveis de desenvolvimento do modelo geométrico 
digital associados às noções dos Níveis de Detalhe e de Dados. Referem-se ao grau de definição do objeto 
caracterizado pela sua geometria somado às informações associadas ao modelo geométrico digital. No 
contexto francês é usado o acrônimo ND ao invés de LoD.  

Portanto, os quatro estágios de decomposição e seus respectivos conteúdos utilizados são: 000/ND1 - Dados 
efetivados pelo gerenciamento de projeto e redação do programa (documentos regulamentadores, 
condicionantes projetuais, condicionantes ambientais etc.); LoD100/NDI - Conceito arquitetônico, bem como 
análises do contexto (volumetria simplificada do objeto relacionada ao entorno, anotação das intenções e 
definições projetuais); LoD200/ND2 - Aprofundamento do projeto em conformidade com a regulamentação. 
Produto apresentado aos órgãos competentes para a permissão de construir (volumetria dispõe de definição 
generalizada dos componentes); e (iv) LoD 300/ND3 3 Especificação detalhada dos elementos e dispositivos 
construtivos (volumetria detalhada e informações específicas dos componentes do objeto). 

Para fins de análise ambiental, utiliza-se no trabalho o software francês ArchiWIZARD-AWZ, dedicado a 
simulação do desempenho energético e ambiental de edifícios e adequado para a análise de projetos durante 
a fase de concepção ou renovação de edifícios. É integrado ao sistema BIM por interoperabilidade do modelo 
digital e/ou por plug-ins de conexão entre os softwares de base de projeto e de simulação, tal como exposto 
neste artigo. O AWZ é adaptado ao padrão FT2021, e utiliza o EnergyPlus como algoritmo para a simulação 
energética e luminosa. Os dados meteorológicos são inseridos no formato *.epw ou selecionados do banco 
de dados METEONORM, Figura [1]. 

 Figura 1: Plug-in do software ArchiWIZARD na barra de tarefas do software REVIT 2015/Autodesk.                                                    

Fonte: Autor, 2017. 



O projeto disponibilizado para o presente estudo foi vencedor do concurso privado SICOOB/CREDIARA 3 
Edifício Sede da agência na cidade de Araxá, Minas Gerais-MG. Para tanto, foi desenvolvido o projeto 
executivo de arquitetura, e a coordenação dos projetos executivos complementares (SICOOM,2013), sob um 
processo de projeto colaborativo com profissionais parceiros, vide Figura [2], (Marques, 2017). 

O estudo realizado se refere a uma proposta de reabilitação (retrofit) da fachada principal visto o excesso de 
incidência solar direta nas cortinas de vidro voltadas para as orientações NO e SO, e as suas implicações. 
Estas fachadas têm intensa incidência e penetração de raios solares principalmente durante o Solstício de 
Inverno para esta latitude da cidade. Além das cargas térmicas, há um nível de iluminância superior a 3000 
lux no interior de certas áreas dos ambientes expostos. O que sem dúvida exige procedimentos para proteção 
solar dessas superfícies em cortina de vidro. Assim, o trabalho considera para solução do problema a 
instalação de lâminas venezianas horizontais sob diversos ângulos de inclinação e relacionados à visão do 
observador fora do prédio, ou no nível interior, Figura [3]. Dimensão das lâminas: 30cm (largura), 30cm 
(espaçamento entre as peças) para o vão completo do envidraçamento. O modelo virtual em 3D está 
representado na Figura [4], e os detalhes de um estudo de retrofit das lâminas venezianas mostrados na 
Figura [5]. A Tabela [1] apresenta os indicadores disponíveis para análise ambiental pelo software 
ArchiWIZARD.  

                              

Figura 2: Concepção artística da edificação em perspectiva do projeto vencedor. 

 

                                                                  Fonte: Prancha 06/06 do concorrente. 

 

Figura 3:  Secção-transversal esquemática da fachada NO, sem escala. 

Fonte: Autor, 2017. 

 



Figura 4: O modelo digital da edificação no ArchiWIZARD software. 

 

Fonte: Autor, 2017. 

 

Figura 5: Estudo das proteções por venezianas para a fachada NO do prédio, Projeto SICOOB, Software ArchiWIZARD

. 

Fonte: Autor, 2017. 

 

Quadro 1:  Parâmetros e Indicadores disponíveis no ArchiWIZARD.                                                            

Temperatura Iluminancia Energia 

 
 Desconforto 
Témico

Nº de 
horas 
com 

Consumo de 
Energia 
conforme o 
cenário. 

Autonomia
de Luz 
Natural  

 

Conforto 
Luminoso 

Demanda 
anual para 
resfriamento 

Demanda anual de 
Iluminação Artificial 

T > 
25ºC 

     

% h kWh/ano % % kWh/m²          kWh/m² 
                                                                 

                                                                                Fonte: Autor, 2017. 



Quadro 2: Síntese dos resultados dos indicadores para os cenários simulados, Software ArchiWIZARD.

 

Fonte: Autor, 2017. 

 

 

Figura 6(a): Fachada NO sem proteção solar. Figura 6(b): fachada NO com as venezianas. 

 

 

  



Figura 7(a): Fachada SO com venezianas Figura 7(b): Fachadas NO e SO com venezianas 

  

Fonte: Autor, 2017 

 

Os gráficos do padrão teia de aranha foram adotados com eixos definidos em diferentes escalas, com suas 
respectivas unidades de medida, favorecendo a visualização e a interpretação dos dados em suas diferentes 
categorias. A leitura dos dados entre parênteses deve considerar (valor mínimo, valor máximo). A partir dos 
gráficos, diferentes interpretações podem se configurar. Cabe observar, por exemplo, a relação direta entre 
Consumo energético e Necessidade de Iluminação, em contraponto a Necessidade de resfriamento nas 
fachadas sombreadas em excesso pela inclinação acentuada (45°), como visto no gráfico da Figura [7b]. 
Diante da complexidade das interações possíveis, como estratégia de aprofundamento e investigação destes 
resultados, buscou-se aplicar a análise multicritério a partir do método ELECTRE III de apoio à decisão. 

 

 

A intenção do processo de tomada de decisão diz respeito a identificação e escolha de alternativas de uma 
solução, com base nos valores disponíveis e definição das preferências do tomador de decisão. Tomar uma 
decisão implica que há escolhas alternativas a serem consideradas e, nesse caso, deseja-se não apenas 
identificar o maior número possível de alternativas, mas escolher aquela que melhor se adapte às metas, 
objetivos, desejos, valores, e assim por diante (HARRIS,1998). O processo de decisão se torna necessário 
quando há um problema que se deseja resolver, com muitas alternativas de solução. Quando há um problema 
de escolha, em que se procura identificar a melhor alternativa, ou um conjunto das mais apropriadas. Desta 
forma, para o processo de escolha é necessária uma lista de possíveis soluções concebidas a partir dos 
critérios considerados no processo, julgar cada uma das soluções em função de cada critério, agregar esses 
julgamentos para designar a solução que globalmente apresenta a melhor avaliação.  Há vários métodos na 
literatura indicados para a análise de problemas multicritérios, Zopounidis e Doumpos (2002). O método 
ELECTRE III desenvolvido por Roy (1985) é bem adaptado a situações em que ocorrem critérios quantitativos 
e qualitativos, que é o caso do processo de projeto de arquitetura

Assim, o método ELECTRE III considera um número N de alternativas A1, A2,..., AN , que engloba o conjunto 
das possíveis soluções para o problema C1, C2, ...,CM, sendo M os critérios adotados. Então cada solução 
é caracterizada por um vetor multiatributo EI,M que é a avaliação da alternativa contra os múltiplos critérios. 
O método opera com uma estrutura de modelagem de preferências, segundo a qual a comparação entre 
pares de alternativas pode resultar: em uma Preferência Forte ou Fraca por uma das ações; uma Indiferença 
entre elas; ou em uma Incomparabilidade. Essas situações definidas obedecem a um limiar de Preferência 
<p=, e um limiar de indiferença <q=, especificados pelo tomador de decisão. 

Além disso, é atribuído um limite de veto <V= para cada critério <C=. Este índice permite definir a 
incomparabilidade da alternativa <B= com relação a alternativa <A=, Se A for melhor que B para todos os 
critérios salvo um, e se neste critério <B= é melhor que <A=. Então o limite <V= representa a diferença a partir 
da qual uma comparação entre duas alternativas é ignorada. A atribuição de pesos no ELECTRE III define a 
importância de cada critério pelos atores envolvidos no processo de decisão. Uma pequena diferença na 
atribuição de pesos pode <quebrar= uma ordem de classificação, quando duas alternativas ocupam a mesma 
posição no ranking, e refinar o processo de decisão, (MIETTINEN e SALMINEN,1999).  Com todos os dados 
estabelecidos (critérios, pesos, limites e alternativas) pode-se estabelecer a matriz de avaliações, Tabela [1]. 



Tabela 1: Matriz de avaliações 

 
Fonte: Castro (2005). 

 

O próximo passo do método é realizar a análise matricial com as comparações de pares entre as ações, para 
identificar se uma ação <supera= a outra. Essa relação binária é definida no conjunto de alternativas tal que 
uma alternativa <A= supera uma outra <B=, se for possível afirmar que <A= é pelo menos tão boa quanto <B=. 
Os argumentos que permitem esta afirmativa resultam de dois testes sob a hipótese <A= supera <B=. 
Inicialmente, um teste de concordância estabelece que há uma maioria de critérios a favor de <B=. 

Mais adiante, há um teste de não concordância (discordância) que estabelece não haver uma minoria forte a 
favor de <B=. Em uma situação real, se g(A) for uma avaliação da ação ou alternativa relativa ao critério <g=, 
as relações de superação são determinadas por todas as possíveis relações existentes entre quaisquer duas 
ações <A= e <B=. Considera-se que pode haver uma forte preferência de um sobre o outro, ou uma preferência 
fraca, uma indiferença, ou uma incomparabilidade entre eles, conforme indicado: 

" <A= é fortemente preferido a <B= se g(A) - g(B) > p 
" <A= é fracamente preferido a <B= se q < g(A) - g(B) f p 
" <A= é indiferente a <B= se |g(A) - g(B)| f q 

Na segunda fase do método é operada uma síntese sobre o que se evidenciar. Considerando as relações 
acima, pode-se calcular para o par <A,B= os índices: Concordância C(A,B) que a mede o grau de confiança 
na hipótese <A"  supera <B=; e a Discordância D(A,B) que mede o grau de não confiança da hipótese <A= 
supera <B=. Com essas duas novas matrizes todos os possíveis pares de alternativas <A, B= são comparados. 
Após a combinação dessas duas matrizes deriva-se outra a Matriz de Credibilidade, que passa a dar uma 
medida quantitativa para a força da afirmativa <A= supera <B=, ou pelo menos <A= é tão bom quanto <B=. A 
ordem de classificação das alternativas provém dessa última matriz. 

Também no método ELECTRE III é realizado um procedimento de destilação, onde as alternativas são 
testadas de cima para baixo e ao inverso. Por fim, a classificação final obtida é resultado destas duas pré-
classificações. No entanto, no caso em que seja desejado apenas a dominância pela melhor solução, pode-
se seguir os critérios simplificados devidos a (SISKOS e HUBERT, 1983). Baseado nesta última abordagem 
Castro (2005) desenvolveu o software CELECTRE capaz de selecionar a solução dominante para um 
problema de abordagem multicritério. 

 

Os dados obtidos pelo processo de decomposição-BIM para o modelo virtual da edificação, e relacionados 
com a aplicação do software plug-in ArchiWIZARD no REVIT, se referem ao estudo da proteção das fachadas 
NO e SO da edificação com persianas externas horizontais sob diversas inclinações. Este software de análise 
ambiental permite a avaliação de 7 indicadores relacionados com temperatura, iluminância e energia, 
conforme indicado no Quadro [1]. A partir das simulações realizadas para as distintas orientações de fachadas 
e inclinações das lâminas das venezianas, foram obtidos valores numéricos para os indicadores, conforme 
indicado no Quadro [2]. Da mesma forma, procurou-se através de forma gráfica apresentar esses valores 
encontrados, como as representações das Figuras 6(a),6(b), 7(a), e 7(b). No entanto, uma leitura desses 
resultados não permite de imediato escolher uma solução dominante para a inclinação das lâminas de 
proteção nas duas fachadas do prédio. Em consequência, optou-se pela aplicação de uma metodologia de 
abordagem multicritério para a obtenção da solução de projeto de retrofit, para a proteção solar por 
venezianas nas duas fachadas muito ensolaradas.  



A aplicação do software CELECTRE requer o preenchimento da matriz de avaliação, conforme modelo 
indicado na Tabela [1], o que é realizado com base nos dados obtidos dos indicadores para os diversos 
cenários considerados: fachadas envidraçadas NO e SO sem proteção (casos bases); Fachada NO com 
proteção solar; Fachada SO com proteção solar; ambas as fachadas NO e SO com proteção de venezianas. 
Nos casos de proteção solar, as venezianas podem ter inclinações de 0°; 30°; -30°; e 45°. No presente artigo, 
à guisa de evitar repetições somente são apresentadas as pranchas visualizadas na tela do computador 
referentes aos dados de simulação da fachada NO (sem proteção, e com venezianas variando os ângulos 
das lâminas) conforme indicado no Quadro [2].   

A imagem da matriz de avaliação, com os dados inseridos dos valores dos indicadores para os cenários da 
fachada NO, constantes do Quadro [2], estão apresentados na Figura [8], assim como os pesos atribuídos 
pelo arquiteto referentes a cada um dos 7 indicadores (Criter), e os cenários correspondentes (Action). A 
resolução é imediata apresentando-se a Matriz de Credibilidade, e a indicação da solução dominante, 
Figura[9], no caso o cenário 3, que corresponde à fachada NO com lâminas da veneziana de inclinação 0°. 
Seguindo o mesmo procedimento para a fachada SO, os resultados indicam a possibilidade de dois ângulos 
0° e 45°. Para manter uma estética nas fachadas escolhe-se 0°. Em continuidade para o caso da composição 
de soluções, Figura [7(b)], os resultados são os mesmos que os anteriores.  

 

Figura 8: Matriz de avaliação para a fachada NO, com e sem a proteção solar. 

Fonte: Autor, 2017. 

 

                           Figura 9: Matriz de Credibilidade e a melhor solução encontrada para a fachada NO.  

Fonte: Autor, 2017. 



Os recursos de parametrização, modelagem 3D, e interoperabilidade que são disponíveis pelo sistema BIM 
concorrem para favorecer uma relação adequada da concepção arquitetônica com os procedimentos de uma 
análise ambiental. Realmente, a intenção do sistema BIM é de criar condições para uma abordagem 
multicritério e assim desenvolver projetos de edificações que tenham um comprometimento ambiental. Diante 
das novas tecnologias disponíveis torna-se necessário que o profissional de projeto tenha uma postura ética 
e um engajamento que são necessários para a criar condições para a realização de edificações responsivas 
ao clima e com menor impactos nocivos ao ambiente. 

Apesar das inciativas do grupo BuildingSMART dedicadas ao formato IFC, na prática a interoperabilidade de 
softwares de outros desenvolvedores funciona bem com a geometria do modelo, mas requer retrabalho para 
a conferência ou ajustes quando as informações não são geometrizadas. Ao preencher o modelo digital com 
informações das disciplinas, torna-se difícil simplificar ou reduzir um modelo de massa, até mesmo para 
desenvolver simulações genéricas. Ainda em relação à capacidade de processamento (tamanho do arquivo), 
a centralização de uma infinidade de informações e especificações, em geral para um mesmo modelo digital, 
resulta em um arquivo pesado que exige grande capacidade de armazenamento. Também relacionado com 
a base de dados brasileira, há uma escassez de informações sobre as propriedades dos materiais de 
construção. 

O processo de decomposição dos dados de projeto disponíveis no BIM, é um meio possível de utilização para 
fins de renovação (retrofitting) das edificações, como foi demonstrado no presente texto. O software 
ArchiWIZARD é capaz de contribuir para uma análise ambiental de um modelo virtual 3D, sob os indicadores 
especificados. Em geral, os dados de saída dos instrumentos digitais de simulação são numéricos e 
demandam capacidade de interpretação crítica por parte do projetista, principalmente para a identificação de 
incongruências. A simulação deve ser inerente ao processo de concepção, o que nos leva a importância do 
trabalho integrado e do compromisso da equipe com objetivos claros e bem definidos. Cabe valorizar a busca 
por estratégias de integração dos dados a plataformas dinâmicas de leitura e interpretação. Neste sentido, os 
valores dos indicadores obtidos pelas simulações para cada cenário estabelecido permitiram a constituição 
de uma matriz e de representações gráficas em teia de aranha. Através da aplicação da metodologia 
multicritério ELECTRE III por intermédio do software CELECTRE tornou-se possível obter a solução 
dominante (a melhor solução) para proteção por venezianas contra a radiação solar nas fachadas de vidro 
orientadas a NO e SO do prédio analisado. 

     

À CAPES 3 Projeto CAPES-COFECUB, bolsa de estudos na École Nationale Supérieure d`Architecture de 
Toulouse (ENSA 3Toulouse). 
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A temática da pré-fabricação, juntamente com a da industrialização e da racionalização do processo de 
trabalho nas construções, está presente em grande parte das discussões sobre arquitetura desde a virada 
para o século XX. Esses temas foram centrais no discurso e nos experimentos da arquitetura do Movimento 
Moderno (MM), marcados tanto pela tentativa de criar uma imagem da habitação moderna quanto pela 
exploração de novos materiais e técnicas construtivas (Bergdoll, 2008).1 

Após a Segunda Guerra Mundial, técnicas de pré-fabricação, principalmente utilizando grandes estruturas em 
concreto, constituíram-se como uma estratégia de redução do alto déficit habitacional nas cidades europeias. 
A escassez de mão de obra, associada à necessidade de velocidade e quantidade, possibilitou a 
experimentação de uma produção habitacional em escala industrial em países como França, Dinamarca e 
Suécia, além da antiga União Soviética, via de regra impulsionada por incentivos ou grandes programas 
estatais (Bruna, 1976). Ainda assim, mesmo no contexto europeu, essas foram experiências isoladas que não 
chegaram a transformar o quadro geral da produção habitacional, criticado por seu caráter manufatureiro em 
oposição à indústria moderna que florescia. O autor lamenta a <oportunidade perdida= para a industrialização 
da construção civil no pós-guerra europeu: 

A reconstrução [no pós guerra], para a maioria dos países europeus, foi uma ocasião perdida 
se considerada a possibilidade de organizar e implantar uma industrialização de base no 
setor de construção civil. Preferiram-se soluções de racionalização e a pulverização dos 
canteiros em um sem-número de pequenas empresas construtoras (Bruna, 1976, p. 56). 

Ao comparar tal cenário com o processo de industrialização brasileiro dos anos 1950, Bruna (1976) considera 
que aqui também se teria perdido oportunidade semelhante, particularmente no contexto da grande 
empreitada construtiva capitaneada pela construção de Brasília, que também contava com presença 
marcante de capital estatal. Segundo o autor, essa empreitada <poderia ter sido o princípio de um vigoroso 
trabalho visando a industrialização da construção no Brasil. Os atuais planos habitacionais teriam, do ponto 
de vista tecnológico, um roteiro seguro e uma base industrial mais organizada= (Idem, p. 57). 

Muito distantes da realidade europeia, os canteiros do setor habitacional brasileiro conservaram 
hegemonicamente, ao longo do século XX, características de uma produção manufatureira tida como arcaica, 
baseada no emprego intensivo de mão-de-obra com pouca presença de máquinas e equipamentos 
mecânicos. O debate teórico e prático sobre a pré-fabricação no contexto nacional foi atravessado, portanto, 
pela ideia de atraso do setor e por diferentes noções de como um processo de industrialização deveria ou 
poderia se dar. 

Como apontado por Fabrício (2013), o conceito de 8industrialização9 das construções é claramente objeto de 
controvérsias nos campos da Arquitetura e Engenharia brasileiros, e o que se entende por industrialização e 
sobre como alcançá-la diverge entre diferentes autores e se transformou significativamente ao longo do 
tempo. Por sua vez, o conceito de pré-fabricação, apesar de sua associação sempre íntima com o conceito 
de industrialização, em princípio, aparenta ser mais simples, a exemplo da afirmação: 

Enquanto o conceito de industrialização não conta com um entendimento unânime, o de pré-
fabricação é convergente. Principalmente porque a pré-fabricação é uma atividade produtiva 
bem definida, enquanto que aquela é um processo abstrato (Sabbatini, 1989, p. 60).  

O ponto de partida deste artigo é justamente o questionamento dessa afirmação. Haveria de fato uma 
convergência ou predeterminação no entendimento do que é pré-fabricação? 

Nos canteiros <tradicionais=, por exemplo, é comum a referência a componentes e elementos específicos 
utilizados na construção, quase sempre adquiridos no mercado, como pré-fabricados: elementos como lajes2 
e tipos específicos de telhas, fôrmas, escadas etc., ao mesmo tempo em que tal denominação é atribuída a 
outros sistemas construtivos como um todo, como um <sistema construtivo pré-fabricado= ou industrializado. 
Por exemplo, os perfis metálicos e chapas que compõem as paredes do sistema Light Steel Framing (LSF) 
são adquiridos prontos, da mesma maneira como são adquiridos prontos componentes como tijolos 4 estes 
normalmente não associados à ideia de pré-fabricação. Poder-se-ia afirmar, portanto, que há alguma 
ambiguidade a respeito do sentido do termo, ao menos no senso comum dos canteiros de obra e do comércio 
varejista. 

Em vista desse 8problema9 semântico, este artigo é um esforço de investigar e problematizar os distintos 
entendimentos do termo pré-fabricação no contexto nacional, visando identificar e debater a ambiguidade do 
seu uso também nos meios técnicos e acadêmicos. A partir de uma análise das ausências e permanências 
no debate sobre o tema da pré-fabricação nos campos da Arquitetura e Engenharia no contexto nacional, 
considerando as particularidades desse contexto e a centralidade dos processos de trabalho em seu esquema 
produtivo, tem-se como objetivo evidenciar desacordos conceituais no campo científico 4 onde se pensa o 
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desenvolvimento nacional 4 que têm consequências sobre as possibilidades de transformação das práticas 
de construção. 

Para tanto, este artigo se organiza em três partes. Na primeira, distintos entendimentos do termo pré-
fabricação são problematizados a partir dos principais autores que discutiram sua definição. Alcança-se, 
assim, um entendimento do termo a partir de suas práticas históricas como uma relação temporal e espacial 
de organização do trabalho no processo produtivo. Na segunda parte, inicialmente, apresenta-se a 
metodologia de Análise de Conteúdo adotada para o exame e sistematização da produção científica recente 
sobre pré-fabricação. Em seguida, são analisados os conteúdos de 348 trabalhos científicos (artigos, 
dissertações, teses, monografias, livros e capítulos de livros) dos campos da Arquitetura e da Engenharia, 
publicados entre os anos de 1996 e 2019, que tem como foco a pré-fabricação, explicitando o entendimento 
do termo por eles adotado. Por fim, na terceira e última parte, são tecidas considerações finais explicitando 
os pontos conflitantes na produção científica analisada, ressaltando a relevância da clareza do conceito de 
pré-fabricação para vislumbrar os seus potenciais como procedimento construtivo e indicando possibilidades 
para novas práticas e historiografias. 

 

As primeiras definições do termo pré-fabricação na literatura brasileira podem ser rastreadas até uma 
discussão que se deu a partir dos anos 1960 na Europa. Em 1968, a Associação Italiana de Pré-Fabricação 
define o termo como: <uma fabricação industrial, fora do canteiro, de partes da construção capazes de serem 
utilizadas mediante ações posteriores de montagem=3 (Olivieri, 1968, apud Bruna, 1976, p. 19, nota 2)4. 

Em 1972, o Dicionário da Arquitetura Brasileira oferece a seguinte definição, muito mais adjetivada do 
conceito, que explicita um viés a respeito de seus supostos benefícios: 

Processo empregado na construção, que se baseia na redução do tempo de trabalho e 
racionalização dos métodos construtivos, para conseguir-se pela montagem mecânica, de 
elementos produzidos ou pré-moldados diretamente na fábrica, economia de materiais e de 
mão-de-obra (Bruna, 1976, p. 19, nota 2). 

Em 1989, Sabbatini (1989) registra uma nova definição do termo dada pelo grupo de pesquisa espanhol 
Seminario de Prefabricación, a partir do trabalho do engenheiro civil polonês Bohdan Lewicki: <por pré-
fabricação entende-se a produção de elementos de construção fora do seu lugar definitivo, tratando-se de 
elementos que na construção tradicional, se realizariam in loco= (Ordoñez, 1974, apud Sabbatini, 1989, p. 60; 
destaque nosso)5. Ao excluir de seu guarda-chuva componentes e elementos construtivos que, apesar de 
fabricados fora do canteiro, não seriam <tradicionalmente= fabricados in loco (como janelas, peças sanitárias, 
telhas, etc.), essa definição introduz nova subjetividade ao entendimento do conceito. 

O trabalho de Sabatini (1989) também registra uma fala do arquiteto panamenho Ricardo Meregaglia, que 
relaciona pré-fabricação e industrialização: <pré-fabricação é só um meio importante, mas não decisivo para 
a industrialização da empresa de construção= (Ordoñez, 1974, apud Sabbatini, 1989, p. 60)6. 

Para Bruna (1976), influente referência sobre o tema da industrialização do setor da construção habitacional, 
a pré-fabricação também seria apenas uma opção dentre as disponíveis para a organização industrial da 
produção. Nas palavras do autor, a pré-fabricação <é apenas uma fase de um processo industrializado mais 
amplo e complexo, pois este envolve a organização da produção, sua montagem, controle etc.= (Idem, p. 30). 
Tal definição parece ser a principal referência para as subsequentes conceituações trazidas pela literatura 
em que a pré-fabricação está sempre associada a um processo de industrialização da construção. 

Em suma, ao longo do tempo, observa-se um progressivo distanciamento da primeira definição mais ampla 
do termo pré-fabricação (da Associação Italiana de Pré-Fabricação) no sentido de restringir seu entendimento 
a <componentes de construção produzidos industrialmente= (Sabbatini, 1989, p. 60) ou no sentido de uma 
compreensão do processo de pré-fabricação como um <[d]os aspectos necessários para conseguir um 
controle eficaz da produção= (López Baillo, 1974, p. 787). Contudo, como pretende-se argumentar a seguir, o 
termo <pré-fabricação= crescentemente passou a ser sinônimo de pré-fabricação em concreto. 

No capítulo <História da pré-fabricação= de seu livro intitulado <Pré-fabricação de edifícios=, Milman (1971) 
descreve a história da pré-fabricação cronologicamente como a história do desenvolvimento do concreto 
armado, começando pela primeira patente concedida em 1867 a Josep Monier, passando por sua aplicação 
por meio de elementos pré-fabricados na construção de edifícios no pós-guerra europeu, até o seu estado de 
desenvolvimento no Brasil à época da publicação. Os referidos títulos do livro e capítulo demonstram uma 
generalização comum na literatura de tomar como dado que um processo de pré-fabricação pressupõe a 
utilização do material concreto armado. 
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Para Vasconcellos (2002), referência amplamente utilizada para recontar a história da pré-fabricação, a 
gênese do conceito também é associada à pré-moldagem de elementos em concreto armado fora do canteiro. 
Estudos mais recentes, como os de Serra et al. (2005) e Pigozzo et al. (2005), reproduzem essa noção ao 
definirem pré-fabricação como uma etapa da evolução da tecnologia do concreto armado. 

A Norma Brasileira (NBR) 9062: Projeto e Execução de Estruturas de Concreto Pré-moldado, não apresenta 
uma definição específica para pré-fabricação, mas apresenta o processo como uma pré-moldagem executada 
industrialmente: 

3.5 Elemento pré-moldado: Elemento que é executado fora do local de utilização definitiva na 
estrutura, com controle de qualidade. [&] 
3.6 Elemento pré-fabricado: Elemento pré-moldado, executado industrialmente, mesmo em 
instalações temporárias em canteiros de obra, sob condições rigorosas de controle de 
qualidade (Associação Brasileira de Normas Técnicas, 2001, p. 3). 

Ou seja, a norma classifica todos os elementos de concreto executados fora do canteiro como <pré-moldados= 
e, se produzidos em escala e com controle de qualidade, assim como se faz na indústria, promove tais 
elementos à classificação de pré-fabricados. No que diz respeito à diferenciação técnica entre as duas 
classificações apresentadas, o controle de qualidade, a Norma define critérios específicos apenas no que 
concerne a procedimentos de ensaio, resistência mecânica mínima das peças e garantia do recobrimento da 
armadura. Cabe destacar que não há normas técnicas brasileiras para projeto ou execução de estruturas pré-
fabricadas em outros materiais. 

À crença nas supostas qualidades intrínsecas do concreto armado, como seu desempenho estrutural e 
econômico ou por suas propriedades plásticas possibilitarem um controle de qualidade de produção, que 
justifica sua disseminação na maioria das construções produzidas no Brasil, se soma o foco no material como 
a escolha natural para pré-fabricação. 

Dos materiais atualmente à disposição da arquitetura moderna, o concreto armado é o único 
a apresentar aquelas características requeridas pela produção industrial de grande série. 
Trata-se de um material totalmente plástico que permite a produção em máquinas e usinas 
[&] tanto para elementos portantes como para partições, admitindo solidarizações de uma 
maneira relativamente simples (Bruna, 1976, p. 74). 

Essa e as considerações anteriores indicam, no mínimo, que a discussão sobre a pré-fabricação tem grande 
intimidade com a historiografia do desenvolvimento da tecnologia do concreto armado, provavelmente um 
sintoma da naturalização da cultura do concreto armado no Brasil 3 hipótese desenvolvida por Santos, que 
questiona também o entendimento de que <o concreto resultaria de um longo processo evolutivo, fruto de um 
paulatino aprimoramento técnico que teria resultado no melhor sistema construtivo possível para as 
circunstâncias brasileiras= (Santos, 2008, p. 22). 

Entende-se, no entanto, que o termo pré-fabricação não se limita, por definição, aos sistemas construtivos 
em que há emprego do concreto armado ou tampouco descreve unicamente processos específicos da era 
moderna industrial, evidenciando uma lacuna historiográfica no que diz respeito a práticas de pré-fabricação 
utilizando outros materiais caracteristicamente observadas junto a diferentes culturas e em múltiplos tempos 
históricos (Figura 1). 

 

Figura 1. Pré-fabricação não associada à cultura industrial 

 
Fonte: Autor desconhecido. Carrying a roof, Congo, ca. 1900-1915. In: WIKIMEDIA COMMONS, a midiateca livre. Flórida: Wikimedia 

Foundation, 2024. Disponível em: <https://commons.wikimedia.org/wiki/File:Carrying_a_roof,_Congo,_ca._1900-1915_(IMP-
CSCNWW33-OS11-8).jpg> sob domínio público. Acesso em: 27 mar. 2024. 
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Sem muito esforço, poder-se-ia argumentar que a pré-fabricação, como uma prática de construir elementos 
de um edifício fora do canteiro, seria algo muito anterior à era industrial. Muitas construções pré-históricas 
são documentadas contendo partes pré-fabricadas, como templos no Sri-Lanka, os monumentos em 
Stonehenge na Inglaterra e construções no Egito e Mesopotâmia (Prasher; Mittal, 2016). O transporte naval 
de componentes estruturais e sua montagem em outros territórios, por exemplo, já era observado no Império 
Romano (Bergdoll, 2008) e, mais recentemente, no século XIX, a chamada Arquitetura do Ferro também 
produziu <edifícios portáteis, montáveis e desmontáveis e, sobretudo, comercializáveis em qualquer parte do 
mundo= (Santos, 2008, p. 82). 

Partindo do fato de os edifícios estarem sempre conectados a um local, enquanto a tecnologia complexa é 
geralmente centralizada em uma fábrica, Richard (2016) caracteriza a pré-fabricação pelos graus de 
finalização distintos que um edifício pode receber fora do canteiro: desde um kit de partes com origens em 
fornecedores diversos (sistema produtivo aberto) mas finalizado/montado no canteiro, até sistemas altamente 
finalizados em fábrica (sistema produtivo fechado).  Tal caracterização expande e complexifica a definição 
mais ampla e comum de que a pré-fabricação seria apenas a produção de componentes destinados à 
construção produzidos fora do local definitivo para posterior montagem. Faria sentido, portanto, entender que 
um edifício possa ser parcialmente pré-fabricado 3 situação em que apenas um de seus subsistemas 
(estrutura, cobertura, fechamentos etc) possa ser produzido fora do canteiro. Mas caberia reconhecer que 
componentes como tijolos, vidros, perfis metálicos e similares são apenas produtos industrializados, mas não 
elementos de construção 3 no sentido de que, em conjunto, seriam parte de um sistema com funções 
específicas, como uma parede ou painel de vedação, ou uma estrutura de cobertura. Todavia, seriam capazes 
de configurarem uma construção pré-fabricada se articulados para tal fim 3 como uma construção em vidro, 
na qual este componente pode conformar os susbsistemas estrutura, fechamento, cobertura etc.  

Em suma, longe de apresentar uma conexão direta com a indústria ou a industrialização, e muito menos com 
o concreto armado, em consonância com Richard (2016), entende-se que a pré-fabricação não se refere a 
uma estratégia tecnológica per se, mas sim a uma característica temporal/espacial 4 ou organizacional 4 
do trabalho no processo produtivo, dentro e fora do canteiro. Apesar de contemporaneamente abordado como 
um modo de organizar a produção de um edifício com vistas à sua aproximação dos modos de produção 
industriais, entende-se que é perfeitamente possível pré-fabricar uma edificação ou seus subsistemas 
utilizando métodos de produção puramente artesanais. 

Entende-se, ainda, que muitos dos sistemas construtivos hoje disponíveis no mercado podem ser entendidos 
como pré-fabricados, e utilizem concreto, aço ou madeira, como os sistemas Light Steel Framing (Crasto, 
2005), Concreto PVC (Silveira et al., 2021), Light Wood Framing (Monich, 2012) e assim por diante, a 
depender de seu arranjo produtivo. No entanto, como veremos a seguir, esse entendimento está longe de ser 
uniformemente adotado na literatura científica nacional recente, com potenciais consequências para a 
amplitude do conhecimento produzido sobre a pré-fabricação e para as possibilidades de sua aplicação 
prática. 

 

A seguir apresentamos uma investigação sistemática da utilização do termo 8pré-fabricação9 na literatura 
acadêmico-científica a partir do levantamento de trabalhos nacionais voltados para a construção civil que 
abordaram centralmente o tema da pré-fabricação nas últimas três décadas. O exame desses trabalhos nos 
permitirá a identificação de distintos enfoques dados ao termo, bem como de conflitos conceituais na literatura 
que, argumentamos, parecem derivar de uma naturalização da cultura do concreto armado. 

Para o exame e sistematização dessa produção científica foi adotado como método de pesquisa a Análise de 
Conteúdo. As origens desse método remontam ao início do século XX nos Estados Unidos e suas primeiras 
aplicações tinham como objetivo a análise de material jornalístico. Trata-se de um método que trabalha com 
a palavra, o conteúdo do texto, permitindo produzir inferências ao seu contexto social de forma objetiva. Neste 
trabalho foi utilizada especificamente a abordagem de análise de conteúdo por categorias temáticas, que 
implica na codificação ou caracterização de textos e seu agrupamento em classes de equivalências definidas 
a partir de seu conteúdo (Krippendorff, 1980; Silva et al., 2005; Richardson, 2007). 

Os textos analisados consistem em artigos, dissertações, teses, monografias, livros e capítulos de livros 
oriundos da plataforma Google Scholar 4 plataforma gratuita que indexa trabalhos de diversas bases 
acadêmicas. Os trabalhos foram obtidos por meio de busca textual pelo termo 8pré-fabricação9 e suas 
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variações7̀ em títulos de trabalhos disponíveis na língua portuguesa, por intermédio do software Publish or 
Perish (Harzing, 2007). Entende-se que a opção pela busca de trabalhos que incluíssem o termo central para 
esta análise no título condiz com a proposta de avaliar a produção de conhecimento focada nesse tema. 
Nesse sentido, destaca-se que, segundo a NBR 14724 (Associação Brasileira de Normas Técnicas, 2011, p. 
6), o título de um trabalho científico <deve ser claro e preciso, identificando o seu conteúdo e possibilitando a 
indexação e recuperação da informação.= 

A técnica de Análise de Conteúdo é composta de três etapas: 1) a pré-análise; 2) a exploração do material; 
3) o tratamento dos resultados e interpretação (Richardson, 2007). Como parte da etapa de pré-análise dos 
textos fez-se necessária uma triagem dos resultados excluindo-se da base itens duplicados, trabalhos de 
outros campos (Linguística, Odontologia, etc.), pesquisas realizadas em outros países lusófonos e, por fim, 
trabalhos que contemplavam obras pesadas de engenharia (pontes, viadutos etc.). Do total inicial de 878 
trabalhos foram incluídos em um banco de dados 314 trabalhos científicos dos campos da Arquitetura e da 
Engenharia, publicados entre os anos de 1996 e 20198. 

Na sequência, iniciou-se a etapa de exploração do material, que consiste em sua codificação a partir das 
unidades de registro. A primeira fonte dos dados para essa codificação foi o título dos trabalhos. Quando o 
título não fornecia informações suficientes para sua codificação, foi feita uma busca no corpo do texto, 
começando pelo resumo, em seguida palavras-chave, introdução e assim por diante. 

Entre as informações codificadas em categorias temáticas a partir dos textos levantados incluem-se o material 
(matéria-prima) analisado no trabalho e o foco do estudo. No que diz respeito ao material, foram definidas as 
categorias aço e variações9,̀ concreto armado e variações10,̀ madeira e variações11,̀ alvenaria, PVC, bambu e 
diversos12.̀ Por sua vez, no que diz respeito ao foco dos estudos foram definidas as categorias desempenho 
ambiental, comportamento estrutural, gestão e controle de qualidade, racionalização e processos de projeto, 
viabilidade econômica, aspectos produtivos (trabalho) e apresentação geral da tecnologia13.̀ Eventualmente, 
foi analisada também a ausência de menção ao material nos títulos dos trabalhos, após a observação de que 
vários trabalhos não traziam esse dado no título (por vezes nem nas palavras-chave). Destaca-se que essas 
categorias foram suscitadas pelo conteúdo dos próprios trabalhos analisados e estabelecidas gradualmente 
à medida que nos familiarizávamos com estes. 

Ainda que haja possibilidades de codificação desses trabalhos em subcategorias mais específicas, 
potencialmente capazes de enriquecer o conhecimento acerca da produção acadêmica relacionada aos 
processos de pré-fabricação, por exemplo o destaque de trabalhos que investigam o uso de softwares ou 
sistemas mais específicos, optou-se por não fazer esse aprofundamento aqui, destacando-o como uma 
possibilidade para investigações futuras. 

A respeito do enfoque investigativo, apesar de não abordado entre os trabalhos selecionados para esta 
análise, cabe aqui reconhecer o renovado interesse pela pré-fabricação por pesquisas que têm como foco a 
inovação digital e propõem revolucionar a relação intrínseca entre projetar e construir. Como aponta Bergdoll 
(2008), o que representam as tecnologias que utilizam o Controle Numérico Computadorizado (CNC) para a 
arquitetura é a oportunidade de reposicionar o projeto estrategicamente dentro dos processos de fabricação 
e construção, de tal modo que aquilo produzido, de fato, pelos arquitetos 4 desenhos 4 desloquem-se de 
representações abstratas de edifícios para especificações precisas, coordenadas e integradas aos processos 
de manufatura. 

A seguir, apresenta-se o tratamento e interpretação dos resultados obtidos a partir do banco de dados (a 
terceira etapa do método Análise de Conteúdo). Especificamente, propõe-se atentar para três aspectos 
característicos da literatura analisada revelados por meio do método: a naturalização do entendimento de 
8pré-fabricação9 como sinônimo de 8pré-fabricação em concreto9; consistências e tendências recentes no que 
diz respeito ao enfoque investigativo desses trabalhos; e, finalmente, inferências extraídas a partir da forma 
como o termo 8pré-fabricação9 é utilizado nesses trabalhos. 

A Figura 1 apresenta a distribuição dos 348 trabalhos sistematizados de acordo com o material (matéria-
prima) básico. De partida, evidencia-se o predomínio massivo da produção científica a respeito de sistemas 
construtivos pré-fabricados baseados na tecnologia do concreto armado (244 trabalhos, 77,2% do total). Entre 
os demais materiais, apenas a madeira tem recebido um enfoque relativamente significativo (34 trabalhos, 
10,8% do total). 
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Figura 2. Classificação de trabalhos científicos quanto ao material objeto da abordagem em pré-fabricação da construção.  

 
Material Nº de trabalhos % do total 

Concreto armado e variações 244 77,2% 

Madeira e variações 34 10,8% 

Alvenaria 14 4,4% 

Diversos 13 4,1% 

Aço e variações 8 2,5% 

PVC 2 0,6% 

Bambu 1 0,3% 

Fonte: Elaborado pelos autores com dados obtidos na plataforma Google Scholar 

 

A predominância do concreto armado era previsível, sabendo-se de que se trata do sistema construtivo mais 
utilizado no Brasil (Santos, 2008). Comprova-se, no entanto, a hegemonia e a naturalização do concreto 
armado sobre outros sistemas construtivos junto à comunidade acadêmica também no que diz respeito ao 
tema da pré-fabricação. Evidências dessa naturalização são encontradas (ou melhor, não encontradas) nos 
próprios títulos de trabalhos que têm como foco o concreto armado, os quais muitas vezes omitem o material 
estudado (69 trabalhos, 94,5% dos casos gerais de omissão do material no título do trabalho e 28,3% do total 
de trabalhos sobre o concreto armado). 

Por exemplo, os trabalhos intitulados <Inovação na construção civil: viabilidade do uso de kits pré-
fabricados=14,̀ <Análise da segurança estrutural das lajes pré-fabricadas na fase de construção=15 ` e <Estudo 
de viabilidade econômica e implantação de empresa para produção de moradia econômica pré-fabricada=16 ` 
estudam especificamente elementos pré-fabricados de concreto, mas omitem o material não apenas do título 
do trabalho, mas também das palavras-chave. A omissão do material no título do trabalho ocorreu também 
nos casos dos materiais 8madeira e variações9 e 8aço e variações9 (dois casos omissos para cada), no entanto, 
em proporções muito menos significativas, tal como pode ser observado na Figura 2. 

 

Figura 2. Omissão do material no título.  

Material Quantidade % do total de 
omissos 

% do total por 
material 

Concreto armado e variações 69 94,5% 28,3% 

Madeira e variações 2 2,7% 5,9% 

Alvenaria 0 0% 0% 

Diversos - - - 

Aço e variações 2 2,7% 25% 

PVC 0 0% 0% 

Bambu 0 0% 0% 

Fonte: Elaborado pelos autores com dados obtidos na plataforma Google Scholar 

 

Este resultado também corrobora a hipótese de uma naturalização da cultura do concreto armado a 
recorrência da tradução para o inglês da palavra-chave 8pré-fabricação9 por 8precast construction9, que 
significa 8construção pré-moldada9, ou seja, diz respeito à produção pré-fabricada especificamente de 
componentes de concreto. 

No que diz respeito ao foco dos estudos analisados (Figura 3), observou-se um predomínio daqueles que 
abordam temas caros à Engenharia de Materiais e à Engenharia de Produção, referentes a temas como 
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comportamento estrutural, gestão e controle de qualidade, viabilidade econômica, racionalização e processos 
de projeto. 

Paralelamente, destaca-se a baixa recorrência de trabalhos que abordam a relação do edifício com seus 
usuários (desempenho ambiental) ou que têm como foco os processos de trabalho na produção (aspectos 
produtivos, trabalho), evidenciando lacunas importantes no estudo dos impactos da 8pré-fabricação9 na 
literatura recente. Em conjunto, esses focos são trazidos por apenas 18 (5,7%) do total de 316 trabalhos 
analisados. 

 

Figura 3. Classificação de trabalhos científicos quanto ao foco dos estudos com tema pré-fabricação.  

Abordagem Nº de trabalhos % do total 

Comportamento estrutural 83 26,3% 

Apresentação geral da tecnologia 63 19,9% 

Gestão e controle de qualidade 63 19,9% 

Racionalização e processos de projeto 52 16,5% 

Viabilidade econômica 37 11,7% 

Desempenho ambiental 12 3,8% 

Aspectos produtivos (trabalho) 6 1,9% 

Fonte: Elaborado pelos autores com dados obtidos na plataforma Google Scholar 

 

Quando analisado o conjunto da produção científica ao longo do tempo (Figura 4) cabem ainda dois 
destaques: a constância do número de estudos que enfocam comportamento estrutural e a intensificação dos 
estudos que enfocam a gestão e controle de qualidade e a racionalização de processos de projeto a partir de 
2012. Esse último destaque parece apontar para a intensificação da preocupação com essas problemáticas 
no contexto do Programa Minha Casa Minha Vida (MCMV), lançado em 2009. 

 

Figura 4. Número de trabalhos por foco do estudo por ano.  

LEGENDA: 

 

Fonte: Elaborado pelo autor com dados obtidos na plataforma Google Scholar 
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A partir da análise dos trabalhos coletados, observa-se que o termo pré-fabricação tem sido utilizado em 
referência tanto a processos de fabricação de edificações, como de partes significativas de edificações ou 
ainda de sistemas ou componentes construtivos fora do local de utilização definitiva no edifício. Para a 
classificação desses diferentes usos do termo, foram propostas as seguintes categorias:  

1. Edificação pré-fabricada, para o que se refere à produção de uma edificação 4 em sua completude 
ou em partes significativas (seções da edificação) 4 fora do local de implantação definitiva. 

2. Componente pré-fabricado, para o que se refere à produção de um sistema ou componente 
construtivo fora do local de utilização definitiva no edifício. 

A Figura 5 traz uma relação dos usos do termo, tal como encontrados recorrentemente nos trabalhos 
analisados e diferenciadas a partir dessas categorias. 

 

Figura 5. Relação dos usos do termo 8pré-fabricação9 encontrados nos trabalhos analisados. 

Uso Variações 

 

EDIFICAÇÃO  

PRÉ-FABRICADA 

Casas pré-fabricadas 

Construções pré-fabricadas 

Edificação pré-fabricada 

Módulos pré-fabricados 

Residências pré-fabricadas 

 

COMPONENTE  

PRÉ-FABRICADO 

Componentes pré-fabricados 

Estruturas pré-fabricadas 

Fachadas pré-fabricadas 

Lajes pré-fabricadas 

Painéis pré-fabricados 

Paredes pré-fabricadas 

Pré-fabricação de pequena espessura 

Sistema construtivo pré-fabricado 

Vigas pré-fabricadas 

Vigotas pré-fabricadas 

Fonte: Elaborado pelo autor com dados obtidos na plataforma Google Scholar 

 

Foram também observados usos do termo 8pré-fabricação9 que não faziam qualquer tipo de distinção a 
respeito dos elementos construtivos que poderiam ser efetivamente caracterizados como tal. Por exemplo, 
identificou-se a recorrente utilização da expressão <construção pré-fabricada= para descrever obras em que a 
edificação em si não seria pré-fabricada, mas sim seus componentes. 

No caso de trabalhos que tratam especificamente do concreto armado e suas variações, observou-se 
novamente a flexibilidade (ou confusão) conceitual, no uso dos termos 8pré-moldado9 e 8pré-fabricado9, 
ocasionalmente utilizados para descrever o mesmo objeto/processo. 

Foi também observada a partir dos trabalhos uma flexibilidade conceitual no uso dos termos 8industrializado9 
e 8pré-fabricado9. Muitos trabalhos partem da premissa de que a pré-fabricação pressupõe a industrialização 
do processo produtivo o que, como já discutido, não necessariamente é o caso, inclusive no que diz respeito 
a objetos de análise de muitos dos próprios trabalhos em que essa flexibilidade no uso dos dois termos foi 
observada. 

Por fim, destaca-se que a maioria dos trabalhos analisados não faz qualquer discussão conceitual ou se 
preocupa em recuperar uma definição precisa do termo 8pré-fabricação9. A definição do termo é massivamente 
tomada como senso comum e os trabalhos partem logo para a apresentação da tecnologia ou seu 
enquadramento em categorizações diversas (resumidas na Figura 6).  
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Figura 6. Categorizações de aspectos tecnológicos presentes nos trabalhos analisados. 

Classificação Variações 

Sistemas produtivos Sistema aberto, sistema fechado, sistema flexível 

Sistemas estruturais Esqueleto, fechamento, módulo 

Dimensões espaciais Componente (1D), painel (2D), módulo (3D) 

Peso Leve, pesado 

Material Concreto, aço, madeira 

Fonte: Elaborado pelo autor com dados obtidos na plataforma Google Scholar. 

 

Cabe destacar que a ausência de precisão ou mesmo de preocupação com a definição conceitual precisa 
dos termos adotados na literatura científica a respeito da 8pré-fabricação9 não é particularidade do contexto 
nacional, já que observação semelhante foi realizada por Aitchison e Macarthur em análise da literatura 
internacional. Como descrevem os autores: 

Cada um dos vários termos (8modular9, 8offsite9 [fora do canteiro], 8indoor9 [em fábrica], 8kit9, 
8transportável9, 8feito em fábrica9, 8industrializado9 e assim por diante) representa algum 
desenvolvimento significativo na construção civil. Casas 8modulares9, 8de sistemas9, 8em kits9 
ou 8embaladas9 tendem a apontar para a natureza flexível da pré-fabricação. Construção 
8offsite9 ou 8indoor9 refere-se a como e onde os componentes são feitos. [&]. Habitações 
8portáteis9, 8móveis9 e 8transportáveis9 destacam a natureza móvel desses edifícios. E, 
finalmente, 8fabricado9, 8construído em fábrica9 e 8produzido em massa9 são todas referências 
à escala e ao nível de industrialização envolvida. [&] A palavra 8pré-fabricado9 [prefab] é 
usada para abranger tudo isso sem nomear adequadamente um conceito subjacente [&] e 
sem compreender a história dos processos e técnicas descritos. (Aitchison; Macarthur, 2017, 
p. 79, tradução nossa),  

Ainda que a flexibilidade conceitual não seja uma particularidade da literatura nacional no campo analisado, 
acredita-se que ela é reveladora de pontos cegos dessa produção científica que podem ter consequências 
importantes para o campo. A seguir, propõe-se apresentar uma discussão mais qualitativa do que o conjunto 
das análises descritas neste trabalho pode revelar a respeito desses possíveis pontos cegos, seguida de 
considerações finais sobre seus impactos e possibilidades. 

 

Grande parte dos trabalhos analisados neste artigo se inicia com uma apresentação que destaca o ritmo e as 
exigências cada vez maiores da indústria da construção civil, que obrigariam o desenvolvimento e a 
implementação de soluções construtivas inovadoras. Segundo os autores, essas novas soluções construtivas 
deverão possibilitar maior rapidez de execução, maior economia, melhores condições de segurança aos seus 
trabalhadores e usuários, além da minimização dos impactos ambientais por meio da aplicação de materiais 
ditos ecológicos e redução da produção de resíduos. A pré-fabricação aparece então como uma resposta a 
essa demanda. 

No entanto, boa parte dessa literatura parece indicar que bastaria a introdução de novas técnicas para a 
solução dos problemas típicos da construção. Não parece ser esse o caso, já que os próprios trabalhos que 
advogam por tais soluções atestam a permanência da manufatura e a presença do trabalho artesanal nos 
canteiros de obra brasileiros, apesar de paulatinos esforços para a introdução de sistemas construtivos ditos 
inovadores no setor da produção habitacional. Acredita-se que, em muitos dos trabalhos analisados, há uma 
ingenuidade na compreensão dos pressupostos que, objetivamente, justificam a adoção de modelos pré-
fabricados industrializados de produção. Em consonância com Smith (2010), entende-se que a pré-fabricação 
tem mais a ver com um plano de negócios do que com um produto; que as circunstâncias devem justificar a 
pré-fabricação; e que diferente dos processos de construção fragmentado no canteiro, a pré-fabricação se 
potencializa em um modelo integrado de contratação de projeto e obra. 

Assim, evidencia-se, pela ausência do enfoque em 8processos de trabalho9 na literatura analisada, um 
distanciamento entre os profissionais do campo, engenheiros e arquitetos, da atividade concreta de 
construção realizada no canteiro de obras. Por outro lado, entre aqueles trabalhos que têm como foco a 
apresentação de metodologias de projeto e gestão como a solução para os recorrentes problemas que 
assolam o setor da construção nacional 4 em sua maioria inspirados em técnicas derivadas de outros setores 
industriais e de outros países (a própria terminologia, em geral, mantém a grafia e pronúncia original, como 
em lean production, engineer-to-order, just-in-time etc.) 4, identifica-se muito mais a tentativa de <domar= o 
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trabalho manual com projetos e sistemas de gestão mais eficientes do que a problematização embasada na 
realidade do mercado de trabalho do setor da construção nacional e seu desenvolvimento histórico. 

Parece-nos que poderiam ser encontradas explicações mais pertinentes para a dificuldade de implementação 
e disseminação dessas tecnologias deslocando o foco de análise da catalogação de componentes, suas 
propriedades e supostas vantagens técnicas, para análises que busquem entender as razões por que as 
construtoras optam por um determinado sistema em detrimento de outro. Afinal, como pontuam Moe e Smith 
(2012), sistemas de construção (e seus componentes) estão sujeitos a uma multiplicidade de influências, das 
sociais às técnicas, que se manifestam nos artefatos físicos, tornando-os mais circunstanciados e menos 
abstratos e autônomos em suas performances. Com base nas pistas coletadas neste estudo, apostamos que 
um foco de análise importante para revelar as reais possibilidades para novas práticas e o potencial da 8pré-
fabricação9 como procedimento construtivo seria a identificação de onde e como a tecnologia desses sistemas 
construtivos se transforma de trabalho intelectual em trabalho material: os canteiros de obras e os processos 
de trabalho. 

Ao fim e ao cabo, entende-se que um entendimento preciso do conceito de 8pré-fabricação9 é fundamental 
para esta tarefa. Nesse sentido, reforçamos que, ao contrário do que indicam os usos do termo 
recorrentemente encontrados na literatura analisada neste artigo, entende-se que o conceito não se limita 
aos sistemas construtivos em que há emprego do concreto armado ou que tampouco corresponde unicamente 
a processos específicos da era moderna industrial, quiçá em uma etapa necessariamente avançada do 
caminho à industrialização da construção. Assim, acredita-se que o desenvolvimento de trabalhos com foco 
historiográfico que busquem lançar luz sobre esses aspectos também deve ser priorizado para o avanço do 
conhecimento no campo e dos potenciais da pré-fabricação como prática construtiva. 
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2O termo é comumente associado ao sistema de lajes em que se emprega as chamadas vigotas pré-fabricadas em concreto (ou pré-
moldadas, dependendo do fabricante) associadas a elementos cerâmicos, de concreto ou de EPS (isopor). 

3 Neste tópico, utilizamos o recurso de citação de citação com o objetivo de manter a data e autores originais das definições e das obras 
que fizeram seu uso. 
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6 Ibidem. 

7 Para ampliação do escopo dos trabalhos encontrados foram utilizadas variações de gênero e número do termo pré-fabricação com e 
sem hífen (pré-fabricadas, prefabricadas, pré-fabricados, prefabricados, pré-fabricada, prefabricada, pré-fabricado, prefabricado, pré-
fabricação, prefabricação), destaca-se que a pesquisa na plataforma Google Scholar desconsidera a acentuação. 
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viadutos etc.). 

9 Considera variações de forma e fabricação dos perfis e suas diferentes composições. 

10 Inclui variações como argamassa armada e painéis de concreto preenchidos com componentes diversos. 

11 Considera as diversas composições de madeira (dispostas em painéis ou em quadros, como no sistema Light Wood Framing) e 
associações com componentes em aço. 

12 Refere-se a abordagens que perpassam uma coletânea de sistemas com diferentes materiais-base ou associações de vários materiais. 

13 Entre os trabalhos categorizados como 8apresentação geral da tecnologia9 foram incluídos tanto aqueles de caráter propositivo, 
voltadas ao desenvolvimento de métodos e processos construtivos, quanto revisões bibliográficas de maneira geral. 

14 Palavras-chave: Pré-fabricação; Inovação na Construção Civil; Engenharia Civil. 
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<arquitetura vernacular=, <culturas construtivas= e <inteligências construtivas= aplicados à arquitetura tradicional da Indonésia, 



A arquitetura vernacular ao redor do mundo é muito complexa e abrangente. São diversas as tipologias 
existentes. Apenas a título de exemplo, podemos citar:  os Gers ou Yurts da Mongólia; as casas 
Tongkonan dos povos Torajá; as casas dos povos Toba Batak na Indonésia; as mesquitas de terra no 
Mali (tais como a Djenné, a Djingereyber ou a Mopti) ; as casas de terra dos povos de etnia Mossi ou 
Gurunsi em Burkina Faso; os Iglus dos povos inuítes, na América do Norte; as malocas indígenas 
brasileiras; os goahti dos povos Sami, na Europa (Figura 1).  

 

Figura 1: Tipologias de arquitetura vernacular ao redor do mundo 

Fonte: Desenhos de Lima (2021). 

 

Estas construções são em sua maioria habitações de pequeno porte, mas também podem ser templos 
e mesquitas com certo grau de imponência (como no caso da mesquita Djenné). Em geral , elas fazem 
uso de diferentes tipos de materiais naturais locais como o barro, a madeira, a palha e o bambu. 
Algumas trazem tendências estéticas, como telhados curvos em arcos que apontam para o céu (como 
algumas tipologias tradicionais da Indonésia - Figura 2). Outras construções são cobertas de terra que 
se integram e se camuflam na paisagem na qual estão inseridas (como os goahtis dos povos Sami da 
Europa). Essas construções trazem, principalmente, significados simbólicos diversos e, por vezes, o 
próprio processo de construção ou de manutenção dessas obras é marcada por rituais, cerim ônias e 
festas como o ritual de pintura das tradicionais casas moldadas dos povos Kassena de etnia Gurunsi, 
a festa anual de manutenção da Grande Mesquita de Djenné e a simbólica confecção das casas 
Tongkonan que expressam as crenças religiosas dos povos Torajá, entre muitas outras manifestações  
(Lima, 2021).  

 

Figura 2: Tipologias de arquiteturas tradicionais da Indonésia 

 

Fonte: Desenhos de Lima (2021). 



Estas tradições no ato de construir (que envolvem as escolhas de elementos estéticos, simbólicos, 
materiais entre outros) têm complexas relações com a cultura local e com as necessidades de suas 
populações tradicionais, demonstrando a busca por soluções viáveis para os problemas cotidianos 
enfrentados por esses povos, por isso elas têm muito a ensinar a nossa arquitetura contemporânea em sua 
busca por alternativas diante dos desafios sociais e econômicos atuais e da necessidade por novos meios 
mais sustentáveis de construção.  

Antes de adentramos na análise, é preciso apresentar alguns esclarecimentos sobre o presente artigo. Em 
primeiro lugar, ele foi desenvolvido pelos autores a partir de reflexões anteriores (Teixeira, 2017; Lima, 
2021), bem como de estudo feito com base numa visita de campo (Bezerra, 2017). Pretendemos discutir 
três conceitos inerentes a esse tipo de arquitetura, analisar um caso empírico - a arquitetura tradicional 
balinesa - e tirar algumas lições para a arquitetura contemporânea a partir do caso analisado, como um 
entre tantos outros exemplos que podem ser aplicados ao redor do planeta.  Em segundo lugar, a escolha 
dessa arquitetura específica para análise se justifica não somente pelo seu aspecto exótico, considerando 
o público-alvo, normalmente leitores de língua portuguesa, portanto, em geral muito distantes e alheios à 
realidade estudada, como também, e principalmente, por ser um exemplo muito significativo dos conceitos 
aqui apresentados. Em terceiro lugar, no que se refere às fontes utilizadas, elas são de três ordens: 1) os 
trabalhos acadêmicos dos autores e outros, citados ao longo deste artigo; 2) a visita de campo de um dos 
autores, que levantou e fotografou as casas tradicionais da ilha, como parte de uma viagem que fez por 
vários países do leste asiático em 2017; 3) o levantamento fotográfico feito durante a visita de campo, mas 
também disponibilizados pela internet.  

Finalmente, quanto ao escopo do trabalho, ele focaliza a habitação. Contudo, elementos esclarecedores 
do tema abordado aparecem também em outras tipologias, uma vez que a arquitetura vernacular não se 
restringe à habitação. Além do mais, a referência ao projeto arquitetônico de um hotel e de uma escola, 
feito por escritórios formais de arquitetura, é fundamental para um dos objetivos deste artigo. Como 
dissemos acima, e como se revela no título do presente artigo, pretendemos tirar algumas lições para a 
arquitetura contemporânea a partir do caso analisado. Com estas considerações iniciais, passamos ao 
escopo do trabalho propriamente dito a seguir. 

 

Iniciamos o nosso debate com a revisão e análise de três conceitos que são fundamentais para a definição e 
compreensão do tipo de arquitetura aqui abordado. Na verdade, há várias considerações a serem feitas sobre 
o assunto, e os três conceitos, que estão intimamente relacionados, são muito úteis nesse sentido. São eles 
a arquitetura vernacular, a cultura construtiva e as inteligências construtivas. 

Em sua origem, a palavra <vernacular= vem do latim <vernae=, expressão usada para identificar a 
linguagem vulgar do Império Romano. Portanto uma das características da arquitetura vernacular 
seria a ideia de que ela é banal, repetitiva, ou em outras palavras <vulgar= (Teixeira, 2017 apud 
STROETER, 1986, p. 92). Seria, portanto, uma arquitetura sem inovações, <primitiva=, o que denota 
uma visão e um juízo de valor negativamente pré-concebidos dessa arquitetura. principalmente 
quando ela é comparada à arquitetura contemporânea, moderna, convencional, desenvolvida 
segundo os parâmetros da indústria e do mercado de construção atuais. O fato de a arquitetura 
vernacular ter na tradição um de seus principais atributos tem a ver com essa visão. Afinal, a 
arquitetura vernacular é antes de tudo um fenômeno cultural que resulta do desenvolvimento 
histórico de um povo. Isso, porém, não impede as variações e inovações, mesmo que circunscritas 
aos ditames ou limites da própria tradição:  

Neste sentido, as formas do passado não são meramente copiadas, mas compostas e 
decompostas criando variações, dentro de uma mesma <linguagem=, conhecida dos membros 
da comunidade. Em outras palavras, o que surge de <novo= não agride, não nega o que já foi 
consagrado pela cultura (Teixeira, 2017). 

Além da tradição, a capacidade de adaptação às condições climáticas locais, o uso de elementos construtivos 
autóctones, e a mão de obra informal também caracterizam essa arquitetura. Ela também não se encaixa em 
um estilo arquitetônico, pois prevalecem necessidades funcionais de habitação: repousar, alimentar-se, 
reproduzir-se, proteger-se, socializar-se (Teixeira, 2017, apud Pelli, 1990, p. 18). 



Associado à tradição, podemos citar a questão da herança.  Segundo Kingston WM. Heath (2009), a 
<herança= não significa a reprodução ou cópia exata de um aspecto construtivo do passado. Ela pode 
mudar principalmente quando um povo autóctone se depara com novos problemas sociais a enfrentar 
e quando surgem novas necessidades. Neste caso o pai pode passar o mesmo conhecimento 
tradicional que lhe fora passado para o filho, mas o filho pode adaptar esse conhecimento à realidade 
de sua geração, solucionando novos problemas. Por isso Heath (2009) critica a ideia de tradição 
como algo estático ou inadaptável aos contextos que surgem com o tempo. Talvez um exemplo 
dessas transformações sejam as adaptações que a arquitetura tipicamente vernacular, geralmente 
associada ao mundo rural, sofre ao se aproximar do mundo urbano. Nesses casos, ela tende a se 
adaptar e se modificar formando um tipo híbrido, nem rural nem urbano, mas um meio termo entre os dois 
(Teixeira, 2017). 

O caráter híbrido e principalmente o eventual desaparecimento dos diferentes tipos de arquitetura vernacular 
decorrem da própria modernidade: fatores como o desenvolvimento tecnológico, a sua difusão, a incorporação 
de novos estilos de vida e outros aspectos culturais, econômicos e sociais têm afetado profundamente a 
existência das arquiteturas vernaculares  Por exemplo, as substituições dos materiais e técnicas construtivas 
tradicionais por materiais modernos é uma tendência  já discutida por diversos autores como Paul Oliver 
(2006), Günter Weimer (2005), Rapoport (1969) e outros.  

A cultura construtiva é um conceito que retrata o modo identitário com o qual determinados grupos sociais 
constroem, sejam eles tradicionais ou não.  As diferentes culturas construtivas podem ser classificadas 
historicamente, como as culturas construtivas do período medieval; ou segundo o grau de desenvolvimento 
social, econômico e tecnológico de certas sociedades, como as culturas construtivas pré-industriais, modernas, 
contemporâneas; ou ainda de acordo com o uso de um material específico, como as culturas construtivas do 
concreto, do vidro, da terra, do bambu, etc. Para os fins deste artigo, utilizamos o conceito de (Lima, 2021) que 
por sua vez se fundamenta em autores como Amos Rapoport (2003), Jane Morley (1987), Howard Davis (2006), 
Ferreira (2012).  

Assim, a cultura construtiva em sentido amplo diz respeito à produção de casas, igrejas, escolas, cidades, 
nações, ou seja, a toda construção existente no mundo como o conhecemos hoje (DAVIS, 2006). Trata-se da 
cultura construtiva formal. Em seu sentido restrito, a cultura construtiva é aquela própria de um povo, de seus 
costumes e de suas típicas tradições (Morley,1987). Diz respeito à cultura construtiva tradicional. Enquanto a 
cultura construtiva formal envolve uma forma de construir mais moderna, através de sistemas tecnológicos e 
industrializados, com participação de arquitetos, engenheiros e outros profissionais da área de construção, a 
cultura construtiva tradicional se revela por meio de grupos e sociedades locais, comunitárias, com forte caráter 
cultural, e fazendo uso de saberes antigos, passados de geração a geração. Nesse debate, há uma escala de 
abrangência que, partindo da cultura no sentido amplo, engloba a cultura construtiva. Esta última, por sua vez, 
pode ser subdividida em cultura construtiva formal e tradicional, de acordo com o esquema da Figura 3 abaixo.  

 

Figura 3: As diferentes escalas da Cultura Construtiva 

Fonte: Lima (2021). 



As arquiteturas híbridas surgem da intersecção entre duas culturas construtivas, a cultura construtiva 
formal e a cultura construtiva tradicional, em que saberes tradicionais são observados e usados por 
arquitetos e engenheiros na confecção de obras contemporâneas que fazem alusão a aspectos 
tradicionais do lugar onde elas são construídas.  

Portanto, o estudo das culturas construtivas tradicionais torna-se essencial para compreender os 
hábitos construtivos de povos tradicionais em diferentes partes do planeta.  Um terceiro conceito, 
também relacionado ao da arquitetura vernacular e ao das culturas construtivas tradicionais é o da 
inteligência construtiva.   

As culturas construtivas, como vimos antes, são conjuntos de hábitos e costumes adotados no hábito 
de se fazer arquitetura, sejam de natureza formal ou tradicional. As inteligências construtivas, por sua 
vez, são aquelas que se manifestam nos saberes que formam os hábitos de construir de um povo. 
Essas inteligências construtivas são do tipo tradicional quando se revelam em pequenas comunidades 
também tradicionais, pré-industriais. Tais saberes podem ser técnicos, simbólicos, formais entre 
outros, mas no fim representam a capacidade de criar de uma população.  

As inteligências construtivas tradicionais se revelam, por exemplo, nos sistemas de coleta de água como 
os impluvium, que proporcionam acesso de água para comunidades pobres de regiões onde raramente 
chove na África, e foram implementados nas Escola Fass projetada por Toshiko Mori no Senegal. Outro 
exemplo está nos sistemas tradicionais de resfriamento interno como o salsabil (que faz uso de fontes de 
água) ou os malkafs (que utiliza torres de captação de ventos). Eles são muito usados para o resfriamento 
interno de construções egípcias e foram ressaltados e adaptados de forma inovadora nas obras de Hassan 
Fathy. 

O mesmo ocorre na Indonésia, onde a escolha de materiais como a madeira e o bambu, fizeram as 
estruturas de casas tradicionais contarem quase sempre com um sistema de pilotis em suas bases 
para proteger contra a humidade, resultando em altas estruturas que se erguiam além do chão . Assim 
é possível dizer que o uso dessas estruturas reflete uma inteligência construtiva técnica e simbólica 
passada tradicionalmente, como veremos adiante. Mas atualmente outras obras fizeram uso dessas 
inteligências. A Escola Alfa Ômega, projetada em 2007 pelo grupo Realrich Architecture Workshop, por 
exemplo, se estende em palafitas com uma estrutura que visualmente, assemelha-se ao padrão 
simbólico Tri Angga, típico da arquitetura balinesa, que analisaremos adiante. 

Assim, esses diversos saberes passados de geração em geração tornam-se hábitos construtivos e geram as 
culturas construtivas de um povo, o que nos permite perceber, com mais clareza que estas culturas não são 
um fim em si mesmas, mas formam um ciclo onde estes saberes são lapidados, modificados, ou adaptados 
ao tempo, ao espaço e às novas gerações (Ferreita, 2012, p. 87). Isso ocorre mesmo na arquitetura de 
influência vernacular produzida em áreas onde estão disponíveis materiais do mercado da construção formal, 
assim como as culturas tradicionais de povos antigos foram, muitas vezes, resultado dos materiais disponíveis 
em suas regiões. Novas tecnologias e materiais são inseridos ao mercado em números crescentes, e mesmo 
no processo educacional de formação de profissionais de arquitetura eles são dominantes. Essas condições, 
herdadas pela modernidade e pós-modernidade, são fortes barreiras à aceitação e à incorporação de técnicas 
e materiais tradicionais a serviço da conservação do patrimônio arquitetônico. As técnicas tradicionais de 
construção e, consequentemente, o patrimônio arquitetônico são vistos como entidades distantes da cultura 
e da economia atual (Mateus, 2012, p. 231). 

Portanto, as inteligências construtivas são saberes capazes de resolver problemas cotidianos, sociais, 
econômicos e culturais. Quando tradicionais, elas podem ressaltar elementos simbólicos de uma 
determinada comunidade no ato de construir, ou permitem adaptá-los às tecnologias modernas da 
atualidade. O uso de um material, ou a técnica subjacente revela saberes no ato de construir 
responsáveis pela formação dos povos e grupos sociais como os conhecemos.  

 

Esse tópico tem como objetivo aplicar os três conceitos supracitados a um caso empírico, a arquitetura 
vernacular da Indonésia, em particular a da ilha de Bali, uma vez que o país é rico em tipos habitacionais 
vernaculares e não seria possível tratar de todos eles aqui. A Indonésia é um arquipélago formado por mais 
de 17 mil ilhas, com uma grande diversidade de culturas, estilos e influências que resultaram de encontros 
entre o antigo e o moderno, assim como o asiático e o não-asiático, produzindo assim fortes expressões 



arquitetônicas. Ao mesmo tempo em que o arquipélago favorece a chegada de influências externas, também 
possibilita o isolamento cultural e o desenvolvimento individual de cada ilha, assim como a possibilidade de 
coexistirem várias tradições em um único território. A sua produção espacial multifacetada é resultado da 
fusão de elementos chineses, indianos, árabes e ocidentais em sua arquitetura, transmitida através de 
diversos personagens externos que exerceram influência em sua história. Ao longo de muito tempo, 
invasores, colonizadores, missionários e comerciantes marcaram sua presença no arquipélago reproduzindo 
sua própria cultura através da introdução de estilos e técnicas construtivas de suas origens no país (Nas, 
2007, p.10). 

Bali é uma província da República da Indonésia e uma das milhares de ilhas que compõem o arquipélago. 
Situada na região do Triângulo de Coral no Sudeste Asiático. A província está localizada entre as Ilhas de 
Java, a oeste, e Lombok, a leste (Figura 04). Sua cultura se destaca principalmente por ser a única ilha hindu 
no arquipélago mulçumano. De acordo com Stephanie Paixão (2017, p. 02), o fato de os balineses 
vivenciarem esse <status de exceção= em relação ao resto do país, gera motivo de orgulho por suas diferenças 
e a vontade de demonstrar a sua história e tradições que sobreviveram ao longo de invasões religiosas, 
coloniais e atualmente, tecnológicas. 

Com uma população com um pouco mais de 4 milhões de habitantes, a maior parte se concentra ao sul da 
Ilha, próximo às áreas urbanas e principalmente na capital, Denpasar. Bali chama a atenção do mundo não 
só pela originalidade de sua arquitetura, mas principalmente por suas manifestações culturais, como a dança, 
a pintura, a escultura e a música. A Ilha é o destino mais popular da Indonésia, e de antropólogos que estudam 
sua cultura e religião há décadas.  

 

Figura 04: Mapa da Indonésia indicando a localização de Bali. 

Fonte: wikipedia.org. Acesso: março, 2022. Nota: editado pelos autores. 

 

O seu relevo é composto por cadeia de montanhas vulcânicas, fato que contribui para a fertilidade do solo e 
os tão conhecidos terraços de arroz. Os arrozais são parte da paisagem rural da Ilha espalhados pelas 
encostas e planícies. O clima é predominantemente tropical, exceto pelas regiões centrais montanhosas, que 
são mais frias e úmidas quando comparadas à planície e à costa. Em Bali só existe duas estações: períodos 
chuvosos e seca (Paixão, 2017, p.24). 

A história de Bali se mistura entre fatos históricos e relatos místicos, o que, de acordo com Paixão (2017), 
não faz sentido separar os dois pontos de vista para os balineses, assim como para o pesquisador que procura 
entender plenamente todo o ambiente e o estilo de vida daquelas pessoas. Para Miguel Covarrubias (1937), 
a origem mitológica de Bali é contada pelos locais como sendo plana e inexpressiva. Porém, após a queda 
da Ilha de Java diante da dominação islâmica, os deuses hindus que habitavam a Ilha ficaram revoltados e 
decidiram-se mudar para Bali construindo moradias altas, proporcionais ao seu grau de divindade (Paixão 
apud Covarrubias, 2017, p. 26). Assim, surgiram as montanhas que correspondiam aos quatro pontos 
cardeais 3 ao leste o ponto mais alto, Gunung Agung; ao norte o monte Batur; ao oeste o Batukaru; e ao sul, 
a península de Bukit. Além das lendas e mitologia, outros aspectos de sua cultura atual foram determinados 
pela sua história, como o domínio do Império Majapahit (1292-1525) e da colonização holandesa (1597-1950) 
(Covarrubias, 1937, p.11).  Não é, contudo, objetivo desse trabalho descrever os aspectos históricos de Bali, 
muito ricos, mas apenas apontar para a possibilidade de uma pesquisa que possa aprofundar essas questões 
posteriormente. 

 

 

 



Figura 05: Cerimônia local em homenagem ao rei balinês. 

   

Fonte: acervo autoral. Tampak Siring, Bali, 2017. 

No que diz respeito à arquitetura da ilha de Bali, nosso interesse particular neste artigo, vale ressaltar que as 
casas tradicionais da Indonésia, apesar de diferentes influências, compartilham da mesma origem vernacular: 
morfologia tradicional da arquitetura austronésia, que contempla toda a região das ilhas e arquipélagos do sul 
do Oceano Pacífico. A casa em Bali gira em torno do conceito desenvolvido por Lévi-Strauss (1987) de 
<sociedade a casa= 3 que toma esse elemento como principal estruturador e princípio unificador de uma 
sociedade. A casa é o ponto de partida para a maioria das atividades e está no centro dos costumes, relações 
sociais, tabus, mitos e religião que une os aldeões. Levando-se em consideração o conceito de cultura 
construtiva tradicional apresentado anteriormente, observa-se que nestas construções, são os próprios 
moradores que constroem suas casas ou a própria comunidade que reúne recursos e são dirigidos por um 
mestre construtor ou carpinteiro, segundo inteligências construtivas tradicionais desenvolvidas ao longo do 
tempo. Vale ressaltar que no contexto asiático, a análise arquitetônica não deve se limitar somente ao espaço 
construído, mas deve também incluir os espaços livres não edificados, pois fazem parte do todo genuinamente 
vivenciado.  

Por compartilharem de uma origem comum, as casas vernaculares da Indonésia também apresentam 
similaridades tanto formais quanto simbólicas. Zuber Angkasa Wazir e Irma Indriani (2019) apontam que a 
melhor maneira de analisar essa tipologia é a partir de suas características principais, que são, segundo eles:  
a antropometria (1), a distância da casa ao solo 3 palafitas (2), a mobilidade da casa (3), a separação do 
espaço por gênero (4), o posicionamento da cozinha (5) e os espaços de transição (6). Portanto, é a partir 
dessas características sugeridas pelos referidos autores que será abordado o próximo tópico sobre a 
arquitetura residencial em Bali. 

Esse tópico parte da premissa de que o espaço balinês é reflexo da relação intrínseca entre tradição e cultura, 
elementos que caminham juntos influenciando um ao outro, e a arquitetura como resultado e não a razão do 
surgimento desses espaços. A arquitetura vernacular nesse contexto também remete à produção anônima, 
aparentemente intuitiva e rural, porém planejada espacialmente1. 

De acordo com os autores Wazir e Indriani (2019), a antropometria (1) é o primeiro atributo das casas 
tradicionais na Indonésia e a base para medidas durante a construção. A utilização de medidas que se 
relacionam ao corpo humano demonstra a importância que este tem como protagonista dentro de uma 
construção, e do espaço por sua vez como extensão desse corpo. Em Bali, os edifícios são entendidos como 
organismos vivos que devem estar de acordo com os seus ocupantes e o meio ambiente. Paixão (2017) 
acrescenta que as construções na Ilha, sejam elas permanentes ou temporárias, são trazidas à vida por 
associação a partes do corpo humano que representam as divisões do espaço dentro da casa. Na ótica 
balinesa, <o santuário familiar pode ser identificado como a cabeça, os dormitórios e os pavilhões sociais são 
os braços, o pátio central é o umbigo, o portão simboliza os órgãos sexuais, a cozinha e o celeiro são as 
pernas e os pés e o poço onde o lixo é descartado representa o ânus= (Paixão, 2017, p.102). As medidas são 
baseadas no corpo do proprietário, que determina o tamanho e a posição do edifício dentro do complexo 
residencial e as dimensões de elementos estruturais individuais. No contexto balinês, percebe-se a 
importância da religiosidade na vida das pessoas, pois são os sacerdotes brâmanes e líderes religiosos que 
determinam o modelo construtivo e como este vai ser aplicado. A finalização desse momento é marcada por 
uma cerimônia que purifica e traz vida à nova edificação, que a partir desse momento passa a ser entendida 
como um corpo composto por cabeça, tronco e membros (Paixão, 2017). 



De acordo com Covarrubias (1937, p. 88), o conceito de uma edificação como um organismo vivo e 
reflexo do corpo humano é chamado Tri Angga, que relaciona o homem, a arquitetura e o Universo. 
O nome Tri Angga significa três partes: Utama, Madya e Nista. Utama é a parte mais elevada, e se 
refere às coisas que estão no alto, como a espiritualidade, os ancestrais, tudo que é puro e sagrado; 
é nessa área onde é colocado o templo de adoração. Madya se refere à parte do meio e é por sua 
vez, neutra; é onde está o homem e a sua casa. Nista seria o que está na base, como o mar, a 
energia, tudo que incomoda a mente e o lugar dos maus espíritos; geralmente onde é colocado o 
cemitério. Nessa mesma perspectiva, o conceito de Tri Angga se aplica desde o corpo humano - 
cabeça, tronco e pernas, e tudo que é criado por ele, como por exemplo uma construção - base, 
parede ou colunas e telhado, e até mesmo direcionar o planejamento de uma cidade.  

 

Figura 06: Tri Angga sugere o equilíbrio dos tríplices inerentes entre o ser humano, a natureza e a arquitetura.

 

Fonte: balisemara.com. Acesso: março, 2021. Nota: editado e traduzido pelos autores. 

Outro aspecto também importante levado em conta na hora da construção é o Nawa Sanga, mandala que 
direciona a criação de espaços a partir de pontos cardeais responsáveis pela orientação cosmológica 
conforme a tradição balinesa. De acordo com Paixão (2017), essa forma de orientação concêntrica é 
conhecida em outras partes do mundo antigo austronésio e encontradas especialmente em aldeias 
dominadas pela influência hindu. Construir nesse modelo é tanto um processo cerimonial quanto prático e 
segue orientações cosmológicas precisas, completa a referida autora (Paixão, p. 98).  

Figura 07: Respectivamente rua central e entrada de uma das casas no vilarejo de Penglipuran, Bali. 

   
Fonte: Acervo autoral. Bali, 2017.

 

Antes da construção, o lote é dividido seguindo o modelo Nawa Sanga (Figura 08), em nove partes e 
ordenados seguindo a hierarquia dos ambientes, os quais possuem qualidades especificas, como deuses, 
cores e propriedades místicas distintas. As coordenadas equivalem aos pontos cardeais norte, sul, leste, 
oeste e centro, ou em balinês respectivamente, kadja, kelod, kangin, kauh e tenggah. Os pontos colaterais 
são nomeados a partir dos pontos básicos cardeais, por exemplo o Sudeste seria kelod-kangin em balinês. 
Dessa forma, o Nawa Sanga é composto por oito pontos cardeais mais o centro.  



Figura 08: Cores e deuses correspondentes a cada ponto cardeal do Nawa Sanga. 

 

Fonte: Paixão, 2017. Nota: editado e traduzido pelos autores. 

A casa tradicional é produto da mistura de crença hindu influenciada pelo animismo austronésio, sendo o seu 
resultado o equilíbrio com a lei do cosmos do hinduísmo balinês. A casa é uma amostra de como a estrutura 
familiar em Bali ainda é forte, pois é nela que diferentes gerações ou núcleos familiares convivem. Dentro 
dessa unidade residencial, cada família tem um dormitório separado, mas todos os outros compartimentos 
são compartilhados. A unidade residencial é composta por construções de gazebos ou bales, isto é, os 
cômodos da casa como conhecemos e onde se concentra as atividades diárias do lar.   Cada espaço possui 
funções especificas de acordo com o Nawa Sanga. Os bales consistem em pavilhões retangulares, na maioria 
das vezes abertos nas laterais e coberturas com telhado inclinado com quatro águas. De acordo com Paixão 
(2017), os bales evoluíram de abrigo à construção de uma linguagem arquitetônica sistemática pautada em 
regulamentos estruturais e religiosos complexos, uma vez que <a maioria dos edifícios da Ilha, principalmente 
os residenciais, seguem esta forma tradicional típica da cultura hindu= (Paixão, 2017, p. 126). 

Na casa balinesa, o conjunto dos bales compõe a unidade familiar residencial. Assim, são esses espaços 
cuidadosamente localizados que permitem a comunicação da casa entre seus ambientes, proporcionando 
fluidez e harmonia. Essas construções podem ser abertas ou parcialmente fechadas, constituindo locais 
ventilados e com iluminação natural abundante. Os bales são pontos de encontros importantes tanto para os 
membros familiares como para a recepção de visitas. No pátio central são colocadas arvores e plantas 
naturais, proporcionando jardins arejados e frondosos (COVARRUBIAS, 1937, p. 88). 

Figura 09: Casa tipicamente balinesa composta por bales com suas respectivas funções. 

 

Fonte: balisemara.com. Acesso: março, 2021. Nota: editado e traduzido pelos autores. 

A distância da casa ao solo (2) é outra característica levantada por Wazir e Indriani (2019). De maneira 
geral, é comum encontrar construções vernaculares elevadas em relação ao nível do solo na Indonésia. A 
finalidade é prática: facilitar a drenagem e permitir a articulação com espaços de transição ao redor, porém 
cada grupo étnico tem sua motivação simbólica para construir assim. Em Bali, as casas são construídas 
elevadas pois <esse atributo faz parte de uma ordenação hierárquica do espaço que começa do nível da rua 
e sobe em direção ao templo da família= (Paixão, p. 118, 2017).  



O terceiro atributo é a mobilidade da casa (3) apontado pelo referido autor. Ao contrário de algumas casas 
vernaculares da Indonésia que são moveis 3 geralmente localizadas nas margens de rios e feitas de materiais 
leves como madeira (WAZIR e INDRIANI, 2019), as casas em Bali são permanentes, e totalmente conectada 
ao espaço onde foi construída. O terreno é cercado por um muro e todos os elementos internos dão origem 
à casa: a entrada com santuário da família, quartos, um celeiro, uma cozinha, um banheiro, templo familiar, 
pátios e jardins (Figura 09). O primeiro ambiente ao entrar numa casa tradicional balinesa é um santuário para 
Ganesha, colocado estrategicamente em frente a porta de entrada para proteger a casa e a família de espíritos 
negativos. No contexto balinês, Ganesha é um dos deuses do hinduísmo, aquele que remove obstáculos, 
proporciona sucesso, prosperidade, sabedoria, além de ser o chefe do exército celestial2. 

Figura 10: Fachada frontal da casa de habitante local. A entrada de casas tradicionais é marcada por um santuário de Ganesha. 

Fonte: Acervo autoral. Bali, 2017. 

Durante a visita feita por um dos autores deste artigo, percebeu-se que a demarcação dos ambientes por 
separação de gênero (4), é uma constante nas casas tradicionais balinesas.  Os locais considerados sagrados 
são direcionados aos homens da família, enquanto as atividades de manutenção do lar são destinadas às 
mulheres. O Bale de Visitas, em balinês Bale Dauh ou Bale Tiang Sanga, é considerado um ambiente masculino, 
local de recepção pelo chefe da família. Esse bale se conecta com vários outros compartimentos através de um 
pátio central - a natah, sendo sempre localizado no lado oeste do terreno 3 daí o seu nome, de acordo com o 
modelo Nawa Sanga. O Bale de Cerimônias, ou em balinês Bale Dangin, destinado às cerimônias religiosas 
familiares e de repouso quando não utilizado para cerimônia, está no lado oposto ao Bale Dauh, no lado leste 
do terreno. Essa estrutura dispõe de três lados abertos e um de seus quesitos é que uma de suas paredes 
laterais esteja em contato com o muro do templo familiar. O Templo Familiar, em balinês Merajan ou Sanggah, 
é o edifício mais sagrado dentro do complexo, e por isso é cercado e protegido. É o local de adoração, de 
homenagear os antepassados e de comunicação com a divindade. O pavilhão da família, ou Bale Delod, está 
localizado no meio do terreno, estrategicamente em frente ao pátio central. É o principal local de encontro entre 
os membros da casa.  

 

Figura 11: Respectivamente, Bale de Visitas (Bale Dauh) e o Bale da Família (Bale Delod). 

   

Fonte: Acervo autoral. Bali, 2017. 

 

O pavilhão do chefe da família 3 em balinês Bale Daja ou Bale Meten, é o quarto do responsável do núcleo 
familiar. Esse bale é retangular e está localizado ao norte (Kaja) do terreno. Devido a sua relevância simbólica, 
é o segundo edifício mais importante dentro do complexo e o bale mais alto dentro da casa tradicional. Ele se 
caracteriza por ser mais fechado que os demais, e está no lado oeste do templo da família, afirmando sua 
posição superior e proximidade com os ancestrais em termos de descendência. Os outros bales que 
funcionam como alojamento dos demais membros apresentam variações abertas ou semiabertas, ocupando 
as laterais leste e oeste do recinto. 



Ainda levando em consideração os atributos anteriormente mencionados, o posicionamento da cozinha (5) 
leva em consideração os atributos do Nawa Sanga. Esse cômodo, conhecido como paon, em balinês, está 
situada ao sul (kelod) do complexo residencial, juntamente com o celeiro, o Lumbung, e o depósito de arroz, 
Jineng ou Klumpu. A região sul do terreno é considerada menos sagrada quando comparada às demais áreas 
e concentra as atividades praticadas pelas mulheres da família. A cozinha é dividida em duas áreas: a primeira 
é chamada de junção, e se caracteriza por ser um espaço aberto para cozinhar a lenha; a segunda área é 
fechada e serve para guardar alimentos e os utensílios da cozinha. Os balineses acreditam que a cozinha 
também serve para eliminar energia negativa ou butha kala. Dessa forma, quando um membro da família 
retorna a sua residência, o primeiro local antes de entrar em qualquer outra edificação é a cozinha. Já o 
deposito de arroz, Jineng, consiste em dois andares, um para armazenar o arroz seco, e outro para descanso 
e deposito de ferramentas agrícolas. Por último, seguindo a ordem hierárquica, a área menos privilegiada é o 
banheiro, localizado no kelod-kauh ou sudoeste e esquina oposta ao templo familiar (Paixão, 2017, p. 124).  

Figura 12: Respectivamente, o Templo Familiar (Merajan) e Depósito de Arroz (Jineng). 

  
Fonte: Acervo autoral. Bali, 2017. 

 Por último, de acordo com Wazir e Indriani (2019), existem os espaços de transição, que são características 
notórias da arquitetura vernacular no país. O principal elemento nesse contexto é o bale, que ao mesmo 
tempo em que permite comunicação direta com o exterior, a sua forma estrutural também preserva a 
privacidade dos seus usuários. Essa estrutura, além de ser um importante espaço de transição entre os 
ambientes públicos e privados, é um elemento que organiza os espaços abertos enquanto elemento vivo. 
Segundo Paixão (2017, p.106), todas as especificações sobre construções em Bali estão detalhadas no livro 
de construção balinesa chamado Asta Kosala Kosali, fonte de consulta durante a construção.  

Com relação aos materiais utilizados na construção, o piso é geralmente feito de madeira ou concreto, com 
coberturas de telha cerâmica ou palha de Alang-Alang, tipo de Sapê encontrado em Bali. O concreto é feito a 
partir do calcário e argila, materiais encontrados abundantemente na Ilha. O bamboo também é outro material 
amplamente encontrado na construção local, principalmente em bales abertos ou edificações temporárias. 
Paixão (2017) acrescenta que <os materiais são expressamente expostos para que a essência da construção 
seja revelada. Em Bali, a beleza natural é apreciada e, através da verdade dos materiais, a harmonia entre a 
natureza e os edifícios é reforçada= (Paixão, 2017, p. 151). 

Figura 13: Respectivamente, (1) detalhe de passagem em jardim residencial; (2) escada de pedra; (3) escultura de barro; (4) 
construção de bale em bamboo. 

       
Fonte: Acervo autoral. Bali, 2017. 



O clima úmido e quente associado a esse tipo de arquitetura evidencia o desejo dos balineses de vivenciar o 
exterior. Por isso, pode-se afirmar que a cultura de Bali se exprime ao ar livre, fora dos espaços interiores e 
das habitações. É no ambiente externo que a maioria das atividades se desenvolvem, e seus edifícios são 
predominantemente utilizados como armazéns e abrigos durante a noite. Os edifícios arquitetônicos 
elaborados - e efetivamente aproveitados pelos balineses durante o dia têm o objetivo de complementar os 
espaços livres circundantes, sombreando e trazendo conforto às atividades cotidianas. O hábito de fazer 
rituais e oferendas no ambiente externo justifica a <arquitetura de pátios= ( Paixão, 2017, 
p.148), uma organização espacial enquanto obra coletiva e a serviço dos seus usuários. 

Figura 14: Respectivamente, fachada frontal do Bale do chefe da família (Bale Daja ou Bale Meten); e espaços livres entre o  

Bale do Chefe da Família, Bale da Família (Bale Delod) à direita, e na parte posterior, Bale de Cerimônia (Bale Dangin). 

     
Fonte: Acervo autoral. Bali, 2017. 

À medida que nos afastamos do meio rural, e nos aproximamos do meio urbano, percebemos modificações 
no espaço da ilha. Aquela arquitetura antes influenciada pelo misticismo e significado é substituída por outro 
tipo de produção espacial: do lugar como resultado não de um coletivo social, mas da lógica de consumo. A 
arquitetura vernacular, em especial a residencial, se modifica e se adapta às novas demandas de uma ilha 
que tenta se introduzir no contexto internacional de produção arquitetônica contemporânea3.  

Observamos que, em centros urbanos como Denpasar, e zonas turísticas como Kuta e Canggu, a paisagem 
rústica é modificada. O sistema de significados mencionado é reproduzido como exótico com o intuito de atrair 
ao máximo turistas e investidores, que buscam consumir Bali como mercadoria e não como obra. Observa-
se, portanto, que o maior o número de turistas no local explica uma maior a quantidade de modificações na 
arquitetura tradicional para se adequar ao novo público, tornando a casa <um híbrido que combina o estilo 
tradicional como identidade representado por sua aparência externa, porém com mudanças no espaço 
construído e materiais de construção utilizados para o interior e o chão.= (Putra, 2014, p.10). O hibridismo na 
arquitetura vernacular, especialmente à medida que ela se aproxima da cidade é um fenômeno que, como 
vimos na discussão conceitual acima, caracteriza esse tipo de arquitetura.  

A arquitetura convencional produzida por arquitetos na Ilha se apresenta como a materialização 
da entrada de Bali no circuito turístico internacional. Shopping centers, prédios corporativos 
luxuosos, presença de multinacionais e um planejamento urbano que não é mais reflexo da cultura 
e tradição local, são elementos que revelam o processo de ocidentalização do lugar. O fluxo 
turístico certamente pode ser considerado o principal motivo das mudanças: novas adaptações e 
antigos costumes e rituais deixam de fazer sentido para a nova geração balinesa ao ter contato 
com o novo, o <moderno=. A arquitetura, nessa perspectiva, vem como razão para o surgimento de 
uma nova dinâmica urbana, e consequentemente, social.   



Figura 15: Zonas turísticas em Denpasar, Bali.  

     

Fonte: theslowroad.org/gallery/asia/bali/denpasar-scenes. Acesso: março, 2021. 

A análise social não é objetivo do presente artigo. Essa questão é levantada apenas para refletir 
sobre o fato de que a arquitetura não é neutra, ela demarca o território e modifica a sociedade 
onde se situa. Apesar dessa observação, pensar sobre novos espaços que estão surgindo é 
importante para cogitar uma produção que não negue o antigo, pelo contrário, deve-se pensar 
em uma produção que caminha junto com ele. Por isso é importante considerarmos as lições da 
arquitetura vernacular e de suas correspondentes culturas e inteligências construtivas, uma vez 
que elas podem nos proporcionar referências projetuais importantes para o fazer arquitetônico 
no mundo atual. O caso da arquitetura vernacular balinesa é um exemplo.  

É dentro dessa perspectiva que mencionamos a escola Green School Bali, do escritório IBUKU, exemplo da 
produção de arquitetura contemporânea em Bali. Considerada um dos principais projetos na Ilha, a escola 
surgiu da vontade dos ambientalistas e designers John e Cynthia Hardy de motivar comunidades a viver de 
forma sustentável. Inaugurada em 2008, o projeto foi construído com materiais locais, destacando 
principalmente o uso do bamboo. A escola vem sendo reconhecida não somente pela sustentabilidade 
aplicada em seus projetos como também nas formas desafiadoras que eles têm. 

Figura 16: Green School Bali, projeto do escritório IBIKU. 

    
Fonte: greenschool.org/. Acesso: março, 2021.  

A escola (Figura16) reúne setenta e cinco edifícios diferentes com as suas respectivas funções, lembrando 
os bales encontrados nas casas tradicionais. Porém, diferentemente do misticismo que envolve tais unidades 
habitacionais tradicionais, o princípio que norteia a escola é a integração com a natureza e o compromisso 
na formação de alunos com consciência ambiental. Sob o ponto de vista projetual, o escritório concebeu uma 
edificação que se encaixasse na realidade local, ou seja que respeitasse as condições físicas do lugar: 
elevando a construção em relação ao solo, levando em conta as características vernaculares locais, utilizando 
os materiais encontrados facilmente na Ilha, além de empregar uma mão de obra local. O objetivo: causar o 
mínimo de impacto social e ambiental possível.  

Nesse contexto, é possível perceber principalmente as referências aos sistemas de ventilação das 
arquiteturas tradicionais locais, uma vez que a obra é se abra ao meio em que se insere permitindo uma 



ventilação direta e natural de seus grandes vãos, tal como ocorre nas casas balinesas, a fim de aproveitar as 
condições climáticas locais (Figura 17).  

 

Figura 17: Inteligência construtiva encontrada na arquitetura vernacular da Indonésia 

 justificada a partir do aproveitamento das condições climáticas locais. 

 
Fonte: slideshare.net/aalliance/tropical-architecture-aadi. Nota: editado e traduzido pelos autores. 

 

As culturas construtivas da Ásia,  segundo o AVAW (Atlas of Vernacular Architecture of the World , 
2007), são amplamente marcadas pelo uso de materiais como a madeira, o bambu e a palha. Na 
Indonésia, o uso do bambu, quando bem aplicado, pode, por vezes, ser mais importante do que a 
madeira, principalmente quando usado por grandes empreendimentos para o turismo local (Oliver, 
1997, p. 292). E, como vimos antes, estes materiais são amplamente usados na produção de casas 
tradicionais balinesas. O uso do bambu e da palha nas obras do IBUKU, nesse caso, expressam 
evidentes inteligências construtivas de origem vernacular, pois a materialidade da obra é muito 
similar àquelas reproduzidas tradicionalmente na Indonésia  principalmente em bales abertos ou 
edificações temporárias (tal como presenciado na Figura 8). Por isso, segundo Eleonora Hardy 
(2015), o que eles fazem não é algo novo, afinal sistemas construtivos em bambu têm sido 
reproduzidos na Indonésia há milhares de anos. 

Outra importante inteligência construtiva tradicional, é o destaque às coberturas em camadas 
sobrepostas em seus diversos pavimentos. Todas as camadas de coberturas do projeto seguem a 
identidade visual da grande maioria dos edifícios tradicionais da indonésia, que se curvam e/ou se 
elevam geralmente voltadas para uma direção relacionada as suas crenças , algo muito presente 
nas arquiteturas tradicionais asiáticas em geral, para as quais até mesmo o processo construtivo 
é composto de cerimônias e rituais diversos. Porém, não foi possível averiguar se houve 
referências religiosas por trás dos elementos construtivos do Green School. Apenas foi possível 
notar a existência de uma motivação filosófica referente à integração e conscientização ambiental, 
citada inclusive pelo próprio escritório.  Por outro lado, o escritório já foi responsável pela 
reprodução de algumas construções tradicionais através de sistemas inteiramente em bambu, 
como a reprodução de uma Mbatangu dos povos sumbaneses  (Figura 18), ou a reprodução da 
forma de uma casa dos povos Minangkabau (Figura 19) e, por isso, pressupõe-se a existência de 
influências tradicionais diversas na idealização do Green School (HardY, 2015 - TED Talks; 
Archeyes, 2020). 

 

 

 

               



Figura 18: Mbatangu projetada pelo IBUKU,                            Figura 19: Casa Minang projetada pelo IBUKU, 

Reprodução detalhada de uma casa sumba.                           salão do Hotel Bambu Indah, também em Bali. 

  Fonte: Hardy, 2015-TED Talks - Lima, L. A. M., 2021, p.142.        Fonte: <https://ibuku.com/minang-house/ > Acesso: 2020. 
 

Outra característica interessante da obra que aparenta uma similaridade com algumas obras 
tradicionais, é o uso de amplos vãos abertos, pontuados apenas por pilares em suas 
extremidades, porque como vimos antes, em Bali as construções tradicionais compõem um antigo 
complexo de casas pontuadas por pilares que impressionavam pela riqueza de detalhes 
esculpidos e pintados, mas que também continham  espaços abertos valorizando o convívio com 
o próximo e as cerimônias religiosas (Sitindjak, R.H.I et al, 2018; Howe, L.E.A., 1983). Isso 
também retrata uma consequência do sistema construtivo em bambu ou em madeira que faz uso 
de longos pilares e vigas curvas, definindo como será a integração do espaço interno quase 
sempre acompanhada ou justificada por alguma filosofia ou religião existente.  

Ampliando a nossa reflexão, podemos afirmar, finalmente, que o avanço das construções modernas na 
Indonésia não pode ser produtivo sem levar em consideração a tradição, segundo os três conceitos 
considerados e intimamente relacionados: a arquitetura vernacular, a cultura construtiva e a inteligência 
construtiva. Esse artigo se limita ao caso indonésio, mas, em maior ou menor medida, pode se verificar  
a incorporação de elementos de arquiteturas vernaculares por arquitetos e escritórios <formais= em várias 
partes do mundo, inclusive no Brasil, como demonstra, por exemplo, o trabalho de Lima (2021) .  

Apesar de ser muito difícil a reprodução fiel da essência de uma arquitetura verdadeiramente tradicional 
Balinesa 3 e nem deveria ser essa a intenção por parte dos arquitetos convencionais, formados nas 
escolas de arquitetura - algumas obras contemporâneas podem reproduzir ideias plásticas e tecnológicas 
de origens antigas, pequenos saberes diretamente correlacionados aos conhecimentos tradicionais 
construtivos passados de geração em geração. A partir desta noção, e voltando à motivação inicial que 
ensejou esse artigo, que foi a de apreender qual a influência dos saberes vernaculares na produção 
arquitetônica contemporânea na Indonésia, podemos concluir que   ao mesmo tempo que a <arquitetura 
convencional= vem definindo mudanças espaciais na Ilha devido a sua inserção no circuito turístico 
internacional, existe ainda uma produção que se utiliza da plasticidade e características vernaculares 
como ponto primordial no projeto para minimizar o seu impacto socioambiental na Ilha, como a escola 
Green School Bali, entre outros, ainda que sejam exemplos minoritários. Esses exemplos, tirados de um 
estudo de caso 3 o da arquitetura balinesa, mas que certamente se aplica a outras situações mundo 
afora - demonstram como a arquitetura vernacular pode trazer lições importantes para a arquitetura 
convencional. Essas lições podem ser resumidas nos seguintes pontos:   

" A otimização dos recursos ambientais e naturais, num mundo que sofre com desastres ambientais e 
energéticos. Isso é essencial tendo em vista a produção de uma arquitetura engajada do ponto de vista da 
sustentabilidade. É interessante, portanto, notar como as inteligências construtivas tradicionais 3 sejam 
elas relacionadas ao simbolismo religioso, ao uso de materiais locais, ou a difusão de formas estéticas 
específicas 3 exercem influências significativas nas arquiteturas asiáticas, tendências construtivas muito 
presentes mesmo na contemporaneidade.  

" Através do uso desses pequenos saberes, isto é, das inteligências construtivas, é possível adaptar melhor 
um projeto ao clima local, levando em consideração os aspectos culturais, sociais e econômicos locais. 
Para o IBUKU, por exemplo, tratava-se de usar os materiais à disposição na ilha, a madeira, a palha e 
principalmente o bambu. A equipe de artesãos locais do escritório IBUKU, são especializados no uso do 
bambu e, muitos deles descendem de gerações de tradicionais entalhadores de madeira e pedra, por isso 



são familiarizados com técnicas locais de construção. Isso foi essencial para a construção do Green School. 
Afinal, trata-se de uma mão de obra extremamente especializada no uso deste material que trouxe consigo 
os pequenos saberes técnicos capazes de gerar grandes mudanças e adaptações contemporâneas na 
construção de uma obra arquitetônica hibrida, que trouxe consigo traços vernaculares, mas também 
tecnologias contemporâneas.  

" E por fim, a valorização da arquitetura vernacular é uma maneira de resistir à imposição de uma arquitetura 
exógena, sem qualquer adaptação crítica ao lugar, e cabe especialmente aos arquitetos terem a consciência 
de que a sua atuação é fundamental nesse sentido. Embora se parta do exemplo balinês, a ideia deste 
artigo é mostrar que essas lições representam princípios gerais, isto é, podem ser aplicados a muitos outros 
casos. Afinal, as diferentes arquiteturas vernaculares, ainda que ameaçadas pelo desenvolvimento social, 
tecnológico, e econômico do mundo moderno, ainda se fazem presentes em muitos lugares, e podem servir 
a este fim, desde que devidamente apreciadas em suas qualidades e naquilo que elas podem oferecer ao 
desenvolvimento da arquitetura no sentido amplo do termo. 
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As notas são transcrições do diário de campo da autora Jéssica Bittencourt, quando esteve em Bali em fevereiro de 2017. 
1 À primeira vista parecia uma casa de muitas casas. Na entrada tinha uma estátua de Ganesha; Gusk me disse que era para barrar os 
maus espíritos de entrarem. Logo depois ele me explicou cada ambiente. Vi uma cozinha comum. Vi a composição de diversos bales. 
Na casa existia somente um banheiro. A área central era para os membros se encontrarem e onde o avô dele dormia 3 o mais respeitado 
da família. Na parte posterior do terreno havia o cemitério e o templo onde estavam os seus antepassados (anotações de uma viajante, 
fevereiro de 2017). 
2 No aniversário de Daniel compraram um bolo, e o primeiro pedaço adivinha para quem foi? Para Ganesha. Dias depois, novamente 
aconteceu. Quando estávamos na casa de Kadek, ele comprou um pedaço de bolo e colocou no altar e disse <o mesmo alimento que 
nos nutre, nutre também os deuses! É assim que nos conectamos= (anotações de uma viajante, fevereiro de 2017). 
3 Stephan me disse que duas coisas resumem Bali: campos de arroz e família. O primeiro é considerado patrimônio imaterial da 
humanidade, e sua tecnologia milenar é reconhecida por muitos estudiosos. Porém, esse conhecimento vem se perdendo, os balineses 
estão vendendo seus campos e a nova geração não quer mais trabalhar no rural, e sim tentar novos caminhos, principalmente em Kuta 
e Denpasar. Os campos de arroz já não são mais rentáveis, e já consigo imaginar toda essa paisagem totalmente diferente, décadas a 
frente. Quanto ao segundo, a família parece ser tudo por aqui. Uma teia rígida, o coletivo predomina sobre o individual. Tanto que o 
número que o filho tem como nome, representa o papel que este desempenhará dentro da comunidade (anotações de uma viajante, 
fevereiro de 2017). 
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Considerando abordagem de filósofos como Franz Brentano (1838-1917), Edmund Husserl (1859-1938), 
Martin Heidegger (1889-1976) e Maurice Merleau-Ponty (1908-1961), a fenomenologia, enquanto o <estudo 
dos fenômenos=, desenvolveu-se em paralelo à constituição de linhas teóricas que nela buscaram respostas 
para o processo de projeto em arquitetura, via questionamentos sobre a experiência humana no espaço 
habitado. 

Isso remete ao contexto da década de 1960, quando iniciou, de acordo com Nesbitt (2008), o processo de 
revisão crítica dos princípios da arquitetura moderna até então predominantes no campo da teoria da 
arquitetura. Segundo essa autora, por meio da abordagem fenomenológica, arquitetos passaram a buscar 
referências na fenomenologia como suporte ao processo de projeto, particularmente interessados nas 
relações entre as pessoas e o espaço habitado. Destacam-se, nessa perspectiva, profissionais como Otto 
Bollnow, Christian Norberg-Schulz e Juhani Pallasmaa, arquiteto foco desta pesquisa.  

A escolha de Juhani Pallasmaa neste artigo ocorre em função deste arquiteto propor um pensamento que 
utiliza uma abordagem sensorial no projeto, enquanto se encontra reconhecido por um repertório em nível 
mundial. Existe em seu trabalho uma crítica à soberania da visão e a defesa de que a experiência na 
arquitetura pode ser intensificada pela exploração dos sentidos humanos, dando primazia ao corpo como 
catalisador da experiência. 

Tal perspectiva reflete no objetivo da pesquisa que originou este trabalho, referente ao desenvolvimento de 
uma intervenção centrada em parâmetros que utilizassem características sensoriais. O estudo foi realizado 
em uma atividade desenvolvida na disciplina <Projeto: investigações teórico-práticas=, do Programa de Pós-
Graduação em Arquitetura e Urbanismo da Universidade Federa de Santa Catarina, a qual teve como objetivo 
a realização de estudos preliminares de projeto em praias da Ilha de Santa Catarina, no município de 
Florianópolis (SC). 

Adotou-se a linha de pensamento fenomenológico da arquitetura como base para a investigação, mediante a 
apropriação da abordagem apresentada por Juhani Pallasmaa. Buscou-se aplicá-la por meio de intervenção 
paisagística representada pelo estudo preliminar do projeto arquitetônico de uma passarela de conexão entre 
áreas da praia do Pontal, localizada no norte da Ilha de Santa Catarina. Tendo isso em vista, a pesquisa partiu 
da busca pelo reconhecimento de atributos desse lugar, de modo que a experiência vivenciada pudesse 
elucidar aspectos sensoriais provenientes de dinâmicas do espaço habitado, posteriormente incorporados 
nas intenções em arquitetura. 

Nesse contexto, o trabalho partiu da apropriação do ponto de vista do arquiteto Juhani Pallasmaa, no tocante 
ao ato de projetar para os sentidos configurado no processo de projeto, presente em cinco publicações: <Os 
olhos da pele: a arquitetura e os sentidos=(PALLASMAA, 2011); <A imagem corporificada: imaginação e 
imaginário na arquitetura= (PALLASMAA, 2013a), <As mãos inteligentes: a sabedoria existencial e 
corporalizada na arquitetura= (PALLASMAA, 2013b); <Habitar= (PALLASMAA, 2017); e <Essências= 
(PALLASMAA, 2018).  

A primeira parte do estudo refere-se à análise do lugar, em que foram realizadas visitas exploratórias na praia 
do Pontal. Com o intuito de identificar características sensoriais do lugar, foram levados em consideração 
atributos associados a qualidades materiais e táteis, referências de luz e sombra, características visuais, 
particularidades sonoras, dinâmicas antrópicas e relações espaço-tempo, registrados por relatos que 
descreveram aspectos sensoriais da experiência no espaço vivenciado levantados durante as visitas. 
Salienta-se que a mesma não constitui o foco deste trabalho, uma vez que já foi documentada no artigo 
<Análise sensorial do lugar na perspectiva de Juhani Pallasmaa: um estudo de caso na Praia do Pontal, 
Florianópolis (SC)= (POLLI et al., 2021). 

Na segunda etapa, aqui apresentada, com base nas visitas exploratórias e relatos da experiência vivenciada 
na primeira parte, o trabalho partiu para a intervenção paisagística, reconhecendo possibilidades da 
valorização de características do local como elementos compositivos no processo de projeto da passarela. 



Esse repertório contribuiu na realização do ensaio exploratório do projeto, compondo uma estrutura de 
pesquisa baseada no modo de pensar corporificado, posteriormente representado no ato de projetar para os 
sentidos, via esquemas textuais e gráficos de representação: memorial justificativo, croquis, plantas, cortes, 
elevações, axonometrias, diagramas, modelos e perspectivas. 

Na sequência desta introdução, apresenta-se a fundamentação teórica acerca de interfaces entre 
fenomenologia e arquitetura, tendo como foco a perspectiva de Juhani Pallasmaa; seguida pela apresentação 
do lugar em questão, com a síntese das análises realizadas e a proposta de intervenção desenvolvida. 
Seguem-se a isso a discussão dos resultados e as considerações finais. 

 

A base teórica sobre a fenomenologia no campo filosófico parte dos filósofos Franz Brentano (1838-1917), 
Edmund Husserl (1859-1938), Martin Heidegger (1889-1976) e Maurice Merleau-Ponty (1908-1961). Trata-se 
de um pensamento que discute relações entre a pessoa (sujeito), o mundo e as coisas que dele fazem parte, 
por meio de uma reflexão que busca conhecer determinado fenômeno, integrando sujeito e objeto e sua 
relação com o mundo como constituinte do conhecimento humano (Husserl, 2000 [1907]).  

Considerando a associação entre sujeito e objeto no mundo, Heidegger (2005 [1927], 2012 [1951]) e Merleau-
Ponty (2011 [1945]) estudaram a fenomenologia desde uma perspectiva existencial, ou seja, baseada em 
reflexões sobre o contato humano com o mundo. Heidegger (2005 [1927], 2012 [1951]) apontou aspectos 
relacionados com a pessoa ao habitá-lo. Enquanto isso, Merleau-Ponty (2011 [1945]) abordou características 
relacionadas ao corpo humano e à experiência nele.  

Observa-se que a arquitetura, como uma das coisas do mundo, proporciona uma reflexão sobre a experiência 
que as pessoas possuem ou possuirão ao vivenciar determinado ambiente em um determinado lugar 
intervencionado pelo arquiteto. Enquanto ciência social aplicada, a arquitetura traduz a abordagem filosófica 
da fenomenologia, realizando uma apropriação reflexiva sobre o tema no processo de projeto ou no objeto 
construído. 

De acordo com autores como Otto Friedrich Bollnow (1903-1991) e Christian Norberg-Schulz (1926-2000), 
existe uma vinculação entre sujeito e objeto, considerando a experiência do ser humano no mundo mediada 
pela intervenção realizada pelo arquiteto. Isso exige a preocupação com a experiência ao definir o projeto. 
Trata-se da intenção ou propósito do arquiteto que se materializa no espaço intervencionado a ser vivenciado 
pelo ser humano, indicando o citado vínculo entre sujeito (pessoa) e objeto (arquitetura). 

Bollnow (2008 [1951]) se destaca na perspectiva fenomenológica em arquitetura, ao observar características 
relacionadas com a experiência vivenciada pela pessoa no mundo. O autor assinala a transição entre o 
espaço físico e o espaço vivenciado, relacionando características em comum entre esses espaços. Entende 
que o arquiteto pode pensar maneiras como o indivíduo pode vivenciar o espaço intervencionado e como o 
espaço intervencionado pode relacionar-se com o indivíduo.  

Christian Norberg-Schulz (1963, 1975, 1979) também compreende a fenomenologia em uma visão cíclica 
entre o espaço intervencionado e o espaço vivenciado. O autor aponta o genius loci (forças do lugar) enquanto 
aspecto que pode desempenhar um papel central na intervenção arquitetônica. Complementa ao descrever 
o propósito do arquiteto de ordenar aspectos do ambiente, mediando relações entre pessoa e ambiente por 
meio do lugar. Acredita que pode ajudá-la a habitar o mundo, contribuindo para materializar o citado caráter 
existencial humano. 

As discussões levantadas sobre a relação entre a pessoa (sujeito), o mundo e as coisas que dele fazem parte, 
permite que se possa pensar em maneiras como o indivíduo pode relacionar-se com o lugar a partir do 
ambiente projetado (NORBERG-SCHULZ, 1963, 1975, 1979; BOLLNOW, 2008 [1951]). Afinal, existe uma 
preocupação durante o processo de projeto com as experiências que a pessoa terá quando vivenciar o espaço 
projetado pensado pelo arquiteto.  

Parte-se do pressuposto de que o arquiteto pode se comunicar com a pessoa que vivenciará o espaço 
intervencionado mediante uma multissensorialidade mediada pelos elementos do lugar representados pelo 
desenho do projeto na intervenção. Existe uma vinculação entre a experiência humana e o espaço 
intervencionado, transitando nas estratégias projetuais do arquiteto em relação ao lugar. 



Enquanto corrente filosófica, a fenomenologia orienta profissionais arquitetos a reconhecerem aspectos 
pertinentes para o desenvolvimento da prática projetual e as eventuais consequências das suas decisões. As 
abordagens teóricas apresentadas convergem ao tratar de um propósito ou uma intencionalidade em 
arquitetura, apontando recursos que o arquiteto pode utilizar para desenvolver as escolhas em função da 
experiência do indivíduo que habita o ambiente intervencionado pela proposta de projeto.  

Essa questão interessa particularmente para esta pesquisa, que tem relação com a perspectiva tratada no 
trabalho de Juhani Pallasmaa, arquiteto cuja produção aprofunda a discussão sobre relações entre 
fenomenologia e arquitetura. 

Nascido em 1936, Juhani Pallasmaa é um arquiteto finlandês que possui uma trajetória influenciada pela 
fenomenologia, o que é expresso em suas obras edificadas e seus escritos, que se encontram dentre as 
principais referências teóricas em termos da fenomenologia na arquitetura.  

Em seu trabalho, desenvolve a crítica sobre a hegemonia da visão no pensamento arquitetônico ocidental, 
das arquiteturas grega e renascentista, à arquitetura moderna e contemporânea. Tal reflexão aponta o 
entendimento da arquitetura como a <arte dos olhos=, em detrimento da negligência dos demais sentidos, em 
um paradigma visual que também se aplica à cidade e ao planejamento urbano (Pallasmaa, 2011). 

Em contrapartida, lança luz sobre o caráter multissensorial que perpassa a experiência do espaço habitado, 
tendo em vista que a arquitetura envolve diversas esferas sensoriais, que interagem e se fundem. Defende 
que toda experiência comovente com a arquitetura é multissensorial, já que <contemplamos, tocamos, 
ouvimos e medimos o mundo com toda nossa existência corporal, e o mundo que experimentamos se torna 
organizado e articulado em torno do centro de nosso corpo= (Pallasmaa, 2011, p. 61), de modo que existem 
aspectos sensoriais medidos, por exemplo, igualmente pelo esqueleto, músculos, pele, olhos, nariz, ouvidos, 
língua, ou seja, por todo o corpo humano (Pallasmaa, 2011).  

Na experimentação em sua completude, a assimilação pode acontecer pela exploração de geometrias, 
materiais, luzes, cores, vistas, cheiros, sons, dentre outros elementos sensoriais. Nessa perspectiva, o autor 
entende que a vivência de determinado ambiente deve ser compreendida como um evento que vai além do 
simples movimento de percorrê-lo, pois transcende a dimensão física e visual da arquitetura, tendo como foco 
a experiência do espaço intervencionado, protagonizada pelo corpo:  

As experiências arquitetônicas profundas são relações e atos, em vez de objetos físicos ou 
meras entidades visuais. Como consequência dessa ação implícita, um encontro corporal 
com uma edificação ou o espaço e a luz da arquitetura é um aspecto inseparável da 
experiência. [...] Consequentemente, elementos experimentais ou mentais autênticos na 
arquitetura não são unidades visuais ou gestalt geométrica, como sugeriu a teoria e a 
pedagogia pós-Bauhaus, baseadas na percepção, mas confrontamentos, encontros e atos 
que projetam e articulam significados incorporados e existenciais específicos. Uma edificação 
é encontrada, não apenas vista; ela é acessada, confrontada, adentrada, relacionada com 
nosso corpo, percorrida e utilizada como um contexto e uma condição para diversas 
atividades e coisas. Uma edificação direciona, confere escala e emoldura ações, relações, 
percepções e pensamentos (Pallasmaa, 2013a, p. 123-124). 

Ao reconhecer que <a autenticidade e a força poética de um encontro com uma obra de arquitetura se baseia 
na linguagem tectônica da construção e na compreensibilidade do ato de construir por meio de nossos 
sentidos= (Pallasmaa, 2013a, p. 125), o autor destaca a importância da arquitetura que enfatiza aspectos 
relacionados com os sentidos humanos, apontando a necessidade de uma intervenção baseada na busca 
por modos de abrigar o ser humano considerando a experiência. Nesse sentido, trata não apenas de 
dimensões materiais da ideia de abrigo, como também de realidades subconscientes do ato de habitar, 
entendendo uma multissensorialidade que envolve a própria tarefa de projetar em um determinado lugar. 

 

Pallasmaa (2018, p. 114-115) acredita que a atividade de projetar envolve <intuir ou simular a experiência da 
entidade não-existente em termos físicos [...] enquanto [...] imaginar a atmosfera ou a sensação [...].= Com 
esse entendimento, ao trabalhar num projeto, o arquiteto que atua na perspectiva de uma experiência 
vivenciada está simultaneamente envolvido em uma perspectiva inversa ou, precisamente, na experiência 
que a pessoa percorrerá, atuando pelas projeções experienciais instigadas por meio de sua imaginação. 



Trata-se de uma abordagem que destaca a compreensão de que o arquiteto está ligado com a futura 
experiência da pessoa. Como afirma Pallasmaa (2011, p. 63), <à medida que a obra interage com o corpo do 
observador, a experiência reflete nas sensações corporais do projetista. Consequentemente, a arquitetura é 
a comunicação do corpo do arquiteto diretamente com o corpo da pessoa que encontra a obra [...]=, de modo 
que o autor acredita que o arquiteto experimenta e imagina o espaço intervencionado considerando a si 
próprio como recurso, entendendo que o projeto penetra consciências da experiência humana. 

Ao destacar que <[...] a principal habilidade do trabalho do arquiteto refere-se a transformar a essência 
multidimensional do ato de projetar em sensações e imagens corporificadas e vivenciadas=, Pallasmaa 
(2013b, p. 16) também reconhece que, nessa perspectiva, <as ideias de arquitetura surgem 8biologicamente9 
de conceitos existenciais vividos e não conceitualizados [...]=, de modo que as respostas arquitetônicas não 
são invenções individuais ex nihilo, mas revelam <[...] o que já existe e quais são os potenciais naturais das 
condições dadas ou aquilo que a situação específica exige=. 

Nesse sentido, a arquitetura é vista essencialmente como uma forma de reconciliação e/ou mediação, pois 
<[...] além de nos inserir no espaço e lugar, as paisagens e edificações articulam nossas experiências de 
duração do tempo entre as polaridades do passado e do futuro= (Pallasmaa, 2018, p.14). Isso pode ocorrer 
quando a intervenção passa a se relacionar com os aspectos sensoriais, como a própria experiência do 
indivíduo nos espaços projetados em um determinado espaço e lugar, as paisagens e edificações. 

Essa investigação corpórea agrega vestígios que contribuem de forma central no processo de projeto, 
baseando-se na projeção corporal e mental do arquiteto no decorrer do processo criativo, de maneira que o 
corpo e a mente serão o primeiro contato com a experiência da pessoa por parte de quem projeta. Tais 
características serão determinadas pela capacidade do profissional relacionar esses aspectos sensoriais, 
tanto no interior, quanto no exterior da obra, mediados pela intervenção, de modo que o estímulo desses 
sentidos pode aperfeiçoar a experiência da arquitetura por parte daqueles que a vivenciam. 

A intervenção envolve estratégias que buscam mediar a composição da proposta em função da experiência, 
de modo a <[...] transformar a essência multidimensional do ato de projetar em sensações e imagens 
corporificadas e vivenciadas= (Pallasmaa, 2013b, p. 16). Ao considerar a necessidade de valorizar a 
experiência nas estratégias de projeto, esse repertório contribuiu na realização de um ensaio exploratório na 
praia do Pontal, exposto no tópico seguinte. 

 

A praia do Pontal constitui o lugar escolhido para o desenvolvimento da intervenção paisagística neste 
trabalho (Figura 1). Também conhecida como praia da Daniela, situa-se em um distrito no norte da Ilha de 
Santa Catarina, município de Florianópolis (SC), junto ao acesso à baía Norte, tendo sua urbanização sido 
iniciada na década de 1970, seguindo o desenvolvimento turístico ocorrido junto às praias do entorno 
(BUENO, 2006). A área tem sua face voltada para o mar, estando a faixa de areia da praia separada da parte 
urbana por uma faixa de restinga. Caracteriza-se pela presença de uma curva orientada para o sul da ilha, 
formando um pontal, delimitado na face sudeste pela foz do rio Ratones. Também se destaca a existência 
das formações de mangue próximo ao pontal e à foz do rio Ratones (PollI et al., 2021).  

O estudo da área, por meio da estratégia de análise que evidencia relações do corpo e lugar, aconteceu por 
meio de visitas exploratórias, com a captura de fotografias, seguidas pela descrição e análise da experiência, 
tendo ocorrido em três diferentes dias e horários (16/11/2019, sábado, 15h; 21/11/2019, segunda-feira, 17h; 
e 24/11/2019, domingo, 10h). Tais vivências possibilitaram compreender aspectos sensoriais da experiência 
no espaço vivenciado com base na interface entre as pessoas, os espaços construídos e os ambientes 
naturais (Figura 2). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Figura 1: Mapa de localização da praia do Pontal. 

  
Fonte: Polli et al. (2021). 

 

Figura 2: Elementos que compõem as dinâmicas do lugar estudado. 

 
Fonte: Polli et al. (2021). 

 

Por meio de um processo gradativo de reconhecimento de características sensoriais que conformam a 
identidade da praia do Pontal, observou-se que o trajeto da praia assume diferentes ambiências ao longo da 



sua extensão, sintetizadas na Figura 3. Observa-se desde locais marcados por maior presença de pessoas 
na faixa de areia e de maior permeabilidade no tecido urbano do entorno (caso das áreas A e B), até áreas 
menos frequentadas e de mais difícil acesso (sendo o caso das áreas C e D), onde a presença de formações 
de mangue se soma à interface entre a faixa de areia e a restinga que caracteriza a área na totalidade. 

Identificou-se que a região da praia que estabelece contato com a área urbana se particulariza por fatores 
como a existência de trilhas ou decks sombreados que conectam a praia à cidade através da restinga, além 
da maior presença de pessoas na faixa de areia, cuja sonoridade se soma ao barulho intenso das ondas, 
concentração que diminui à medida que se desloca em direção ao Pontal, conforme descrito em um dos 
relatos elaborados: 

Notamos uma ampla abertura exposta ao sol em contato com os ventos, com vistas para o 
desenho dos morros da ilha e para o desenho do entorno composto por morros do continente. 
[...] Percebemos os sons da quebra das ondas do mar e atrito com as pedras, conversas 
próximas, pássaros que se refugiam no manguezal, e um leve murmúrio da multidão. O 
público oscila entre o andar de passos lentos e leves corridas, enquanto os acessórios se 
agitam levemente ao vento. Na medida em que caminhamos, acabam-se as pedras e 
notamos apenas faixas de areia, que oscilam em diferentes proporções de largura, abarcando 
diferentes quantidades de pessoas. Quanto mais distante da área urbana e quanto menor a 
faixa de areia, menos pessoas encontramos (Polli et al., 2021, p. 11). 

Enquanto se acessa a região do Pontal foram identificadas áreas menos frequentadas, onde se destaca a 
presença de formações de mangue e de seus remanescentes, referentes a galhos secos que emergem da 
faixa de areia e da borda do mar, dificultando a travessia da faixa de areia em alguns pontos. Soma-se a isso 
a mudança nas dinâmicas do mar a partir do Pontal, junto à foz do rio Ratones, onde é conformada uma faixa 
de areia relativamente plana e de uma textura densa, que se contrapõe à maciez característica do restante 
do percurso, sendo marcada pela ausência de ondas e pela oscilação do nível do mar, que determina 
mudanças significativas na largura da faixa de areia. Também se destaca a experiência sonora distinta em 
relação à área da praia conectada à cidade: 

[...] cruzamos com certa dificuldade um trecho marcado por elementos pontiagudos que 
preenchem a estreita faixa de areia, remanescentes das formações de mangue que aí 
existiam na época em que o pontal era separado do restante da praia [...]. A partir desse 
ponto, com o sol já se escondendo e projetando seus raios alaranjados entre as nuvens no 
horizonte, o olhar se volta para os elementos que emolduram a paisagem do pontal da praia. 
Inicialmente, avistam-se as ilhas Ratones Grande e Ratones Pequeno, e, ao fundo, uma linha 
de prédios situados na área continental de Florianópolis. Já no pontal da praia, revela-se a 
ponte Hercílio Luz, que conecta a ilha ao continente, e o conjunto de morros e edifícios que 
compõem a paisagem da porção insular de Florianópolis. Nesse local, a calmaria das águas 
da foz do Rio dos Ratones contrasta com o barulho constante das ondas na experiência 
sonora de até então. Mais adiante, em direção ao mangue, avista-se uma extensa faixa de 
areia, ocasionada pela maré baixa, em que se destacam uma série de grafismos, que formam 
texturas onduladas e densas sobre a areia, permeadas por pequenos lagos, onde se 
observam alguns peixes pequenos (PollI et al., 2021, p. 12-13). 

No relato a seguir, apresenta-se uma vivência da região do pontal em um momento distinto, caracterizado por 
maré mais elevada, a qual evidencia o caráter transitório e a diversidade dos elementos que compõem a 
experiência do lugar: 

Na sequência somos conduzidos às trilhas junto à vegetação, pois o nível do mar parece 
estar aumentando. [...] Ao chegar no Pontal a paisagem se transforma novamente, vemos 
dois pescadores nesta posição que parece central. As águas vindas da esquerda e da direita 
se encontram e criam um movimento em <V= nas ondas do mar. [...] Ao seguir em direção à 
foz do Rio dos Ratones [...] observamos um local totalmente diferente, a água agora está 
calma, já não se ouvem mais as ondas, apenas os pássaros, eventualmente algumas 
pessoas que vão e vem. [...] Trata-se de um lugar em que as condições naturais permanecem 
presentes e preservam a identidade da atmosfera do encontro das águas (PollI et al., 2021, 
p. 14). 

Destacaram-se variações relacionadas a fatores como a largura da faixa de areia, o local e o entorno, as 
dinâmicas das ondas e das marés e a apropriação antrópica, que determinam locais com identidades 
peculiares da sensorialidade ao longo do percurso. 
 



Figura 3: Ambiências da praia do Pontal identificadas na análise desenvolvida.  

Fonte: Polli et al. (2021). 

 

Como resultado desta etapa, com o confrontamento entre o lugar e o corpo dos pesquisadores, revelou-se 
como a interface entre as dinâmicas ambientais e antrópicas do lugar em questão possibilitou reconhecer 
uma narrativa sobre a localidade, que evidenciou a conectividade entre os elementos naturais e construídos 
experienciados. Isso lançou luz para uma dimensão imaterial que se funde com o caráter material inerente 
aos espaços naturais existentes e aos projetados pela ação humana, mediante a associação de diferentes 
escalas e elementos, fixos e transitórios, vivenciados no contexto do habitar humano. Uma integração com 
as propriedades do lugar, enquanto momento no qual o senso de realidade foi reforçado por uma interação 
multissensorial (Polli et al., 2021). 

Destaca-se como as características do lugar, as apropriações pelo uso humano e os elementos sensoriais 
que compõem a paisagem configuram diferentes dinâmicas que caracterizam o espaço por meio de uma 
transformação constante. Isso expôs acontecimentos entre o corpo humano e o lugar que se modifica e se 
atualiza cotidianamente, caracterizando a multiplicidade de potencialidades, ambientes e oportunidades que 
o local oferece. 

Frente a tais apontamentos, desenvolveu-se a proposta de intervenção, tendo-se como base para as decisões 
projetuais os dados resultantes da análise de atributos associados aos elementos sensoriais identificados na 
primeira etapa da pesquisa.  

A proposta projetual centrou-se no entendimento da arquitetura como fenômeno, por meio de uma abordagem 
que, baseada na intencionalidade do arquiteto, associou elementos projetuais em uma composição com o 
meio e as preexistências. Teve como objetivo reforçar interações fenomenológicas mediante a construção de 



um programa que refletisse um modo de viver entrelaçado com a experiência no lugar. Considera-se uma 
correlação entre fatores do local e a concepção projetual em função da relação entre pessoa e ambiente. 

Visando potencializar a experiência das pessoas ao longo da área, a proposta do projeto centrou-se na 
elaboração de uma passarela integrada aos trajetos identificados na praia do Pontal. A escolha dessa área 
como local de intervenção ocorreu, além de sua singularidade paisagística, também em função da atual 
dificuldade de acesso ao Pontal pela faixa de areia, tendo em vista a presença de remanescentes de mangue 
de difícil passagem na areia e a inexistência de caminhos internos ao pontal que possibilitem a sua travessia. 

Considerando os espaços vivenciados no âmbito da praia e sua articulação com a cidade, a proposta 
desenvolvida estruturou-se em um conjunto amplo de ações. Essas incluíram a qualificação do sistema de 
espaços livres urbanos existentes e o fortalecimento da conectividade na área de estudo, de modo a promover 
uma integração com os ecossistemas naturais presentes em seu entorno, além da valorização paisagística 
do Pontal, para fins de experimentação do lugar. 

Isso se deu mediante a estruturação de corredores de conectividade entre os espaços livres na área 
urbanizada e as áreas de restinga e mangue situadas nas bordas do perímetro urbano, com o tratamento de 
arborização nas vias e a valorização paisagística de canais d9água existentes no local; a inserção de píeres 
em pontos estratégicos no prolongamento desses eixos em direção à área de mangue conformada na face 
sul da malha urbana; e a proposição de percurso alternativo para acesso ao Pontal, com a construção de uma 
passarela nesse local, que constituiu o foco da intervenção (Figura 4). 

Com base nisso, a proposta de intervenção desenvolvida no âmbito da passarela teve como foco promover 
espaços de conectividade entre cidade, praia do Pontal, Pontal, restinga e mangue. Essa conectividade 
também se refere a aspectos sensoriais, visto as diferentes ambiências identificadas ao percorrer os espaços 
em questão.  

Destaca-se a construção de um novo trajeto entre a faixa principal da praia, marcada pelo vento constante e 
pelo movimento apressado e barulhento das ondas, tendo como fundo os morros da área continental; e a face 
oposta da península, marcada pela silenciosa calmaria das águas da foz do rio Ratones, e pela vista da baía 
Norte e da Ponte Hercílio Luz. Abriram-se, com isso, percursos alternativos ao Pontal, articulados ao caminho 
atualmente estabelecido pela orla da praia, de modo a possibilitar novos meios de uso e a promover a 
experiência do lugar, ao explorar novas articulações entre os diversos elementos sensoriais identificados ao 
longo desses espaços.  

A passarela projetada constituiu-se de uma estrutura composta por um deck de madeira, cujo traçado partiu 
da extremidade da área urbana, seguindo pelas áreas de mangue, gerando conexão entre as faces do pontal. 
Este percurso elevado seguiu um desenho sinuoso, em busca de uma fluidez e organicidade que visou 
entremear-se com as formas do entorno natural e com o movimento das ondas e das águas que constroem 
a dinâmica cíclica das marés que marcam a paisagem do lugar (Figura 5).  

 

Figura 4: Estratégias de intervenção paisagística. 

 
Fonte: Elaboração nossa, com base em mapa disponível em: https://www.google.com.br/maps. Acesso em 16 nov. 2019. 



Figura 5: Implantação da passarela proposta. 

 

Fonte: Elaboração nossa. 

 

Dentre as concepções norteadoras do desenho da passarela proposta, destaca-se a valorização do contato 
da pessoa tanto em direção aos morros da região continental, como na direção sul, onde se conforma a baía 
Norte da ilha de Santa Catarina, cujo plano de fundo destaca a direção para a ponte Hercílio Luz. Foram 
implantados nesses locais os trechos de maior curvatura da passarela, onde foram projetados pontos de 
acesso, descanso e contato com o entorno. 

Tal estrutura foi projetada elevada em relação ao chão, de modo a atenuar a interferência na natureza, tendo 
assumido diferentes alturas ao longo da sua extensão (Figura 6). Na região em que predominam formações 
de mangue, acessada no prolongamento do traçado da cidade e na extremidade da trilha conformada na 
borda do Pontal, o deck parte de uma altura aproximada de 80 centímetros em relação ao chão, sendo essa 
a porção de maior sombreamento e fechamento visual do entorno. 

Na sequência, junto ao trecho em que estabelece contato com a praia, eleva-se a aproximadamente 2,00 
metros do chão, o que, além de proporcionar o contato com o entorno desde um ponto de maior domínio, 
possibilita promover também uma área sombreada sob sua superfície, com banco contínuo para descanso 
de quem percorre o caminho para o Pontal pela borda da faixa de areia, visto que carece de espaços 
sombreados nessa região da praia. Destaca-se também a previsão de aberturas que possibilitam que 
elementos vegetais de maior porte presentes nas formações de mangue e restinga atravessem o deck, 
proporcionando sombreamento natural em sua superfície em trechos, onde também foram posicionados 
bancos para descanso (Figura 7 e 8).  

 

Figura 6: Cortes esquemáticos do deck sobre a área de mangue (acima) e junto ao acesso à praia (abaixo).

 

Fonte: Elaboração nossa. 



Figura 7: Passarela em direção à praia, com destaque para os morros da porção continental compondo a paisagem. 

 
 Fonte: Elaboração nossa. 

 

Figura 8: Trecho da passarela entre o acesso à faixa principal da praia e a foz do rio Ratones, ressaltando a sinuosidade do projeto e a 
integração com a natureza, visando a mínima interferência nas áreas de vegetação densa. 

 
Fonte: Elaboração nossa. 

 

A seguir, o deck eleva-se enquanto avança em direção à face oposta da península, chegando à foz do rio 
Ratones a aproximadamente 4,00 metros de altura do chão, tendo em vista potencializar o contato com o 
entorno e a possibilidade de sua utilização como elemento de sombreamento para quem passa pelo local nos 
períodos de maré baixa, sendo que faz uma curva adentrando no mar, para então descer suavemente até 
tocar a faixa de areia que conduz ao Pontal (Figura 9, 10 e 11).  

Tais movimentos e relações de altura, bem como as possibilidades de abrigo e sombreamento nas partes 
inferior e superior das estruturas projetadas, buscaram explorar os sentidos do corpo sensível que se desloca 
e vivencia o espaço, de modo a potencializar experiências àqueles que percorrem a passarela. Essa proposta 
foi reforçada por aspectos verificados durante as visitas realizadas, quando foi identificada a recorrência da 
busca por espaços sombreados por banhistas, visto a temperatura quente em dias ensolarados. 

 

Figura 9: Passarela voltada para a foz do rio Ratones e a baía Norte, promovendo a aproximação entre as pessoas e o lugar por meio 
de espaços que estimulam a imaginação e a conexão.  

Fonte: Elaboração nossa. 



Figura 10: Estrutura proposta para a passarela, evidenciando o encontro com o mar e a possibilidade de utilização das áreas 
sombreadas em períodos de maré baixa, garantindo diferentes proposições ao uso do espaço. 

 
Fonte: Elaboração nossa. 

 

Figura 11: Acesso à passarela pela face do pontal junto à foz do rio Ratones, com destaque para a materialidade da proposta que se 
relaciona com o lugar. 

Fonte: Elaboração nossa.  

 

Também se destaca o desenho dos elementos da estrutura de sustentação da passarela, compostos por 
troncos de seção circular dispostos de forma inclinada e alternada, em referência à organicidade dos galhos 
que emergem sobre a areia nas formações de mangue remanescentes na praia, solução representada 
também no desenho dos guarda-corpos (Figura 12).  

Soma-se a isso o emprego da madeira, material que se relaciona com os materiais e texturas presentes no 
entorno natural e proporciona conforto térmico ao tato se comparado a outros, como superfícies metálicas, 
deixando visíveis as marcas da passagem do tempo. Isso mantém relação com a artesanalidade das técnicas 
construtivas em madeira inerentes às práticas arquitetônicas vernaculares da região. 

Tal material também foi aplicado nos postes de iluminação concebidos no decorrer do percurso, que seguem 
a identidade construtiva dos demais elementos em madeira, apresentados como alternativa aos postes 
metálicos recentemente implantados na orla central da praia, tendo em vista uma atitude de intervenção 
branda em relação ao entorno natural. 

Assim, a passarela coloca-se como meio para intensificar a experiência do espaço habitado e se insere como 
elemento a ser vivenciado em sua relação com o entorno, buscando a conciliação entre as pessoas, o 
ambiente construído e o meio natural. Isso se manifesta inclusive nos elementos de sinalização turística e de 
educação ambiental previstos ao longo do percurso. São totens com orientações e informações sobre o lugar 
e suas características históricas, culturais e ambientais, pensados de modo a promover conexões entre as 
pessoas e a localidade, tendo em vista construir uma narrativa sobre as transformações da paisagem, além 
do conhecimento e da reflexão sobre os significados e a fragilidade dos ecossistemas presentes no local 
(Figura 13). 

 



Figura 12: Corte esquemático da passarela junto à foz do rio Ratones (acima), e fotografia dos remanescentes de mangue na faixa de 
areia (abaixo). 

Fonte: Elaboração nossa. 

Figura 13: Acesso ao percurso da passarela pela área de mangue, com destaque para os totens informativos e a vegetação natural 
atravessando e sombreando o deck. 

Fonte: Elaboração nossa. 

 

Nesse contexto, com base na análise de elementos do lugar elucidados nas visitas exploratórias e nos 
registros realizados na praia do Pontal que foram incorporados como elementos norteadores e referências no 
projeto, encontra-se a busca por construir um diálogo com o lugar pela proposta de intervenção. Visou-se o 
estímulo da imaginação em direção a uma experiência capaz de integrar conexões e significados, no sentido 
abordado por Juhani Pallasmaa, articulando estruturas físicas e mentais que perpassam a experiência 
sensível do espaço habitado. Ao imaginar a experiência da pessoa que percorreria o lugar, tem-se a seguinte 
a descrição: 

O lugar (cidade, praia do Pontal, Pontal, restinga e mangue) e entorno (ilha e continente) 
provê a presença de elementos naturais e construídos, destacando-se a área de mata em 
meio à trama urbana. Durante o trajeto existem múltiplos efeitos sensoriais próprios dos 
elementos ali existentes: geometrias, materiais, luzes, sombras, cores, vistas, cheiros, sons, 
assim por diante. Da cidade, seguindo o percurso rumo à praia, estão eixos vegetação, onde 
existem curtas e estreitas trilhas protegidas pela estrutura natural da vegetação que separa 
a praia da área urbana, formando túneis sombreados de acesso e circulação de pessoas. 
Enquanto se acessa a praia do Pontal, encontra-se o contato com texturas naturais das 
gramas, das pedras e da areia. Ao entrar, sente-se uma ampla abertura exposta à variação 
em relação ao clima ou tempo. Tem-se o contato com a faixa de areia e a água do mar e 
suas propriedades, bem como a linha do horizonte e o céu em contato com o sol, a lua, as 
nuvens, as luzes, as sombras, as cores, os ventos, e o entorno natural e construído (ilha e 



continente). Incluem-se os sons da quebra das ondas na areia e do atrito nas pedras, animais 
que se refugiam no manguezal, conversas próximas e o murmúrio da multidão.  Adiante, ao 
percorrer a proposta da passarela que se eleva e permite acesso ao Pontal (uma área com 
restrição pela estreita faixa de areia demarcada pela variação de sua proporção), encontra-
se a vegetação e o entorno, configurando uma nova ambiência. Ali a pessoa pode se voltar 
gradualmente para os elementos naturais e construídos que a constitui. Configura-se a 
possibilidade de uso pelas pessoas em atividades fixas, temporárias ou transitórias, conforme 
a necessidade. Após acessar a passarela, em direção ao mangue, se vivencia 
progressivamente um trecho marcado por vegetação rasteira, vestígios de galhos, elementos 
pontiagudos da vegetação remanescente da formação de mangue à borda da praia e a 
própria areia. Tem-se uma extensa faixa de areia com grafismo que forma densa textura 
ondulada, observando-se a identidade do encontro das águas do mar e o rio que se deságua, 
assim como a variação do nível da água em movimento. Também é possível experienciar a 
calmaria das águas da foz do rio contrastando com o som constante das ondas então sentidas 
até chegar ali, incluindo pontos com acumulação de água em depressão no terreno até 
chegar na área do próprio mangue.  Por uma trilha junto à vegetação que margeia na lateral 
dessa faixa de areia, chega-se ao final da porção de areia (à borda do mangue), tendo um 
terreno pantanoso, com dificuldade de seguir adiante. É um último momento para 
experienciar o local e o entorno, indicando o retorno da pessoa que vivencia o lugar 
(Elaboração nossa). 

A intervenção paisagística buscou atender a questões funcionais vinculadas à proposta de uma passarela, 
mas propondo usos que vão além da contemplação do espaço, considerando diferentes proposições dadas 
pelo próprio local, vinculadas à paisagem e ao composto de elementos naturais, elementos construídos e as 
dinâmicas sociais que ocorrem no espaço. Assim, em seu percurso sinuoso, o projeto da passarela visou se 
modificar e se adequar às diferentes ambiências encontradas durante as visitas ao lugar, incorporando a 
noção de transitoriedade e movimento por meio de um desenho que revela fluidez e continuidade. 

Essa proposta encontra respaldo na alteração tanto da altura da passarela, quanto de suas prolongações e 
estreitamentos, que visam promover momentos de aproximação e introspecção, assim como instantes de 
abertura e expansão, reforçados pelo caráter dinâmico dos elementos naturais que compõem a paisagem. 
Tal fato ainda é possível por meio da estratégia de mínima intervenção, sendo que a passarela surge como 
uma proposta a ser incorporada ao que o espaço e o lugar já ditam, permitindo que os usos existentes também 
possam se desenvolver em diferentes propostas de ambiente e ambiência.  

Ressalta-se a ideia de continuidade e conectividade aplicada ao projeto, como elemento inerente à ocupação 
do espaço atual. É por meio da conexão entre os atributos do lugar com elementos naturais e espaços 
construídos que a passarela visa propor uma intervenção que dialogue com o contexto. O desenho da 
passarela assume, dessa maneira, a proposta de compor um percurso que aproxime a paisagem natural da 
construída, permitindo uma experimentação em completude frente ao que o espaço proporciona, surgindo 
enquanto local de criação, imaginação e, por fim, de sentido ao sujeito. 
 

Este estudo assume a ideia de que incorporar a experiência do lugar como parte do trabalho do profissional 
pode instigar uma multissensorialidade no espaço intervencionado (Holl, Pallasmaa, Pérez-Goméz, 2007), de 
modo que as características sensoriais atuem como mecanismos mediadores da comunicação entre as 
intenções do arquiteto no processo de projeto e a experiência da pessoa na apreensão do espaço habitado 
(Pallasmaa, 2011, 2013a, 2013b, 2017, 2018). 

Diante do que foi apresentado, observa-se que a experiência vivenciada na praia do Pontal foi determinante 
no processo de projeto desenvolvido, enquanto a interpretação das qualidades sensíveis desse lugar 
subsidiou a elaboração de uma proposta de intervenção paisagística baseada em uma dimensão 
multissensorial. Isso possibilitou que os autores se munissem de intenções guiadas pela realidade do lugar, 
detidas por relações entre elementos sensíveis, posteriormente incorporados no projeto da passarela. 

Por meio da materialização das diretrizes projetuais, que resultou na proposta apresentada, foi possível 
ressaltar aspectos vivenciados durante as visitas exploratórias, fazendo uso de atributos sensoriais 
reconhecidos, enquanto elementos que refletem no desenho e no percurso da passarela. Dessa maneira, a 
obra surgiu como proposta de comunicação entre aquilo que os pesquisadores experienciaram e o que 
passaram a imaginar para o espaço, e a vivência do indivíduo que irá encontrar a obra, associado à ideia de 
considerar a si próprio como recurso metodológico, conforme apontado por Pallasmaa (2011). 

A atividade projetual aconteceu em etapas que perpassaram desde a experiência no lugar, até a sua tradução 
na concepção projetual, de modo que os arquitetos gradualmente internalizaram o contexto e 



consequentemente externalizaram no processo conceptivo (Pallasmaa, 2013b). Isso permitiu que os autores 
imaginassem a proposta desenvolvida, alimentando discussões sobre o que foi proposto: acessos, fluxos de 
circulação, setorização de áreas, estruturas naturais e construídas, o entorno, assim como as dinâmicas 
sociais.  

Tal projeção, mental e corporal, resultou no reconhecimento de materiais, cores, geometrias, texturas, luzes, 
sombras, sons e outros elementos tangíveis e intangíveis pensados pelos pesquisadores. Foram 
consideradas possibilidades de vivência do lugar por parte das pessoas, de modo a retratar a maneira como 
poderiam contemplar a experiência no espaço intervencionado, mostrando que o ato de projetar do arquiteto 
se torna uma via em que se imagina a obra em atividade (Pallasmaa, 2011; 2017). Isso também possibilitou 
que os parâmetros projetuais pudessem ser avaliados e reconfigurados nas situações em que se fez 
necessário, visando a retroalimentação entre a vivência e o processo de projeto da intervenção. 

Nas sensações mediadas pelo arquiteto e suas ações na intervenção proposta, destacam-se características 
que se relacionam com o existente, reafirmando o caráter da intervenção paisagística como elemento que 
surge em resposta a conceitos existenciais vividos no lugar. Por consequência, evidencia-se a conectividade 
entre os elementos configurados no projeto, identificando o potencial de direcionar, conferir escala, emoldurar 
ações, relações, experiências e pensamentos (Pallasmaa, 2013a, 2013b).  

Dessa maneira, existe uma projeção do projeto que configura elementos fixos e transitórios pensados 
experiencialmente em função de propriedades do lugar em questão. É possível traçar aproximações com a 
perspectiva proposta por Juhani Pallasmaa, visto que a proposta se volta intencionalmente para uma relação 
com a sensorialidade, construída no trajeto entre as pessoas e os fenômenos que as envolvem.  

Seguindo esse raciocínio, além do estímulo visual do observador, busca-se a ligação com elementos 
sensoriais que constituem o todo da intervenção. No processo conceptivo, esse percurso marcou intenções, 
conhecimentos e habilidades que evidenciam uma aproximação entre corpo e mente no processo de projeto. 
Tais configurações possibilitaram promover estruturas derivadas das sensações vivenciadas e imaginadas 
pelos arquitetos, permitindo investigar interfaces entre espaço e lugar, as paisagens e edificações.  
 

O ato de projetar para os sentidos proposto por Juhani Pallasmaa envolve um modo de pensar corporificado, 
tal como descreve a perspectiva fenomenológica da arquitetura. Essa relação cria empatia com o conjunto de 
elementos que formam a realidade da intervenção paisagística, afinal, a arquitetura envolve aspectos 
sensoriais que participam da experiência no espaço habitado em diferentes escalas que se articulam no 
contexto do habitar humano. 

Com base nos procedimentos metodológicos aplicados neste estudo, a proposta da passarela desenvolvida 
buscou conformar elementos tangíveis e intangíveis para oferecer uma experiência interativa entre o corpo 
humano e o lugar, pensando a arquitetura na relação com a experiência vivenciada. Observam-se elementos 
que se relacionam nas maneiras com que as pessoas podem vivenciar o ambiente, manipulado pelas 
intenções do arquiteto no processo de projeto, construindo o aspecto sensível do corpo que interage com os 
demais elementos do espaço habitado. 

Tal perspectiva demonstra como a fenomenologia da arquitetura se apresenta como abordagem que 
possibilita atuar em camadas que partem da experiência no local a ser intervencionado, até a imaginação da 
projeção mental e corporal do arquiteto no processo de projeto. Essa investigação incorpora aspectos que 
podem contribuir nas intenções experienciais do arquiteto, entendendo que o desenvolvimento da intervenção 
está diretamente relacionado com a experiência futura das pessoas.  

Trata-se de uma abordagem baseada na vivência, em busca da relação com o meio mediante o experimento 
pelos sentidos, que demonstra que a intervenção pode mediar experiências projetualmente intencionais, cujo 
resultado pode ultrapassar os elementos tangíveis, incorporando elementos intangíveis que com eles se inter-
relacionam: qualidades materiais e táteis, referências de luz e sombra, aspectos visuais, particularidades 
sonoras, dinâmicas antrópicas e relações espaço-tempo. 

Com essa abordagem, no sentido de propor o espaço intervencionado, tem-se investigado elementos 
intrínsecos aos lugares, fenomenologicamente manifestados, e que os tornam autênticos ao serem 
mediadores da experiência vivenciada no ambiente. Isso envolve trabalhar em uma prática de interpretação 
da experiência, entendendo como determinado ambiente pode ser vivenciado com a mediação da 
intervenção, abordagem ainda pouco explorada no campo de estudo sobre metodologia de projeto, o que 
configura a contribuição da presente pesquisa. 



Dessa maneira, afirma-se a importância de estudos que investiguem o lugar a ser intervencionado no 
processo de projeto com base na perspectiva da experiência vivenciada, que possam servir de suporte para 
o desenvolvimento de estratégias projetuais em função da experiência. 

Por fim, acredita-se que o trabalho contribui para a proposição de práticas que poderão ser incorporadas em 
trabalhos futuros, enquanto metodologias no processo de projeto em ateliês, assim como no ensino-
aprendizagem em escolas de arquitetura. 
 

Trabalho realizado com apoio do Programa de Pós-Graduação em Arquitetura e Urbanismo da Universidade 
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Onde há água, há vida. Mas por onde começar a conscientização e o envolvimento sobre a temática dos 
recursos hídricos? Este estudo pretende que o tema água seja discutido a partir da arquitetura e estratégias 
projetuais. Desta forma, tem como problema o desperdício em edificações diante da escassez deste recurso 
em nível global e o baixo nível de conscientização para o uso racional da água. Assim, contempla também a 
preocupação quanto à demanda de água fornecida para abastecimento público e a degradação dos 
recursos hídricos, que vem ameaçando a qualidade da água e a garantia do seu fornecimento. 

Desde 1970, pesquisadores e o governo brasileiro focaram em ações sobre o problema, desenvolvendo 
políticas públicas nem sempre eficazes para preservação do meio ambiente e dos recursos hídricos, por 
meio de leis nacionais e programas regionais contra o desperdício. 

A água é um recurso natural valioso, ocupa 70% da superfície terrestre. No entanto, menos de 1% da água 
doce é acessível e própria para consumo humano. Segundo Mapbiomas 3 Brasil (2021), o Brasil possui 
12% das reservas de água doce do planeta, mesmo assim vem passando por crise hídrica, e já sofreu uma 
redução de 15% dessas reservas desde o início dos anos 90. Esse quadro é indicativo de impactos 
negativos como o aumento de queimadas, impacto na produção de alimentos e na produção de energia, e 
até mesmo com o racionamento de água em grandes centros urbanos. São problemas que afetam 
diretamente a população, mobilizam recursos públicos em políticas até então ineficientes, apesar de 
dispendiosas. 

Na construção civil, impera uma cultura da abundância, onde a água, que é indispensável, é desperdiçada 
principalmente no processo de execução de alvenaria, onde o consumo é elevado, na execução de 
concretos e argamassas, nas atividades de limpeza e cura do concreto, etapas que representam um 
percentual significante da obra. Os dados de impacto ambiental nos recursos hídricos associados a 
sistemas construtivos podem variar significativamente com base em vários fatores, incluindo localização 
geográfica, materiais utilizados, práticas sustentáveis e métodos de construção. Segundo Pinheiro (2002)   
apud Pereira (2018), a parcela de consumo de água nos países industrializados para uso na construção civil 
é de 25% do volume total de água, sendo que sob o ponto de vista de Bezerra e Holanda (2008), a água 
representa um dos componentes mais importantes na produção de concretos e argamassas. Tal cenário 
aponta para algumas mudanças, tais como a implementação de medidas e estratégias de redução de 
consumo de água na construção.  

O projeto Ecomuseu da Água para Natal (RN) busca responder de que forma um museu comunitário pode 
contribuir para a sensibilização da problemática da água e, ainda, como a economia desse recurso pode ser 
inserida nos métodos construtivos. 

O ecomuseu tem como localização a Lagoa do Jiqui, em Parnamirim, Região Metropolitana de Natal, capital 
do Rio Grande do Norte. O local é representativo para a proposta de um ecomuseu que busca 
conscientizar, educar e esclarecer. A lagoa é uma das principais fontes de abastecimento de água das 
zonas Sul, Leste e Oeste de Natal. O Rio Pitimbu, principal curso d´água que abastece a lagoa, passa por 
problemas de degradação característicos do crescimento desordenado de grandes cidades.  

O referencial teórico tem base na nova museologia como concepção e configuração do ecomuseu, 
referência em Varine (1992), Brulon (2015); a importância da água e saneamento como direito humano 
(Heller, 2022) e segurança hídrica em Natal/RN, com base em Moretti e Tinoco (2022). E, ainda, as 
soluções de uso racional de água em edificações, com base em Oliveira (2016). 

A metodologia inclui levantamento bibliográfico, entrevista estruturada (Marconi e Lakatos, 2002) com 
integrante da comunidade, e levantamento dos condicionantes do projeto, tais como informações sobre o 
local, atendimento às diretrizes de uso racional de água e normas sobre conservação de água em 
edificações. 

 

Desde os anos 1960, dentro de uma perspectiva apresentada nos encontros do Conselho Internacional dos 
Museus, associado à UNESCO, uma corrente teórico-metodológica fundamentou a necessidade de integrar 
as experiências do museu ao cotidiano das comunidades, com o objetivo de fortalecer a identidade e o 
desenvolvimento do patrimônio natural e cultural. Os museólogos franceses Georges Henri Rivière e 
Hugues de Varine são os responsáveis pelo surgimento do conceito dos ecomuseus. Seus pensamentos, 
fundamentados no modelo de museu a céu aberto criado no Norte da Europa, se completavam (Brulon, 
2015). O termo deriva da combinação dos vocábulos eco - de ecologia e museu.  



Observa-se em Rivière e De Varine dois conceitos de ecomuseu distintos e complementares, que envolvem 
patrimônio e comunidade. Segundo Brulon (2015, p. 283), o ecomuseu defendido por Riviére é <um 
instrumento de autoconhecimento para a prática de uma museologia experimental com base no patrimônio 
local, visto como um conjunto integrado=. Já para Hugues de Varine, a estrutura do ecomuseu parte da 
população, <nasce, então, de uma análise precisa da comunidade em sua estrutura, em suas relações, em 
suas necessidades= (Brulon, 2015, p. 283).  

Nos primeiros passos de existência do ecomuseu, acreditava-se que não haveria visitante e sim atores e 
gestores (membros da própria comunidade). Mas a ideia vai de encontro às definições trabalhadas por 
Rivière, que adotava a participação de um público externo junto aos ecomuseus. Em 1973, Hugues de 
Varine estabeleceu duas tipologias de museu que seriam o Ecomuseu de Meio Ambiente e o Ecomuseu de 
Desenvolvimento Comunitário. 

O conceito de ecomuseu criado por Hugues de Varine a partir das ideias de Rivière indicam que seus 
pensamentos se configuram conforme o quadro 1. Percebe-se, daí, uma mudança da abordagem tradicional 
com características materialistas para um enfoque humanista. Assim, o ecomuseu é visto como um 
instrumento de exploração do território, da identidade do lugar e das pessoas que nele habitam, através dos 
seus saberes e cultura, para promover o desenvolvimento da comunidade. 

 

Quadro 1: Comparativo entre museu tradicional e ecomuseu. 

Tipologia Espaço Usuário Acervo 

Tradicional Edifício Público Coleção 

Ecomuseu Território População Patrimônio 

Fonte: Bonito (2005) 

 

Essa mudança virou base para uma nova museologia, referendada em vários eventos, a exemplo dos 
realizados pelo Conselho Internacional de Museus ICOM, a saber: em 1972, no Chile, com a Mesa 
Redonda de Santiago (Declaração de Santiago); em 1984, no Canadá, com o I Atelier Internacional 
Ecomuseu/Nova Museologia (Declaração do Quebec); 1984, no México, Seminário Território - Patrimônio - 
Comunidade (Ecomuseus): O homem e seu entorno (Declaração de Oaxtepec); em 1992, na Venezuela, 
com o Seminário A missão do Museu na América Latina hoje: novos desafios (Declaração de Caracas).  

Em resposta ao distanciamento dos museus tradicionais, a Declaração de Santiago (1972) fez do museu 
integral instrumento de mudança social, proporcionando à comunidade uma visão de conjunto de seu meio 
material e cultural, preservando seus bens e sua identidade e o museu integrado refere-se a alguma coisa 
já estruturada, <como um elemento integral e orgânico de uma estrutura social e cultural maior=, conforme 
Ibram (2012, p. 156), que aponta as diferenças dos dois conceitos. 

O museu é integral1 porque aborda aspectos além dos tradicionais, de modo a melhor atender às 
necessidades das pessoas e promover uma vitalidade cultural das sociedades às quais os museus 
pertencem. Por outro lado, o museu é integrado por ser um elemento orgânico de uma estrutura social e 
cultural maior, como um elo de uma corrente e não mais como uma fortaleza ou ilha com acesso restrito a 
um grupo pequeno de privilegiados (Ibram, 2012). 

A Declaração de Quebec, no Canadá (1984), serve de diretriz para as mudanças sociais e o conhecimento 
multidisciplinar que foi desenvolvido para as ações propostas dos ecomuseus e para nova museologia, que 
se mostravam preocupados com a preservação do patrimônio cultural e desenvolvimento social.   

A Declaração de Oaxtepec, no México (1984), pontua os conceitos básicos da ecomuseologia defendida por 
George Rivière, e considera inseparável a relação entre território-patrimônio-comunidade. Contempla, 
ainda, a relação com o ecossistema, preservação local e propõe que a museologia, nova ou tradicional, leve 
o homem a confrontar-se com a realidade por meio de elementos tridimensionais, representativos e 
simbólicos. Para tanto, é necessário o diálogo e participação comunitária, evitando o monólogo do técnico 
especialista (Bonito, 2005).  

Conforme a Declaração de Caracas, Venezuela (1992), o conceito de patrimônio é utilizado como recurso 
educativo. <O museu é entendido como uma ação dinâmica, participativa e ativa, que integra um território à 
comunidade e se faz patrimônio cultural, marcando o progresso da área de museu dentro do seu contexto 
social= (Bonito, 2005, p. 42). A necessidade de capacitar os profissionais da área vai ao encontro da 
participação comunitária, não enquanto público, mas como membros ativos. Os museologistas ampliam a 
noção de patrimônio, empregam o uso de novas tecnologias da informação e da museografia como um 
<meio autônomo de comunicação= (Moutinho, 1993, p. 8). 



Segundo Valença e Rozentino (2020), surgem então as primeiras experiências concretas de ecomuseu em 
meados do século XX, a exemplo do ecomuseu da Grande Lande no Parque Natural Regional de Landes 
de Gascogne, localizado na região natural de Landes de Gascogne de Nouvelle-Aquitaine, sudoeste da 
França. O ecomuseu trata da compreensão da originalidade da cultura e da história da Grande Lande e da 
delimitação de território pela revolução industrial.  

No Brasil, as experiências foram motivadas a partir da Conferência das Nações Unidas sobre o Meio 
Ambiente e o Desenvolvimento (Eco-92) ou Rio-92. O primeiro ecomuseu surgiu em Foz do Iguaçu (PR): o 
Ecomuseu de Itaipu, formado pela comunidade da usina Itaipu Binacional, projeto executado pela 
museóloga Fernanda Camargo Moro, com o objetivo de fazer com que a imagem da empresa fosse 
associada <com a preocupação da preservação ambiental, ou como a própria definia, 8museologia 
ambiental9= (Valença; Rozentino, 2020, p. 79). 

Outra experiência do tipo, o Ecomuseu Ilha Grande (Ecomig), situado no litoral do Rio de Janeiro, foi 
inaugurado em 2009. O ecomuseu serviu para valorizar a cultura existente, marcada por lembranças 
sofridas do período da colonização portuguesa, proporcionando o engajamento dos moradores na proteção 
de seus hábitos, práticas culturais e na biodiversidade, fortalecendo o sentimento de pertencimento e 
identidade local, regido na ética e na história da Ilha Grande.  

Desta forma, os ecomuseus não seguem um modelo fixo e sim um processo de construção coletiva que vai 
se estabelecendo no território, sujeito a alterações e adaptações. Varine-Bohan (2014, p. 29) adverte: <é um 
ser vivo=, que vai depender da forma que os habitantes do local em que está inserido irão conduzi-lo. A 
partir desses pensamentos, Mathilde Bellaigue define quatro elementos como constitutivos dos ecomuseus: 
o território, a população (como agente), o tempo e o patrimônio, conforme aponta Barbuy (1995), que 
acrescenta: "quando falamos de patrimônio, falamos de patrimônio total: tanto as paisagens, sítios, 
edificações, como os objetos que são portadores de história ou de memória" (Bellaigue, 1993, apud Barbuy, 
1995 p. 211). 

No campo da Museologia, a arquitetura, o acervo e o público ficam na responsabilidade dos especialistas, 
que reconhecem as preferências e as necessidades que se adequam à tipologia do ecomuseu. Segundo 
Priosti e Mattos (2007. p. 4), a Associação Brasileira de Ecomuseus e Museus Comunitários, criada em 
2004 durante o III Encontro Internacional de Ecomuseus e Museus Comunitários, <responde à questão 
apresentando movimentos/processos museológicos comunitários em diferentes realidades, confirmando a 
singularidade como um potente diferencial que assegura e consolida a diversidade museal=.  

Santos (2017) catalogou, no Brasil, 196 inciativas que usam ou não a terminologia de museus, ecomuseus 
e museus comunitários. Enquadram-se na denominação de museu as inciativas museológicas classificados 
como: eco-cultural, afro, vivo, favela, virtual, percurso, social, casa, escola, integral, quilombola e 
minimuseu, e outras denominações com termos casa, memória e cultura.  

O Rio Grande do Norte apresenta duas experiências com a denominação ecomuseu. Um deles é o Museu 
comunitário Professora Dona Tiquinha, em Alto do Rodrigues, que surgiu em 2004 e tem como atividades 
exposições fotográficas, recortes históricos do município, exposição de artesanato, projetos de educação, 
oficinas de culinária e reciclagem, entre outros. O Ponto de Memória Negros do Riacho, em Currais Novos, 
é a segunda, e tem a comunidade quilombola e a população local como atuantes nas iniciativas 
museológicas (Santos, 2017).  

Assim, diante da proposta do Ecomuseu da Água, em Natal, buscou-se como base conceitual do projeto a 
questão do direito à água e ao saneamento como pilares para a conscientização e envolvimento da 
comunidade para o problema, bem como a adoção de soluções arquitetônicas para o uso racional da água 
na construção do projeto. De onde vêm essas preocupações? 

 

A Agenda 2030 e os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável efetivam padrões de serviços e programas 
de monitoramento para disponibilizar água potável e saneamento às pessoas de forma acessível e de 
qualidade com base nos quesitos <disponibilidade, acessibilidade e qualidade= (Heller, 2022, p. 37). 

Relator especial do Direito Humano à Água e ao Esgotamento Sanitário (DHAS) das Nações Unidas, Léo 
Heller argumenta que <uma política de redução da desigualdade deveria colocar a universalização dos 
serviços de saneamento como um componente fundamental= (Ondas, 2019).  

Ainda há muito a discutir sobre o futuro das prestadoras de serviços do setor do saneamento. A 
manutenção de um modelo que privilegia as privatizações abre espaço aos que visam somente o lucro e 



dificulta ainda mais o acesso às populações em vulnerabilidade social. E como a Lei se coloca como um 
facilitador das políticas de privatização? Para Sousa (2020, p. 2), <extinguindo os contratos de programa e 
fortalecendo a posição dos estados nas regiões consideradas de interesse comum (regiões metropolitanas, 
por exemplo). Os principais efeitos dessa medida são a asfixia dos municípios que não concordarem com a 
transição para o novo modelo e a facilitação das condições de venda das companhias estaduais=.  

Privilegiando a lógica do lucro, o que interessa ao privado é operar em grandes e médias 
cidades e em regiões metropolitanas, onde os níveis de cobertura (feito com recursos 
públicos) já são elevados e, portanto, a necessidade de investimento é menor. O resultado 
da privatização no Brasil e em outros países já demonstrou isso de forma clara. Em vários 
países do mundo se constata uma tendência de reestatização ou remunicipalização dos 
serviços de saneamento [...]. Os motivos são vários, entre eles destacam-se: não 
cumprimento de contratos, baixos investimentos, aumento de tarifas e restrição do controle 
público da prestação dos serviços, ou seja, o que se apresenta são resultados pífios 
(Moretti; Silva, 2022). 

Ainda devido à crise sanitária causada pela pandemia, a adoção soluções de acesso à água de qualidade é 
primordial e urgente. Com foco na universalização dos DHAS, Moretti e Silva (2022) propõem outros 
padrões de avaliação das prestadoras de serviço, nos quais <prevaleçam critérios em que a empresa bem-
sucedida seja aquela que consegue trazer resultados importantes na qualidade da água, nos indicadores de 
saúde pública, no atendimento com qualidade da população vulnerável=. 

 

Segundo Oliveira (1999), o gerenciamento da utilização da água para a preservação dos recursos hídricos 
deve ser realizado em três níveis sistêmicos: macro (sistemas hidrográficos); meso (sistemas públicos 
urbanos de abastecimento de água e de coleta de esgoto sanitário) e micro (sistemas prediais). 

Conforme Oliveira et al. (2007), a água, entre os insumos necessários para o desenvolvimento 
socioeconômico das nações é, sem dúvida, o principal a ser considerado no desenvolvimento sustentável. 
O crescimento acelerado dos grandes centros urbanos, as dificuldades de obtenção de financiamentos, o 
aumento dos investimentos necessários para a realização de projetos e obras de saneamento que atendam 
às demandas das cidades por meio de mananciais cada vez mais distantes, somados ao crescimento 
geométrico de áreas irrigadas e aos conflitos de uso que poderão ocorrer são fatores que têm motivado a 
adoção de medidas para disciplinar o uso da água. 

O conceito de segurança hídrica se utiliza de diferentes atores e ferramentas para fazer a relação 
socioambiental com o recurso. 

[...] se refere à disponibilidade de água de qualidade e em quantidade suficiente para 
satisfazer as necessidades humanas, atividades econômicas e conservação de 
ecossistemas aquáticos, além disso, envolve gestão de riscos a que a população e o meio 
ambiente estão sujeitos relacionados a extremos de secas, cheias e falhas ou gestão 
ineficaz (Agência Nacional de Águas, 2019). 

Para analisar a segurança hídrica na cidade de Natal, deve-se começar pela disponibilidade. A água para 
consumo de população é fornecida pela Companhia de Águas e Esgotos do Rio Grande do Norte (CAERN), 
uma empresa que detém a concessão dos serviços públicos de saneamento básico, captação, tratamento e 
distribuição de água no estado. Para isso adota dois tipos de sistemas de abastecimento: o integrado e os 
isolados. Apesar de reconhecerem o que chamam de bênção da natureza em relação ao abastecimento, 
Moretti e Tinoco (2022) advertem para a fragilidade do sistema, pois: 

A pequena área que constitui a recarga dos mananciais faz com que um eventual cenário 
de pouca chuva neste local específico possa trazer sérios riscos de desabastecimento. A 
radical impermeabilização que marca o processo recente de urbanização traz como 
consequência também o aumento de riscos, na medida em que diminui a infiltração natural 
das águas no solo e consequentemente a recarga dos aquíferos (Moretti; Tinoco, 2022). 

Em números, 30% da cidade é abastecida pela Lagoa Jiqui e 70% por captação de água subterrânea a 
partir do Aquífero Barreiras, entre Parnamirim e Nísia Floresta (Silva, 2022). Mas para Moretti e Tinoco 
(2022), no cenário atual, a capacidade dos aquíferos está próxima ao limite. Com base nessas informações, 
o ecomuseu se propõe a abordar questões sobre o funcionamento e abastecimento de água, para 
conscientizar a população sobre a vulnerabilidade e os perigos a que estão expostos os sistemas de 
distribuição e Estações de Tratamento de Água, tais como vandalismo, obstrução de rede, entrada de 
contaminantes na rede, danos ao meio ambiente, risco de rompimento de adutoras e risco de contaminação 
de mananciais. 



Outros fatores que ameaçam a Segurança Hídrica são a falta de planejamento para o aumento 
populacional, o que ocasiona ocupação desordenada da área urbana, fator que gera ampliação da 
demanda de água e, além disso, as mudanças climáticas e os seus efeitos.  

O clima de Natal tem características tropical quente e úmido, com chuvas normalmente concentradas entre 
os meses de abril e maio e índice pluviométrico superior a 1225 milímetros anuais. Mas as ocorrências de 
chuvas no mês de julho de 2022, a exemplo, fugiram do comum. A estação meteorológica convencional do 
Instituto Nacional de Meteorologia (Inmet, 2022) registrou chuvas <de 601,2 mm, 137% acima da média 
climatológica (1991-2020), que foi de 254,0 mm=. Foi o segundo maior índice pluviométrico do período, 
sendo o primeiro em 1998, com 791,8 mm.  

Diante desse quadro, o poder público busca soluções para garantir a segurança hídrica da cidade. Os 
projetos de manejo e drenagem de águas pluviais contam com a implantação de microdrenagem, que 
contempla a construção de reservatórios de detenção para captação de água no sentido de reduzir o 
volume de escoamento superficial, minimizando os riscos de enchentes. Para Oliveira (2016), os sistemas 
de infiltração constituem-se como uma alternativa para o restabelecimento hídrico natural por meio da 
retenção de água pluvial nas áreas onde é precipitada. Para isso, deve-se avaliar parâmetros locais para 
implantação de gestão de drenagem (intensidade pluviométrica, nível do lençol freático e características do 
solo), que pode amenizar as enchentes urbanas. 

Outro fator de segurança hídrica diz respeito à balneabilidade das praias urbanas, afetada particularmente 
logo após a ocorrência de chuvas, em grande parte pelas ligações clandestinas de esgoto à rede de 
drenagem. Moretti e Tinoco (2022) apontam que, atualmente, cerca de 60% dos domicílios lançam seus 
efluentes líquidos no solo, e isto constitui uma recarga expressiva dos aquíferos com água contaminada, o 
que pode ser medido pela presença de nitratos na água.  

Além disso, a chuva leva para o mar essa água contaminada com índices de coliformes fecais muito acima 
do recomendável pelos padrões sanitários de balneabilidade. Em julho de 2022, das 33 praias do Rio 
Grande do Norte analisadas, 16 estavam impróprias para o banho, maior índice em 20 anos (Tribuna do 
Norte, 2022). 

Discutida a questão da segurança hídrica, a próxima etapa do projeto consistiu no apontamento dos pré-
requisitos para o uso racional da água em edificações e de tratamento de esgoto. 

 

As medidas são inspiradas nas metas 6.1 e 6.3 do Objetivo de Desenvolvimento Sustentável (ODS), que 
visam, respectivamente, alcançar o acesso universal e equitativo à água potável, a melhoria da qualidade 
da água; a redução da poluição, eliminação do despejo de produtos químicos e materiais perigosos, 
redução à metade da proporção de águas residuais não tratadas e aumento substancial da reciclagem e 
reutilização da água de forma segura. 

O uso racional da água nas edificações, considerando o gerenciamento da oferta para abastecimento 
humano, não deve ser ainda fundamentada na cultura da <abundância=, conceituada por Oliveira (2016, p. 
4) como <toda água que esteja disponível em um sistema hidráulico e seja perdida antes de ser utilizada 
para uma atividade fim, ou [...] utilizada para uma atividade fim de forma excessiva=.  

Na prática, a água é um insumo necessário e fundamental para o desenvolvimento de uma obra, porém, 
geralmente, as ações são realizadas sem o respaldo técnico que demonstrem as suas reais necessidades 
no sentido de gerenciar perdas e mau uso. Uma discrepância entre oferta e demanda. 

O uso racional de água nas edificações consiste em criar ações que proporcionem a redução no consumo 
de água potável, que <sejam resultantes do conhecimento do sistema, tendo-se em vista a qualidade da 
água necessária para a realização das atividades consumidoras, com o mínimo de desperdício. Assim, o 
conceito de uso racional da água tem como princípio básico a atuação na demanda de água do edifício= 
(Oliveira, 2016, p. 8). 

Independente dos hábitos dos usuários, recomenda-se, para a redução do consumo de água nas 
edificações, em geral, de forma permanente, a implementação de três tipos de ações: a tecnológica, 
econômica e social. Os projetos de sistemas prediais devem prever o controle do consumo, a gestão do 
insumo por meio do aprimoramento dos projetos (arquitetura e atividades), por meio de uso de fontes 
alternativas de água e no uso de ferramentas de monitoramento (plano de setorização de medição) 
preestabelecido em projeto de acordo com as necessidades. As soluções estudadas e aplicadas no projeto 



foram o aproveitamento da água da chuva, sistemas de reuso de águas cinzas e negras, além de sistemas 
wetlands como opção de design biofílico no tratamento ecológico de águas residuais para reuso. 

 

A metodologia divide-se nas seguintes etapas: 

" Levantamento bibliográfico: a revisão foi feita com base na nova museologia como concepção e configuração 
do ecomuseu, no que se refere a acervo e espaços de destinação, bem como estudos de soluções de uso 
racional de água em edificações e estudos de soluções baseadas na natureza e design biofílico, incluindo 
sistemas passivos e extensivos para tratamento de esgoto. 

" Levantamento das características da comunidade: entrevista com uma representante da comunidade.  
" Levantamento dos condicionantes do projeto: informações sobre o local de desenvolvimento, e atendimento às 

diretrizes de uso racional de água e normas sobre conservação de água em edificações; 
" Concepção e desenvolvimento do projeto do Ecomuseu: aplicação das informações identificadas nas etapas 

anteriores sob a forma da solução arquitetônica proposta. 

 

O local de intervenção está situado nos limites das cidades de Natal e Parnamirim, próximo à Estação de 
Tratamento de água da CAERN (Companhia de Águas e Esgotos do Rio Grande do Norte). O local é 
caracterizado como área verde de máxima importância para conservação dos recursos hídricos e 
ambientais, seriamente ameaçada pela expansão da malha urbana, que causa desmatamento, queimada, 
caça ilegal, assoreamento e esgotamento de efluentes domésticos na lagoa do Jiqui. 

A relevância ambiental da área que abrange a Lagoa do Jiqui foi reconhecida pelo Ministério do Meio 
Ambiente (MMA), por meio da Portaria N° 9, 23 de janeiro de 2007. A Lagoa do Jiqui é considerada uma 
área natural, coberta por plantas aquáticas e protegida por uma mata ciliar de alta densidade, formada por 
vegetações nativas, de estrato arbóreo e arbustivo.  As áreas parcialmente antropizadas são caracterizadas 
pela existência de vegetações rasteiras de pousio ou de regeneração natural como gramíneas e ervas, que 
são vestígios de atividade agrícola.  Áreas antropizadas são identificadas pelo solo exposto sem nenhum 
uso recorrente de atividade agrícola e por área edificada, em que se configura a expansão urbana. Segundo 
a proposta de zoneamento do Plano Diretor de Natal (RN), o terreno está localizado na Zona de 
Amortecimento, constituída pelo entorno do Parque, cerca de 330 ha, que visa resguardar a proteção do 
patrimônio ambiental do Parque Estadual do Jiqui.  

Um projeto de ecomuseu deve ser uma oportunidade para envolver os membros da comunidade, 
promovendo a participação, preservação cultural e consciência ambiental.  Para obter informações sobre a 
comunidade do Parque do Jiqui em Parnamirim, RN, foi necessário realizar pesquisas locais, consultar 
fontes de notícias e interagir com uma integrante da comunidade que tem trabalho social no local. O perfil 
da comunidade do Jiqui inclui grupos socioeconômicos distintos, que inclui trabalhadores urbanos, 
residentes de longa data, e novos moradores, um contraste social explícito no acesso à comunidade, 
caracterizada por condomínios de alto padrão. 

As principais atividades econômicas estão relacionadas à agricultura, turismo, comércio local, serviços e 
empregos relacionados ao setor público e privado. A comunidade é formada por cerca de 550 famílias, 
jovens e idosos e uma mistura de diferentes origens culturais, mas não possui uma Associação de 
Moradores, para abordar questões locais, discutir preocupações, promover eventos e colaborar em projetos 
de melhoria  

Segundo a presidente do Instituto AMAR2, a comunidade ainda busca estabelecer canais de diálogo com as 
autoridades locais para abordar questões relacionadas a serviços públicos, infraestrutura, lazer, educação, 
esporte, saúde, segurança e outros assuntos essenciais, mas até o momento ainda vive com poucos 
recursos advindos de programas sociais. 

Na fase de formação do programa de necessidade do projeto Ecomuseu, não foi possível contar com a 
participação direta da comunidade, devido à pandemia da Covid-19, mas isso não impossibilitou o avanço 
para as fases subsequentes de estudo preliminar e para a concepção projetual da edificação. A proximidade 
com a Lagoa do Jiqui e a potencial influência da água na vida da comunidade inserem-se no conceito do 
Ecomuseu da Água conectado à Integração (figura 1), que surge da análise das características naturais do 
terreno, na qualidade da água e do seu entorno. Desse modo, a implantação do segundo bloco parte do 
ponto mais alto do terreno, sobrepondo-se ao primeiro, que serve de base de apoio. 

 



Figura 1. Croquis de estudo da proposta. 

 

Fonte: Elaborado pelas autoras. 

 

Sobre o aspecto de engajamento, a definição surge a partir do programa de necessidades (figura 2) pela 
técnica do diagrama de bolha como recurso para modelagem e de representação das funções do edifício, 
com caráter exploratório e de organização dos ambientes. 

 

Figura 2. Estudo de zoneamento e fluxograma. 

 

Fonte: Elaborado pelas autoras. 

 

 

No que se refere ao sistema construtivo escolhido, considerou-se o clima tropical da cidade de Parnamirim-
RN, inserido na Zona Bioclimática brasileira n° 8. A NBR 15220-3 (2005) recomenda estratégia de 
condicionamento térmico passivo a ventilação cruzada, com uso de aberturas grandes e sombreadas por 
beirais que ocupem a extensão da fachada, com parede leve refletora e cobertura com transmitância 
térmica dentro dos valores indicados na norma.  

O sistema de construção híbrido adotado para o Ecomuseu combina a madeira engenheirada e concreto. 
Concreto armado na estrutura e blocos de cimento nas paredes externas e painéis de madeira em CLT 
(Cross Laminated Timber) nas paredes internas. Trata-se de uma solução que concilia as vantagens de 
cada material, reduzindo o consumo de água na construção do edifício em si. Mesmo sendo do 
conhecimento que o concreto é um material construtivo com grande consumo de água na sua fabricação, 
este sistema foi escolhido pelo menor custo em relação a uma estrutura seca, como o Steel frame, por 



exemplo. Além disso, a utilização de fechamentos internos em CLT reduz o consumo de argamassa no 
edifício como um todo, consequentemente o consumo de água. 

O CLT é um sistema construtivo que vem buscando ampliar o portfólio de produtos e incentivar o manejo 
sustentável da madeira. Surgiu na Europa, ganhou espaço no Estados Unidos e chegou ao Brasil na busca 
de provar sua eficiência, velocidade na execução e no custo operacional mais baixo, comparado às 
construções em concreto, aço e tijolo.   

Os blocos em concreto são bastante utilizados na alvenaria de vedação. Esses blocos são usados para o 
fechamento de paredes, facilitando a passagem de tubulações e fios. No caso do Ecomuseu da Água, a 
modulação estrutural, além de solução para a redução de desperdício de água e material, encaixa-se numa 
proposta estética de instalações aparentes como recurso expográfico e como forma de economia nos 
acabamentos. 

Esses são apenas alguns exemplos gerais, e os impactos específicos podem variar dependendo do 
contexto local, da escala do projeto e das práticas específicas adotadas durante a construção para entender 
e mitigar os impactos nos recursos hídricos durante o ciclo de vida do projeto. Ao considerar o impacto no 
uso da água em sistemas construtivos, é crucial adotar uma abordagem que leve em conta todas as fases 
do ciclo de vida da construção, desde a extração de materiais até a operação e manutenção do edifício. 

 

Como forma de agregar o projeto museográfico ao arquitetônico (figura 3), optou-se por soluções 
construtivas cujo principal elemento é a água, como: espelhos d9água, abastecidos por sistemas de 
captação de água da chuva, o que contribui para reduzir a dependência de fontes de água potável para 
atividades como irrigação e descarga de vasos sanitários; a instalação de telhados verdes, sistemas que 
auxiliam na retenção de água, reduzindo o escoamento superficial e a necessidade de irrigação adicional; 
wetlands construídos, que são sistemas de reciclagem e tratamento de água, como forma de reutilização de 
águas cinzas (águas provenientes de pias etc.), incorporados ao projeto para reduzir a demanda por água 
potável. O design paisagístico inclui a construção de estacionamento permeável, utilização de plantas 
nativas e adaptadas ao clima local para reduzir a necessidade de irrigação.  

A incorporação do elemento água segue os princípios de design biofílico como forma de desenvolvimento 
sustentável para atender a um público apreciador da natureza, famílias que procuram ambientes seguros, 
acessível e inspiradores para as crianças, onde possam aprender sobre a natureza e desfrutar de espaços 
verdes. Ambientes biofílicos bem projetados podem contribuir para a saúde física e mental, melhorar a 
produtividade e criar comunidades mais saudáveis e conectadas. 

 

Figura 3: Perspectiva do projeto do Ecomuseu da Água 

 
Fonte: Elaborado pelas autoras. 

 



Tendo como referência a NBR15527/2019 - de aproveitamento de água de chuva, o método caracterizado 
nesse projeto será a captação por dois tipos de cobertura: de telhas termoacústicas e por coberturas 
verdes.  

A cobertura verde proporciona um melhor isolamento térmico em relação às coberturas convencionais e, no 
meio urbano, reduz os picos de vazão, melhora a qualidade das águas de drenagem e reduz o fenômeno 
das ilhas de calor. É constituída por um jardim, de vegetação rasteira ou de pequenos arbustos, composto 
por finas camadas de substrato sobre a cobertura impermeabilizada do edifício, cuja função é reter 
parcialmente o volume de água de chuva, que posteriormente retorna à atmosfera por meio de 
evapotranspiração.  

A figura 4 apresenta a opção de telhado verde escolhida para o projeto em estudo, por ter características 
específicas e disponibilidade no mercado. É um modelo que possui a capacidade de captar e reservar água 
da chuva, garantindo maior harmonia com a natureza, mais conforto térmico e, neste caso, auxilia na 
manutenção do espelho d9água.  

 

Figura 4: Sistema básico de aproveitamento de águas pluviais da cobertura verde. 

 

 

Fonte: Elaborado pelas autoras. 

 

Já o telhado com telha termoacústica (figura 5), além das propriedades de isolamento térmico e acústico, 
oferece a capacidade de captação de água a ser aproveitada para alimentar descargas de bacias sanitárias 
e mictórios, lavagem de pisos e reserva técnica de incêndio, gerando uma economia de 60% de água 



potável para o edifício (Neves, 2023). Este valor de percentual de economia foi simulado no software 
Netuno 4 (Ghizi; Cordova, 2014). Com relação aos aspectos de qualidade da água, a norma prevê uma 
frequência mínima de análise semanal para avaliar os parâmetros (Escherichia coli, turbidez e pH).  

Desta forma, essa água coletada da chuva no telhado termoacústico será armazenada numa cisterna, com 
recalque para o reservatório superior. Do reservatório, será distribuída para o sistema hidráulico que 
abastece alguns dos aparelhos sanitários que não precisam de água potável.  

 

Figura 5: Sistema básico de aproveitamento de águas pluviais telhado metálica e laje de concreto. 

 

 

Fonte: Elaborado pelas autoras. 

 

O espaço dos reservatórios de água poderá ser observado pelos visitantes através de uma janela de vidro 
estrategicamente alocada no caminho da cobertura, com painéis explicativos do sistema. 

A NBR 16783/2019 dispõe sobre uso de fontes alternativas de água não potável em edificações por meio de 
sistema de reuso de águas cinzas e negras, que são águas que passaram por tratamento adequado, 
proveniente de banheiros, chuveiros, cozinha, lavatórios e de lavagem de roupas. O sistema predial de 
água não potável deve ser totalmente independente do de água potável.  

No projeto do Ecomuseu da Água, o esgoto predial será direcionado para a Estação de Tratamento de 
efluentes, que utiliza o sistema natural de wetlands construídos. A água resultante desse tratamento 



abastece o espelho d´água e pode ser reutilizada para jardinagem, compondo, assim, um ciclo sustentável 
que resulta na economia de água potável, substituída por uma água de reuso.  

O wetlands construídos (figura 6) é um sistema natural de tratamento de esgoto, composto por vegetação 
(plantas macrófitas) implantadas na área de infiltração e lagoa de purificação, num ciclo natural de reuso da 
água. Foi projetado para ser, inclusive, um local de visitação, e visa também sensibilizar o público para 
importância do ciclo da água. O esgoto coletado é submetido a etapas de tratamento que incluem a 
retenção dos sólidos e gordura, separação de impurezas, filtragens, cloração até que a água esteja apta a 
ser reutilizada. Em virtude da não existência de norma específica, o dimensionamento em projeto do 
sistema foi executado de acordo com a NBR 13969/1997 e com base em Benassi (2018). Assim, optou-se 
por um modelo de fluxo híbrido (composição dos fluxos horizontal e vertical) implantado na área de 
infiltração, junto com substrato (areia, brita e cascalho).  

O sistema de fluxo horizontal é indicado por auxiliar na remoção de partículas grosseiras e sólidos 
sedimentáveis. Quanto ao sistema de fluxo vertical, segundo Benassi (2018), é utilizado na remoção de 
nitrogênio. No caso da estação do ecomuseu, foi considerada a remoção de matéria orgânica (DBO), numa 
simulação de 250mg/L para o valor recomendado (50mg/L). Desta forma, com base em dados como tipo de 
edificação, vazão de efluentes, porosidade, temperatura do efluente, coeficiente de decaimento do poluente, 
altura do esgoto, obteve-se o dimensionamento da estação de 50 m2 e um tempo de detenção médio de 
efluentes de 1, 09 dia para tratar o efluente gerado por 230 pessoas. 

 

Figura 6: Modelo de wetlands construídos de escoamento subsuperficial de fluxo híbrido.

 

 

Fonte: Elaborado pelas autoras com base em Sperling e Sezerino (2018). 

 



Como forma de drenagem de água da chuva e para contribuir na recarga do lençol freático, o 
estacionamento do edifício será do tipo parque ao ar livre, composto de calçadas de passeio sinalizado e 
pavimentado com blocos de concreto vazados com intercalação com grama, tendo em vista a economia e a 
praticidade de instalação. Outra proposta é a ambientação do edifício com uma exposição principal, que 
terá como tema <Fazendo água= (figuras 7 e 8), apresentado em uma programação especial para explorar 
os diferentes cenários (presente e futuro) sobre o acesso à água. 

 

Figura 7. Layout térreo da programação do ecomuseu. 

 

 1.Recepção/loja 2.Auditório (130 pessoas) 3.Sala de atividades e oficinas 4.Sala de atividades e oficinas 5.Reserva técnica 6.Depósito 
7.Biblioteca 8.Laboratório 9.Jardim de Wetlands construídos 10.Espelho d9água 11.Sanitário feminino e 12.Sanitário masculino. 

Fonte: Elaborado pelas autoras. 

 

Figura 8. Layout superior de exposição e serviços. 

 

 1.Espaço cisterna. 2.Espaço porção d9água 3. Espaço onde tem água 4. Espaço laboratório de água 5. Espaço de exposição de 
temporária 6. Administração 7. Financeiro 8. Café 9. Terraço/mirante 10. Telhado verde 11. Sanitário feminino e 12.Sanitário 
masculino. 

Fonte: Elaborado pelas autoras. 



 

A exposição busca ampliar as reflexões sobre novos hábitos em relação à água, alertando o público sobre a 
quantidade que se gasta na produção de bens de consumo e identificar os diferentes impactos ambientais 
causados por esse comportamento. Desta forma, lança-se ao visitante um desafio de assumir um 
compromisso por um futuro com água. A estrutura da programação expográfica estará alinhada a um ciclo 
de eventos com a participação da comunidade e apresentação de projetos e intervenções com água, 
através de diferentes formatos e destinado a todas as idades. Os eventos podem incluir palestras ao ar 
livre, passeios temáticos pelo jardim filtrante e projeção de documentários no auditório, para apresentar a 
água como principal assunto de toda a programação.  

Na exposição permanente, a proposta é exibir em quatro ambientes (ambientes 1 ao 4 da figura 8) uma 
experiência sensorial imersiva e lúdica que propõe discussão e conscientização acerca da preservação dos 
recursos hídricos. Portanto, espera-se que o Ecomuseu da Água seja um espaço real e simbólico que 
ofereça experiências lúdico-educativas. E, ainda, conscientização, envolvimento, transmissão de 
conhecimentos, promoção da ciência e valorização da cultura local. 

No projeto do Ecomuseu da Água, a problemática da pesquisa foi abordada com estratégias que 
envolveram recursos sociais, tecnológicos e econômicos. Desta forma, a edificação foi planejada tendo em 
vista fatores como as características da comunidade, a utilização de soluções construtivas sustentáveis e 
mecanismos economizadores de água. Assim, o ecomuseu é uma edificação com caráter de planta livre, 
amplos espaços abertos, de circulação acessível e de integração com o entorno, que oferece ao usuário 
espaços diferenciados, sob os aspectos do design biofílico, para reforçar a conexão com a natureza.  

A proposta do Ecomuseu enquadra-se nos conceitos da nova museologia, qual seja o de envolver a 
comunidade local nas atividades de gestão, preservação e utilização sustentável do espaço, o que não 
ocorre atualmente. E para ser uma apropriação bem-sucedida do território, depende da criação de uma 
relação de confiança entre a comunidade e as autoridades responsáveis, além do desenvolvimento de 
estratégias que atendam às necessidades e valores locais. Essas práticas podem fortalecer o senso de 
pertencimento e responsabilidade, promovendo a sustentabilidade e a preservação do local. A estratégia de 
envolvimento da comunidade com a questão inclui um conjunto de ações educativas conectadas ao fazer 
científico e de acesso às soluções construtivas adotadas.  

Desse modo, prevê a destinação de espaços interativos para sensibilização e a promoção da 
conscientização ambiental, especialmente sobre o tema da água, com estratégias de educação ambiental 
de maneira lúdica e envolvente, como:  

" Exposições interativas, trilhas educativas em torno do ecomuseu, oficinas sobre o tema água, como 
purificação, conservação, reciclagem e práticas sustentáveis de uso da água. Jogos, pintura, histórias e 
experimentos que ajudem, particularmente as crianças, a entender a importância da água. Simulações e jogos 
educativos que permitam aos visitantes experimentarem os desafios e decisões relacionados à gestão da 
água. Isso pode incluir cenários de escassez, poluição e gestão sustentável. 

" Organizar palestras e painéis de discussão com especialistas em recursos hídricos, ambientalistas e 
pesquisadores para abordar questões mais profundas relacionadas à água e incentivar o diálogo. Realizar 
eventos temáticos dedicados à conscientização sobre a água. 

" Experiências Sensoriais que explorem a importância da água através de elementos como som, luz, cheiro e 
tato. Por exemplo, uma sala que simula o som da chuva ou a sensação de um ambiente aquático.  

" Exibições Audiovisuais, como documentários, vídeos educativos que destacam questões globais e locais 
relacionadas à água. Isso pode incluir histórias de sucesso de conservação e iniciativas inovadoras. 

" Estabelecer parcerias com escolas e outras instituições educacionais locais para integrar programas 
educativos sobre água no ambiente escolar e incentivar visitas ao ecomuseu. Ao adotar abordagens 
educativas lúdicas, o ecomuseu pode se tornar um local inspirador, incentivando a comunidade a compreender 
e valorizar a importância da água para o meio ambiente e a vida cotidiana. 

Em síntese, o desenvolvimento da temática projetual de ecomuseu levantou discussões sobre quais 
decisões arquitetônicas seriam direcionadas a uma edificação mais sustentável e da importância do 
trabalho multidisciplinar que é desenvolvido nos museus atuais.  

As coberturas verde e termoacústica como recursos de captação de água da chuva, o wetlands construídos 
como forma natural de tratamento do esgoto e o estacionamento permeável, alternativa de recarga do 
lençol freático, compõem um ciclo de sustentabilidade sobre a questão da água.  

Entende-se a cobertura verde e telha termoacústica como um diferencial do projeto, seja do ponto de vista 
estético, quanto do ponto de vista funcional, pois captar água da chuva é proposta concreta e 
economicamente viável. A simulação do software Netuno 4 (Ghisi; Cordova, 2014) estimou um percentual 



de uso de água pluvial da ordem de 60% na edificação, o que significa uma economia substancial de água 
potável, recurso em escassez atualmente. Ou seja, em mais da metade do ano o edifício será atendido 
totalmente por meio de reservatório de águas pluviais. Este sistema, em composição com o wetlands 
construídos, forma um circuito educativo e de conscientização. 

A utilização do sistema wetlands construídos, cuja adoção foi agregar valor ao design biofílico do projeto 
com o tratamento natural de efluentes, ainda carece de normas brasileiras. No entanto, o dispositivo, além 
do aspecto funcional e estético, vai ao encontro da tarefa do museu, de sensibilizar a comunidade e 
visitantes para a questão, na medida em que se configura como local de visitação e roteiro expográfico.  

Agregam-se a estas estratégias o monitoramento e utilização de equipamentos economizadores, como 
forma de envolver a comunidade no controle e manutenção do uso da água.  

Buscou-se, desta forma, adequar ao projeto à problemática da água como um bem cujo acesso deve ser 
universalizado e valorizado como um direito humano, particularmente num cenário problemático em relação 
ao manejo de recursos hídricos. O local é significativo, pois o rio Pitimbu é um dos mananciais de água 
ameaçados face à ausência de políticas efetivas de proteção. E a cidade de Natal sofre com ausência de 
políticas públicas efetivas de contenção a enchentes, a exemplo. 
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